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1- ATA DA 1:ZS. SESSÃO, EM 24 DE JUNHO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensageos do Presidente da RepóbUca 
- N" 216 e 217, de 1993 (n•s 338 e 339/93, na origem), 

de agradecimento de comunicações. 
1.2.2- Ofício do 1• Secretário da Câmara dos Depu­

tados 
Encaminhafldo à revisão do Senado Federal autógra­

fos dos seguintes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n• 115, de 1993 (n' 824/91, 
na Casa de origem), que regula direitos e obrig~es relati­
vos à propriedade industrial. 

Projeto de Lei da Câmara n• 116, de 1993- Comple­
mentar (n• 153/93-Complementar, na Casa de origem), que 
institui o Imposto Provisório sobre a Movimentação ou 
a Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natu­
reza Financeira -IPMF, e dá outras providéncias. 

Projeto de Lei da Câmara n• 117, de 1993 (n• 3. 716/93, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a extinção do Instituto 
Nacional de Assistência Médica da Previdéncia Social -
INAMPS, e dá outras providências. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
-Abertura de prazo para tramitação e oferecimento 

de emendas ao Projeto de Lei da Câmara n' 117, de 1993. 
l.l.4 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 81, de 1993, de autoria 
do Senador Luiz Alberto Oliveira, que autoriza a regulari­
Zélção de micro computadores e seus componentes; impor­
tados sem obsel-vância das normas legais, e dá outras provi­
dências. 

1.2.5- Requerimentos 
- N• 613, de 1993, de autoria do Senador Bello Parga, 

solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo Tem fumaça, tem fogo, de autoria do Senador 
José Sarney, publicado no jornal O Globo, edição de 20 
de junho do corrente. 

- N~' 614, de 1993, de autoria do Senador Francisco 
Rollemberg, solicitando que seja considerado como licença 
autorizada o dia 25 de junho de 1993. Aprovado. 

- N' 615, de 1993, de urgéncia pata o Projeto de 
Lei do Senado n• 40, de 1993- Complementar, que "revo­
ga o § 4• do art. 38 da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964". 

1.2.6 - CoDIIJJÚalções.da Presidência 
- Recebimento da Mensagem n~' 218, de 1993 (n~' 

342/93, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, 
solicita retificação da Resolução n~' 11, de S de fevereiro 
de 1993, que autorizou a Companhia de Desenvolvimento 
<jo Vale do São Francisco - CODEVASF, e a Empresa 
Húngara de Comércio Exterior e de Empreendimentos 
para Exportação- AGROINVEST, a contratarem opera­
ção de crédito externo, com garantia da União, no valor 
de sete milhões, novecentos' e quarenta e cinco mil e duzen­
tos e setenta e sete dólares norte-americanos). 

- Re~bimento da Mensagem n• 219, de 1993 (n• 
343/93, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica encaminha as cópias do contrato bilateral Celebrado 
entre a República Federativa do Brasil e a Confederação 
Suíça, prevendo o reescalonamento da dívida brasileira 
junto àquele governo. 

- Recebimento da Mensagem n~' 220, de 199~ (n~' 
344193, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú-
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EXPEDIENTE 
CI!NTRO ORAPIOO DO SENADCI PEDI!RAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Oiretor.Oefa.l 4o Scudo federal 

. AGACIEL lJA SILVA MAIA 
Direlot E,gçu,tivo 

CARLUS HOMERO VIEIRA SINA 
Dirctot Admiaiatntr40 
LC IZ CARLOS BASTOS 
Diretat ladumaJ 
fLORIAN AUGUS'IU OOUTI~HO MADRUGA 
Diretor Adjuto · 

Secacstral 

blica solicita autorização para celebrar acordo-quadro entre 
a República Federativa do Brasil e o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, relativo 
ao Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais 
_do Brasil. 

1.2.7- Discursos do Expediente 
SENADORA JÚNIA MARISE -Apoio de S. Ex' 

a reivindicações salariais dos Técnicos da Receita Federal. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Aprovação, 
pela Câmara dos Deputados, de projeto de lei que trata 
do reajuste mensa1 dos salários. Morosidade na instalação 
da Comissão Mista de Orçamento, para apreciação da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

SENADOR LAVOISIER MAIA, como Líder -Jus· 
tificando projeto de lei de sua autoria que "estabelece 
restrições para aplicação de índices de correção monetária 
em operações de crédito rural". que encaminhará à Mesa 
oportunamente. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA- Quadro do 
sistema elétrico no Brasil e volume de investimento no 
setor. Considerações sobre projeto de lei que trata do rea~ 
juste mensal dos salários, aprovado pela Câmara dos Depu~ 
tados. 

SENADOR JONAS PINHEIRO -Posse dos Depu· 
tados Rodrigues Palma e Paulo Heslander, como Presi~ 
dente e Secretário-Geral do PTB, respectivamente. Rego· 
zijo pela preservação da unidade do PTB. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Requerimento n11 338, de 1993, do Senador JarbasPas· 

sarinho, solicitando, nos termos regimen~ais, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, da entrevista feita com o 
Senador Esperidião Amin, sobre o tema Governo empurra 
o PPR para a oposição, publicada no jornal Correio Brazi~ 
lieose, edição do dia 12 de abril do corrente ano. Aprovado. 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n' 26 de 1993 (n' 2.460/91, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao artigo 206 do Decreto-Lei 
n' 2.848, de 7 de dezembro ·de 1940 - Código Penal. 
Aprovada, À Câmara dos Deputados. 

DIÁRIO DO OONOIIES80 NACIONAL 

ASSINATURAS 

····································-·····-···········-·························- c.s 10.1100,00 

Redação final do Projeto de Resolução n' 42, de 1993, 
que autoriza a República Federativa do Brasil a celebrar 
contrato de assunção de dívida de responsabilidade da anti­
ga Empresas Nucleares Brasileiras S/ A- NUCLEBRÁS, 
no valor de nove milhões, cento e trinta e seis mil e oito­
centos marcos alemães. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 5, de 1985 (n' 31183, 
na Câmara dos Deputados), que concede homologação 
a ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou a 
emissão de papel-moeda, no ano de 1981, no val~r de 
cento e cinqüenta bilhões de cruzeiros. Aprovado. A Co­
missão Diretora para redação final. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
Requerimento n"' 615/93, lido no Expedient•e da pre­

sente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JOSE RICHA - Prestação de contas 

da Frente Parlamentarista Ulysses Guimarães relativas à 
Campanha do Plebiscito de abril de 1993, junto ao Tribunal 
Superior Eleitoral. 

SENADOR MARCO MACIEL- Desenvolvimento 
das atividades de exploração de gipsita na Chapada do 
Araripe, no Estado de Pernambuco. Tratisc1ição, nos 
Anais da Casa, da "Carta de Araripe". 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Defesa da união 
de segmentos da sociedade para viabilizar o crescimento 
brasileiro. 

SENADOR JOÃO FRANÇA- Importância do Pro­
jeto Calha Norte. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Apelo ao Presi· 
dente do Inamps, Sr. Carlos Mosconi, no sentido de que 
seja mantida a atual cota mensal de autorização de inter­
nação hospitalar - AIH, destinada ao Estado de Santa 
Catarina. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-- Experiên­
cias inovadoras junto a meninos de rua desen"olvidas em 
Salvador. 
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SENADOR JOSÉ SARNEY - Transcrição, nos 
Anais do Senado, da Declaração Final da Reunião do lnte­
raction Coundl, realizada em Shangai (China), no último 
mês de maio. · 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

- Término do prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei do Senado n9 2, de 1992, sendo que 
ao mesmo não foram oferecidas emendas. 

são. 

TES 

1.3.4- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 
2- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

-Ata da 134' reunião 

3 - MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 1258 Sessão, em 24 de junho de 1993 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 3Q MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alfonso Camaqo _ Albano Franco _ Aluízio Bezena _ Bello 
Parga _ Beni v..-._ Carlos Dc'Carli _Carlos Patrocínio_ Chaaas 
Rodrigues _ Cid s.bóia de Carvalho _ Dario Pereira _ l!kio 
Álvares _ Epil6o:io Cafeteira _ Esperidião Amin _ Eva Blay _ 
Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ Gilberto Mirandoo _ 
Guilhenne l'llmeita _Humberto Lucena _ Irapuan Costa J11nior _ 
João Calmon _ Joio França _ João Rocha _ José Fogaça _ .Jooe 
Paulo Bisol _1016 Rk:ha _Júlio Campos_ Júnia Marise _ Jutlly 
Magalblea _ Lavoisier Maia _ Levy Dias _ I..ouremberg Nunes 
Rocha_ Lucldio Portella_ Luiz Alberto Oliveira_ Magno s-11t 
_Marluce Pinto_ Mauro Benevides_ Meira Filho_ Nabor MolicJr 
_ Nel~ Wedeldll· _ Odal;ir Soares _,Pedro Simon _ P..to 
Teixeira _lllcld4T r r .. Derzi _Raimundo Lira_ P1D111111 T-. 
_ Jtu;y &..:. _ Vl!llir éampeJo _ Wi!Jon MarlinJ. ' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 49 Srs. S.enadores. Ha­
Vendo número regimental; declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. t~ Secretário proCederá à leitura do Expedien~e. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 

N"' 216 e 217, de 1993 (n"' 338 e· 339193, na origem), 
de 22 do corrente, referentes à promulgação das matérias 
constantes das Mensagens SM n 91 10:4 e 105, de 1993. 

OFÍCIO DO I• SECRETÁRIO DA 

CÃMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autó­
grafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 115, DE 1993 

(n• 824191, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Pnmdemc da Rcpúbüça) 

Requla direitoa e obci.qaçóes 
relativos a propriedade industrial. 

O CO&GRISSO NACIONAL decretai 

Art. 11 - Eata lei requla direito• • obriqaçóea 
relati.aa ~propriedade induatrial. 

Art. 2• - A proteçJ.o doa diraitoa relativo& ~ 
proprleda9 induatrial, conaídarlldo o aau interea•• social 8 0 
=~:n~!;.t.nto tecnoló;ico e econOJli~o do Pab, efetua-•• 

u.tillciadraJ 
I - coneaaaio d• patente• da invançio e de 1110dalo de 

II - concaaalo de reqiatro da daaenho induatrial; 
UI • concaaalo da r.qiatro de -rca1 
IV • repreaalo ~· falaaa lndicaç6aa ;eoqr&ficaa; a 
V - rep~aalo l concorrtnci4 dealaal. 
Art. J• - Aplica-•• taab6. o diapoato neata lei• 
I - aa ~ido de patente ou. da reqiatro proveniente do 

aztftior • ~itAdo ,no paia por qua u~ protaçio auaqqrada 
por tratado ov. conftnçlo .. vi;or no ar .. u; a 

tt • &Oa nac1onaia 011 peaaoaa dO&IiCiliadaa ea paia que 
•••~ aoa br .. ueu.a ou peaaoáa doaiciliadaa no Braau a 
reciprocidade da diraitoa iquaia ou aquivalantaa. 

Art. 4• - O. dJ.apoaitivoa doa tratado• ou convançóaa 
int.rnacionaia, ap6&; aua aprovaçiO pa,lo COaqnaR Nacional, alo 
apl.icbela, -

1 
i~JG&lct.cla. de coftdJ.çO.a, la peaaoaa Uaicaa a 

ju:ridJ.caa nac oaaia -ou dcaicilia~ no Pata. 
Art. 5• - Con.a14eraa-a• ben. .OV.J.a, para oa afeito• 

leqaia, oa dJ.reJ.toa da propriedade indu.atrlal. 
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Tt:ruLO I 
DAS PA~BftBS 

C:Utn%.0 I 
DA ~Ifti.QIDADB 

Junho ele 1993 

Art. 6R - Ao autor óe invençlo ou modelo de utilidade 
sarA assegurado o direito de obter a patente que lhe garant.a a 
propriedade, nas condições estabelecidas nesta lei. 

. S lR Salvo prova em contrArio, presume-se o 
requerente legitimado a obter a patente. 

S 2 R - A patente poderA ser· requer.id&. . ~~~~ nome própt:io, 
pelos herdeiros ou sucesso~ea do autor,. pelo cessionário ou por 
aquele a quem a lei ou o contrato de trabalho ou de prestação· de 
serviços determinar que pertença a titularidade. 

S. JR - Quando se tratar de invenção ou de modelo de 
utilidade realizado conjuntamente por duas ou mais pessoas, a 
patente poderá ser requerida por todas ou qualquer delas, 
Mdiante nomeação e qualificação das demais, para ressalva dos 
respectivos direitos. 

S 4R - O inventor será nomeado e qualificado, podendo 
Z"equerer a não divulgação de·sua nomeação. 

Art. 7R - Se dois ou mais autores tiverem realizado a 
.. sma invenção ou modelo de utilidade, de fo~ independente, o 
d1Z'eito de obter patente será assegurado àquele que provar o 
deD6sito mais antigo, independentemente das.datas de invenção ou 
cdaçlo. 

ParAgrafo único - A retirada de. depósito anterior sea 
poduçlo de qualquer efeito dar& .prioridade ao. depósito 
~Latamente· posterior. 

Art. 
Z'equiaitoa de 
industrial. 

C:Uln%.0 II 
M PUIII'RUILIDAR 

hflo I 
Doa Moleloa 4e Ut1114a4e 

811 -. a patentelvel • invençlo que atenda aos 
novidade, atividade inventiva e aplicação 

Art. 9R - ! patenteAvel como modelo de utilidade o 
objeto de uso prAtico, ou parte deste, suscet1vel de aplicação 
industrial, que apresente nova fo·rma ou disposição, envobrendo 
ato inventivo, que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em 
sua fabricação. 

Art. 10 - Não se considera invenção nem modelo de 
utilidade& 

descobertas, teorias cientificas e mé·todoa I 
matem6ticoa; 

II - concepções puramente abstratas; 
III esquemas, planos, princ1pios ou métodos 

comerciais, ~ontábeis, financeiros, educativos, publicitârioe, de 
sorteio e de'fiscalização; 
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!? - as obras literárias, arquitetônicas, artísticas e 
cientificas ou qualquer criação estética; 

v - ~~ogramas de computador em si; 
VI - apresentação de informações; 
VII - regras de jogo~ 
VIII técnicas operatórias ou cirúrgicas e métodos 

terapêuticos ou de diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou 
animal; e 

materiais 
isolados, 
natural e 

IX o todo ou parte de seres vivos naturais e 
biológicos encontrados na natureza, ou ainda que dela 
inclusive o genoma ou germoplasma Çe qualquer ser vivo 
os processos biológicos naturais. 
Art. 11 A invenção e o modelo d~ utilidade são 

considerados novos quando não compreendidos no estado da técnica. 
§ 111 - O estado. da técnica é constituído por tudo 

aquilo tornado acessível ao público antes da data de depósito do 
pedido de patente, por descrição escrita ou oral, por uso ou 
qualquer outro meio, no Brasil ou no exterior, ressalvado o 
disposto nos arts. 12, 16 e 17. 

S 211 - Para fins de aferição da novidade, o conteúdo 
complete de pedido depositado no Brasil, e ainda não publicado, 
será.considerado. estado da técnica a partir da data de depósito, 
ou da prioridade reivindicada, desde que venha a ser publicado, 
mesmo que subseqüentemente. 

ao pedido 
convenção 
nacional. 

§ 3g - O disposto no parágrafo anterior será aplicado 
internacional de patente depositado segundo tratado ou 
em vigor no Brasil, desde que haja processamento 

Art. 12- Não será considerada como estad~ da.técnica a 
divulgação. de invenção ou modelo de utilidade, quando oéorrida 
durante os 12 (doze) meses que precederem a data de depósito ou a 
da prioridade do pedido de patente, se promovida: 

I - pelo inventor~ 
II - pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

INPI, através de publicação oficial do pedido de patente 
depositado sem o consentimento do inventor, baseado em 
informações deste obtidas ou em decorrência de atos por ele 
realizados; ou 

III - por terceiros, com base em informações obtidas 
direta ou indiretamente do inventor ou em decorrência de atos por 
este realizados. 

Parágrafo único O INPI poderá exigir do inventor 
declaração relativa à divulgação, acompanhada ou não de provas, 
nas condições estabelecidas em regulamento. 

Art. 13 - A invenção é dotada de atividade inventiva 
sempre que, para um técnico no assunto, não decorra de maneira 
evidente ou óbvia do estado da técnica. 

Art. 14 O modelo de utilidade é dotado de ato 
inventiva sempre que, para um técnico no assunto, não decorra de 
maneira comum ou vulgar do estado da técnica. 

Art. 15 - A invenção · e o modelo de utilidade são 
considerados suscetíveis de aplicação industrial quando possam 
ser utilizados ou produzidos em qualquer tipo de indústria, 
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inclusive agrícola e extrativa e de produtos manufaturados ou 
naturais. 

Seção II 
Da Prioridade 

Art. 16 - Ao pedido de patente depositado em pais quEt 
mantenha acordo com o Brasil, ou em organização internacional, 
que produza efeito de depósito nacional, será assegurado direitc1 
de prioridade, nos prazos estabelecidos no acordo, não sendo o 
depósito invalidado nem prejudicado por fatos ocorridos nesse11 
prazos. 

§ 12 - A reivindicação de prioridade será feita no ato 
de depósito, podendo ser suplementada dentro de 60 (sessenta'l 
dias por outras prioridades anteriores à data do depósito nc) 
Brasil. • 

§ 211 - A reivindicação de prioridade será comprovada 
por documento hábil da origem, contendo número, data, titulo, 
relatório descritivo e, se for o caso, reivindicações e 
desenhos, acompanhado de tradução simples da certidão de depósit•:> 
ou documento eqüivalente, contendo dados identificadores do 
pedido, cujo teor será de inteira responsabilidade do 
depositante. 

§ 312 Se não efetuada por ocasião do depósito, a 
comprovação deverá ocorrer em até 6 (seis) meses contados do 
depósito. 

§ 4Sl - Para os pedidos internacionais depositados em 
virtude de tratado em vigor no Brasil, a tradução prevista no 
§ 22 deverá ser apresentada no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data da entrada no processamento nacional·. 

§ 5Sl - No caso de o pedido depositado no Brasil estar 
fielmente contido no documento da origem, será suiiciente unta 
declaração do depositante a este respeito para substituir a 
tradução simples. 

§ 6Sl - Tratando-se de prioridade obtida por cessão, o 
documento correspondente deverá ser apresentado dentro de 180 
(cento e oitenta) dias contados do depósito, ou, se for o casc1, 
da data da entrada no processamento nacional. 

§ 7Sl - A falta de comprovação nos prazos estabelecidos 
neste artigo acarretará a perda da prioridade. 

§ 8Sl - Em caso de pedido depositado com reivindicaçlio 
de prioridade, o requerimento para antecipação de publicação 
deverá ser instruido com a comprovação da prioridade. 

Art. 17 - o pedido de patente de invenção ou de modelo 
de utilidade depositado originalmente no Brasil, sem 
reivindicação de prioridade e não publicado, assegurará o direito 
de prioridade ao pedido posterior sobre a mesma matéria 
depositado no Brasil pelo mesmo requerente ou sucessores, dent.ro 
do prazo de 1 (um) ano. 

§ 1Q - A prioridade será admitida apenas para a matéria 
revelada no pedido anterior, não se estendendo a matéria nova 
introduzida. 
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§ 2g o pedido anterior ainda pendente será 
considerado definitivamente arquivado. 

§ 3g - o pedido de patente originário de divisão de 
pedido anterior não poderá servir de base a reivindicação de 
prioridade. 

Seção UI 
Das Invenções e Dos Modelos de Utilidade Hão Patenteáveis 

Art. 18 - Não são patenteáveis: 
I - o que for contrário à moral, aos bons constumes e 

à segurança, à ordem e à saúde públicas; 
II - as substâncias, matérias, misturas, elementos ou 

produtos de qualquer espécie, bem como a modificação de suas 
propriedades físico-químicas e seus respectivos processos de 
obtenção ou modificação, quando resultantes de transformação do 
núcleo atômico; e 

III seres vivos, inclusive microorganismos quando 
isolados de processo industrial. 

Parágrafo único - As proibições deste artigo, observadQ 
o disposto no inciso IX do art. 10 não incluem as reivindicações 
de patentes de invenção relacionadas a microorganismos, desde que 
sua utilização se dê unicamente para um determinado processo que 
gera um produto especifico. 

CAPÍTULO II I 
DO PEDIDO DB PATBKTB 

Seção I 
Do Depósito do Pedido 

Art. 19 O pedido de patente, 
estabelecidas pelo INPI, conterá: 

I - requerimento; 
II - relatório descritivo; 
III - reivindicações; 
IV - desenhos, se for o caso; 
V - resumo; e 

nas condições 

VI - comprovante do pagamento da retribuição relativa 
ao depósito. 

Art. 
exame formal 
protocolizado, 
apresentação. 

20 - Apresentado o pedido, será ele submetido a 
preliminar e, se devidamente instruido, será 
considerada a data de depósito a da sua 

Art. 21 O pedido que não at.ender formalmente ao 
disposto no art. 19, mas que contiver dados relativos ao objeto, 
ao depositaRte e ao inventor, poderá ser entregue, mediante 
recibo datado, ao INPI, que estabelecerá as exigências a serem 
cumpridas, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de ser 
considerado inexistente. 
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Parágrafo úni.co - CUIIpridas as exigências, o depósit;o 
será considerado como efetuado na data da apresentação do pedidc1. 

&eqiD :U: 
D- CODdl'Ç'6es do Pedido 

Art. 22 - o pedido 
referir a uma única invenção 
relacionadas de maneira a 
inventivo. 

de patente de 
ou a um grupo 
compreenderem 

invenção terá de Ele 
de invenções inteJ:­
um único concei 1;o 

Art. 23 - O pedido de patente de modelo de utilidade 
terá de se referir a um único modelo principal, que poderá 
incluir uma pluralidad~ de elementos distintos, adicionais ou 
variantes construtivas ou configurativas, desde que mantida a 
unidade técnico-funcional e corporal do objeto. 

Art. 24 O relatório deverá descrever clara e 
suficientemente o objeto, de modo a possibilitar sua realização 
por técnico no assunto e indicar, quando for o caso, a melhor 
forma de execução. 

• Parágrafo um.co No caso de material biológico 
essencial à realização prática do objeto do pedido que não possa 
ser descrito· na forma do caput e que não estiver acessivel ao 
público, o relatório será suplementado por depósito do material 
em instituição autorizada pelo INPI ou indicada em acordo 
internacional. 

Art. 25 - As reivindicações deverão ser fundamentadas 
no relatório descritivo, caracterizando as particularidades do 
pedido e definindo, de modo claro e preciso, a matéria objeto da 
proteção. 

Art. 26 - O pedido de patente poderá ser dividido em 
dois ou mais, de oficio ou a requerimento do depositante, até o 
final do exame, desde qu~ o pedido dividido: 

I - faça referência especifica ao pedido original; e 
II - não exceda à matéria .revelada const4nte do pedido 

original. 
Parágrafo único o requerimento de divisão em 

desacordo com o disposto neste artigo será arquivado. 
Art. 27 - os pedidos divididos terão a data de depósito 

do pedido original e o beneficio de prioridade deste, se fo:z:· o 
caso. 

Art. 28 - Cada pedido dividido será sujeito a pagamento 
das retribuições correspondentes. 

Art. 29 - o pedido de patente retirado ou abandonado 
será obrigatoriamente publicado. 

S lg - O pedido de retirada deverá ser apresentado em 
até 16 (dezesseis) meses_, contados da data do depósito ou da 
prioridade mais antiga. • 

S 2Q - A retirada de um depósito anterior sem produção 
de qualquer efeito dará prioridade ao depósito imediatamente 
posterior. 
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Seção III 
Do Processo e do Exame do Pedido 

Art. 30 - O pedido de patente' será mantido em sigilo 
durante 18 (dezoito) meses contados da data de depósito ou da 
prioridade mais antiga, quando houver, após o que será publicado, 
à exceção do caso previsto no art. 75. 

§ lg - A publicação do pedido poderá ser antecipada a 
requerimento do depositante. 

§ 2g Da publicação deverão constar dados 
identificadores do pedido de patente, ficando cópia do relatório 
descritivo, das reivindicações, do resumo e dos desenhos à 
disposição do público no INPI. 

§ 3g - No caso previsto no parágrafo único do art. 24, 
o material biológico tornar-se-á acessivel ao público com a 
pur' ~cação de que trata este artigo. 

Art. 31 - Publicado o pedido e até o final do exame, 
s~rá facultada a apresentação, pelos interessados, de documentos 
e informações para subsidiarem o exame. 

Parágrafo único - O exame não será iniciado antes de 
decorridos 60 (sessenta) dias da publicação. 

Art. 32 - Para melhor esclarecer ou 
patente, o depositante· poderâ efetuar 
requerimento do exame, desde que estas se 
inicialmente revelada no pedido. 

definir o pedido de 
alterações até o 
limitem à matéria 

Art. 33 - O exame do pedido de patente deverá ser 
requerido pelo depositante ou por qualquer interessado, no prazo 
de 36 (trinta e seis) meses contados da data do depósito, sob 
pena do arquivamento do pedido. 

Parágrafo único O pedido de patente · poderá ser 
desarquivado, se o depositante ass:~.m o requerer, dentro de 60 
(sessenta) dias contados do arquivamento, mediante pagamento de 
uma retribuição especifica, sob pena de arquivamento definitivo. 

Art. 34 - Requerido o exame, deverão ser apresentados, 
no prazo de 60 (Sessenta) dias, sempre que solicitado, sob pena 
de arquivamento do pedido: · 

I - objeções, buscas de anterioridade e resultados de 
exame para concessão de pedido correspondente em outros paises, 
quando houver reivindicação de prioridade1 

II - documentos necessários à regularização do processo 
e exame do pedido; e 

III - tradução simples do documento hábil referido no 
S 2g do art. 16, caso esta tenha sido substituida pela declaração 
prevista no S 5g do mesmo artigo. 

Art. 35 - Por ocasião do exame técnico, será elaborado 
o relatório de busca e parecer relativo a: 

I - patenteabilidade do pedido; 
II - adaptação do pedido à natureza reivindicada; 
III • - reformulação do pedido ou divisão; ou 
IV - exigências técnicas. 
Art. 36 Quando o parecer for pela não 

patenteabilidade ou pelo não enquadramento do pedido na natureza 
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reivindicada ou formular qualquer exigência, o depositante ser& 
intimado para manifestar-se no prazo de 60 (sessenta) dias. 

§ 111 Não respondida a exigência, o pedido ser& 
definitivamente arquivado. 

§ 211 - Respondida a exigência, ainda que· não cumprida, 
ou contestada sua formulação, e havendo ou não manifestação sobJ:e 
a patenteabilidade ou o enquadramento, dar-se-á prosseguimento 
ao exame. 

Art. 37 - Concluido o exame, será proferida decisão, 
deferindo ou indeferindo o pedido de patente. 

CAPÍTULO IV 
DA CONCESSÃO E DA VIGiNCIA DA PA~ERTB 

Seção I 
Da Concessão da Patente 

Art. 38 - A patente será concedida depois de deferido o 
pedido, e comprovado o pagamento da retribuição correspondente, 
expedindo-se a respectiva carta-patente. 

S 111 O pagamento da retribuição e respectiva 
comprovação deverão ser efetuados no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados do deferimento. 

S 211 - A retribuição prevista neste artigo poder& ainda 
ser paga e comprovada dentro de 30 (trinta) dias após o prazo 
previsto no S 111, independentemente de notificação, median·te. 
pagamento de retribuição especifica, sob pena de arquivamento 
definitivo do pedido. 

S 311 Reputa-se concedida a patente na data de 
publicação do respectivo ato. 

Art. 39 - Da carta-patente deverão constar o nümero, o 
titulo e a natureza respectivos, o nome do inventor, observado o 
disposto no S 411 do art. 611, a qualificação e o domicilio do. 
titular, o prazo de vigência, o relatório descritivo, as 
reivindicações e os desenhos, bem como os dados relativos à 
prioridade. 

Seção II 
Da Vigência da Patente 

Art. 40 - A patente de invenção vigorarA pelo prazo de 
20 (vinte) anos e a de modelo de utilidade pelo prazo 10 (dEtz) 
anos contados da data de depósito. 

Parágrafo único - o prazo de vigência não será inferior 
a 10 (dez) anos para as patentes de invenção e a 7 (sete) anos 
para as patentes de modelo de utilidade, a contar da data de 
concessão, ressalvada a hipótese de o INPI estar impedido de 
proceder ao exame de mérito do pedido, por pendência judicial 

.comprovada ou por motivo de força maior. 
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CAPÍ'rULO V 
DA PRO'rEÇÃO CONFERIDA PELA PA'rENTE 

Seção I 
Dos Direitos 

Sexta-feira 25 5871 

Art. 41 - A extensão da proteção conferida pela patente 
será determinada pelo teor das reivindicações, interpretado com 
base no relatório descritivo e nos desenhos. 

Art. 42 - A patente confere a seu titular o direito de 
impedir terceiro, sem seu consentimento, de fabricar, usar, 
vender, expor à venda, comprar, ofertar, importar, exportar ou 
estocar: 

I - produto objeto de paten~e; 
It processo ou produto obtido por processo 

patenteado; 
III - componente de um produto patenteado, ou material 

ou equipamento para realizar um processo patenteado, desde que a 
aplicação final do componente, material ou equipamento induza, 
necessariamente, à exploração da invenção ou modelo objeto do 
privilégio. 

S 111 - Ao titular da patente é assegurado ainda o 
direito de impedir que terceiros contribuam para que outros 
pratiquem os atos estipulados neste artigo. 

S 211 Ocorrerá violação de direito da patente de 
processo, a que se refere o inciso II deste artigo, quando o 
possuidor ou proprietário não comprovar que o seu produto foi 
obtido por processo de fabricação diverso daquele protegido pela 
patente. 

Art. 43 - O disposto no artigo anterior não se aplica: 
I - aos atos praticados por terceiros não- autori_zados, 

em caráter privado e sem finalidade comercial, desde que não 
acarretem prejuizo ao interesse econômico do titular da patente; 

II - aos atos praticados por terceiros não autorizados, 
com finalidade experimental, relacionados a estudos ou pesquisas 
cientificas ou tecnológicas; 

III à preparação de medicamento de acordo com 
prescrição médica para casos individuais, executada por 
profissional habilitado, bem como ao medicamento assim preparado; 

IV - a produto fabricado de acordo com patente de 
processo ou de produto que tiver sido colocado no mercado interno 
ou externo diretamente pelo titular da patente ou com seu 
consentimento; 

V - a terceiros que, no caso de patentes relacionadas 
com matéria viva, utilizem·, sem finalidade econômica, o produto 
patenteado como fonte inicial de variação· ou propagação para 
obter outros produtos; e 

VI - a terceiros que, no caso de patentes relacionadas 
com matéria viva, utilizem, ponham em circulação ou comercializem 
um produto potenteado que haja sido introduzido licitamente no 
comércio pelo detentor da patente ou por detentor de licença, 
desde que o produto patenteado não seja utilizado para 
multiplicação ou propagação comercial da matéria viva ·em causa. 



5872 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1993 

Art. 44 - Ao titular da patente é assegurado o direito 
de obter indenização pela exploração indevida de seu objet;o, 
inclusive em relação à exploração ocorrida entre a data da 
publicação do pedido e a da concessão da patente. 

S 111 Se o infrator obteve, por qualquer meio, 
conhecimento do conteúdo do pedido depositado, anteriormente' à 
publicação, contar-se-á o período da exploração indevida para 
efeito da indenização a partir da data de tal conhecimento. 

S 211 - Quando o objeto do pedido de patente se refe:t"ir 
a material biológico, depositado na forma do parágrafo único do 
art. 24, o direito à indenização será somente conferido quandtJ o 
material biológico se tiver tornado acessível ao público. 

S 311 - O direito de obter indenização por exploração 
indevida, inclusive com relação ao período anterior à concessão 
da patente, está limitado ao conteúdo do seu objeto, na forma do 
art. 41. 

Seção II 
Do Usuirio Anterior 

Art. 45 - A pessoa de boa-fé que, antes da data de 
depósito ou de prioridade de pedido de patente, explorava seu 
objeto no País, será assegurado o direito de continuar a 
exploração, sem ônus, na forma e condição anteriores. 

S 111 - O direito conferido na forma deste artigo só 
poderá ser cedido juntamente com o negócio ou empresa, ou parte 
desta que tenha direta relação com a exploração do objeto da 
patente, por alienação ou arrendamento. 

S 211 - O direito de que trata este artigo não será 
assegurado a pessoa que tenha tido conhecimento do objeto da 
patente através de divulgação na forma do art. 12, desde que o 
pedido tenha sido depositado no prazo de 1 (um) ano, contado da 
divulgação. • 

CAPÍTULO VI 
DA NULIDADE DA PATBRTB 

Seção I 
Das Diqposições Gerais 

Art. 46 - ~ nula a patente concedida contrariando as 
disposições desta lei. 

Art. 47 - A nulidade poderá não incidir sobre todas as 
reivindicações, sendo condição para a nulidade parcial que as 
reivindicações subsistentes constituam matéria patenteável por si 
mesmas. 

Art. 48 - A nulidade da patente produzirá efeitCls a 
partir da data do depósito do pedido. 

Art: 49 - No caso de inobservância do disposto no art. 
611, o inventor poderá, alternativamente, reivindicar, em ação 
judicial, a adjudicação da patente. 
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Seção II 
Do Processo Administrativo de Nulidade 

Art. 50 A nulidade da patente será declarada 
administrativamente quando: 

I - não tiver sido atendido qualquer dos requisitos 
estabelecidos nos arts. 6g a 10; 

II - o relatório e as reivindicações não atenderem ao 
disposto nos arts. 24 e 25, respectivamente; 

III - o objeto da patente se estenda além do conteúdo 
do pedido originalmente depositado; ou 

IV - no seu processamento, tiver sido omitida qualquer 
das formalidades essenciais, indispensáveis à concessão. 

Art. 51 - O processo de nulidade poderá ser instaurado 
de oficio ou mediante requerimento de qualquer pessoa com 
legitimo interesse, no prazo de 6 (seis) meses contados da 
concessão da patente. 

Art. 52 - O titular será intimado para se manifestar no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 53 - Havendo ou não manifestação, decorrido o 
prazo fixado no artigo anterior, o INPI emitirá parecer, 
intimando o titular e o requerente para se manifestarem no pra~o 
comum de 60 (sessenta) dias. -

Art. 54 - Decorrido o prazo fixado no artigo anterior, 
mesmo que não apresentadas as manifestações, o processo será 
decidido pelo Presidente do INPI, encerrando-se a instância 
administrativa. 

Art. 55 - O processo de nulidade prosseguirá ainda que 
extinta a patente. 

Seção III 
Da Ação de Nulidade 

Art. 56 - A ação de nulidade poderá ser proposta a 
qualquer tempo da vigência da patente, pelo INPI ou por qualquer 
pessoa com legitimo interesse. 

S lg - A nulidade da patente poderá ser argüida, a 
qualquer tempo, como matéria de defesa. 

S 2g - O juiz poderá, preventiva ou incidentalmente, 
determinar a suspensão dos efeitos da patente, atendidos os 
requisitos processuais próprios. 

Art. 57 - A ação de nulidade de patente será ajuizada 
no foro da Justiça Federal e o INPI, quando não for autor, 
intervirá no feito. 

S lg - O prazo para resposta do réu titular da patente 
será de 60 (sessenta) dias. 

§ 2g - Transitada em julgado a decisão da ação de 
nulidade, o INPI publicará anotação, para ciência de terceiros. 
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CAPiTULO VII 
DA CESsAo E DAS AROTAÇÕES 

Al::t. 58 O pedido de patente e a patente, cujo 
conteúdo é indivisívli!l, poderão ser cedidos, total ou 
parcialmente. 

Al::t. 59 - O INPI fará as seguintes anotações: 
I - da cessão, fazendo constar a qualificação completa 

do cessionário; 
II - de qualquer limitação ou ônus que recaia sobre o 

pedido ou a patente; e 
III - das alterações de nome, sede ou endereço do 

depositante ou titular. 
Al::t. 60 - As anotações produzirão efeito em relação a 

terceiros a partir da data de seu requerimento ao INPI. 

CAPÍTULO VIII 
DAS LICEJIÇAS 

Seçio I 
Da Licença Voluntária 

Art. 61 - O titular de patente ou o depositante, cujo 
pedido tenha sido publicado e seu exame requerido, poderá 
celebrar contrato de licença para exploração. _ 

Parágrafo único - O licenciado poderá ser investido 
pelo titular de todos os poderes para agir em defesa da patente. 

Art. 62 - O contrato de licença deverá ser averbado no 
INPI para que produza efeitos em relação a terceiros. 

S lG - A averbação produzirá efeitos em relação a 
terceiros a partir da data de seu requerimento ao INPI. 

S 2G - Para efeito de validade de prova de uso,. o 
contrato de licença não precisará estar averbado no INPI. 

Art. 63 - O aperfeiçoamento introduzido em patente 
licenciada pertence a quem o fizer, sendo assegurado à outra 
parte contratante o direito de preferência para seu 
licenciamento. 

Seçio II 
Da Oferta de Licença 

Art. 64 - O titular da patente poderá solicitar ao INPI 
que a coloque em oferta para fins de exploração. . 

S lG - O INPI promoverá a publicação da oferta. 
S 2G - Nenhum contrato de licença voluntária de caráter 

exclusivo será averbado no INPI sem que o titular tenha desis1~ido 
da oferta. 

S 3G - A patente sob licença voluntária, com caráter de 
exclusividade,· não poderá ser objeto de oferta. 

S 4G - o titular poderá, a qualquer momento, antes da 
concessão da licença, desistir da oferta. 
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Art. 65 - Na falta de acordo entre o titular e o 
licenciado, as partes poderão requerer ao INPI o arbitramento da 
remuneração. 

S 1g - Para efeito deste artigo, o INPI observarlt o 
disposto no S . 3g do art. 73. 

S 2g - A remuneração poderá ser revista decorrido 1 
(um) ano de sua fixação. 

Art. 66 A patente em oferta terá sua anuidade 
reduzida à metade no periodo compreendido· entre o oferecimento e 
a concessão da primeira licença, a qualquer titulo. 

Art. 67 - O titular da patente poderá requerer o 
cancelamento da licença se o licenciado não der inicio à 
exploração efetiva dentro de 1 (um) ano da concessão, interromper 
a exploração por prazo superior a 1 {um) ano ou, ainda, se não 
forem obedecidas as condições para a exploração. 

Seçio III 
Da Licença Compulsória 

Art. 68 - O titular ficará sujeito a ter a patente 
licenciada compulsoriamente se exercer os direitos del4 
decorrentes de forma abusiva, ou por meio dela praticar abuso de 
poder econômico, comprovado nos termos da lei,· .por decisão 
administrativa ou judicial. 

S lG - Ensejam, igualmente, licença compulsória& 
I - a não exploração do objeto da patente no território 

brasileiro, por falta de fabricação ou fabricação incompleta do 
produto ou, ainda, a faita de uso integral do processo 
patenteado, ou 

II a comercialização que não satisfizer As 
necessidades do mercado. 

5 2G - A licença só poder4 .ser requerida por pessoa com 
legitimo interesse e que tenha capacidade técnica·. e econômica 
para realizar a exploração eficiente do objeto da patente. 

S 3G - A licença compulsória de que trata o S lg deste 
artigo somente ser4 requerida após decorridos 3 (três) anos da 
concessão da patente. 

Art. 69 - A licença compulsória não ser4 concedida se, 
à data do requerimento, o titular1 

I - comprovar motivos de força maior; 
II comprovar a realização de sérios e efetivos 

preparativos para a exploração; ou 
III justificar a falta de fabricação ou 

comercialização por obstáculo de ordem legal. 
Art. 70. A licença compulsória ser4 ainda concedida 

quando, cumulativamente, se verificarem as seguintes hipóteses1 

I - ficar caracterizada situação de dependência de uma 
patente em relação a outra; 

li. o objeto da patente dependente constituir 
substancial progresso técnico em relação à patente anterior; e 

III - o titular não realizar acordo com o titular da 
patente ~ependente para exploração da patente anterior. 
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§ 12 - Para os fins deste artigo considera-se patente 
dependente aquela cuja exploração depende obrigatoriamente da 
utilização do objeto de patente anterior. 

§ 2g Para efeito deste artigo, uma patente de 
processo poderá ser considerada dependente de patente do produto 
respectivo, bem como uma patente de produto poderá ser dependente 
de patente de processo. 

§ 3g - O titular da patente licenciada na forma deste 
artigo terá direito a licença compulsória cruzada da pateiiLte 
dependente. 

Art •. 71 - Nos casos de emergência nacional ou interee1se 
público, declarados em ato do Poder Executivo Federal, desde ~~e 
o titular da patente ou seu licenciado não atenda a ee1sa 
necessidade•, poderá ser concedida, de oficio, licença 
compulsória, temporária e não exclusiva, para a exploração da 
patente, sem prejuizo dos direitos do respectivo titular. 

Parágrafo único O ato de concessão da licença 
estabelecerá seu prazo de vigência e a possibilidade de 
prorrogação. 

Art. 72 
concedidas sem 
sublicenciamento. 

As licenças 
exclusividade, 

compulsórias serão sempre 
não se admitindo o 

Art. 7 3 - O pedido de licença compulsória deverá ser 
formulado mediante indicação das condições oferecidas ao titular 
da patente. 

§ 12 - Apresentado o pedido de licença, q titular ser6. 
intimado para manifestar-se no prazo de 60.(sessenta) dias, findo 
o qual, sem manifestação do titular, serà' considerada aceita a 
proposta nas condições oferecidas. 

S 22 - O requerente de licença que invocar abuso de 
direitos patentários ou abuso de poder econômico deverá juntar 
documentação que o comprove. . 

S 32 - No caso de a licença compulsória ser requerida 
com fundamento na falta de exploração, caberá ao· titular da 
patente comprovar a exploração. 

S 4g - Havendo contestação, o INPI poderá realizar as 
necessárias diligências, bem como designar comissão que poderá 
incluir especialistas não integrantes dos quadros da autarquia, 
visando arbitrar a remuneração que será paga ao titular. 

S 52 - Os órgãos e entidades da administração pública 
direta ou indireta, federal, estadual e municipal, prestarão ao 
INPI as informações solicitadas com o objetivo de subsidiar o 
arbitramento da remuneração. 

§ 6g No arbitramento da remuneração, serão 
consideradas as circunstancias de cada caso, levando-se em conta, 
obrigatoriamente, o valor econômico da licença concedida. 

s 7g - Instruido o processo, o INPI decidirá sobre a 
concessão e çondições da licença compulsória no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

s ag - o recurso da decisão que conceder a licença 
compulsória não terá efeito suspensivo. 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 25 5877 

Art. 74 - Salvo razões legitimas, o licenciado deverá 
iniciar a exploração do· objeto da patente no prazo de 1 (um) ano" 
da concessão da licença; admitida a interrupção por igual prazo. 

§ 112 - O titular poderá requerer a cassação da licença 
quando não cumprido o·dÍsposto no caput. 

· § 212 O licenciado ficará investido de todos os 
poderes para agir em defesa da patente. 

§ 312 - Após a concessão da licença compulsória, somente 
será admitida a sua cessão quando realizada conjuntamente com a 
cessão, alienação 6u arrendamento da parte do empreendimento que 
a_explore. 

CAPÍTULO IX 
DA' PATENTE D~ INTERESSE-DA DEFESA'NACIONAL 

Art. 75 - O pedido de patente originário do Brasil cujo 
objeto interesse à defesa nacional será processado em caráter 
sigiloso e não estará sujeito às publicações previstas·nesta_lei. 

s· 112 - O INPI encaminhará o pedido, de imediato, ao 
órgão competente do Poder Executivo para, no prazo de 60 
(sessenta)· dias, manifestar-se sobre o caráter sigiloso. 
Decorrido o prazo sem a manifestação do órgão competente, o 
pedido será processado normalmente. 

§ 212 - t vedado o depósito no exterior de pedido . de 
patente cujo objeto tenha sido considerado de interesse da defesa 
nacional, bem como qu_alquer divulgação do mesmo, salvo expressa 
autot:izaÇão do órgão competente. 

S 312 - ·A exploração e. a cessão do pedido ou da patente 
de interesse da defesa ·nacional estão condicionadas à prévia 
autorização do órgão competente. 

CAPÍTULO X 
DO CBRTIF.ICADO DE ADIÇÃO DE INVENÇÃO 

Art. 76 - O depositante do pedido ou titular de patente 
de invenção poderá requerer, mediante pagamento de retribuição 
especifica·, certificado de adição para proteger aperfeiçoamento 
ou desenvolvimento introduzido no objeto da invenção, mesmo que 
destituido de atividade inve•ltiva, desde que a matéria se inclua 
no mesmo conceito inventiva. 

S l_Q - Quando tiver ocorrido a publicação do pedido 
principal, o pedido de certificado de adição será imediatamente 
publicado. 

S 2!1 - O exame do pedido de certificado de adição 
obedecerá ao disposto nos arts. 30 a 37, ressalvado o disposto no 
parágrafo anterior. 

o s 312 
indeferido se ~ seu 
inventiva. 

pedido 
objeto 

de 
não 

certificado 
apresentar 

de adição será 
o mesmo conceito 

S 4!1 O depositante poderá, no prazo do recurso, 
requerer a transformação do pedido de certificado de adição em 
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pedido de patente, beneficiando-se da data de depósito do pedido 
de certificado, mediante-pagamento das retribuiçõe·s c-abíveis. 

Art.. 77 Gl certificado de.: adição é·· acessório da 
patente, tem. a data ,f,inal· d.e- .vigência des-ta e .acompanha-a para 
todos os efeitos legc11'ill. - · 

Parágrafo· iln.ico - No· processo de nulidade, , o titular 
poderá requerer que .a, matéria contida no certificado de adição 
seja analisada par?,-.·. se verificar a possibilidade de sua 
subfiistência_,_. sem prejo\lízo do prazo de vigência da patente. 

CAPÍTULO XI 
DA EXTINÇÃO OA PATENTE 

Art. 78 - A patente extingue-se: 
I - pela expiração do prazo de vigência; 
II -pela renúncia.de seu titular, ressalvado o direito 

de terceiros; 
III - pela caducidade; 
IV - pela talta de pagamento. da retribuiç~:.anual, nos 

prazos prev'istos no fi,. :211 do art. 84 e. no ar.t·.-87·; e· 
V. - pela·,j_nobseryância do dísposto no·.art. 2l.S. 
Parágrafo -único. Extinta a patente, .o seu objeto cai em 

domínio público. 
Art. 79 - A renúncia só será admitida se não prejudicar 

direitos de terceiros. 
Art. 80 Caducará a patente, de oficio ou a 

requerimento de qualquer pessoa com legitimo .interesse, se, 
decorridos .. 2. (doiS");· anos·. da concess·ão · ~a primej..ra licença 
compulsória, tal não tiver sido suficiente para prevenir ou sanar 
o abuso ou desuso, salvo motivos justificáveis. 

S. 111 .A patente caducará quando, na data do 
requerimento da caducidade ou da ... instauração de oficio do 
respectivo processo; .. não tiver sido iniciada a .. exploração·. 

S 211 No processo de caducidade instaurado a 
requerimento, o INPI poderá· prosseguir se houver desistência ·do 
requerente. 

Art. 81 - O titular será intimado medi~nte publicação 
para se manifestar, no prazo de 60 (sessenta) dias, cabendo-lhe o 
ônus da prova quanto à exploração. 

Art. 82 A decisão será proferida dentro de - 60 
(sessenta) . dias, contados do término do . prazo mencionado· no 
artigo anterior. 

Art. 83 - A decisão da caducidade produzirá efeitos a 
partir da data do requerimento ou da publicação da instauração de 
oficio do processo. 

CAPÍTULO XII 
DA RETRIBUIÇÃO ANUAL 

. 
Art. 84 O depositante do pedido e o titulaJ: da 

patente estão sujeitos ao pagamento de retribuição anual, a 
partir do inicio do terceiro ano da data do depósito. 
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S lg - o pagamento antecipado da retribuição anual será 
regulado pelo INPI. 

S 2g O pagamento deverá ser efetuado dentro dos 
primeiros 3 (três) meses de cada periodo anual, podendo, ainda, 
ser feito, independente de notificação, dentro dos 6 (Seis) meses 
subseqüentes, mediante pagamento de retribuição adicional. 

Art. 85 - O disposto no artigo anterior aplica-se aos 
pedidos internacionais depositados em virtude de tratado em vigor 
no Brasil, devendo o pagamento das retribuições anuais vencidas 
antes da data da entrada no processamento nacional ser efetuado 
no prazo de 3 (três) meses dessa data. 

Art. 86 - A falta de pagamento da retribuição anual, 
nos termos dos arts. 84 e 85, acarretará o arquivamento do pedido 
ou a extinção da patente. 

Capitulo XIII 
DA RBSTAURAçio 

Art. 87 - O pedido de patente e a patente poderão ser 
restaurados, se o deposi tanta ou o ti tu lar assim o requerer, 
dentro de 3 (três) meses, contados da notificação do arquivamento 
do pedido ou da extinção da patente, mediante pagamento de 
retribuição especifica. 

CAPÍTULO XIV 
DA INVENÇÃO E DO MODELO DE UTILIDADE 

REALIZADO POR EMPRBCADO OU PRESTADOR DB SERVIÇO 

Art. 88 - A invenção e o modelo de utilidade pertencem 
exclusivamente ao empregador quando decorrerem de contrato de 
trabalho cuja execução ocorra no Brasil e que tenha por objeto a 
pesquisa ou a atividade inventiva, ou resulte esta da natureza 
dos serviços para os quais foi o empregado contratado. 

S lg Salvo expressa disposição contratual em 
contrário, a retribuição pelo trabalho a que se· refere este 
artigo limita-se ao salário ajustado. 

S 2g Salvo prova em contrário, consideram-se 
desenvolvidos .na vigência do contrato a invenção ou o modelo de 
utilidade, cuja patente seja requerida pelo empregado até 1 (um) 
ano após a extinção do vinculo empregatício. 

Art. 89 - O empregador, titular da patente, poderá 
conceder ao empregado, autor de invento ou aperfeiçoamento, 
participação nos ganhos econômicos resultantes da exploração da 
patente, mediante negociação com o interessado ou conforme 
disposto em norma 'da empresa. 

Parágrafo único - A participação referida no "caput" 
não se incorpora, a qualquer titulo, ao salário do empregado. 

Art. 90 Pertencerá exclusivamente ao empregado a 
invenção ou o modelo de utilidade por ele desenvolvido, desde que 
desvinculado do contrato de trabalho e não decorrente da 
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utilização de recursos, meios, dados, materiais, instalações ou 
equipamentos do empregador. 

Art. 91 - A propriedade de invenção ou d13 modelo de 
utilidade será comum, em partes iguais,_ .. quando resulte da 
contribuição pessoal .do empregado e de recursos,. dados, .. meios, 
materiais, instalações ou equipamentos do empregador, ressalvada­
expressa disposição contratual em contrário. 

§ 111 - Sendo. mais de um empregado, 
couber será dividida igualmente entre todos, 
contrário. 

a parte que lh•as 
salvo ajuste •am 

§ 211 - É garantido ao empregador o direito exclusivo 4e 
licença de · exploração e assegurado ao empregado a jus·t.a­
remuneração. 

§ .311 - A exploração do objeto da patente, na falta de 
acordo, deverá ser iniciada pelo empregador dentro do prazo de 1 
(um) ano, contado ~a data de sua concessão, sob pena de passar à 
exclusiva propriedade . do empregado a titularidade da patentt3, 
ressalvadas as hipóteses de falta de exploração por razões 
legitimas. . 

§ ·.411 - No caso de cessão, qualquer dos. co.:-titulares, '~!'\\ 
igualdade de condições, poderá. exercer o direito de preferência.· 

Art 92 - O. disposto nos artigos anteriores aplica-st;t, 
1-.o que couber, às relações entre o trabalhador autônomo ou o 
estagiário e a empresa contratante e entre empresas contratantes 
e contratadas. 

Art. 93 - Aplica-se o disposto neste Capitulo., no que 
couber, às entidades da Administração Pública, _direta, -indireta e 
fundacional, federal, estadual ou municipal. 

Parágrafo un~co Na hipótese do art. 8 8, será 
assegurada ao inventor, na forma e condições previstas no 
estatuto ou regimento interno da entidade a que se refere este 
artigo, premiação de parcela no valor das vantagens auferidas com 
o pedido ou com a patente, a titulo de incentivo. 

TÍTULO II 
DOS DESENHOS INDUSTRIAIS 

CAPÍTULO I 
DA TITULARIDADE 

Art. 94 - Ao autor será assegurado o direito de obter 
registro de- desenho industrial que lhe confira a propriedade, n;~s 
condições estabelecidas nesta lei. 

Parágrafo único - Aplicam-se ao registro de desenho 
industrial, no que couber, as disposições dos arts. 611 e 111. 

CAPÍTULO II 
DA REGISTRABILIDADE 

Seção I 
Dos Desenhos Industriais Registráveis 
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Art. 95 Considera-se desenho industrial a forma 
plástica ornamental de um objeto ou o conjunto ornamental de 
linhas e cores que possa ser aplicado a um produto, 
proporcionando ·resultado visual novo e original na sua 
configuração externa e que possa servir de tipo de fabricação 
industrial. 

Art. 96 O desenho industrial é considerado novo 
quando não compreendido no estado da técnica. 

§ 111 - o .estado da técnica é constituido por tudo 
aquilo tornado ac~ssivel ao público antes da data de depósito do 
pedido, no Brasil ou no exterior, por uso ou qualquer outro meio, 
ressalvado o disposto no § 311 deste artigo e no art. 99. 

§ 211 - Para aferição unicamente da novidade, o conteúdo 
completo de pedido de patente ou de registro depositado no 
Brasil, e ainda não publicado, será considerado como incluido no 
est~1o da técnica a partir da data de depósito, ou da prioridade 
rPi\indicadà, desde que venha a ser publicado, mesmo que 
subseqüentemente. 

§ 311 - Não será considerado como incluido no estado da 
técnica o desenho industrial cuja divulgação tenha ocorrido 
durante os 6 (seis) meses que precederem a data do depósito ou a 
da prioridade reivindicada, se promovida nas situações previstas 
nos incisos I a III do art. 12. 

Art. 97 - O desenho industrial é considerado original 
quando dele resulte uma configuração visual distintiva, em 
relação a outros objetos anteriores. 

Parágrafo único - o resultado visual original poderá 
ser decorrente da combinação de elementos conhecidos. 

Art. 98 - Não se considera desenho industrial qualquer 
obra de caráter puramente artistico. 

Seção II 
Da Prioridade 

Art. 99 - Aplicam-se ao pedido de registro, no que 
couber, as disposições do art. 16, exceto o prazo previsto no seu 
S 311, que será de 3 (três) meses. 

Seção III 
Dos Desenhos Industriais Não Registráveis 

Art. 100 - Não é registrável como desenho industrial o 
que for contrário à moral e aos bons costumes ou que ofenda a 
honra ou imagem de pessoas, ou atente contra liberdade de 
consciência, crença, culto religioso ou idéia e sentimentos 
dignos de respeito e veneração. 

CAPÍTULO UI 
DO PEDIDO DE REGISTRO 

Seção I 
Do Depósito do Pedido 
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Art. 101 O pedido de registro, nas condições 
estabelecidas pelo INPI, conterá: 

I - requerimento; 
II - relatório descritivo, se for o ~aso; 
III - reivindicações, se for o caso; 
IV - desenhos ou fotografias; 
V - campo de aplicação do objeto; e 
VI - comprovante do pagamento da retribuição relativa 

ao depósito. 
Parágrafo único - Os documentos que integram o pedido 

de registro deverão ser apresentados em lingua portuguesa. 
Art. 102 - Apresentado o pedido, será ele submetido a 

exame formal preliminar e, se devidamente instruido, serâ 
protocolizado, considerada a data do depósito a da sua 
apresentação. 

Art. 103 - O pedido que não atender formalmente ao 
disposto no art. 101, mas que contiver dados suficientes 
relativos ao depositante, ao desenho industrial e . ao autor, 
poderá ser entregue, mediante recibo datado, ao INPI, que 
estabelecerá as exigências a serem cumpridas, em 5 (cinco) dias, 
sob pena de ser considerado inexistente.- - ·,, 

Parágrafo único - Cumpridas as exigências, o depósito 
será considerado como efetuado na data da apresentação do pedido. 

Seçio II 
Das Con4ições 4o Pe4i4o 

Art. 104 - O pedido de registro de desenho .. industrial 
terá que se referir a um único objeto, permitida uma pluralidade 
de variações, desde que se destinem ao mesmo propósito e guardem 
entre si a mesma caracteristica distintiva preponderante, 
limitado cada pedido ao máximo de 20 (vinte) variações. 

Parágrafo único - o desenho deverá representar clara e 
suficientemente o objeto e suas variações, se houver, de modo a 
possibilitar sua reprodução por técnico no assunto. 

Art. 105 - Se solicitado o sigilo na forma ~o S lR do 
art. 106, poderá o pedido ser retirado em até 3 (três) meses 
contados da data do depósito. 

Parágrafo único - A retirada de um depósito anterior 
sem produção de qualquer ~feito dará prioridade ao depósito 
imediatamente posterior. 

Seçio III 
Do Processo e do Exame do Pedido 

Art. 106 - Depositado o pedido de registro de desenho 
industrial e observado o disposto nos arts. 100, 101 e 104, será 
automaticamente publicado e simultaneamente concedido o registro, 
expedindo-se o respectivo certificado. 

§ J.ll - A requerimento do depositante, por ocasião do 
depósito, poderá ser mantido em sigilo o pedido, pelo prazo de 6 
(seis) meses contados da data do depósito, após o que será 
processado. 
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S 211 - Se o depositante se beneficiar do disposto no 
art. 99, aguardar-se-á a apresentação do documento de prioridade 
para o processamento do pedido. 

S 3~~" - Não atendido o disposto· nos arts. 101 e 104, 
será formulada exigência, que deverá ser respondida em 60 
(sessenta) dias, sob pena de arquivamento definitivo. 

S 411 - Não atendido o disposto no art. 100, o pedido de 
registro será indeferido. 

CAPÍTULO IV . 
DA CORCESSÃO E DA VIGi&CIA DO REGISTRO 

Art. 107 -Do certificado deverão.constar o número e o 
titulo, nome do autor, observado o disposto no S· 411 do art. 
611, o nome, a nacionalidade e o domicilio do titular, o prazo de 
vigência, os desenhos, os dados relativos à prioridade 
estrangeira, e, quando houver, relatório descritivo e 
reivindicações. 

. Art. 108 - O registro vigorará pelo prazo de 10 (dez) 
anos contados da data do depósito, prorrogável por 3 (três) 
períodos sucessivos de 5 (cinco) anos cada.--

S 111 - O pedido de prorrogação deverá ser formulado 
durante o último ano de vigência do registro, instruido com o 
comprovante do pagamento da respectiva retribuição. 

S 211 Se o pedido de prorrogação não tiver sido 
requerido até o termo final da vigência do registro, o titular 
poderá · fazê-lo nos 6 (seis) meses subseqüentes, mediante o 
pagamento de retribuição adicional. 

CAPÍTULO V 
DA P~EÇÃO COHPERIDA PELO REGISTRO 

Art. 109 - A propriedade do desenho industrial adquire-
se pelo registro validamente concedido. · 

Parágrafo único. Aplicam-se ao registro do desenho 
industrial, no que couber, as disposições do art. 42 e dos 
incisos I, II e IV do art. 43. 

Art. 110 - À pessoa que, de boa fé, antes da data do 
depósito ou da prioridade do pedido de registro explorava seu 
objeto no Pais, será assegurado o direito de continuar a 
exploração, sem ônus, na forma e condição anteriores. 

§ 111 - O direito conferido na forma deste artigo só 
poderá ser cedido juntamente com o negócio ou empresa, ou parte 
deste, que tenha direta relação com a exploração do objeto do 
registro, por alienação ou arrendamento. 

S 211 - O direito de que trata este artigo não será 
assegurado a. pessoa que tenha tido conhecimento do objeto do 
registro através de divulgação nos termos do S 311 do art. 96, 
desde que o pedido tenha sido depositado no prazo de 6 (seis) 
meses contados da divulgação. 



5884 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1993 

CAPÍTULO VI 
DO EXAMB DE ldRI'rO 

Art. 111 O titular do desenho industrial poderá 
requerer o exame do objeto do registro, a qualquer tempo da· 
vigência, quanto aos aspectos de novidade e de originalidade. 

Parágrafo único. O INPI emitirá parecer d~ mérito, qu.e, 
se concluir pela ausência de pelo menos um dos requisitos 
definidos nos arts. 95 a 98, servirá de fundamento para 
instauração de oficio de processo de nulidade do registro. 

CAPÍ~ULO VII 
DA NULIDADE DO REGISTRO 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 112 - ~ nulo o registro concedido em desacordo com 
as disposições desta lei. 

S 1" - A nulidade do registro produzirá efeitos a 
partir da data do depósito do pedido. 

S 2R - No caso de inobservância do disposto no art. 94, 
o autor poderá, alternativamente, reivindicar a adjudicação do 
registro. 

Seção 11 
Do Processo Administ~ativo de Nulidade 

Art. 113 A nulidade do registro será declaz·ada 
administrativamente quando tiver sido concedido com infringência 
dos arts. 94 a 98. 

S 1R - O processo de nulidade poderá ser instaurado de 
oficio ou mediante requerimento de qualquer pessoa com legitimo 
interesse, no prazo de 5 (cinco) anos contados da concessão do 
registro, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo ünico do 
art. 111. 

S 2" o requerimento ou a instauração de oficio 
suspenderá os efeitos da concessão do registro se apresentada ou 
publicada no prazo de 60 (sessenta) dias da concessão. 

Art. 114 - O titular será intimado para se manifestar 
no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da publicação. 

Art. 115 .,. Havendo ou não manifestação, decorrido o 
prazo fixado no artigo anterior, o INPI emitirá parecer, 
intimando o titular e o requerente para se manifestarem no prazo 
comum de 60 (sessenta) dias. 

Art. 116 - Decorrido o prazo fixado no artigo anterior, 
mesmo que não apresentadas as manifestações, o processo será 
decidido pelQ Presidente do INPI, encerrando-se a instância 
administrativa. 

Art. 117 - O processo de nulidade prosseguirá, ainda 
que extinto o registro. 
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Seção III 
Da Ação de Nulidade 

Art. 1,18 - Aplicam-se à ação de· nulidade de xegistro de 
desenho .industrial, no que couber, as dispas ições dos arts. 56 e 
57. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXTINÇÃO DO REGISTRO 

Art. 119 - O registro extingue-se·: 
I - pela expiração do prazo de vigência; 
II - pela renúncia de seu titular, ressalvado o direito 

de terceiros; 
II.I - pela falta de pagamento da retribuição prevista 

nos arts. 108 e 120; ou 
IV - pela inobservância do disposto no art. 215. 

CAPÍTULO IX 
DA RETRIBUIÇÃO QÜINQÜENAL 

Art. 120 O titular do registro está 
pagamento de retribuição qüinqüenal, a partir 
qüinqüênio da data do depósito. 

sujeito ao 
do segundo 

S 111 - O pagamento do segundo qüinqüênio será feito 
durante o 511 (quinto) ano da vigência do registro. 

S 2g O pagamento dos demais qüinqüênios será 
apresentado junto com o pedido de prorrogação a que se refere o 
art. 108. 

S 311 - O pagamento dos qüinqüênios poderá ainda ser 
efetuado dentro dos 6 (seis) meses subseqüentes ao prazo 
es_tabelecido no parágrafo anterior, mediante pagamento de 
retribuição adicional. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 121 - As diposições dos arts. 58 a 63 aplicam-se, 
no que couber, à matéria de que trata o presente Titulo, 
disciplinando-se o direito do empregado ou prestador de serviços 
pelas disposições dos arts. 88 a 93. 

TÍTULO III 
DAS MARCAS 

CAPÍTULO I 
DA REGISTRABILIDADE 
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Seção I 
Dos Sinais Registráveis Como Marca 

Art.· 122 - São suscetiveis de registro como marca os 
sinais distintivos visualmente perceptiveis, não compreendidos 
nas proibições legais. 

Art. 123 - Para os efeitos desta lei, considera-se: 
I - marca de produto ou serviço: aquela usada para 

distinguir produto ou serviço de outro idêntico, semelhante ou 
afim, de origem diversa; 

II - marca de certificação: aquela usada para atestar. a 
conformidade de um produto ou serviço com determinadas normas ou 
especificações técnicas, notadamente quanto à qualidade, 
natureza, material utilizado e metodologia empregada; e 

III - marca coletiva: aquela usada para identificar 
produtos ou serviços provindos de membros de uma determinada 
entidade. 

Seção II 
Dos Sinais Não Registráveis Como Marca 

Art. 124 - Não é registrável como marca: 
I brasão, armas, medalha, bandeira, emblema, 

distintivo e monumento oficiais, públicos, nacionais, 
estrangeiros ou internacionais, bem como a respectiva designação, 
figura ou imitação; 

II letra, algarismo e data, isoladamente, salvo 
quando revestidos de suficiente forma distintiva; 

III expressão, figura, desenho ou qualquer outro 
sinal contrário à moral e aos bons costumes ou que ofenda a honra 
ou imagem de pessoas ou atente contra liberdade de consciência, 
crença, culto religioso ou idéia e sentimento dignos de respeito 
e veneração; 

IV - designação ou sigla de entidade ou órgão público, 
quando não requerido o registro pela própria entidade ou ór1rão 
público; 

V - reprodução ou imitação de elemento característico 
ou diferenciador de titulo-de estabelecimento ou nome de empresa 
de terceiros, suscetivel de causar confusão ou associação com 
estes sinais distintivos: ' 

VI sinal de c.n.áter genérico, necessário, comum, 
vulgar ou simplesmente descritivo, quando tiver relação com o 
produto ou serviço a distinguir, ou aquele empregado comumente 
para designar uma caracteristica do produto ou serviço, quanto à 
natureza, nacionalidade, peso, valor, qualidade e época de 
produção ou de prestação do serviço, salvo quando revestidos de 
suficiente forma distintiva; 

VIL - sinal ou expressão empregada apenas como meio de 
propaganda; . · 

VIII - cores e suas denominações, salvo se dispostas ou 
combinadas de modo peculiar e distintivo; 
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IX - indicação geográfica, sua imitação suscetível de 
causar confusão ou sinal que possa falsamente induzir indicação 
geográfica; 

X - sinal que induza a falsa indicação quanto à origem, 
procedência, natureza, qualidade ou· utilidade do produto ou 
serviço a que a marca se destina; 

XI reprodução ou imitação. de cunho oficial, 
regularmente adotada para garantia de padrão de qualquer gênero 
ou natureza; 

XII - reprodução ou imitação de sinal que tenha sido 
registrado corno marca coletiva ou de certificação por terceiro, 
.observado o disposto no art. 1541 

XIII .- nome, prêmio ou símbolo --de evento esportivo, 
artístico, cultural, social, político, .'econômico· ou técnico, 
oficial ou oficialmente reconhecido, bem como a imitação 
suscetível de criar confusão, salvo quando autorizados pela 
autoridade competente ou entidade promotora do evento; 

XIV - reprodução ou imitação de titulo, apólice, moeda 
e cédula da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios, dos Municípios, ou de país; 

XV - nome civil ou sua assinatura,, nome de família ou 
patronímico e imagem de terceiros, salvo · com consentimento do 
titular, herdeiros ou sucessores; 

XVI - pseudônimo ou apelido notóriamente conhecidos, 
nome artístico singular ou coletivo, salvo com consentimento do 
ti tul'ar, :herdeiros ou sucessores; . 

XVII - obra literária, artística ·ou científica, assim 
coJIIO os _titulas . que estejam protegidos pelo direito autoral e 
sejam suscetíveis de causar confusão ou associação, salvo com 
consentimento do autor ou titular; · 

XVIII - termo técnico usado na indústria, na ciência e 
na arte, que tenha relação com o produto ou serviço a.,.distinguir; 

XIX - reprodução ou imitação, no todo ou em parte, 
aLnda que com acréscimo, de marca alheia registrada, para 
distinguir ou certificar produto ou serviço idêntico,. semelhante 
ou afim, suscetível de causar confusão ou_ associação com marca 
alheia; 

XX - dualidade de marcas de um só titular para o mesmo 
produto ou serviço, salvo quando, no caso de marcas de mesma 
natureza, se revestirem de suficiente forma distintiva; 

XXI - a forma necessária, comum ou vulgar do produto ou 
de acondicionamento, ou, ainda, aquela que não. possa ser 
dissociada de efeito técnico; 

XXII - objeto que estiver protegido por registro de 
desenho industrial de terceiro; e 

XXIII - sinal que imite ou reproduza, no todo ou em 
parte, marca que o requerente evidentemente não poderia 
desconhecer em razão de sua atividade, cujo titular .seja sediado 
ou domiciliado em território nacional ou em pais .com o qual o 
Brasil mant:enha acordo ou que assegure reciprocidade de 
tratamento, se a marca se destinar a distinguir produto ou 
serviço idêntico, semelhante ou afim, suscetível de causar 
confusão ou associação com aquela marca alheia. 
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Seção III 
Marca de Alto Renome 

Junho de 1993 

Art. 125 - À marca registrada no Brasil considerada ele 
alto renome será assegurada proteção especial, em todos os rarnc1s 
de atividade. 

Seção IV 
Marca Notoriamente Conhecida 

Art. 126 - A marca notoriamente conhecida em seu réllno 
de. !'-ti v idade. nos termos do art. 6 g bis (I) , da Convenção da 
Un1.ao de Par1.s para Proteção da Propriedade Industrial, goza de 
proteção especial, independentemente de estar previamente 
depositada ou registrada no Brasil. 

§ 1g - A proteção de que trata o caput aplica-se também 
às marcas de serviço. 

§ 22 - O INPI poderá indeferir de oficio pedido de 
registro de marca que reproduza ou imite, no todo ou em parte, 
marca notoriamente conhecida. 

CAPÍTULO II 
PRIORIDADE 

Art. 127 - Ao pedido de registro de marca depositado em 
pais que mantenha acordo com o Brasil ou em organização 
internacional, que produza efeito de depósito nacional, será 
assegurado direito de prioridade, nos prazos . estabelecidos no 
acordo, não sendo o depósito invalidado nem prejudicado por fat.os 
ocorridos nesses prazos. 

§ 12 - A reivindicação da prioridade será feita no ato 
de depósito, podendo ser suplementada dentro de 60 (sessenta) 
dias, por outras prioridades anteriores à data do depósito no 
Brasil. 

§ 22 - A reivindicação da prioridade será comprovada 
por documento hábil da origem, contendo o número, a data e a 
reprodução do pedido ou do registro, acompanhado de tradução 
simples, cujo teor será de inteira responsabilidade do 
depositante. 

§ 32 Se não efetuada por ocasião do depósitó, a 
comprovação deverá ocorrer em até 4 (quatro) meses, contados do 
depósito, sob pena de perda da prioridade. 

§ 42 - Tratando-se de prioridade obtida por cessão, o 
documento correspondente deverá ser apresentado junto com o 
próprio documento de prioridade. 

CAPÍTULO III 
DOS REQUERENTES DE REGISTRO 

Art. 128 - Podem requerer registro de marca as pessoas 
fisicas ou.juridicas de direito público ou de direito privado. 
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§ lg - As pessoas de direito privado só podem requerer 
registro de marca relativo à atividade que exerçam efetiva e 
licitamente, de modo direto ou através de empresas que controlem 
direta ou indiretamente, declarando, no próprio requerimento, 
esta condição, sob as penas da lei. 

S 2g O registro de marca coletiva poderá ser 
requerido por pessoa juridica representativa de coletividade, a 
qual poderá exercer atividade distinta da de seus membros. 

S 3g - O registro da marca de certificação só poderá 
ser requerido por pessoa sem interesse comercial ou industrial 
direto no produto ou serviço atestado. 

S 4g A reivindicação de prioridade não isenta o 
pedido da aplicação dos dispositivos constantes deste Titulo. 

CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS SOBRE A MARCA 

Seção I 
Aquisição 

Art. 129 A propriedade da marca adquire-se pelo 
registro validamente expedido, conforme as disposições desta lei, 
sendo assegurado ao titular seu uso exclusivo em todo o 
território nacional, observado quànto às marcas coletivas e de 
certificação o disposto nos arts. 147 e 148. 

S 1g - Toda pessoa que, de boa fé, na data da 
prioridade ou depósito, usava no Pais, há pelo menos 6 (seis) 
meses, marca idêntica ou semelhante, para distinguir ou 
certificar produto ou serviço idêntico, semelhante ou afim, terá 
direito de precedência ao registro. 

S 2g - O direito de precedência somente poderll. ser 
cedido juntamente com o negócio da empresa, ou parte deste, que 
tenha direta relação com o uso da marca, por alienação ou 
arrendamento. 

Seção II 
Da Proteção Conferida Pelo Registro 

Art. 
direito de: 

130 - 110 titular da marca é ainda assegurado o 

reputação. 

I - ceder seu registro ou pedido de registro; 
II - licenciar seu uso; 
III zelar pela sua integridade material ou 

Art. 131 - A proteção de que trata esta lei abrange o 
uso da marca em papéis, impressos, propaganda e documentos 
relativos à atividade do titular. 

Ar~. 132 - O titular da marca não poderá: 
I - impedir que comerciantes ou distribuidores utilizem 

sinais distintivos que lhes são próprios, juntamente com a marca 
do produto, na sua promoção e comercialização; 
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!I - impedir que fabricantes de acessórios utilizem a 
marca para indicar a destinação do produto, desde que obedecidas 
as práticas le~is de concorrência~ 

_ III - impedir a livre circulação de produto·colocado no 
mercado por ele mesmo ou por outrem com seu consentimento~ e 

IV - impedir a citação da marca em discurso,- obra 
cientifica ou literária ou qualquer outra publicação, desde que 
sem conotação comercial e sem prejuizo para seu cará•ter 
distintivo. 

DA VIC!IICIA, 
Capitulo V 
DA CESSÃO B DAS AR~AÇÕBS 

Seção I 
Da Vigência 

Art. 133 - O registro da marca vigorará pelo prazo de 
10 (dez) anos, contados da data da concessão do registro, 
prorrogável por periodos iguais e sucessivos. 

§ 111 - O pedido de prorrogação deverá ser -formulado 
durante o último ano de vigência do registro, instruido com o 
comprovante do pagamento da respectiva retribuição. 

§ 211 Se o pedido de prorrogação não tiver sido 
efetuado até o termo final da vigência do registro,_ o titular 
poderá fazê-lo nos 6 (seis) meses subseqüentes, mediante_ o 
pagamento de retribuição adicional. 

§ 311 - A prorrogação não será concedida se não atendido 
o disposto no art. 128. 

seção II 
Da Cessão 

Art. 134 - O pedido de registro e o registro, cujo 
conteúdo é indivisível, poderão ser cedidos total ou 
parcialmente, desde que o cessionário atenda aos requisitos 
legais para requerer tal registro. 

Art. 135 A cessão deverá compreender todos os 
registros ou pedidos, em nome do cedente, de marcas iguais ou 
semelhantes, relativas a produto ou serviço idêntico, semelhante 
ou afim, sob pena de cancelamento dos registros ou arquivamento 
dos pedidos não cedidos. 

Seção III 
Das Anotações 

Art. 136 - O INPI fará as seguintes anotações: 
I - da cessão, fazendo constar a qualificação completa 

do cessionário; 
I! ~ de qualquer limitação ou ônus que recaia sobre o 

pedido ou registro; e 
III - das alterações de nome, sede ou endereço do 

depositante ou titular. 
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Art. 137 - As anotações produzirão efeitos em relação a 
terceiros a partir da data de seu requerimento ao INPI. 

Art. 138 - Cabe recurso da decisão que: 
I - indeferir anotação de cessão; 
II - cancelar o registro ou arquivar o pedido, nos 

termos do art. 135. 

Seção IV 
Da Licença de Uso 

Art. 139 - O titular éie registro ou o depositante de 
pedido de registro poderá celebrar contrato de licença para uso 
da marca, sem prejuizo de seu direito de exercer controle efetivo 
sobre as especificações, natureza e qualidade dos respectivos 
produtos ou serviços. 

Parágrafo único - O licenciado poderá ser investido 
pelo titular de todos os poderes para. agir em defesa da marca, 
sem prejuizo dos seus próprios direitos. 

Art. 140 - O contrato de licença deverá ser averbado no 
INPI para que produza efeitos em relação a terceiros. 

S 111 A averbação produzirá efeitos em relação a 
terceiros a partir da data de seu requerimento ao INPI. 

S 211 - Para efeito de validade de prova de uso, o 
contrato de licença não precisará estar averbado no INPI. 

Art. 141 - Da decisão que indeferir a averbação do 
contrato de licença cabe recurso. 

CAPÍTULO VI 
DA PERDA DOS DIREITOS 

Art. 142 - O registro da marca extingue-se: 
I - pela expiração do prazo de vigência; 
II - pela renúncia, que poderá ser total ou parcial em 

relação aos produtos ou serviços assinalados pela marca; 
III - pela caducidade; ou 
IV - pela inobservância do disposto no art. 215. 
Art •. 143 Caducará o registro, de oficio ou a 

requerimento de qualquer pessoa com legitimo interesse se, 
decorridos mais de ~ (cinco)' anos da sua concessão, na data do 
requerimento ou da instauração de oficio: 

I - o uso da marca não tiver sido iniciado no Brasil; 
ou 

II - o uso da marca tiver sido interrompido por mais de 
5 (cinco) anos consecutivos, ou se, no mesmo prazo,.a marca tiver 
sido usada com modificação que implique alteração de seu caráter 
distintivo original, tal como constante do certificado de 
registro. 

o desuso 

prazo de 
da marca 

S 111 - Não ocorrerá caducidade se o titular justificar 
da marca por razões legitimas. 

S 211 - O titular será intimado para se manifestar no 
60 (sessenta) dias, cabendo-lhe o ônus de provar o uso 

ou justificar seu desuso por razões legitimas. 
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Art. 144 - O uso da marca deverá compreender produtos 
ou serviços constantes do certificado, sob pena de caducar 
parcialmente o registro em relação aos não semelhantes ou afins 
daqueles para os quais a marca foi comprovadamente usada. 

Art. , 145 Não se conhecerá do requerimento de 
caducidade se o uso da marca tiver sido comprovado ou justificado 
seu desuso em processo anterior, requerido há menos de 5 (cinco) 
anos. 

Art. 146 Da decisão que declarar ou denegar a 
caducidade caberá recurso. 

CAPÍTULO VII 
DAS MARCAS COLETIVAS E DE CERTIFICAÇÃO 

Art. 147 O pedido de 
conterá regulamento de utilização, 
proibições de uso da marca. 

registro 
dispondo 

de marca coleti·va 
sobre condições e 

Parágrafo único - O regulamento de utilização, quando 
não acompanhar o pedido, deverá ser protocolizado no prazo de 60 
(sessenta) dias do depósito, sob pena de arquivamento definitivo 
do pedido. 

Art. 148 
certificação conterá: 

o pedido de registro da marca de 

I - as características do produto ou serviço objeto de 
certificação; e 

titular. 
II - as medidas de controle que serão adotadas pelo 

Parágrafo único.- A documentação prevista nos incisos I 
e II deste artigo, quando não acompanhar o pedido, -deverá ser 
protocolizada no prazo de 60 (sessenta) dias, s.ob ·pena de 
arquivamento definitivo do pedido. 

Art. 149 Qualquer alteração no regulamento de 
utilização deverá ser comunicada ao INPI, mediante petição 
protocolizada, contendo todas as condições alteradas, sob pena de 
não ser considerada. 

Art. 150 O uso da marca independa de licença, 
bastando sua autorização no regulamento de utilização. 

Art. 151 - Além das causas de extinção estabelecidás no 
art. 142, o registro da marca • coletiva e de certificação 
extingue-se quando: 

I - a entidade deixar de existir; ou 
II - a marca for utilizada em condições outras que não 

aquelas previstas no regulamento de utilização. . 
Art. 152 - Só será admitida a renúncia ao registro de 

marca coletiva quando requerida nos termos do contrato social ou 
estatuto da própria entidade. 

Art. 153 - A caducidade do registro será declarada SEI a 
marca coletiva não for usada por mais de uma pessoa autorizada, 
observado, ainda, o disposto nos arts. 143 a 146. 

Art. 154 - A marca coletiva e a de certificação que já 
tenham sido usadas e cujos registros tenham sido extintos não 
poderão ser registradas em nome de terceiro, antes de expiradc1 o 
prazo de 5 (cinco) anos, contados da extinção do registro. 
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CAPÍTULO VIII 
DO DEPÓSITO 
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Art. 155 - O pedido deverá referir-se a um un~co sinal 
distintivo e, nas condições estabelecidas pelo INPI, deverá 
conter: 

I - requerimento; 
II - etiquetas, quando for o caso; e 

III - comprovante do pagamento da. retribuição relativa 
ao depósito. 

Parágrafo único - O requerimento e qualquer documento 
que o acompanhe deverão ser apresentados em lingua portuguesa e, 
quando houver documento em 1ingua estrangeira, sua tradução 
simples deverá ser apresentada no ato do depósito ou dentro dos 
60 (sessenta) dias subseqüentes, sob pená de não ser considerado 
o documento. 

Art. 
exame formal 
protocolizado, 
apresentação. 

156 - Apresentado o pedido, será ele submetido a 
preliminar e, se devidamente instruido, será 
considerada a data de depósito a da sua 

Art. 157 - O pedido que não atender formalmente ao 
disposto no art. 155, mas que contiver dados suficientes 
relativos ao depositante, sinal marcário e classe, poderá ser 
entregue, mediante recibo datado, ao INPI, que estabelecerá as 
exigências a serem cumpridas pelo depositante, em 5 (cinco) dias, 
sob pena de ser considerado inexistente. 

Parágrafo único - Cumpridas as exigências, o depósito 
será considerado como efetuado na data da apresentação do pedido. 

CAPÍTULO IX 
DO EXAME 

Art. 158 - Protocolizado, o pedido será publicado para 
apresentação de oposição no prazo de 60 (sessenta) dias. . 

S lg - O depositante será intimado da oposição, podendo 
se manifestar no prazo de 60 (sessenta) dias. 

S 2g Não se conhecerá da opos~çao, nulidade 
administrativa ou de ação de nulidade se, fundamentada no inciso 
XXIII do art. 124 ou no art. 126, não se comprovar, no prazo de 
60 (sessenta) dias após a interposição, o depósito. do pedido de 
registro da marca na forma desta lei. 

Art. 159 Decorrido o prazo de opos~çao ou, se 
interposta esta, findo o prazo de manifestação, será feito o 
exame, durante o qual poderão ser formuladas exigências, que 
deverão ser responaiàas no prazo de 60 (sessenta) dias. 

S lg· - Não respondida a exigência, o pedido será 
definitivamente arquivado. 

S 2g - Respondida a exigência, ainda que não cumprida, 
ou contestada a sua formulação, dar-se-á prosseguimento ao exame. 

Art. 160 - Concluido o exame, será proferida decisão, 
deferindo ou indeferindo o pedido de registro. 
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CAPÍTULO X 
DA EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO DE REGISTRO 

Art. 161 - O certificado de registro será concedido 
depois de deferido o pedido e comprovado o pagamento das 
retribuições correspondentes. 

Art. 162 - O pagamento das retribuições e respectiva 
comprovação, relativas à expedição do certificado de registro e 
ao primeiro decênio de sua vigência, deverão ser efetuados no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados do deferimento. 

Parágrafo único - A retribuição prevista neste artigo 
poderá ainda ser paga e comprovada dentro de 30 (trinta) dias 
após o prazo previsto no caput, independentemente de notificação, 
mediante o pagamento de retribuição especifica, sob pena de 
arquivamento definitivo do pedido. 

Art. 163 Reputa-se concedido o certificado de 
registro na data da publicação do respectivo ato. 

Art. 164 - Do certificado deverão cnnstar a marca, o 
número e data do registro, nome, nacionalidade e domicilio do 
titular, os produtos ou serviços, as caracteristicas do registro 
e a prioridade estrangeira. 

CAPÍTULO XI 
DA NULIDADE DO REGISTRO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 165 - t nulo o registro que · for concedido em 
desacordo com as disposições desta lei. 

Parágrafo único - A nulidade do :tegistro poderá ser 
total ou parcial, sendo condição ·para a nulidade parcial que a 
parte subsistente possa.ser considerada registrável. 

Art. 166 - O titular de uma marca registrada em pais 
signatário da Convenção da união de . Paris para Proteção da 
Propriedade Industrial poderá, alternativamente, reivindicar, 
através de ação judicial, a adjudicação do registro, nos termos 
previstos no art. 6g septies (1) daquela Convenção. 

Art. 167 - A declaração de nulidade .. proquzirá efeito a 
partir da data do depósito do pedido. 

Seção II 
Do ProcessoAdministrativo de Ílulidade 

Art. 168 A nulidade do registro será declar.ada 
administrativamente quando tiver sido concedida com infringência 
do disposto nesta lei. . 

Art .. 169- O processo de nulidade. poderá ser instaurado 
de oficio ou mediante requerimento de .qualquer pessoa com 
legitimo interesse, no prazo de 6 {seis) meses cpntados da data 
da expedição do certificado de registro. 
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Art. 170 - O titular será intimado para se manifestar 
no prazo de 60 {sessenta) dias. 

Art. 171- Decorrido_o prazo fixado no artigo anterior, 
mesmo que não apresentada a manifestação, o processo será 
decidido pelo Presidente do INPI, encerrando-se a instância 
administrativa. 

Art. 172 - O processo de nulidade prosseguirá ainda que 
extinto o registro. 

Seção UI 
Da-Ação de Nulidade 

Art. 173 - A ação de nulidade poderá ser proposta pelo 
INPI ou po~ qualquer pessoa com legitimo interess~. 

Parágrafo único - O juiz poderá, nos autos da ação de 
nulidade, determinar liminarmente a suspensão dos efeitos oo 
registro e do uso da marca, atendidos os ·requisitos processuais 
próprios. 

Art. 174 - Prescreve em 5 (cinco) anos a ação para 
declarar a nulidade do registro, contados da data da sua 
concessão. 

Art. 175 - A ação de nulidade do registro será ajuizada 
no foro da justiça federal e o INPI, quando não for autor, 
intervirá no feito. 

S 1R - O prazo para resposta do réu titular do registro 
será de 60 (sessenta) dias. 

S 2R - Transitada em ·julgado a decisão da ação de 
nulidade, o INPI publicará anotação, para ciência de terceiros. 

TÍTULO UI 
DAS IIIDICAÇÕBS GBOGRÚ'ICAS 

Art. 176 - Constitui indicação geográfica a indicação 
de procedência ou a denominação de origem. 

Art. 177 - Considera-se indicação de procedência o nome 
geográfico de pais, cidade, região ou localidade de seu 
território, que se tenha tornado conhecido como centro de 
extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de 
prestação de determinado serviço. 

Art. 178 - Considera-se del).ominação de origem o nome 
geográfico de pais, cidade, região ou localidade de seu 
território, que designe produto ou serviço . cujas qualidades ou 
características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio 
geográfico, incluídos fatores naturais e humanos. 

Art. 179 - A proteção estender-se-á à 
gráfica ou figurativa da indicação geográfica, 
representação geográfica de pais, cidade, região ou 
seu território cujo nome seja indicação geográfica. 

representação 
bem como à 

localidade de 

Art. 180 - Quando o nome geográfico se houver tornado 
de uso comum, designando produto ou serviço, não será considerado 
indicação geográfica. 
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Art. 181 O nome geográfico que não constitué 
indicação de procedência ou denominação de origem poderá servi:I 
de elemento caracteristico de marca para produto ou serviço, 
desde que não induza falsa procedência. 

Art. 182 - o·uso da indicação geográfica é restrito aos 
produtores e prestadores de serviço estabelecidos no local, 
exigindo-se, ainda, em relação às denominações de origem, o 
atendimento de requisitos de qualidade. 

Parágrafo único - O INPI estabelecerá as co,ldições de 
registro das indicações geográficas. 

de modelo 

invenção 
ou 

TÍTULO IV 
DOS CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

CAPÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA AS PATENTES 

Art. 183 - Comete crime contra patente de invenção ou 
de utilidade quem: 
I fabrica produto que seja objeto de patente de 

ou de modelo de utilidade, sem autorização do titula.r; 

II - usa meio ou processo que seja objeto de patente de 
invenção, sem autorização do titular. 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 
Art. 184 -Comete crime contra patente de invenção ou de 

modelo de utilidade quem: 
I - exporta, vende, expõe ou oferece à venda, tem em 

estoque, oculta ou recebe, para utilização com fins econômicos, 
produto fabricado com violação de patente de invenção ou de 

, modelo de utilidade, ou obtido por· meio ou processo patenteado; 
ou 

II importa produto que seja objeto de patente de 
invenção ou de modelo de utilidade ou obtido por meio ou procefiSO 
patenteado no Pais, para os Eins previstos no inciso anterior, e 
que não tenha sido colocado no mercado externo airetamente pE!lo 
titular da patente ou com seu consentimento. 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 
Art. 185 Fornecer componente de um produto 

patenteado, ou material ou equipamento para realizar um processo 
patenteado, desde que a aplicação final do componente, material 
ou equipamento induza, necessariamente, à exploração do objeto da 
patente. 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 
Art. 186 - Os crimes deste capitulo caracterizam--se 

ainda que a violação não atinja todas as reivindicações da 
patente ou se restrinja à utilização de meios equivalentes ao 
objeto da patente. 
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CAPÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA OS DESENHOS INDUSTRIAIS 

Art. 187 Fabricar, sem autorização do titular, 
produto que incorpore desenho industrial regis~rado, ou imitação 
substancial que possa induzir em erro ou confusão. 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 
Art. 188 Comete crime contra registro de desenho 

industrial, quem: 
I - exporta, vende, expõe ou oferece à venda, tem em 

estoque, oculta ou recebe, para utilização com fins econômicos, 
objeto que incorpore ilicitamente desenho industrial registrado, 
ou imitação substancial que possa induzir em erro ou confusão~ ou 

II - importa produto que incorpore desenho industrial 
registrado no Pais, ou imitação substancial que possa induzir em 
erro ou confusão, para os fins previstos no inciso anterior, e 
que não tenha sido colocado no mercado externo diretamente pelo 
titular ou com seu consentimento. 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

CAPÍTULO II I 
DOS CRIMES CONTRA AS MARCAS 

Art. 189 - Comete crime contra registro de marca quem: 
I - reproduz, sem autorização do titular, no todo ou em 

parte, marca registrada, ou imita-a de modo que possa induzir 
confusão~ ou 

II - altera marca registrada de outrem já aposta em 
produto colocado no mercado. 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 
Art. 190 - Comete crime contra registro de marca quem 

importa, exporta, vende, oferece ou expõe à venda, oculta ou tem 
em estoque: 

a) produto assinalado com marca reproduzida ou imitada, 
de outrem, no todo ou em parte~ ou 

b) produto de sua indústria ou comércio, contido em 
vasilhame, recipiente ou embalagem que contenha marca legitima de 
outrem. 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

CAPÍTULO IV 
DOS CRIMES COMETIDOS POR MEIO DE MARCA, 

TÍTULO »E ESTABELECIMENTO E SINAL DE PROPAGANDA 

Art. 191 - Reproduzir ou imitar, de modo que possa 
induzir em erro ou confusão, armas, brasões ou distintivos 
oficiais nacionais, estrangeiros ou internacionais, sem a 
necessária autorização, no todo ou em parte, em marca, titulo de 
estabelecimento, nome comercial, insignia ou sinal de propaganda, 
ou usar essas reproduções ou imitações com fins econômicos. 
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Pena- detenção, de um a"três meses, ou multa. 
Parágrafo único - Incorre na mesma pena quem vende 0111 

expõe ou oferece à venda produtos assinalados com essas marcas. 

CAPiTULO V 
bOS CRIMES COHTRA IHDICAÇÓES GEOGRÁFICAS 

E ·DEMAIS IHDICAÇÓES 

Art. 192 - Fabricar, importar, exportar, vender, expo•r 
ou oferecer à venda ou ter em estoque produto que apresente falsa 
indicação geográfica. 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 
Art. 193 - . Usar, em produto, recipiente, invólucro, 

cinta, rótulo, fatura, circular, cartaz ou em outro meio de 
divulgação ou propaganda, termos retificativos, tais como "tipo", 
"espécie", '"gênero", "sistema", "semelhante", "sucedâneo", 
"idêntico'' , ou equivalente, não ressalvando a verdadeira 
procedência do produto. 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 
Art. 194 Usar marca, nome comercial, titulo de 

estabelecimento, insignia, expressão ou sinal de propaganda ou 
qualquer outra forma. que indique procedência que não a 
verdadeira, ou vender ou expor à venda produto com esses sinais. 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

CAPÍTULO VI 
DOS CRIMES DB COHCORdHCIA DBSI,BU. 

Art. 195 - Comete crime de concorrência desleal qúem1 
I - publica, por qualquer meio, falsa afirmação, em 

detrimento de concorrente, com o fim de obter vantagem; 
II - presta ou divulga, acerca de concorrente, falsa 

informação, com o fim de obter vantagem; 
III emprega meio fraudulento, para desviar, em 

proveito próprio ou alheio, clientela de outrem; 
IV - usa expressão ou sinal de propaganda alheio, ou os 

imita, de modo a criar confusão entre os produtos ou 
estabelecimentos; 

V usa, indevidamente, nome comercial, titulo de 
estabelecimento ou insignia alheios ou vende, expõe ou oferece à 
venda ou tem em estoque produto com essas referências; 

VI - substitui, pelo seu próprio nome ou razão social, 
em produto de outrem, o nome ou razão social deste, sem o seu 
consentimento; 

VII - atribui-se, como meio de propaganda, recompensa 
ou distinção que não obteve; 

VIII - vende ou expõe ou oferece à venda, em recipiente 
ou invólucro de outrem, produto adulterado ou falsificado, ou 
dele se utiliza para negociar com produto da mesma espécie, 
embora não adulterado ou falsificado, se o fato não constitui 
crime mais grave; 
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IX dá ou promete dinheiro ou outra utilidade a 
empregado de concorrente, para que o empregado, faltando ao dever 
do emprego, lhe proporcione vantagem; 

X recebe dinheiro ou outra utilidade, ou aceita 
promessa de paga ou recompensa, para, faltando ao dever de 
empregado, proporcionar vantagem a concorrente do empregador; 

XI - divulga, explora ou utiliza-se, sem autorização, 
de conhecimentos, informações ou dados confidenciais, utilizáveis 
na indústria, comércio ou prestação de serviços, excluídos 
aqueles que sejam de conhecimento público ou que sejam evidentes 
para um técnico no assunto, a que teve acesso mediante relação 
contratual ou empregatícia, mesmo após o término do contrato: 

XII - divulga, explora ou utiliza-se, sem autorização, 
de conhecimentos ou informações a que se refere .o inciso 
anterior, obtidos por meios ilícitos óu a que teve acesso 
mediante fraude; ou 

XIII vende, expõe ou oferece à venda produto, 
declarando ser objeto de patente depositada, ou concedida, ou de 
desenho industrial registrado, que não o sej·a, ou menciona-o, em 
anúncio ou papel comercial, como depositado ou patenteado, ,ou 
registrado, sem o ser. 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 
Parágrafo único Inclui-se nas hipóteses a que se 

referem os incisos XI e XII deste artigo o empregador, sócio ou 
administrador da empresa, que incorrer nas tipificações 
estabelecidas nos mencionados dispositivos. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 196 - As penas de detenção previstas n~ Capítulos 
I, II e III deste titulo serão aumentadas de um terço à metade 
se: 

I o agente é ou foi representante, ~nqatário, 
preposto, sócio ou empregado do titular da p~tente ou do 
registro, ou, ainda, do seu licenciado; ou 

II - a marca alterada, reproduzida ou imitada for de 
alto renome, notoriamente conhecida, de certificação ou coletiva. 

Art. 197 - As multas previstas neste titulo serão 
fixadas, no mínimo, em Cr$100.000.000,00 (cem milhões de 
cruzeiros) e, no mâximo, em Cr$1.000.000.000,00 (um bilhão de 
cruzeiros) . · · 

S 111 - A partir da publicação desta lei, as multas 
serão atualizadas no primeiro dia útil de cada mês, pelo mesmo 
critério de atualização dos débitos fiscais da União. 

S 211 - A multa poderá ser aumentada ou reduzida, em até 
dez vezes, em face das condições pessoais do agente e da 
magnitude da vantagem auferida, independentemente da norma do 
art. 196 desta lei. · 

Art. 198 - Poderão ser apreendidos, de oficio ou a 
requerimento do interessado, pelas autoridades alfandegárias, no 
ato de conferência, os produtos assinalados com marcas 
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falsificadas, alteradas ou imitadas ou que apresentem falsa 
indicação de procedência. 

Art. 199 - Nos crimes previstos neste titulo somente se 
procede mediante queixa, salvo quanto ao crime do art. 191, E!m 
que a ação penal será pública. 

Art. 200 - A ação penal e as diligências preliminar•as 
de busca e apreensão, nos crimes contra a propriedade industrial, 
regulam-se pelo disposto no Código de Processo Penal, com as 
modificações constantes dos artigos deste capitulo. -

Art. 201 - Na diligência de busca e apreensão, em crime 
contra patente que tenha por objeto a invenção de processo, o 
oficial do juizo será acompanhado por perito, que verificará, 
preliminarmente, a existência do ilicito, podendo o juiz ordenar 
a apreensão de produtos obtidos pelo contrafator com o emprego do 
processo patenteado. 

Art. 202 - Além das diligências preliminares de busca e 
apreensão, o interessado poderá requerer: 

· I - apreensão de marca falsificada, alterada ou imitada 
onde for preparada ou onde quer que seja encontrada, antes de 
utilizada para fins criminosos; ou 

II - destruição de marca falsificada nos volumes ou 
produtos que a contiverem, antes de serem distribuidos, ainda que 
fiquem destruidos os envoltórios ou os próprios produtos. 

Art. 203 - Tratando-se de estabelecimentos industriais 
ou comerciais legalmente organizados e que estejam funcionando 
publicamente, as diligências preliminares se limitarão à vistoria 
e apreensão dos produtos, quando ordenadas pelo juiz, não podendo 
ser paralisada a sua atividade licitamente exercida. 

Art. 204 - Realizada a diligência de busca e apreensão, 
responderá por perdas e danos a parte que a tiver requerido de 
má-fé, por espirito de emulação, mero capricho ou erro grosseiro. 

Art. 205 - Poderá constituir matéria de defesa na ação 
penal a alegação de nulidade da patente ou registro em que a ação 
se fundar. A absolvição do réu, entretanto, não importará a 
nulidade da patente ou do registro, que só poderá ser demant.ada 
pela ação competente. 

Art. 206 Independentem:nte da ação criminal, o 
prejudicado poderá intentar as açoes civeis que considerar 
cabiveis na forma do Código de Processo Civil. 

Art. 207 - Fica ressalvado ao prejudicado o direi te• de 
haver perdas e danos em ressarcimento de prejuizos causados por 
atos de violação de.direitos de propriedade industrial e atos de 
concorrência desleal não previstos nesta lei, tendentes a 
prejudicar a reputação ou os negócios alheios, a criar confusão 
entre estabelecimentos comerciais, industriais ou prestadores de 
serviço, ou entre os produtos e serviços postos no comércio. 

§ 1g - Poderá o juiz, nos autos da própria ação, para 
evitar dano irreparável ou de dificil reparação, determinar 
liminarmente a sustação da violação ou de ato que a enseje, antes 
da citação do réu, mediante, caso julgue necessário, caução em 
dinheiro ou garantia fidejussória. 
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§ 2Q - Nos casos de reprodução ou de imitação flagrante 
de marca registrada, o juiz poderá determinar a apreensão de 
todas as mercadorias, produtos, objetos, embalagens, etiquetas e 
outros que contenham a marca falsificada ou imitada. 

Art. 208 - Os lucros cessantes serão determinados pelo 
critério mais favorável ao prejudicado, dentre os seguintes: 

I - os benefícios que o prejudicado teria auferido se a 
violação não tivesse ocorrido; ou 

II - os benefícios que foram auferidos pelo autor da 
violação do direito; ou 

III - a· remuneração que o autor' da violação teria pago 
ao titular do direito violado· pela concessão de uma licença que 
lhe permitisse legalmente explorar o bem. 

TÍTULO VI 
DA TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA E .. DA FRANQUIA 

Art. 209 - O INPI fará o registro dos contratos que 
impliquem·, transferência de tecnologia, contratos de franquia e 
similares para produzirem efeitos em relaçãd a terceiros. 

§ 1Q - A decisão relativa aos ·pedidos de· registro de 
contratos de que trata o caput será proferida no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data do pedido de registro. 

§ 2Q - O Poder Executivo poderá definir, através de 
decreto, os contratos de transferência de tecnologia que ficarão 
suj·eitos ·a averbação junto ao INPI. 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 
DOS RECURSOS 

Art. 210 - Salvo expressa disposição em contrário, das 
decisões de que trata esta lei cabe recurso, que será interposto 
no prazo de 60 (sessenta) dias. 

§ 1Q Os recursos serão recebidos nos efeitos 
suspensivo e devolutivo pleno, aplicando-se todos os dispositivos 
pertinentes ao exame de prim~ira instância, no que couber. -

§ 2Q - Não cabe recurso da decisão que determinar o 
arquivamento definitivo de pedido de patente ou de registro e da 
que deferir pedido de patente, de certificado de adição ou de 
registro de marca. 

§ ]Q - Os recursos serão decididos pelo Presidente do 
INPI, encerrando-se a instância administrativa. 

Art. 211 - Os interessados serão intimados para,. no 
prazo de 60 (sessenta) dias, oferecerem contra-razões ao recurso. 

Art. 212 Para fins de complementação das razões 
oferecidas 4 titulo de recurso, o INPI poderá formular exigências 
que deverão ser cumpridas no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Parágrafo único Decorrido o . prazo do caput, será 
decidido o recurso. 
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Art. 213 - A decisão do recurso é final e irrecorrivel 
na esfera administrativa. 

CAPÍTULO II 
DOS ATOS DAS PARTES 

Art. 214 - Os atos previstos nesta lei serão praticados 
pelas partes ou por seus procuradores, devidamente qualificados;. 

S 1g O instrumento de procuração, no original, 
traslado ou fotocópia autenticada, deverá ser em lingua 
portuguesa, dispensados a lega1ização·consular e o reconhecimento 
de firma. 

§ 2g - A procuração deverá ser apresentada em até 60 
(sessenta) dias contados da prática do primeiro· ato da. parte no 
processo, independente de notificação ou exigência, sob pena de 
arquivamento, sendo definitivo o arquivamento do pedido de 
patente, do pedido de registro de desenho industrial e de 
registro de marca. 

Art. 215 - A pessoa domiciliada no ex·terior deverá 
constituir e manter procurador devidamente qualificado e 
domiciliado no Pais, com poderes para representá-la 
administrativa e judicialmente, inclusive para receber citações. 

Art. 216 - Não se conhecerá da petição: 
I - se apresentada fora do prazo legal; ou 
II se desacompanhada do comprovante da respectiva 

retribuição no valor vigente à data de sua apresentação. 
Art. 217 - Não serão conhecidos a petição, a oposição e 

o recurso, quando: 
a) apresentados fora do prazo previsto nesta lei; 
b) não contiverem fundamentação !egal; ou 
c) desacompanhados do comprovante do pagamento da 

retribuição correspondente. 
Art. 218 O INPI aproveitará os atos das partes, 

sempre que possivel, fazendo as exigências cabiveis. 

Art. 219 Os 
continues, extinguindo-se 
ato, após seu decurso, 
realizou por justa causa. 

CAPÍTULO II I 
DOS PRAZOS 

prazos estabelecidos nesta lei são 
automaticamente o direito de praticar o 

salvo se a parte provar que não o 

S 1g Reputa-se justa causa o evento imprevist•o, 
alheio à vontade da parte e que a impediu de praticar o ato. 

S 2g - Reconhecida a justa causa, a parte praticará o 
ato no prazo que lhe for concedido pelo INPI. 

Art. 220 - No cômputo dos prazos, exclui-se o dia do 
começo e inclui-se o do vencimento. 

Art.' 221 -Os prazos somente começam a correr a partir 
do primeiro dia útil após a intimação, que será feita mediante 
publicação no órgão oficial do INPI. 
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Art. 222 - Não havendo expressa estipulação nesta lei, 
o prazo para a prática do ato será de 6ll·.(sessenta) dias. 

CAPÍTULO IV 
DA PRESCRIÇÃQ 

Art. 223 - Prescreve em 5 (cinco) anos a ação para 
reparação de dano causado ao direito de_.propriedade industrial. 

CAPÍTULO V 
DOS ATOS DO IlfP;l. 

Art. 224 Os atos do INPI nos processos 
administrativos referentes ·à. propried~(j,e indus:trial só produzem 
efeitos a partir da sua publicação no, respectivo. órgão oficial, 
ressalvados: 

I - os que expressamente independerem de notific.ação ou 
publicação por força do disposto nesta lei; 

II os despachos· interlocutórios, quando feita 
notificação por via postal ou por ciência dada a<> interessado no 
processo; e 

III os pareceres e de~pachos i~ternos que não 
necessitem ser do conhecimento das partes. 

Art. 225 -
Titulas I, II e III 
quando não fixadas 
vigor no Brasil. 

CAPÍTULO VI 
DAS CLASSIFICAÇÕES 

As classificações 
desta lei serão 

em tratado ou 

relativas· às matérias dos 
estabelecidas pelo INPI, 
acordo internacional em 

CAPÍTULO VII 
DA RETRIBUIÇÃO' 

Art. 226 - Para os serviços previstos nesta lei será 
cobrada retribuição, cujo valor e processo de recolhimento serão 
estabelecidos por ato do Ministro de Estado a que estiver 
vinculado o INPI. 

TÍ'rULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES TRAHSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 227 - Aos pedidos em andamento serão aplicadas as 
disposições desta lei, exceto quanto à patenteabilidade das 
matérias previstas nos arts. 228 e 229, que serão regidas segundo 
o disposto no art. 912 da Lei nll 5.772, de 21 de dezembro de 1971. 

Art. 228 . - Poderá ser depositado pedido de patente 
relativo"às matérias de que tratam as alineas "b" e "c" do art. 
9 12 da Lei nll 5. 772, de 21 de dezembro de 1971, por quem tenha 
proteção garantida em tratado ou convenção em vigor no Brasil, 
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ficando assegurada a data do primeiro depósito no exterior~ desde 
que não tenha sido concedida a patente no país de origem, que seu 
objeto não tenha sido colocado em qualquer mercado, por 
iniciativa direta do titular da patente ou por terceiro_ com seu 
consentimento, nem tenham sido realizados, por terceiros, no 
Pais, sérios e efetivos preparativos para a exploração do objeto 
da patente. 

§ 111 - O depósito deverá ser feito dentro do prazo de 1 
(um) ano contado da publicação desta lei, e deverá indicar a da.ta 
do primeiro depósito no exterior. 

§ 211 :- O pedido de patente depositado com base neste 
artigo será automaticamente publicado, sendo facultado a qualqu.er· 
interessado manifestar-_se, no prazo de 90 (noventa) dias, quanto 
ao atendimento do disposto no caput deste artigo. · 

§ 311· - Respeitados os arts. 10 e 18 desta lei, e uma 
vez atendidas as condições estabelecidas neste artigo e 
comprovada a concessão da patente no pais onde foi depositado o 
primeiro pedido, será- concedida a patente no Brasil, tal como 
concedida no pais de origem. 

§ 411 - Fica assegurado à patente concedida com base 
neste artigo· o prazo remanescente de proteção no pais onde foi 
depositado o· primeiro pedido, contado da data do depósito no 
Brasil e limitado ao prazo previsto no art. 40, não se aplicando 
o disposto no seu parágrafo único .. 

§ 5.11 - O depositante que tiver pedido de patente em 
andamento, relativo às -·matérias de que tratam as alíneas "b" e 
"c" do art. 911 da Lei nll 5.772, de 21 de dezembro de 1971, poderá 
apresentar novo pedido, no prazo e condições. estabeLecidos _nellte 
artigo, juntando prova de desistência do pedido em andamento. 

§ 611 - Aplicam-se as disposições desta lei, no que 
couber, ao pedido depositado e à patente concedida com base neste 
artigo. 

Art·. 229 - ·Poderá ser depositado pedido de_ pate11te 
relativo às matérias de que trata o artigo anterior, por 
nacional ou pessoa domiciliada no Pais, ficando assegurada a d;tta 
de divulgação do invento, desde que seJJ. objeto não tenha sido 
colocado em qualquer mercado, por iniciativa direta do titular da 
patente ou por terceiro com seu consentimento, nem tenham s.ldo 
realizados, por terceiros, no Pais, sérios e efetivos 
preparativos para a exp·loração do objeto da patente. 

S 111- O depósito_deverá ser feito dentro do prazo da 1 
(um) ano contado da publicação desta lei. 

S 211 - o pedido de patente depositado com base neste 
artigo será processado nos termos desta lei. 

S 311 - Fica assegurado à patente concedida com base 
neste artigo o prazo remanescente de proteção de 20 (vinte)- anos 
contados da data da divulgação do invento, a partir do depósito 
no Brasil. 

S 4G ·- O depositante que tiver pedido de patente em 
andamento, relativo às matérias de que trata o caput do artigo 

. anterior, poderá apresentar novo pedido, no prazo e condições 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 25 5905 " 

estabelecidos neste artigo, juntando prova de desistência do 
pedido em andam~to. 

Art. 230 - Os pedidos de registro de expressão e sinal 
de propaganda e de declaração de notoriedade serão 
definitivamente arquivados e os registros e declaração 
permanecerão em vigor pelo prazo de vigência restante, não 
podendo ser prorrogados. 

Art. 231 - Fica assegurada ao depositante a garantia de 
prioridade de que trata o art. 7g da Lei ng 5.772, de 21 de 
dezembro de 1971, até o término do prazo em curso. 

Art. 232 - É assegurado o prazo em curso concedido na 
vigência da Lei ng 5.772, de 21 de dezembro de 1971. 

Art. 233 - o pedido de patente de modelo ou de desenho 
industrial depositado na vigência da Lei ng 5.772, de 21 de 
dezembro da 1971, será automaticamente denominado pedido de 
registro de desenho industrial, considerando-se, para todos os 
efeitos legais, a publicação já feita. 

Parágrafo único Nos pedidos adaptados serão 
considerados os pagamentos para efeito de cálculo de retribuição 
qüinqüenal devida. 

Art. 234 - Aos pedidos de patente de modelo ou de 
desenho industrial que tiverem sido objeto de exame na forma da 
Lei ng 5.772, de 21 de dezembro de 1971, não s"e aplicará o 
disposto no art. 111. 

Art. 235 - Os recursos interpostos na vigência da Lei 
ng 5. 772, de 21 de dezembro de 1971, serão decididos na forma 
nela prevista. " " " 

Art. 236 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover 
as necessárias transformações no INPI, para assegurar à Autarquia 
autonomia financeira e administrativa, podendo esta: 

I - contratar pessoal técnico e administrati~ mediante 
concurso público: 

II fixar 
funcionários, sujeita 
vinculado o INPI: e 

tabela de salários para os seus 
à aprovação do Ministério a que estiver 

III dispor sobre 
interno, que serão" aprovados 
vinculado o INPI. 

a estrutura básica " e regimento 
pelo Ministério a que estiver 

Parágrafo único - As despesas resultantes da aplicação 
deste artigo correrão por conta de recursos próprios do INPI. 

Art. 237 - O art. 2g da Lei ng 5.648, de 11 de dezembro 
de 1970, passa a gere a seguinte redação: 

"Art. 2g O INPI tem por finalidade principal 
executar, no âmbito nacional, as normas que regulam a 
propriedade industrial, tendo em vista a sua função social, 
econômica, juridica e técnica, bem como pronunciar-se quanto 
à conveniência de assinatura, ratificação e denúncia de 
convenções, tratados, convênios e acordos sobre propriedade 
industrial." 

Ait. 238 - Fica o Poder Judiciário autorizado a criar 
juizos especiais para dirimir questões relativas à propriedade 
intelectual. 
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Art. 239 - O Poder Executivo submeterá ao CongrefiSO 
Nacional projeto de lei destinado a promover, sempre que 
necessário, a. harmonização desta lei cota a politica pura 
propriedade industrial adotada pelos demais paises integrantes do 
MERCOSUL. 

Art •. 240 - Esta lei entra em vigor na data de 1sua 
publicação quanto às matérias disciplinadas nos arts. 228 e 229, 
e 1 (um) ano.após sua publicação quanto aos demais artigos. 

Art .. 241- Revogam-se a Lei n" 5.772, de 21 de dezemlbro 
de 19.71, a Lei n" 6.348, de 7 de julho de 1976, os arts. 187 a 
196 do. Decreto-lei n11 2. 848, de 7 de dezembro de 1940, os ar·ts. 
169 a 189 do Decreto-lei n" 7 .903, de 27 de agosto de 1945, o 
parágrafo único do art. 20 da Lei n" 6.360, de 23 de setembro de 
1976 e as demais disposições em contrário. 

MENSAGEMNII 192 dl. I'JCI1 
I 

EXCELENTISSIMOS SENHOR~ MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Nos termos do parágrafo 111 do artigo 64 da Constituição Federal, tenho 

a homa de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da Justiça, das . Relações 
Exteriores, da Economia, Fazenda e Planejamento e Secretário da Ciência e Tecnologia, 
o anexo projeto de lei que "Regula direitos e obrigações relativos à propriedade 

industrial". 

Brasília, em 30 de abril de 1991. 
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E.M. INTERMINISTERIAL nl1. n 017 9 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 

1. Na linha das a~~es preconizadas para imple­
mentar a Politica Industrial e de Comércio Exterior, 
recentemente aprovada por Vossa Excelªncia. uma das tarefas que 
se impCem ao Estado é a de criar ambiente favorável acs 
investimentos, com o estabelecimento de regras claras e estáveis 
p.ar.a o exercício d.a atividade eccnéimica e c funcionamento do 
merc.ado. 

Dentre as medid.as previstas 
p.ara execu~ao da mencionada Política inclui-se 
Código da Propried.ade Industrial, instituído pela 
de 21 de dezembro de 1971. 

nas diretrizes 
a revislio de 
Lei n2 5.772. 

2. Para essa finalidade, constituiu-se 
Comissao Interm~nisterialo presidida por representante de 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI, autarquia 
vincul.ada ao Ministério da Justi~a, e com a participa~~c de 
reprasant.antas do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, do Ministério das Rela~~es Exteriores e da 
Secretaria da Cilncia e Tecnologia da F'residªncia da ·República. 

3. Os trabalhos da Ccmiss~c Interministerial, 
concluídos no pr.azo que lhe fera estipulado, compreenderam 
longos e profundos debates técnicos, dos quais participaram 
também espacialist.as do próprio INPI, ao lado da representantes 
de entidades da in ic iat iva privada, int.eressadas na matéria. 

4. Na sua abordagem principal, os trabalhos 
abrangeram as duas grandes vertentes que comp~em o direito da 
propriedade industrial marcas e patentes -, buscando-se 
disciplinar os aspectos materiais e formais desse direito. 

5. Cuidou-se de harmonizar a proposta 
legislativa com a disciplina dada à matéria pelos acordos e 
tratados internacionais de que participa.. c Brasil, 
incorporando-se, ainda, os avanços doutrinários já consagrados 
na legisla~ac de. outros paises, onde são mais intensas as 
atividades envolvendo quest~es de propriedade industrial. 

6. Assim sendo, Senhor Presidente, temos a 
honra da submeter à aprecia~ao de Vossa Excelªncia anteprojeto 
de lei d.a propriedade industrial. Ao faz~-lc, ·consideramos , 
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oportuno ressaltar as principais inova~Oes trazidas ao texto, as 
quais jUlo;:&amos virem ao encontro da o;:&rande tarefa de modernizar· 
o Estado Brasileiro, em que se empenham o Governo e a sociedade. 

7. Atento aos objetivos governamentais de se 
compatibilizar a leo;:&islaçào doméstica com a prática 
internacional, o anteprojeto passa a admitir a patenteabilidade 
de produtos quimicos, alimenticios, quimico-farmac@uticos e 
medicamentos. No entanto, em razào da necessidade de adapta~áo 

da indústria nacional ao sistema patentário que se prop5e, só se 
expedirá patente aos mencionados produtos a partir de 01.01.93, 
quando se tratar de inven~áo de processo e, a partir de 
01.01.94, no caso de inven~áo de produto. 

8. Ampliam-se para vinte e quinze anos, 
respectivamente, os prazos de vio;:&ªncia das patentes de invençáo 
e de modelo de utilidade, harmonizando-se, assim, a lei 
brasileira com a tend•ncia internacional. 

9. O anteprojeto disciplina de forma 
exaustiva os direitos patentários, em harmonia com a última 
revisáo da Convenc;áo da Uniáo de Paris <Ata de Estocolmo de 
1967, muito embora o Brasil desta nào seja sio;:&natáriol. 

Assim, a proposta prev• o alcance dos 
direitos, suas limitac;Bes e exaustáo, tendo-se optado pelo 
principio da exaustào a nivel internacional e nào a nivel 
nacional, de \'ez que a prim~ira parece atender de forma n1ais 
adequada a politica nacional de abertura e livre concorr8ncta. 
Dentro desse entendimento, caso haja disponibilidade no mercado 
internacional, o produto, ainda que patenteado no Brasil, poderá 
ser livremente importado, desde que tenha sido produzido pelo 
titular da patent·e ou pessoa por ele autorizada. 

A ex.aust:.io 
admitida pela maioria 
SOBRE ASPECTOS DOS 
VINCULADOS AO COM~RCIO 

dos paises 
DIREITOS 
- TRIPS-

a ni~el internacional tem sido 
que inteo;:&r<>.m o GRUPO NEGOCIADOR 

DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 
DA RODADA URUGUAI. 

10. O anteprojeto incorpora diversas medidas de 
salvao;:&uarda, permitindo o exercicio d_os direitos conferidos pel." 
patente de forma compatível com o interesse públ ice. Assim, a 
contrapartida da protec;:.io asseo;:&ur ada pelo Esta·do ao inventor 
consiste no dever deste de explorar econominicamente o objeto da 
patente, de forma a permear na estrutura social, em beneficio da 
coletividade, os efeitos da explorac;áo. Admite-se, em 
consequência, a concessào de licen~as compulsórias nas situa~Bes 
em que o objeto da patente n:.io esteja sendo efetivamente 
explorado e nos casos de interesse público e de emero;:&encia. 

11. 
compulsória, 

Introduz-se a concess:.io 
como penalidade, quando configurada 

da licen~a 
a prática de 
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infra~áo contra a ordem econSmica. Neste caso, a licen~a 

como objetivo principal inibir a imposi~áo, pelo titular, 
condi~Oes restritivas nos contratos de licenciamento. 

terá 
de 

Nos casos em que a licen~a compulsória náo 
tenha sido suficiente para coibir o abuso do direito ao uso 
exclusivo conferido ao.titular, prevê-se a caducidade, como uma 
das formas de extinc;áo da patente cujo objeto, em consequi!ncia, 
cairá em dominio pQblico. 

Ressalte-se, todavia que as licenc;as 
compulsórias não sáo concedidas em caráter exclusivo e qLle o 
titular.da patente náo será obri9ado a licenciar a e>:plorac;áo de 
seu objeto se comprovar ter dado inicio à e:-<plorac;áo óu, entáo 
tanto, realizado sérios preparativos ou, ainda, justificar a nào 
explora~áo pela existência de óbice le9al. 

12. 
trazidas ao 
internacionais. 

No campo do direito marcaria, as inovac;Oes 
anteprojeto consubstanciam as tendê·nc ias 

13. As marcas coletivas e de certificac;áo sào 
introduzidas em nosso sistema marcáriol as primeiras permitem 
identificar produto ou servic;o ·provindo de uma determinada 
entidade, seja cooperativa ou sociedade controladora; as últimas 
visam-atestar a conformidade de um produto ou servic;o com 
determinadas normas ou especificac;Oes técnicas. 

14. 
trazidas ao 
internacionais. 

No campo do direito marcaria. 
anteprojeto consubstanciam as 

as inovacOes 
tendências 

15. As marcas coLetivas e de certificac;áo sao 
introduzidas em nosso sistema marcaria; as primelras perm1tem 
identificar produto ou servic;o provindo de uma determinada 
entidade, seja cooperativa ou sociedade controia.dora: a$ últimas 
visam atestar a conformidade de um produto ou servic;o com 
determinadas normas ou especificac;Oes técnicas. 

lb. O anteprojeto inova ao prote~er o nome da 
empresa ou de estabelecimento. conferindo apen~s ao titular, o 
direito de requerer o registro de marca que reproduza ou im1te o 
elemento caracteristico ou diferenciador do titulo do 
estabelecimento ou do nome da empresa. 

17. Proíbe-se o registro, como marca. de 
indicac;lles geo9ráficas. compreendendo estas as indícaGbes de 
procedê"ncia.e denominac;lles de ori9em. Atenua-se, com isto, a 
possibilidade de induzimento do consumidor a erro, 
protegendo-se, por outro lado, os produtores cujos bens e 
serviços se destacam em razáo de sua origem. 
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18. Excepciona-se o principio da 
t~Wr itor ial idade, reconhecendo-se à marca reo;;oistrada no ex ter 1or 
e que, no Brasil, seja notoriamente conhecida, o direito de 
precedincia no registro nacional. lmplementa-se. com essa 
inova~áo, o art. n2 bis, da Conven~áo da Uniáo de Paris. de que 
participa o Brasil. 

19. Assegura-se a livre circula~ào no mercado 
do produto com marca registrada, com a proibi~áo ao titular de 
impedir que comerciantes, distribuidores e fabricantes de 
acessórios a utilizem segundo as práticas leais de concorrência. 
ficando-lhe, contudo, reservado o direito -de zelar pela 
integridade material e reputa~áo da marca. 

20. Constitui fun~áo primordial da marca a 
individual i•za~áo de um produto ou -serví<;o. O objeto da tutela 
jurídica é, pois,· aquele signo que distingue o produto ou 
ser v í~o. Por isso, ni!.o mais interessa ao ordenamento j <..tri di co a 
prote~áo de marca que já tenha se tornado genérica. na linguagem 
cCMnercial, para designar produto ou servi~o, já que perdida sua 
característica individualizadora. Assim, o anteprojeto n<l\o 
aclatite a prorroga~áo da vígê'ncia do- reo;;oistro quando a 
deogenereciincia da marca se der por culpa do titular. 

21. No tocante ao processamento 
buscou-se simplificá-lo a fim de tornar mais ágil 
administrativa. Reduziu-se, com isto, à metade, o 
sendo expandido para a emíssáo do certificado. 

do registro. 
a tram1ta~ao 

tempo que vem 

22. Alterou-se para três anos o prazo de que 
dispae o titular para dar inicio ao uso da marca. adequando-se, 
assim, a legisla~áo brasileira às tendências internacionais. Náo 
sendo iniciado o uso naquele prazo, ocorrerá a caducidade, 
ressalvadas as hipóteses em que o titular comprov~r as 
providê'ncias efetivas, por ele-tomadas, para dar inicio ao uso 
da marca, ou a existência de óbice legal para fazê-lo. 

23. Excluiu-se a prote~áo às exoressOes e sinais 
de propaganda por se tratar de cria~ao intelectual já protegida 
pela lei do direito autoral. 

24. 
contra a 
protec;ao 

O anteprojeto contempla, ainda, os crimes 
propriedade industrial, assegurando-se, com isto, maior 
aos direitos do inventor. 

25. No que tange à matéria proces.sual. 
procurou-se dotar o anteprojeto de dispositivos claros e 
precisos, de modo a propiciar aos interessados melhor 
conhecimento d,ill& reQras a se9uir no exercicio de seus dire1tos e 
cu..primento de suas obrígac;aes. Essa preocupac;áo em tornar o 
processo mais transparente fez com que o texto resultasse mais 
extenso que o Código da Propriedade Industrial em vigor. 
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2b. Ainda com re!a~~o ao processo 
adainistrativo, h~ de se destacar a cria~lo de 6rg~o co!eqiado 
can a final idade de apreciar os recursos. asseqLirando-se. ao 
titular da patente ou da marca. e aos demais interessados, 
tratamento diferenciado daquele conferido aos recorrentes em 
processos r·elativos às atividades de rotina da Administrac;ao 
Pública, em que predomina o juízo singular. 

27. A quest<!i.o relativa à transfer'énc ia de 
tecnologia foi tratada em consonância com as diretrizes da 
Política Industrial e de Comércio Exterior, buscando incentivar 
os processos de transferê'ncia e absor~lo de tecno1og1a, de 
i~q:~ortânc ia crucial par a que a industr ia bra!õ il e ir a possa 
canpet ir no e:< ter ior e oferecer ao con!i>Limo nacional produto!> 
equivalentes àqueles ·a que t·em acesso os cidadlos de outros 
países. 

28. Finalmente. é de se registrar a eMclus~o 
de dispositivos de natureza tributária e cambial relativos a 
pagamento de ''regalias'' pela explorac;lo de patentes, pelo uso de 
marcas ou pela presta~lo de assistê'ncia técnica, por se tratar 
de matéria estranha aos direito!> e obrigac;~es relativas à 
propriedade industrial, que o anteprojeto busca disciplinar. 

Estas, Senhor Presidente, as constderac;Oes 
relevantes no momento em que submetemos à 
Excelªncia o anexo anteprojeto de lei. 

que se nos 
apreciac;ão 

afiguram 
de Vossa 

FRANCISCO REZEK 
Ministro das Relac;Oes Exteriores 

~~«-UA~LC:::. 
JÕsÉ' G'bLDEMBERG 

Secretário da Ci'éncia e 
Tecnolo•;;.ia 
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I 

Junho de 1993 

EXCELENTíSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Tenho a honra de me dirigir a Vossas Excelências a fim de solicitar seja 
considerada sem efeito, e, portanto, cancelada, a urgência pedida com apoio no parágrafo 

111 do artigo 64 da Constituição Federal para o Projeto de Lei que ''Regula direitos e 
obrigações relativos a propriedade industrial", enviado ao Congresso Nacional com a 
Mensagem n11 192, de 30 de abril de 1991, tendo recebido o n11 824, de 1991, na Câmara 
dos Deputados, em cuja Comissão de Economia e Indústria e Comércio ora tramita. 

Brasília, em 16 

UOISI.ACAO CI'I'ADA, 

UIN.'S.m- DE2tDEDIZDIBIIODEif11 

IHSTITUI O OODIGO DA PROPRIEDADE INDV57111AL 
E DA OUTIIAS PROVIDENciAS 

ltniLO 1-DOS PIUVILtGIOS 

de na.io 

CA~ITlJLO 11- DAS INVENÇ()ES NÀO PRIVILEGIA \'EIS 
An. 9." - Nlo do prit'ilt,üvris: 

b} as !.Ubltinrias. materiu ou prochnM obudof. por rneí01o ou Pf'OC."eUUOo qWmi· 
cos. rnsalY&n~te- porém. a prwiic&iabih .. dos rupec:UYOi Protft$0i ôt obtcn· 
çlo ou moclific.açlo: 

• cl u subt.ti~aas.. rnaliri.u. m1Siuru ou produc05 &límcntica. quimico-far­
nnréutJC'Ol e fMdicanwntm.. ele qu~qu.erapCc•. bcnl como 01 respenn01 procusos 
Or obtr-ntlo 0\1 mocid1c~lo; 

f?. 

de 1991. 

I 
\~ 
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C ~PITULO IV - DO DEPOSITO DO PEDIDO DE REGISTRO 

- - -

CAPITI.a.o X- DA NULIDADE E DA REVISÃO DO REGISTRO 

§ 4. 0 
- Do despacho que ~r DU delwpr o caDCC.i.a.rDe:Dto c::aber• ~ 

cuno. bo prazo dr .e..aata cha.l. 

O A coQCnUCI 6o res'totro po6tri ser ~u• administrarivamernr 
Art. 1 I- . . . · bl b4 bS btlot76. · 

q\l&n~ f!r'iha t~fnnplo o-~~ DCa arQIO'I • •. · . : . , , . • . 

nruLo D- DAS MAJICAS DE INDOST111A. DE COMERCIO E DE SERVIÇO 
E DAS EXPIIESSOES OU SIN.US DE PROPAGANDA 

(À Comiss1o de Constituição, Justiça e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 116, DE 1993 - Complementar 

(n° 153/93- complementar, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Institui o Imposto Provisório sobre a 
Movimentação ou a Transmissão de 
Valores e de Créditos e Direitos de 
Natureza Financeira - IPMF e dâ outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lg - Fica instituido por esta lei complementar o 

Imposto Provisório sobre a Movimentação ou a Transmissão de 

Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - IPMF. 

Parâgrafo ünico 
transmissão de valores e de 

financeira qualquer operação 

Considera-se movimentação ou 

créditos e direitos de natureza 

liquidada ou lançamento realizado. 

pelas entidades referidas no art. 2g, que representem circulação 

escritura! ou fisica de moed~, e de que resulte ou não 

transferência da titularidade dos mesmos valores, créditos e 

direitos. 
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Art. 2g - O fato gerador do imposto é: 

I - o lançamento 

em contas-correntes de 
empréstimo, em contas de 

a débito, 

depósito, 
depósito 

por instituição financeirat, 

em contas-correntes de 
de poupança, de depósit;o 

especial remunerado e de depósito judicial, junto a ela mantidaEIJ 

II a liquidação ou pagamento, por inst;itúiç.iio 
financeira, de quaisquer créditos, direi tos ou valores, por cont;a 
e ordem de terceiros, que não tenham sido credit.ados, em nome elo 

beneficiário, nas contas referidas no inciso anteriorJ 

III o lançamento, e qualquer outra· forma de 
movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitc1s 
de natureza financeira·, não relacionados nos incis·os anteriores; 
efetuados pelos bancos comerciais, bancos múltiplos com carteira 
comercial e caixas econômicas; 

IV - a liquidação de operações contratadas nos mercados 
organizados de liquidação futura; 

V qualquer outra movimentação ou transmissão de 
valores e de créditos e direitos de natureza financeira que, por 
sua finalidade, reunindo características que permitam presumir a 
existência de sistema organizado para efetivá-14,. produza os 
mesmos efeitos previstos nos incisos anteriores, 
independentemente da pessoa que a efetue, da denominação que 
possa ter e da forma juridica ou dos instrumentos utilizados para 
realizá-la. 

Art. 3g - O imposto não incide: 

I no lançamento nas contas da União, de suas 
autarquias e fundações; 

II - no lançamento errado e seu respectivo êlttornc), 
desde que não caracterizem a anulação de operação efetivamen1:e 
contratada, bem como. no lançamento de cheque e documento 
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compens&vel, e seu respectivo estorno, devolvidos em conformrdad& 
com as normas do Banco Central do Brasil; 

III no lançamento para pagamento do imposto 
institu1do por esta lei complementar. 

Parágrafo único O Banco Central do Brasil, no 
exerc1cio de sua competência, expedirá normas para assegurar o 
cumprimento do disposto neste artigo, de sorte a permitir, 
inclusive por meio de documentação especifica, a identificação 
dos lançamentos objeto da não-incidência. 

Art. 4g - São contribuintes do imposto: 
I. - os titulares das contas referidas no inciso I do 

art. 2g, ainda que moviment~das por terceiros; 

II- o beneficiário referido no inciso II do·art. 2g; 

I.II - as instituições refel;'idas no inciso III do art. 

IV - os comitentes das operações referidas no inciso IV 

V aqueles que realizarem a movimentação ou a 
transmissão referida no inciso v do art. 2g. 

Art. 5g - ! atribuída a responsabilidade pela retenção 
e recolhimento do imposto: 

I - às instituições que efetuarem os lançamentos, as 
liquidações ou os pagamentos de que tratam os incisos I e II do 
art. 2g; 

II - às instituições que intermediarem as operações a 
que se refere o inciso IV do art. 2g; 

III - àqueles que intermediarem operações a que se 
~efere o inciso v do art. 2g. 
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S 111 - Durante o periodo de incidência do imposto,, a 

instituição financeira reservará, no saldo das contas referidas 

no, inciso I do art. 211, valor correspondente à aplicação da 

aliquota de que trata o art. 111 sobre o saldo daquelas contas, 

exclusivamente para os efeitos de retiradas ou saques, em 

operações sujeitas ao imposto com aliquota diferente de zero. 

S 211 Alternativamente ao disposto no parágrafo 

anterior, a instituição financeira poderá assumir a 

responsabilidade pelo pagamento do imposto na hipótese de 

eventual insuficiência de recursos nas contas. 

§ 311 - Na falta de retenção do imposto, fica mantida, 

em caráter supletivo, a responsabilidade do contribuinte pelo 

pagamento do tributo. 

Art. 611 - A base de cálculo do imposto é: 

I - na hipótese dos incisos I e III do art. 211, o valor 

do lançamento e de qualquer outra forma de movimentação ou 

transmissão; 

II - na hipótese do inciso II do art. 211,, o valor da 

liquidação ou do pagamento; 

III - na hipótese do inciso IV do art. 211, o resultado, 

se negativo, da soma algébrica dos ajustes diários ocorridos no 

periodo compreendido entre a contratação inicial e a liquidação 

do contrato; 

IV - na hipótese do inciso V do art. 211, o valol~ da 

movimentação ou da transmissão. 

Parágrafo único O lançamento, movimentação ou 

transmissão de que trata o inciso III do art. 211 serão apurados 

com base nos registros contábeis das instituições ali referidas. 

Art. 711 - A aliquota do imposto é de 0,25%. 
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Art. 8Q - A aliquota do imposto será zero: 

I - nos lançamentos nas contas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municipios, relativamente a operações de 

transferências intergovernamentais e intragovernamentais, cujos 

destinatários sejam órgãos da administração direta, ou entidade 

autárquica ou fundacional; 

II - nos lançamentos a débito em contas de depósito de 

poupança, de depósito especial remunerado e de depósito judicial, 

para crédito em conta-corrente de depósito ou conta de poupança, 

dos mesmos titulares; 

III nos lançamentos relativos 

valores de conta-corrente de depósito, para 

natureza, dos mesmos titulares; 

a movimentação de 

conta de idêntica 

das 

IV - nos lançamentos 

sociedades corretoras de 

em contas-correntes de depósito 

titulos, valores mobiliários e 

câmbio, das sociedades distribuidoras de titulos e valores 

mobiliários, das· sociedades de investimento e fundos de 

investimento constituidos nos termos dos arts. 49 e 50 da Lei nQ 
• 

4. 728, de 14 de julho de 1965, das sociedades corretoras de 

mercadorias e dos serviços de liquidação, compensação e custódia 

vinculados às bolsas de valores, de mercadorias. e de futuros e 

das instituições financeiras não referidas no inciso III do art. 

2g, bem como das cooperativas de crédito, desde que os 

respectivos valores sejam movimentados em contas-correntes de 

depósito especialmente abertas e exclusivamente utilizadas para 

as operações a que se refere o § )Q deste artigo; 

V - nos lançamentos efetuados pelos bancos comerciais, 

bancos múltiplos com carteira comercial e caixas econômicas, 

relativos às operações a que se refere o § 3g deste artigo; 

VI nos pagamentos de cheques, efetuados por 

instituição financeira, cujos valores não tenham sido creditados 
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em nome do beneficiário nas contas referidas no inciso I do art .. 

VII 

exigidos· em 

especifico das 

nos lançamentos relativos 

mercados organizados de 

aos ajustes diário:s 

liquidação futura •e 

operações a que se refere o inciso IV do art. 2!2; 

VIII - nos lançamentos a débito e crédito decorrentes 

do ato cooperativo entre coóperados e cooperativas e vice-versa e 

entre coopera~ivas entre si. 

§ 112 - O Banco Central do Brasil, no exercicio de sua 

competência, expedirá normas para assegurar o cumprimento ao 

disposto nos incisos I, II, II·I e. VII deste artigo, de sorte a 

permitir, inclusive por meio de documentação especifica·, a 

identificaçã-o dos lançamentos previstos nos referidos incisos. 

A aplicação da aliquota zero prevista nos 

incisos II, III e VII deste artigo· fica condicionada- ao 

cumprimento das normas que vierem a ser estabelecidas pelo 

Ministro da Fazenda. 

§ 312 - O disposto nos incisos IV e v deste artiqo 

restringe-se a operações relacionadas em ato do Ministro cia 

Fazenda, dentre as que constituam o objeto social das referidas 

entidades. 

§ 41l - O disposto nos incisos I! e III deste artigo não 

se aplica a contas conjuntas de pessoas fisicas, com mais de dois 

titulares, e a quaisquer contas conjuntas de pessoas juridicas. 

§ Sll - o Ministro da Fazenda poderá estabelecer limite 

de valor do lançamento, para o efeito de aplicação da aliquota 

zero, independentemente do fato gerador a que se refira. 

Art. 91l - As aliquotas constantes da Tabela descrita no 

art. 20 da Lei nll 8.212, de 14 de julho de 1991, e a aliquota da 

contribuição mensal para o. Plano de Seguridade Social dos 
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Servidores Públicos Federais regidos pela Lei nR 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, bem como as aliquotas da contribuiçilo mensal 
para planos de'seguridade social de servidores públicos estaduais 
e municipais, ficam reduzidas em pontos percentuais proporcionais 
ao valor do imposto devido e até o limite de sua compensação. 

Art. 10 - t facultado ao Poder Executivor 

I - para prevenir ou corrigir distorções econômicas, 
reduzir ou restabelecer, total ou parcialmente, a aliquota fixada 
no art. 7R e aumentar a aliquota de que trata o artigo anterior 
para uma ou mais operações nele previstas; 

II - para atender a disposições legais especificas,· 
estender a aliquota de que trata o artigo anterior a outras 
operações. 

Art. 11 - o Ministro da Fazenda expedirA normas sobre 
formas e prazos para apuração e para pagamento ou retenção e 
reco.lhimento do imposto instituido por esta lei complementar, 
respeitado o disposto no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único O pagamento ou a retenção e o 
recolhimento do imposto serão efetuados pelo menos uma vez por 
semana, assegurada a conversão de- seu valor em UFIR desde o 
momento da retenção. 

Art. 12 - Serão· regidos pelas normas relativas aos 
demais tributos administrados pela Secretaria da Receita Federalr 

I o processo administrativo de determinação e 
exigência'do imposto; 

II o processo de consulta ijObre a aplicação da 
respectiva legislação; 

III - a inscrição do débito não pago em divida ativa e . ' 

a sua subseqüente cobrança administrativa e judicial. 
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Art. 13 - ·o não pagamento ou. o· não,. recolhimento do 

imposto nos prazos de vencimento de que trata o art. 11 sujeitàrá 

o infrator a multa de mora de vinte por cento e a juros de mora 

de um por cento ao mê.s-calendário ou fração, calculados sobre o 

valor do tributo, corrigido monetariamente. 

§ 11:1 - A multa de ·mora será redu'zida a- dez por cento, 

quando o débito for pago ou recolhido até cinco dias úteis após o 

vencimento. 

s·2!:1 -A multa e os juros de mora incidirão a partir do 

primeiro dia útil após o vencimento do débito. 

Ai:'t. 14 - · Sem prejuizo das sanções 

criminais, serão ~plicadas, de oficio, as 

calculadas sobre o valor do imposto 

monetariamente: 

administrativas ou 

seguintes multas, 

devido, corrigido 

1 - cem por cento, na hipótese de falta de pagamento ou 

de recolhimento; 

li - duzentos por cento, quando a falta de pagamento ou 

de recolhimento do imposto decorrer de ato caracterizado· ·.como 

crime de sonegação fiscal ou contra a ordem tributária; 

lii 

recolhimento do 

indébita. 

trezentos por .. cento, quando a falta de 

imposto caracterizar crime de aproprias;ão 

Parágrafo único. As multas previstas nos incisos I, Il 

e III deste artigo serão acrescidas de cinqüenta por ·cento, 

quando o contribuinte ou responsável deixar de atender, no · ·p·razo 

assinado, inti111ação para prestar esclarecimentos sobre suas 

operações. 

Art. 15 A multa prevista no inciso I do artigo 

anterior será reduzida a cinqüenta por cento, quando o sujeito 

passivo, notificado, efetuar o pagamento ou o recolhimento do 

débito no prazo legal de impugnação. 
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Art. 16 - A aplicação da multa de oficio exclui a de 

mora. 

Art. 17 - t vedado o parcelamento do crédito tributário 
constituido em decorrência da aplicação desta lei complementar. 

Art. 18 - A Secretaria da Receita Federal e o Banco 
Central do Brasil, no âmbito de suas respectivas competências, 
baixarão as normas necessárias à execução desta lei complementar. 

Art. 19 - As aplicações financeiras de renda fixa e de 
renda variável e a liquidação das operações de mútuo serão 
efetivadas somente por meio de lançamento a débito em conta­
corrente de depósito do titular da aplicação ou do mutuário, ou 
por cheque de sua emissão. 

§ 111 - Os valores de resgate, liquidação, cessão ou 
repactuação das aplicações financeiras, de que trata o caput 

deste artigo, bem como os valores referentes a concessão de 
créditos, deverão ser pagos exclusivamente ao beneficiário 
mediante cheque cruzado, intransferivel, ou creditados em sua 
conta-corrente de depósito. 

§ 211 - O disposto neste artigo não se aplica às contas 
de depósito de poupança e de depósito especial remunerado, cujos 
titulares sejam pessoas fisicas, bem como às contas de depósitos 
judiciais. 

§ 311 O Ministro da Fazenda poderá dispensar da 
obrigatoriedade prevista neste artigo a concessão ou a liquidação 
de determinadas espécies de operações de mútuo, tendo em vista os 
respectivos efeitos sociais. 

Art. 20 - Durante o periodo de incidência do imposto 
instituido por esta lei complementar: 

I - somente é permitido um único. endosso nos cheques 
pagáveis no Pais. 



5922 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl- (Seção li) Junho de 1993 

II - as aliquotas constantes da.Tabela descrita no art. 

20 da Lei n!l 8.212, de 14 de julho de 1991, e a aliquota da 

contribuição mensal para o Plano de Seguridade Social dos 

Servidores Püblicos Federais regidos pela Lei na 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, ficam reduzidas em pontos percentuais 

proporcionais ao valor do imposto devido e até o limite de .. sua 
compensação; 

III - os valores dos beneficios de prestação continuada 
e os de prestação ünica, constantes dos Planos de Beneficio ·da 

Previdência Social, de que trata a Lei nQ 8.213, de 24 de julho 

de 1991, e os valores dos proventos dos inativos, dos 

pensionistas e demais. beneficios, constantes da Le.i n!l 8. 11,2, de 
11 de dezembro de 1990, serão acrescidos de percentual 
proporcional ao valor. do imposto devido e até o limite de sua 
compensação; 

IV - O Banco . Central do Brasil, no exercicio de sua 

competência, adotará as medidas necessárias visando instftuir 

modalidade de depósito de poupança para_ pessoas fisicas, que 

permita conferir, sobre o valor do saque, remuneração adie ional 

de 0,25%, a ser creditada, desde que o valor sacado. tenha 

permanecido em depósito por prazo iqual ou superior a noventa 

dias. 
S 111 - o disposto nos incisos II e III deste artigo 

somente se aplica à parcela dos salários, remunerações, proventos 

e beneficios não superior a dez salários minimos vigentes no 

Pais. 

§ 2a - Ocorrendo alteração da aliquota do imposto 

instituido por esta lei complementar, as compensações previstas 

neste artigo serão ajustadas, por ato do Minis~~o.da Fazenda, na 

mesma proporção. 

§ 3!1 Os saques efetuados diretamente nas contas 

vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e do 
Fundo de Participação PIS-PASEP e o saque do· valor do beneficio 

do seguro-desemprego, pago de acordo com os critérios previstos 
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no art. 5" da Lei n" '·7,993, de 11 de janeiro de 1990, não estão 
sujeitos à incidência.do imposto. 

§ 4Q O acréscimo de 
disposto nos incisos II e III deste 

remuneração resultante do 
artigo não integrará a base 

de cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica. 

§ 5" O Ministro da Fazenda e o Ministro da 
Previdência Social baixarão, em conjunto, as normas necessárias 
ao cumprimento do disposto nos incisos II e III deste artigo. 

Art. 21 - Fica criado o Fundo de Custeio de Programas 
de Habitação Populàr '- FEHAP, integrado pelos recursos de que 
trata o art. 2", § .4g,'da Emenda Constitucional n" 3, de 17 de 

março de 1993, cuja· aplidaÇão, exclusivamente em habitação de 
interesse social, obedecerá ao disposto nesta lei complementar e 
em seu regulamento. .., .. . ~ :. · .. ·. ;. ": _, .· 

S 1" - Oes'de ·a ·publ!é:âção desta lei complementar, o 
Tesouro Nacional' ·transferira' ·para á 
o décimo dia útil subseqüente ao do 
valores devidamente atualizados 

Caixa Econômica Federal, até 
seu recebimento, com os seus 

• 
pela UFIR, os recursos 

mencionados no caput, os quais, enquanto disponíveis, serão 
aplicados de formá ~- gârahti:r -a atualização monetária e a 

produção dos rehdimentb~S ,'i á:' p~rtir' da data do seu recebimento 1 

pelos indices das caderi1eti& de poupança. 

S 2" - O gestor do FEHAP é o Ministério do Bem-Estar 
Social e o agénte 'operador é'' a· Caixa Econômica Federal. 

§ 3"- O FEHAPiterá contabilidade própria, registrando­
se à parte do sistema contábil da Caixa Econômica Federal, todos 
os atos e fatos referentes ao mencionado Fundo. 

§ 4g - O Poder Executivo regulamentará, no prazo de 
sessenta dias, contados -da data da publicação desta lei 
complementar, o Fundo de que trata este artigo, prevendo a 
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participação do Conselho Especial de Habitação Popular, m>a 

termos do art. 22. 

S 511. - Enquanto não for concluida a construção das 

unidades habitacionais contratadas até 31 de dezembro de 1991 

pela Caixa Econômica Federal - CEF com recursos do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, nos estritos termos legais 

e em plena conformidade com os seus objetivos, 40% doa recursos 

do Fundo instituido pelo artigo anterior serão aplicados naquela 

finalidade, • mediante empréstimo ao mencionado FGTS, com 

remuneração idêntica àquela conferida aos recursos deste Fundo, 

assegurados o retorno dos recursos no prazo de trinta e seis 

meses e a concessão de prazo adicional de carência de doze meses. 

§ 611 - Fica o Poder Executivo autorizado, no presente 

exercicio financeiro, a proceder a abertura de créditos 

adicionais, até o valor de cem trilhões ·de cruzeiros, 

correspondentes aos recursos referidos neste ·artigo, que se.rão 

despendidos em programas de habitação popular compativeis com os 

objetivos do FEHAP. 

Art. 22 - Fica criado, no âmbito do Ministério do Bem­

Estar Social, o Conselho Especial de Habitação Popular - CEHAP, 

ao qual compete: 

I estabelecer as diretrizes e os programas de 

alocação dos recursos do FEHAP, em consonância com a· politica 

nacional de habitação e desenvolvimento urbano e com as politicas 

estaduais e municipais de habitação; 

II - aprovar a proposta orçamentária do Ministério do 

Bem-Estar Social para os recursos do FEHAP; 

III estabelecer os limites e as condições de 

empréstimo e financiamento, bem como uma politica de subsidies, 

de caráter temporário, pessoal e intransferivel; 
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IV - fixar os critérios de distribuição dos recursos 
por Unidade da Federação; 

V - estabelecer a remunera~ão dos agentes do sistema, 
inclusive do agente operador; 

VI acompanhar e ~valiar a gestão econômica dos 
recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas 
aprovados; 

VII apreciar e aprovar os programas anuais de 
aplicação de recursos; 

VIII - pronunciar-se sobre a prestação de contas antes 
de seu encaminhamento aos órgãos de controle interno para os fins 
legais; 

IX - aprovar seu regimento interno; 

X - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as 
decisões que proferir, bem como a prestação de contas dos 
recursos aplicados e os respectivos pareceres emitidos; 

XI - deliberar sobre outros assuntos de interesse do 
FEHAP. 

Parágrafo único O Conselho . Especial de Habitação 
Popular terá a seguinte composição: 

I - Ministro do Bem-Estar Social, que o presidirá; 

II - Ministro da Fazenda; 

III - Ministro do Planejamento; 

IV - Presidente da Caixa Econômica Federal; 

V - representante .dos Secretários Estaduais da área de 
habitação; 
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VI - representante dos Governos Municipais; 

VII - dois representantes de entidades nacionais dos 

beneficiários; 

VIII - dois representante!! de .. e~tidades .-nacionais dos 
agentes empreendedores. 

Art. 23 Os 

imposto instituido por 

programas educacionais, 

Constituição Federal, 

recursos decorrentes ' .. d.a. cobrança do 

esta lei COlJ!Pl7mentar, vinculados a 

em confo_rmidade .com o art. 212 da 

serão destinados . prioJ;:itariamente a 
•• .• ·:. t."'::"~~ .• ~f I .• ~ • .- . 

programas permanentes de educaç!io .fur,dament;_al e a programas de 
. I ' . . . . . . ~·. . 

atenção integral à criança e ao adolescente .. 
• . ~ 'J - . 

.• ~ •• ~.,. '"·!"!~ .... 

Parágrafo único. o Poder" ·Exec~t.i.vo regulamenta;t:á·, no 

prazo de trinta dias, contados da ·~a~a de vigê~cia desta lei 
• , .. r' . . • • . 

complementar, a participação do có~selho .. Nâcional dos Direitos da 
• :·,·~ •.• ~f .. : ~-,"'.. _._,;: ' .•. 

Criança e do Adolescente - CONANDA, na programação dos recursos 

referidos neste artigo. 

Art. 24 - No minimo 20% '!~ parcela da ,arrecadaç_ão do 

IPMF, de que. trata o art. 211 da Emenda Constitucional nll 3, _ _.serão 

repassados automaticamente para o Fundo Nacional de Saúde. 

Art. 25 - _A partir do pr.~meiro. .. dia do_ décimo .. mês de 

exigência do IPMF e até que esse tributo perca sua vigência, a 

aliquota da contribuição social instituid\i,, .. Pe~a ._I,oei Complementar 

nll 70, de 30 de dezembro de :L991, ser(l_ di!lli,!l)lida-.l;lm tantos .pontos 

percentuais quantos sejam necessários para red~zir o produto da 

arrecadação dessa contribuição em montante correspondentE! à 

parcela da receita do IPMF, cuja média, no sétimo e oitavo menes, 

exceda a valor equivalente a oitocentas mil UFIR. 

Parágrafo único - A redução da-~liquota da contribu.Lção 

social referida neste artigo, .em porcentagem, será o número 

inteiro correspondente a ,cem vezes o resultado da divisão da 
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parcela de IPMF, referida no caput deste artigo, pela arrecadação 

daquela contribuição em UFIR no oitavo mês de exigência do IPMF. 

Art. 26 O imposto instituido por esta lei 

complementar somente incidirá sobre os fatos geradores que vierem 

a ocorrer até 31 de dezembro de 1994. 

Art. 27 - Os recolhimentos do tributo de que trata esta 

lei complementar 

decorrência do 

efetuados pelos Estados e Municipios em 

pagamento de obrigações custeadas com os 

respectivos recursos orçamentários serão ressarcidos pela União 

através de repasses a serem transferidos juntamente com as suas 

parcelas do Fundo de Participação dos Estados e Municipios. 
Art. 28 - Por opção do Municipio devedor, a União 

empregará 3% da correspondente parcela do Fundo de Participação 

dos Municipios - FPM na amortização de sua divida para com o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, e 9% na 

amortização de sua divida para com a Previdência Social. 

S 111 - Quando a opção for feita por· Municipio ao qual 

já tenha sido concedido o parcelamento da mencionada divida, a 

forma de pagamento prevista neste artigo substituirá esse 

parcelamento. 

S 211 - A União antecipará, por sub-rogação, ao FGTS e à 

Previdência Social os yalores decorrentes da aplicação dos 

percentuais de que trata este artigo, podendo ser simultâneas 

essa antecipação de pagamento e a retenção da parcela do FPM para 

pagamento do respectivo.crédito (Constituição Federal, art. 160, 

parágrafo único). 

S 311 - o disposto neste artigo refere-se à divida do 

Municipio, ou ao respectivo saldo, existente no dia 31 de 

dezembro de 1992, ajuizada ou não. 

S 411 - O Poder Executivo regulamentará o disposto neste 
artigo, estabelecendo · os termos e as condições da retenção da 

parcela do FPM. 
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Art. 29 Esta lei complementar 
publicação, produzindo efeitos de sua 

entra em vigor 
trinta dias 

Junho de L993 

na data 
após a 

publicação das normas previstas no art. 311, parágrafo único, no 
art. 911, §S 111, 211 e 311, e no art. 11. 

Parágrafo único 
prorrogar por mais trinta dias 

""""""'",.. rl1.. /<JCi}:> ' ' 
Senhora Membro~ do ConJI'UIO NJIIlional, 

Nos t~!rDIW do .ni.JO 61 41 COIISU!lúçlo Fedcn1. wbmelo 1 e'"&da ~de 
Vouu EJ.ceTe~ 11:01nplllbada M El:poliçlo de Moll.\101 *» 5enboc' M1niaro de E.ltldo dto 

FUCIKlt.. o 1u:to do projetO de lei cc:wnplemenW Q1,& 'Institui o lmpowao Pl'ovitl!tlo 10tn l 
MovirntnllÇI.o ou 1 TransmiUio de Valores .e de Cr6titol e DIRitoa dc N~za FUWK:etra • 
IPMF e da ~trU provilibelaa". 

O Ministro da Fazenda poderá 
o prazo previsto neste artigo. 

o art. 1• prevt a inc:lünot.a do IPIII' t. &114\I!D'U U 
•.ro poao ~ pua .,. dabl~ ntwent .. h opoar~a nela no-e.. 
du. Tal tr•u-ato ~jau..,., por ua ltldo, tnlJJ.tr • dupla tnc:ioSancta 
dG i.çMto nu tnnsfeHnclu de ~&do 4U contas u po~o1PU~Qai a 
4'8 dap6dt.o. aspeob.ie ~ ,_.., u contu u ~1w l n.,. 

ta a para c:ddlto • canta. dll 1~1c. nacar.aa, do_..., tltulu. 
J>or ou.tn lado, -..-ra u .-~ t1p1QU a lnte~bplo e.t.· 
~dra raaUaad&l; s-h• 1ut1t1aiç6ea autorbadu a funcioMC" ,.lo 
•anoo e...ua1 Ih aruil, obj~ivudo n.1o puaitil' a alrn.oao elo cu­
to 4o 41Me.tro. 

I ~ ra ... ltA~- qllll, ao .. r..SU.U a tvo a 
lt.llqiiOU dCI 1Ç08-t.o nh os-r~ d!n~ Y.inoulad.M H Nj'to 
aocid dall ln~~t.1tui96M Ut~&Jteeina, duoftva-.. apeau a ti~ 
ia aq~MlU opetaç6u MCaaatrlaa ao funoio~ 4o lbtaa PiM.n .. 
~ko IIICI.I,Onal, a ftiO a p~il 1Mt.1tQ1çlo fifta-.in, I quAl .. t.. .. •• "'1•1" lo i.llpMto qllando •nl' • ~ ~lo, CIOIIton. diçee 
., 1nc1 u tn do art • .a• do holat. .S. tal. 

o ut,. ti atribUi lo Podft tx.<Ntivo a c:OIIP'!tlfti:U. 
""• altuu a allquoca do lapofto,. 'fiAndo pravu..Lr ou. ~ltir 
wentuata diatftçe.. ~tu ._ --. inoidbcta, .. ja pan tu~ 
Ur a •atall11idaM 4U nl~ de ...-cacSo, "1• pua atandla1c' 111 dt. .. 
ljloa .LçO.- ~aia ~t:tJ.cu. 'l'al -.p&tiiJoia I lndiU,.nat-1 p&n. a 
)1' .. 1N'ft91o 4o pdfiOJ.plo da \lllJ.vena!~ do tz'il:luUo 

o. uu. 10 a ao •Rabtol~ u d ... ia .-dl&la nac..­
atl'iu a .nMJV~luantaqlo do li'IU' 1 a toru dll aparaqto do iapoa.a • 
t'e.,.,.,Uvo praao Gil ,-,..anto• a tl' .. taçlo da Wonaçha1 •• ,... .. 
l14ad.. aplic&wb.l a ~la da hcntaria da hoeita r~ 
para U.lntauu o l.apalltol a ~bu do Janoo cantnl tto •nau 
a u lltell:'naria da aac.tu hdu'lll son, no &Uit:o c111 a"I&U atr~J. .. 
ç0n, ~:~atxar .. aa ._... ~M~CMIIUlu1 openoionalbaç&o elo Ulbu\o. 

- radu9h da conb'~ Jll'ft'idMcr!Cda ~ tzat.., 
Ul&dOZ' ..... ~ • ~ • Ulc101nela do 1:apoÃo Mtn puQela 
.. r.-nu~ Ualtad.a a dlla aalll'ifl.-alll'-' 

- ~t.o ... ~ dOII tnau.- • P~~Miont.ua 
ia aoa ~ClGioa c1a pnri.....U.. IIOCt.t da .. tnu a LIIJ. l.õiUfU, 
ele- ~la ltaal ao val.OI' M UICr inotdeQU, DRtnU.a&ftdo, ..... 
atao oa ~ efaitoa, .,..... P<'R~I 

- IIOriaolM aoa aaU. da ftal6alto 411 ~ .,. 
.,nao da ..,..,.._ta ... dor a ~ di .. , te ~~ ~t~~tl­
e~ianu pua deeoMnz' o poupe4o« doa etalc- 40 Ula". 

' o 1 :111 do ut., 22 4Milan. axpna~ a nlo iMl• 

~u!: ~-:r:. -n:=.r:-::=: :.~~0~ 
a.,.a:ro llu=w 6fi0, 

o · art. n rs.x. o praao "- •tttnota do UIU at.t ll da 
dlla..-o 4e lltt, • oMitilftola ao ~ .PH'IlRo no •capat• do 
art. 21, da lllendlii c..it.loaal a• ,,,, .. tlailldo, autJa, a~~­
.HIJ'J..._ ... tl'.ülllto.. . 

o art. 2f, liu~, Mtallelaat 4Dt o t·lfiiiORO Hd 
••tvldo tz.tnt.a dtaa apea a data .. Pâlt.c.cao du ---. """1...,... 
tua CGftSJ.dandall .-....otata • -. atettw.-ti.p~. 

~to • Cip01 ...... pu-. PM'IU' • ..... .._. ,_ .... --..... ·-:-a· 
•illit~ .... 
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CtlftWihu MUMtlriu Ha..irtftal, fiwalil.lr ea llrlrirâ*' * ~rhntatn I' "' ,_..... 

partlaeclaiaktr..._ · 

••.. -A-.. ·---··--· ... -~~~--lldrtú'n .......... .,..riO*,......,...."'., ..... C'nlrll. 
An. ~- Otlvadot .. --• •••• ....... _,.._ 110-·•- _..,..,...,_ • ..;Molu-.......... . 

s.c1o vm. lcuMIIn• • ...,.,. ,... .. ,.. .... ..._ • .,.., "'' 
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...._, 'pa ............. a..c.caua~ . . •.. -... _., ........ _ •.. _.__,.., __ _ 
., ... pcdrlct.., -il-· ............... ftlb. ....... v ........ 
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CAJ•ITUJDIII 
DA COl\'TRIDUIÇÀO I)O SI;.Ol.JlV,OO 

DA CONrnJSUTÇÂO DOS Stl(:i\:R.-\Dã~~~~:~EOADO. EM'PREOADO OOMtSTICO 
. E1'H~BAUIA00H AVULSO 

. An 20 • A rnnnihui~lu du sef11•i!CO ernprcrado, i,;rluÍi,-é O da~llkt~~ ' : 
do uabalhadl!lr ~"UI!~ t Q!CIIIada mcd1antt a arJo(:1ç~o oa ,onupondcn~c 11l!q;:-:~w., de!~.,~~ 
nlo n:mul:uh-a. SIJbrc 11 seu .a14rio-clc·t"OMrihuiç::u r.:~.:ntal, obsen'll.,du o dllpostu no an . .J. • w 

aCQrdo com a ac;uhuc rabcla: 

Salfrio-ck.c:ontribuiçlo 

~, ~u::: .,~ ss.ooo.oo 
do 8$,000.1.11 "'4 J70.(1(J0,00 

J\lfQuOtl Crl1,.. 

... 
'·' IM 

O PR&IIDtNI'S OA RIEPOitiCA 
,._ sahll ~ o eoa,r- N'adooll _._a eu IUidoao • ....-

DA F!HAlJDADE ~\,Js llks!COS 
. ~A.PREVID~CAr 

. An.I0 ·A-So<W........:..- .......... _ 
• •,.. ~ mdor iudtspc:IA:ieô c»~ I* mocho a.;~ 

daiaatprlaa iiMiiumanla. idAdJ ~ limpo 46 lmiça,. lriQIJGI f'lnlillull a priiiO au 
tnant daqi&c1el OI qutm Olpladiam . C!!...._ 

AA ae." PreW:IIDda Socilll,..... Pelai~ prtDc:fpiol• ~ 

t -~~•·= u;±cs.~~aplaDalprlr'J "rtaa:: 
' . [I • ~ • qui !Anda .. bealflcial • ~ .. ~ ..-....... 

m -~a~na~dolbcs.adc.; - IV • dlalle .. ~ dd 111110 • a. &&IAI'~ .......... ,.., .... ~;.•o 

V.;,, I 7 ...,...do'Miordol......_dttb-.a,._......opodlr 

". _.._ • ,... ........ beMftdal ~ do ~ 
~-· t111diiziaaollona.ltl0dl ........... iafafor ..... ..... - Yll--· -...-.. ... -

vm-odllr~• rht*.-*': ---· 
~~ pet~~~ta dl ....... • ~ ea ........_ 

~ w. . " ~ refarida • ladlo vm cs-..., _. 
dldta4a a aMt....-.a.IIIIIIAia ~ • 

Af.t~ iMdoddo o o-tbo ...................... Oft. 
óqlomperiorct. ~---.......__ 

.. ·4(.-o)•• ·~,..,.. 

a -7< .. , daiiOCiedldlctril....._ 
a)1(dall) ._.,_......,......_ 
b)2(doá)..,. ____ ... _ 

e) J (trtl)"" .- az::;:: a 1 na 

tl'·OI ...... doaqsa._~ ... _. ........ pdi! 
P'Nddalta da ~ ... Cll .... .. dtUiaM da iociedldl cMI ......... 1 
(-) &1101. pGIIIaido.., . ISI illllllialo. u-.lliMa ,-. 

IJit·O.. -~- ......... -~ .. 
... ' I ..... ~ ........ Mito iollcldclt ,... -- ..... ........................ 

f 3D • O ~PS ~nir~·L ordinariamente. uma 1>U por mb, por com'Oa!Çio 
de uu Presidcote. nto paderLdo ur adiada a reuntio por mau dl 15 (quina) diu M bouWer 
reqummetuo IICSU stnndo da mauma doi conselheU"OL 

. f 41 · Poder& se:r co!MICI.da reuniio extnordinloria por seu Pn:aidecna ou a 
requenme~w de tlm terço de seus membtoL ~nforme Ol$puKt o repmeflto tntema Qo 0\PS. 

t 5' • As clecisOea elo Conselho serao tonuu:la Olftt a pme~~Ç~ ele, oa tniailno. 
6 {seili ~seu~ membros. 

I 6' • AI: IUStncias 10 trabalbo doi repmentanta doi trabalhadtRI em 
~tMd:lde. d~ICI du f.Ú'Iidadel do Conselho. $UtQ õlbonadls, «~lllJNWICII:H• camo 
Jornada efeuvamtllte uabalbacla para todos os fins e efelros lepil. 

. . I 7' • Aos memtm. elo CNPS. enqu&nro represcnmata dOI tnbaibadora 8111 
atividade, u~ e suplentes, t wegumdl a esta.bilidado no emprqo. da nomuç1c1 at6 um 
ano ao&s o termino do mandato de repra.entaQ\0. wn'leate podendo w dematidcllpor ~ 
do falta trne. rc:&Wanneme compronda; 41tMs de p~ JUdiciaL 

I sa r Compe.tiri ao Mlnis!ol!rn, do Trabalho I .. Pteoriclbd:a Sodal 
propote:ioftlf 110 OlPS nl meio& tleCeSS!rios ao uertfdo de suu colfti!Ctai'LCÍA pua o que 
comau com waa Secrew;a.Ezecuúft do Conselho Nacional de Prencitncia Social. 

I 9' · O ~PS dcmt se inmlar no pr=o de 30 (triatal día a clmtlr da 
publi~ dessa ld. 

AtL 4• • COit!JICt& 1D ColiMibo National de Previdol!neia Sodli r OD'S: 

I • utabclcCU" dímríal p:r&~~ e :aprcdu u dcci:sdef da pol(dca .~ .t: --"iria; 
Q • partidpar, ~ c aw.liu siuematicameata a psda 

m • ~I lprvnr OI piaDos e propwnu d4 J>rmdoi!llda ~ 

IV • ~ I IIWOftl' 11 p~ orçllti'Lentlriu da ~ $odal. 
ama·ac,.. amsolidaçao u propaaa orpmemária da Squndack Social; 

V r uornpubu I~. t.tnl'lâ de rcbttóriOJ aen:llàair.'j)OI" aJa olaflaidCII. 
a IUCUÇio doi PlanGl. propmu a orç&menrOJ no 4mbito ela Prevtdtftctl. Social; · 

Vl ·~a apJ~ O Je~ pertinema t Previdtnda Sx:ilt 

VIl r~~ a presUIÇio da conta &miai a ser remetida U Tribuftal.- eoc.. 
da Uoiia. ~ • for nec:aurio. ClMIIRtar aucütoria uzma; 

YD1 • atabdecczo 01 walotel múdmot em JiJ1Fa, llCima dos qq&il Mr'll. aialdl a 
um6DCia prtN. do Procu~ cat do Pn:siQama do INSS para f~ • 
dcliutnda ou traosittDcia jucüdail, COllfomle o dlaposto no an. 131:. · 

IX. • e1aborV. llpRMt ... rqj;~ inlcnlo. 

PaQnlo tWoD • AI: 4aciaocs profa1da pelo OfPS 4cYcrlo ... -pubücadla 
110 Wrio 08dal da Ollillo. . . . • 

AR.5'. eo....-6rllai....,._Miil:: 

... _ ........ ·~&;t}:'-••;t"C.v.~=IO ~ .......... · 

g: -~•...U.""""'""'"'-•.-oF••II 11 lc 
m -~•OG'S,._..,.,.._,.., ...... Sodal;. 

IV. ........ • ., IDOfPS. ....... IIilllldal 
..-..par-CIIIDidlla.a...::Dc~DdraaplaaCIIr.~•....-..;; 
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v • ~. aplkaçloda ~ pe:niDellte t~ Soci&l; 

VI ·•llbonr-~ iraemoa. 

Art. 9' • A Pmidbda SociliJ compreende: 

I • o a.pDI OlnU dl Prtftcllllcil Socia!; 

D ·o aq;m. Faculraâvo Compk;-=tr de PtevidlDc:ia Social. 

t t• ·O ll.qiaw: O.rlll de PmoicM:DCia Social • ROPS ~a ~ ele 
lodu as Jlmaç&......- DD an. I' dla&lAi.- a Ol ~ irMII~~U) 
cMMl~ 

I 2'. o~ Faadtiúwo Coftlplenwatar do Prwridbda Soc:ial .. rt objeUI 
dllei apad!c:L 

-

TIM.D m 
DO REOOIIEOERAL DE PftEVIDtN'tlA SOCAL 

DOS=:mRIOS 

SECAO I 
DOS S2G\JllADOS 

I . ..., ampnpdo: 

a) ...._ qut pra&a ICr<'lço do ~ urbana ou. Nral l ·~ tll'l 
cadla ftlo ftl:llftlaL JOb AlloiGIIanünllçlo c medime maunet11Çio. .~ anno direlCil" - · lt) aqudl q111. aiiRIUdo por empresa de uabdlo temDCririo. ~em =ao apedSc:a. prea ~ pera l1eDder a IICCI:IIidld$ U'U!Sil6rÍl de IUbaituiçlo de 

,...... • ,...... - • .cn.tmo arnonlinArio. ~· CIUhl empresas; 
c) o lnlldro oa o annptro cloalidUido e coamatado nct Brail pua 

nltabr coma.....-, •axaraJ ou qtnciade aapr-.llaCioaalao atericr, 

d) lqOIID cp. cw- saviço na 8fail a lllildO dípJomWca ou à rq1Udç6o 
_.,,camira~-.a6tpala.-~wa~dalaa mils()elc 

-
. acbl.._ o llilcHnsilcirõ sem raàdlftC:ia _ _,.,., no BIUiJ • o bruüciro - .... --..... .._-----.- ..--"' -- _.,. • e) o braiJeiro ciwiJ que tnlbaibl para 1 Ullilo. DO em:ríof, Cdl Ofllnismos 

ofJc:tiÚI br'llileirol 011 ~ dQI qcuúa o Blail't ~ el$âvo. :Wxlã que 1;). 

:1:\~ • ~ &lho M lqLiftdo na forml lepa!açla VIJCIM .da p;a.ll dO 

f) o braiklro ou auup\ro Oomlci\lldo e c:oonuaOo 110 Brail fiM1I 
uaN»w oomo eazprqadO 1111. crnpraa domu:iliada nD eaerior, cuja muoria do capital 
WJIItiQ ~ • _,_ l:nai»ira dt ~ naCIOIIa!; 

Q • C111no emprqaõo ~: aqMie lfU'. preaa U'!iço ck namtCA 
CQIIdnlll 1 pe1101o au WaniL no bibUo taickncial da&&. em ~ Mlll 1lnl iUC:ralzVOi: 

[D • como tJnDreliliOI O titulat • fi~ individual Urballll 011 ru,.._ O dimof 
n&cHmprqado, o mtmbro d. co..ubo cN: ldmiiiÍRriÇiO O. IOCiedaóe anOnima. o &õàO 
solid4rio. o ~ de indlbtria e o IOdo couaa que pamcipe da &WtO ou 1«8111 ten!WIUll.~ 
dCCDmftle IM NU uabaibo eiZI lll'lpf'UII UrtwJI OU r~~raJ; 

rv • como uabaJUdor auiOnomo: 

a} qum prata IC~ de n:uuraa llf'Mna ou rural. em cartrer ewmual, a 
uma ou rrWJ empnsas. aem relaçio de empresa: 

b) a pasoa. fldc:t qu. uerClt. per COJUa própria, atividade ccon6tnica de. 
JWIUIZI. urbana. COIIIIIftl ~ OU ~~Ui . 

V • COIDD equiparado a traba!badCir aur6Domo. al~m 005 cum ~ e.m --a) a peaoa fblc:a. propricúria ou nto, que expion. atividade aar.euiria. 
ptlqUCira ou da 111raç1o da miae~ em cutu:r pcrmanune ou 1ernporàno. direwntn1e ou 
::'U::!..!f....,~ e COftl auailio de crnprepdol. utilizadola qualquer lfallo, &Inda q1,1e de 

b) o minillrO de eoatbdo rell(ioa e o membro de inniJUIO de vida 
aii!Uanda e 41 canpcpçto ou de ordem rclipoA. ate quando por ela mantido. Wvn 1C 
lilladO ~alf: à Pm'ldt.Dcia Soc:ial em rUAo de ouua atMdade. 011 1 wuo swcma 
~lllilitarouc:ivil.ainda~na.~d&itl:ll:Mr. 

c) o ~ da otpiÍIInO oftdaJ inlamoc:iona1 ou earu&eifo em 
tcmciO"'M"ttD no 8ruO. ilhO C(I'!ZidD cot1mo por Jislcma próprio de ~ IOCW; 

d.) o btaliJeiro civil ~ UCI.1ba ao acaior pua orpllilmo clikial 
Ultemaciooa.l do qllal_ o Btuil • membro cfetiYo. lliDda 'qúe li domidli&Oo 1 COilfttMo. Ilha 
quando cobeno por S1$temG ~ Prcvi6bc:it IOdal.do pais do domidllo: 

. VI. • <ornO tratlalblldor md10: quem prtStL 1 cnwma ampràà. ,_ \'fiiQilo 
cmprepdao. aemço de tlltura:a urbua ou rund defiitidól1111 Rcptamemo; 

. - . vn. ·camolqlmldo~:oprodutor.o~omcelroeo~ 
rurm. o pnmpe~to. o pacador ~ e o meme!hadO. ·~ exerçam .... ui\oidlda. 
individuaimet~te ou em repw. de cCOftOI"IIia bmlliAi •. 4ãnda quc1 com" o audllo .....-da 
1era.aos. bem como seus resoeCIMIII "~ ou c:ompaMein11 e ma lllliora c1t 14 

!Q\Iltone) anotou a eleleqWparadol. deldo que lnb&lhcnl. compn1 ld•=crt· coca o l"'lpp 
anuliat rtiJI"ÚYO. 

.f 1• • Emende ... como rqimr de eamomia falniliar a uMdad. m que o 
trabalho doi rru:rnbrDI ela bmOia ~ ~Jdvet i pm,ria aubl.isllncia e • aerado IUD 
concUçOcs de múwl dependanc:~a e eoiaboraçAG, um a utilizl.çill dt emptepdcll. 

f rt · TOdo_ aquela que czcrtet. ca~~«~mhamenWme. mal. dl unn aliWfldl 
remunerada ~utrita ao RC&JrM Oeru cK ~ 6ocial 11 Clbripsonam~n~~. fiUado em 
rllaçto a cad.l uma delas. 

A/t. 12 ·O scMdor c:Mi ou militar da Un!to. doi·Estados. do DiRrita Federal 
ou dos Murridpios. bUli c:om. o o das retpet:!IYU IUllnflllll e fund&(Oa. hxctuldo dO R.eJIII'I.e 
Gcrul de Prevtdtl'la& Soaa.l ~D Mm. Lei. dade J!Ue Cste,ll iU;cita' a sislema 
ptópno c:le priMdtnaa IDClal. 

Pa.rtlnfo úllica • Casa tsle servidat venbl 1 sarcer. ~tamememe. 
u!Dll au mais a~a abr;:naidu pela Re1une: Geral óe Previdtncia SacW. IDnlll•St·li 
acaurwo obriptOnD em relaçdo 1 euu IW\'idadu. 

Alf. 13 • Q U:prado facuiUiti\'o O maiDr cSe 14 (qllliDIU) lrDI que .. fDjp 10 
Relimt Gertl de Preric16naa Soc:ia.1, mediune coaaibuiçia. dadc que nAo inc:lukla nu 
diJt:losiçOa dO an. 11. • 

""' 14. Consider:tm-sc: 

I · empresa • a ftnna indiYidual au laciecladl que assuma o lUca de. aiMdade 
~mica wbau ou nuaL com fiflf lucratiYOI ou niD. benl a)CID DI 6rpol c emidadd da 
adnunistnçto pública dircll. indirem ou fll.llc:laàonat 

Q • Ctnpftpdllf do~SiiCO • I paiOl OU famflia cpiC admill IICU leMça. ICa:l 
fWalid:ldc luc:tutiva. emprepdo clomtsúeo. 

l'art~ IÍilÍCO • Considera-te cmpRA. p;us DI etflte~~ desta lM, O lll14allftiD 
e cquiparUo em re- a ac:pndo que lhe PftAl ~ bem como 1 ~miYL a 
uiOCiaçiD ou eJUid;ldc de qualquer IWW"t::m ou finalidade, a miDaO dlpklriWicla a repaníçla 
CODIUiu" de carreua tSUa~~&eirU. · 

~ An. 1! • '~ a ~'. ~. I:'PJidO- ~~~~'"""' .,.,..er .. o "' 

I • ~em Jlmhe de prazo. quem esd. tniiOZO de bctldtdo: 

n .. ~~~ t2'(ctau) m-. ...-.·rt:a;~o . ..,.so ... 
detDf de IXef'CellltMciade ranuncrada abfan&icla pela . ' Social.• DU adYir iiUipfl.ct 
Dll liCCI!Ciado tem mnu:neniçtat . . . ' . . . . . .. . . . ' .. • . ' 

nr • "' 12 Cda:rel maes • CCMar • sepspç6tl. o MIWsdO ~ o. 
doençll de ~ cacilpubõria: 

rv •11.6 ti (doze) mesa após o 1/Ymnemo.,o.epr.dorcddDou reclulo; 

v • ali 3 '(trts) maca ~ o licanci~J~Vnto. o seprldo inaorporado b 
Forças A.nrndal para prmat\ci"\ÇD militar: 

VI • U6 'li' (Mil) nwses apól 1 CaUÇao da ~buiçdef, o lqllrldo 
~'-tn'll. ' ' 

11' • o p1UO do inciso n fCrf ptomJpdo JWa atl 2 .. (~mâ .. qairol ........ 
MO~ jt ÚYif 'P'IO m-. da llO {c:emo I Vlnlll) tonUIINiç6el IIICnllll MIO ~ 
que acarre1e a ~ ela qualidade de aqurado. 

'2f. o.",.. do iltdlo n ou do~ t• .. ~ ac.nsàdol• '' Cdollll ~ 
pu-a O ~ dt$11!1Pre"ddó. desáe UIHI ~lii.asa IÍ~ paki ftiÍIUO DO Õlf'O 
ptó~no do MiiiiSteno do Trlat.l/10 e da ~naa SoaaL 

I 3' · Durante DI pruot deste llfll;o. o 'wpradD conletYa lDD OI ICIIII 
!linitos pcnuus a P~d!oa~ Social . 

f •• · A: pêrda da qua.t«U.Da 1St ~J'Ilndo l'oCOmri no 6la ~ma 10 do 
1tm:11no do pruo (aJado r.o PWio de Cusu•a da Sepridade Suciai para recolhime.IUD·c:ta 
conmOu•~ rdercnle ao mt:s imediatamente po$1Crio_r ao do final dos, pruot fuwkla ndll 
uu;o e seus par'Jr.lfoa. · ' . . . , . · 

' .. 
"""-"on 

DOS oEP&ioENTES 

Art. Ui • Slo beaetid4rio:l do Jteaimc QuaJ. ~ Pmidencia Soda1. .,a 
COJKliçio de dependente& do ~eaurado; 

I • o cónjuJe. 1 companheira. o ftiiiiP&DIIciro e o filk de qualquer COlldiçaQ. 
menor de 21 (viote ellftl) U10I ou inválido: 

n-<~'~ 

m • O ~·da qiWquu CIXIIdiçlo. menor da ll (Wdl '• IIm) IIXII 0'1 

IV • I ~ 'CII:Iipwla. DnDr dl 21 (rima 1 wn) aDDI OU -* ct. óO 
(teaenta) anos ov inri.liàa. 
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f 1• • 1\ e~bttncia de dependente de qualquer du classe. da1e ani&O udui 
do direito As prest:lçócs os das dõWes 'eguint~ 

f~- Equíp:1ram·\e a filho. na cnnliiçOes do inciso 1 .• meQi.ullc d~ do 
SCJUf11do: o ente~do: o menor que, por de~.enni~o judicial. estC)& 50b I wa_&uarda: e O 
menor que cneJa $ob sua tutct.:rc não ponuil t"OIId~ suficientes para o prOpno sumntO e 
cáu!;;lçio. 

f 3' • Coos•dera-~e com~:~anhe,ra uu companheiro 1 peuoa que. sem ltf 
easadL mut~m uruio estável com o ~curado ou com a ~gura<ll. \le ai:Otdo com o f 11 do an. 
~da ColllututÇ'.:iO Feder~ 

f 4'. A deptlld~ftC\1 cc;onómiCl dM peuoas tndiQdu no ÍIICISO I t (lre:SUmidl 
c a du demllis dtV<lter comprovada. 

dependentes. 

SEÇÃO rn 
DAS INSCRIÇÓES 

An.. 17 · O Resu!ll.mento diKiplinar;i a forma de inscn~~o do iieJ\11'ado e dor, 

I 1• ·Incumbe~() ser.lrado·a inscriç~o de SCU$ dependentes. que poderio 
promov!-la se ele f:tlc~cr sem t!·la efetivado. 

f 211 . O tancel:~mcnto da inscf'!~âo do eóniu&e " proceua. em f:lte de 
~Ç- J judicial ou divOrcto S~lt_l direito 1 4\ime~IOI., ccnidiQ de anula~ de easamento. 
cemd4o · • •i1.0 ou sentenç:l. JUdtaa\, transttada em Julpdo. 

l Ja • A Previd4neia Social poder.!. erniúr idtntifica~o espedtk:a, para ot 
Ml\1' uo> tcferidos n~s tnCI$0$ III.IV. V, :"'l e :"'ll do an. H. e no 11"\, Jj deua_Lci. Plll. 
proo. ... ur efeitos uelustvamerue perante ela. UICIUStve com a finalidade de provar a filiaçio. 

CAPtnn.on 
DAS PRESTAç0ES EM GERAL 

SECAO I 
DASESPtCIESbE PRESTAç0ES 

Art. \8 • O Rqime Geral de Previdtnda Social comprcCDde as lqiSimta: 
~ deYiclal inclusive em r.u.ao de eventos decorrerues de ~ do uaba1bo. 
upraw em benefíc:ios e serviços; 

I · quan1o ao squnuto: 

a) aposentadoria por invalidez;· 

b) tposcntadoria por idllde: 

c) aposentadoria por tempo de ~erviço: 

d)a~ especial: 

e)llW-1~ 

f) sal&rio-familia: 

a) Ul&rio-matenndade; 

b) auxüio-aàdcnte: 

i) t.bona de permtntnàa em servi;o; 

11 • quamo ao depen~ente: 

a) pendo POI'" morte: 

b) auxilio-reelusio: 

tu • quanto ao se111~o _e dependel\te: 

a) pecúliol: 

b) K!Yiço !OCW: 

c) reütllitaçlo ptofluionaL 

11' • Só poóer:l.o benefidu·se do aw:aio-addc..- e d.u d~ apec:iAb 
rclativliS a ac:idenle do trlbaiho ~ se&unctos c respectivnS depcncktues ~ .. ~ 
ine!sol L Vl e VIl do 11"\, 11 Qcsta Lei. bem como os presldi!riol q\UI ~ a ... ._ ,_,.,..._ 

I~· O aposentado pelo Remme Oeral de Previdtftcia Social~ pe~~ 
em atividade SU)tim a este I"C!l!M. ou a ela retorTW. wtnentc tem direito t i"eabilt~ 
profissioaal. ao aWPlio-aadentc e :l.OI peeí&Uoa. l1l\b tuendo ju a ouuu p~ yi.YQ u 
decorrenteS de IUI. eortái~ de apm.entado. obsen'aáo o d~ CIO art. 121 desta. f..ei. 

Art. 19 • Acidente do trabalho 6 o que ocorra pelo uerdcio da trabalbo a 
suviço á:a empreu ou pelo ucrdcio do tra~bo ~ KJUtlláos referidos no iDdlo Vll do an. 
J J data 1.d, pnwocanclo lesAo corpont ou. pcnl.l~ funtioMI que cause • moru ou. a 
ptfda 011. redução. permaneme ou ttmporiril. da capaddDde para o rrSbGllla. 

ll' • A empresa 6 m:pondvel pela adoçlo e usa Gu medida coletiYu • 
iDdMduais de proteçiO e t.tp.~ranç:a da saúde: do trabalhador. 

I ~ • ConstiNi amtn~VCnçllo pe-naL panMI com ll'll&lta. deiDr a ~ da 
aurrprir u nonnu de sepnnça e higiene do trabalho.: 

f 3' • li: 4c?ef da tmpraa prestar tnfannlçOQ poriMIIOiiZ:IIIIObre OI mco. 
da~ a eecuur c do produto a m!UUpular. 

. . . I 4' • O· Minilrttio dn Trab:l\ho e á1 Prntdtneia Social fiiC&Iizuâ e •• 
ilndlt:il~ e entidades represtnl:atiY'.as de daue 11.~ o fiel cumprimento elo Qispai!:O 
nos paráv.1lotRntehorc&, contorrne dispua&T o Repllmi:nto. · 

An.lO • Coftlldenm-&c acidente do ~ho. 1101 ttnncK do .nip Interior. I& 
sep.~Uitcs enuáades mOrbidu: 

I • Ooença ."ProfissionaL assim en1endida a produzida ou ~ pelo 
uerdeio do uabalbo pecult&J a dcttmunada auYJdade c ttlnttantc da rtspeeU'Ia rtlaçllo 
elaborada pelo Mirumrio do Trabaibo e da Prt'VIdt~ ~; · • 

n • d~nça .do tr.1.balho. assim entendida a adqu1rida 01.1 ~-1m 
Nnçto de condiçOes t~als em que o trabalho" 6 rcalizat:lo e (l)fll at. M relacio>-. 
direwneute. cansw11e da retaç&omtiiCJQnada no lntlSO t. 

11•. N&o da COIISideradu armo~ c1o tnt.b.alho: 

a) a 00ertç& d~JeMI"1.Uv&: 

b) a intreme :a 1fUP0 etirio; 

c) a que nio produza ineapaeidadc l*raliva: 

d) a doença endemica adquirida pot ltJUrado habi1ante de repio em .que ela 
se destr:!VOiva. W\'0 tomprovaçio de que t rCSilltlntt de upos!Çio ou COI\wo direto 
dctmaitlaclo pela II&NriU ao uab&lho. · 

I 2' • Em caso ~onal.. constaWICio-w: que a doença nlo indú!da na 
relaçto prwvist.a ncs il\cuos I e 11 desle &ruJO relld&ou. c1u candi~ espea• em que~ o 
trabalho t uecu.t.ado e com ele SI relaciona direwnente. a PtevidtnCta SoCial dnltl coasiikrá· 
la ac:idute do uabaillo. . 

An. 21 • Equiparam-se wnbtm ao acideDl& do uabaiho. ·para ~ dtlaa. 

I ·o adden1e" lípdo ao trab.alho que., embora nlo tenha lido a~ tdc:ta, 
haja eorttribuldo dirclllmenle pan. a mnne do Miur2do. .para reduçt;o ou ~·· wa 
capaadaác pua o trabalho. ou prodvzido Ieda Q1,M uija a~ tMdica pua . a _. - .... 

D • o acidentll IOfrtdo pelo ~q~~radcl no local. e no bOftrio do t.ríltalbo. em 
aweqi1hc:ia de: . 

compubeinl de~~ apmiQ. ubocapm ou wforismo praticada par·~ • 

. b) ofensa ffsit:& iotonc:ioa&l, inc:1usft.o. de !a'CIIiro. por IIIOChtQ dlt dbtwa 
relacioaada com o uab&lbo; · 

e) 110 ôel lm:pt~Jdttw:ia. do neJii&Uàa ou de lmpcrftia de tetodro a~a da 
compaabeiro dt ttabalbo; 

d) alO de pessoa privada do tiSO dll. miO; 

a) cleteb'::Jftlm:O. immdaçto. ínctitclo • outr01 c:ISOI fonaifOJ ou~ 
da fMça 1DIIior. 

eurdc:io de sua~ doença pRI'Ieftiente de ~naçlo addcnul do ea,pnpdo no 

IV • o ac:lclema sofrido pelo KJUI"Ido. ainda q,a fon. do klcal' .- bDdrliCI • 
trabalho: . . : . 

""'""' bl na preaaçO.o apont&nM de olialquar ICMço a empresa. ~·lhe •Mw 
prcjuiza ou proporaonar ptOYeno: 

e) em viapm a serviço cl& enqnu. ind\WVI para estudo qt.WI'do ftnanc:iada 
por esta denuo de 111111 planos ,...... rnelhor co.pac:itaçio da mlcMie-obra. •nciaptcclemlmentc 
do metO de locomoç4o uWiUdo. indusive veiculo Ue proprtedaõe do Kl\lrado; 

d) 110 pet"QJ!!D da. rfllicllnda para o local de uabaiho ou datt pua 1que!L 
qualquer ~ seja o meao do loaomoçAa. iGduiMI veicWo de propriedade do ~ 

I 1' . Nal ~rfodot destlnadol I rdeiçto ou clescartso. ou Pllt oc:a:iAa da 
satilfaç&o de oaau ~ lis:lolóaic:as. no local do tnl)&lbo ou dVnJa c-. o~ 
arrprepdo 6 considtrado no exerdeio do 1~ho. · · 

I ~ • Nlo 6 amsidtr.lda a~J"GWÇ~o ou corap(icaçto de ac:idtnte da uat.Jbo • 
ltdo que. I"CSIIlWRe de addent& de outn. oriprn. se assoàl 011 SI .S\Ipii'1JOllha a 
consecpltnau do &m:lriot. 

An. Z1 • A empra& de'ler!l. comuniCar o acldeDIC do mba1hG •. PN'I'idtllda 
Socialalf: o 11 (pnmeiro) dia útilrquinte uo da OC01Tttlàa e. m caso de rnortt. de Imediata. a 
autoridade competeme. sob peu4e multA variútl entre o limite minimo e o lii!Uia aWítao do 
saJUio.Oe-cortU'Ibuiçlo. su · 'lmlml autntmaoa lUIS tci1 · "Mu apücadJ·e ~pela 
Previdtaeia Social 

t 1' • Da coa 'ceçto • ~ so referi - anlp ~ ~ ftel o 
addeatado !?" 11111 depea:Sellla. bom como o lillltiwo a .-comsPot* a sua c:arqDiia. 

I 2t • Ha falta dcl comanicaç6o por parte da empraa. poda.ll-ltlnnaiÍitf.la o 
próprio acickmado. IIIUS dependentes. a elnidaclt sjnàic:ll competcma. o medico qua o Ulill:ita 
011 qual~ mnoridadt públicll, n&o preva.lecmdo naaa CUOI o prao pn'riaO ~ ardp. 

I 3' · A comallic:Ço a 11111' se refac o t ~ naa ai1M 1.. ....-. * 
responsabilidade pela falia do cumprimento do cltspOito neue anlp. 

I 41 • 0.: IIDIIieataa o emldadel 1epcnnolllli•• de classe padetta ICOinpanbu 
a. cobrnnça. peb PreviclbciD SocW. das ntUilU pi"C\'isw neste utipl. . 
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- I • lmf!' da ...,. • .-amAoria par iftlll.lida: 12 (.SO.) CIDIIU'ibcUçOca 

a . ~ por ídldc. ~ pot taiiPO • Mn'iço, 
,:.,. i4dwf& ,..aaJ • aDcmo de petmWDda em letYIÇO: 180 (IZMO e oiwna) ~ 

An.26 • b*peade • cartncia a c:onc.doda scpinlcl ~ 

I • petldo plilf IDDrU. 'll"'ln ródo ~ ~ 
.-..... d, •• ..,..,....... 

D • -c· 1 ; , llpCitlft1ldori por iJMfide& aa1 c.- ck u:ideln. de 
~----. ót ... ~Gil dO 1nbalbo, bc1'1'o u:AIIO- QIIQl da 
--.., -.., fDIIt.te ao J!ecin1C Getal de Pmidlncãa SociaL for ~· t~pma dlt -.... a !tlclf!!' ~ em lisal ellbofwia pelai MlaWrial da Saddl e do 
n.llllbo • da PmWeada Soáll • esu:lll ata OhGI. dt IIISiftio tCiftl c. cmts1a& • ~ ... 
~ ~ dlftcitDcia. Cl'l outf'D fator quelbo CIDIIftta apeciOci"!d' e~ 
.. -.a~~ 

m • OI beDdl:cb CDMedidol nt ron. dD llll:ilo I do an. ,, 1m IOpmdol 
~flflridal DO iiiCiiO V1l do art. lldlat.Ui; IV·--V·--
-.:- 'I . 

...... _ .. :r: _ .. ,..._ .. _ _, ...... -. 
..... O ...... - - 14 (~ o CIIUD) COCilribldç6et DO J*fodo 111i11iJAD 

Q • QUedo lllo 5e YV'ifk:ar I bfJ*all do illtilo &mer1af, O ~ 
~ corresponde a soma c1a seiPJiSitel. pai"C&&U: 

1) O Jl1irio..4oobeftefidO c:alcuJaciO CDfiS bui-..,JtriOI de a 1~0 da 
uividadc:s tm relaçto b Clll*is do ~- .. ~do bale:ftciD reqDerido: 

b) \1111. pveanual da m6cfla do saiUio de WL ~ , I do _... a. da 
danais a1Mdade&. equivale!M l n:laçf.O etnre o IIOtDao de - ~ dill ~ 1 
OI do petfodo de cartncia d() baldldQ I'Cqllelido; 

m • qu&lldD M 1ff:tlr ck; benefkio por temPO de le:l'riço. D ....-J da aJfBea 
"b' do iadsD n wri o rcslll.tame da reial;lo elltR oa.uos ~O. UiVida6t • o aoa.n. da 
I!IOl de ICJ'Viço tansufmàa pan a concaaio do bcncfldo, 

t 11 ·O ~10 11a11 anil!' nAo H apUCI ao JqiiRdo ~ aD olleditnd. 10 
limite mWmo do f.llino.de-eonmllUiçto, eonuibviu ape1111 por '11111& dia umo.oe. 
CODComitaDtes. 

SIJBSECÃO U 
DA RENDA MENSAl.-DO aENEFIOo 



5934 Sexta-feira 25 DIÁRIO 1)0 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1993 

Art. )7 · A renda mensal iniciaL reca.IC\IIad.a de •tordo rom o di~ 1101 
aru. 35 e 36. deve ser rUIUU:l.Cia como a d01 benciici01o cnn-espc'lndenltS com igual dau. de 
IIU"ao c sllbscrwroi. a paror ça d:na do requenmcnto de rev.sip do "&Jor do btnefitio. a rci\Oa 
mensal q1.1c puvalec1a a~ cnt:lo. 

Art. JS • Sem preJllim do disposto nos :~ru. 35 c 36. cabe t Ptevi.U.aa Social 
manter cad:uuo dot. sc~!U com IOdOS os. Informes nec:es.Urios para o cálculo 1!1 renda 
mensal dos beneiiaos.. 

Art. J9 • Pan os ~egunr.dos especiais referiõosno ineiso vn do an. 11 de:su. 
l.ei. fica aannuda a eonecss.Ao; · 

I • dt apostntildOna pnr 1\l~c ou por invt.lidu, de illlnlio-doen~ de 
IUDlio-rcduao ou de pens:io. no v:r.lor de I (um) sal,.tlo m1n1m11. desde que rornp~ o 
e~erctc1D oe auvtd:tde rura.. ~mda que ue fnnna de~nllnUL IK) pcrioõo. 1medi&tlmente 
a.ruenor lO rcouenmento do beneiicio, 1&1J&I au nurr""'ro de meses C'Qnt1pandcnteS à ~I'ICia 
do bcneiicio requcndo: ou -

n · dos benefftios espeaficados nem lta. obsetvados os mt~rim e a fonna 
de d}cu.lo estaMlec:idll*, desde que contnbuam facult.itivamente P"'- a Prevu:ltna• Socu.l., na 
rorma esupulada no Plano de Cunr.io <la SeJUndlidc SOCial. 

An. 40 • i! devido 'abono anual ao segun,do e ao ~epcndente da Prr.Y'Idtltc:ia 
Social que. durant~ o ano. rca:beu aUllílio-dOcnt;a. au.tiliG-aade.rue ou ilposentadonL pc.:u.io 
por monc ou awu1iO·reelu:liQ. 

P~o Uaica • O abono anual sert calculado. \"lo que couber. da mesma 
forma que a Qraufic:açao de Natlll dos trabalhadores. tcn4o por base o valor oa reud& mensal 
do be11ci:icio tio mts de deumbro de e:ada ano. 

sec;Aorv 
DO REAJUSTAMENTO DO VALOR DOS BEN"EFIOOS 

,._ 
. l • 6 ~ o reaJustamento dos benefkios pan pracrwv-lhca. em 
cvttu pcnn:mcme. o 'laior real da d&ll de sua concessao: · 

n • os valores doi beneHdas em II'IIIIUic~ ~r.rto rr.ajustadol. de lloCWdo 
com su.u r~ clala de lnldo. com h:ue na w~o tntqnJ elo li'<PC calculaclo pe.lo 
!~;:: :n::. tpocu em que o s:&ario mínimo for ali.Ciado. pr.lo fru:lial áa ceua bUic:aou 

f l' · O disposlo no inciso 11 poder:t ser altcr.ado por OCISi.lo dl. rnido da 
poUiica salarial. 

f 211 • Na hi!)Óltse de se connaw perda de poâu aquis.id"" com- a aplkaçio 
<lo disposto ncnc_ miao, o Conselho Nacol\ll de Secundaôc Soaal. CNSS podett propor um 
Te&JUStc. t.\rraordinino para f«<O77PPO' cue '<aior. 1endo !eira 1111al reeompasiÇio du faixas c 
limiteS IIQÕOS pan os wtrios-óe<enttibu!Çto. 

f. 3• • Nenhum beneficio ru.juJlado podert ~ o_ limila IZiádmo do 
~~ til d&Q. <~'! rcajultamcm13. respcnadol os dinlill)s adq\liridol. 

f 41 • Os bcneffdos devem ser riJOS att o 10' (d=mo) dia liül do m!s 
stJIIlnte :m de sua oompcltnt~a. podendo o CNPS reUU%1T cuc praz:13. 

f_ 59 ·O primeiro panmento de renda mensal elo beneficio scrt efeftlado aW 
4S (qu:ucnm c clllc:o) U1u apos a ti1ua d.a aprcnntaçlo. pelo ltJUraôo. da doa.nro.cn~ 
occeultlll à sua ccH:~cesH.o.. 

f 6' ·O papmcncode puctiiS relativas :1 bcncfic:ios. dcnu.do com an,w pot 
respo111abi\idadc da Prmdêne&a Soci.tl ~r.rt atlllliado de IICOrdCI com a \'lnaçiO do ll\d1CC 
NIICIOCW de PrcSQ1 ao Consumtdcu' • JNPC venficuJD no ~rfodq <XJntpre~ ~o mtt 
em que dewna ter sado paao c o ma do efetivo papmcrno. 

SECAo v 
DOS BekEftCOS 

SU8SEcAOI 
DA APOSENrADORlA POR INVAUDEZ 

Aft. '4Z ·A aposcn~ por invatitlu. uma vez eumpnda. quando for o caso. 
• c:artnc:ia e:d_Jida.!tri devi41 ao sttUraciO quo. estanclo ou nao er~~ 1010 Uc aiuüio-docnça, for 
consade~do ~~c::;lJIU e i~l de r~i\icaçto para o uttàc:io de auvidada que lhe 
pranta :l subsisltftCI&, e W•lbc·lll pap enquanto ~ nea~. amdiçlo. 

f 11 • A concas.lo de ApOMm&doria por irmllldez dcpr.Ddert d.a 'I'UillcaQto _da 
amdiçio de incapaddaõc tnedi&ala CQIZIII ~ • CUJO da Prevlde.naa Sol:iaL 
podcodoo~o.usuu...-.. faza-..se~dc~ dl sua~ 

f zt • A doau;a oa ledo do que o 1q1n0o ji eta ponador m &!!ar-se ao 
Rqime eer.t de Pn:vidtncSa Soc:ial nao lhe c:otderiJt direito a ~ria por invalidct. 
utYo qu&:ado a inaap~Qd;de.sobrmcr por moà\oo de ~ 011 apavamcmo de:aa doença 
~~ . 

An. <t3 ·A~ por i!Mlidezacrt dcrida a vanlr dodiaimedluo ao 
da cessaçlo do awtilio-docnç:a.t~ O diqlosto 1101 ft J•,l"e ,)0 deste ltiÍpL 

f t• • Cooduindo a pericia m6dlca inicl.._ pet. cdulllda de i~ total 
c ddfnidva pant o m:tballso, :1 &IJI*nlltdaria par inwlide&. quandi:J deo:Jn't'nte da Aeidcrtc.: do 
trabalho. wt c:onc:ectlda a parur da data em que o aurlie,<locn;l dfteria la' inido, e. 001 
deuWs casca. Mr:i dc:Yida; ' 

a) 10 SCI\ft'ldo efllt)nlado ~ elfll)I"CStrlo. dr.fiflidos no '"- 11 ~ I.A-1!­
camar do lP (dkimo ~ato) dia do atuwnenw oa &UYidade ou a pamr da IWa da~~ 
rcquenmcnUJ. M tDn o ~ e a eftlnda dO rc~efmWI:ftlO ~ =- dl 
(tnDta) Cliu; 

b) ao wpu"'do e111l)rcpclo llomtslico. aut6rlonlo e .quiparUo,. ~ 
awJso. scprado Upeciaf 011 {aculmtwo, ddinido$ nos ara. ll • lJ dessa 14 a comw da cWa 

<lo mic1o da lnQoacldlde ou da <l11ta da encrac!a da requr.nrncnUJ. it ciiU'II CIUI. 41111 
dr.c:orrcrem mis cie 30 {tnr\lal dias. 

§ 'Z". Ounnce os pnmeJros IS (quinze) dias de •fuWIICI1tO da llii~'POI' 
mo11vo de invllidez. caoera l empre~ p;~,gar ao scsurado ernprega,d? o RltriO 011.1.11 scptiOO 
empre~:mo. a remuncra~ao. 

f 3• • Em caso de doença de scgregaçiO com_-p~lsóri:l. l_ apostnt~ filO!' 
1nwlide:r; iodepenoer:i de a!Wlio--llotnça prelrto e de CJIIIfT\t me<l,co-penCW pela I r~ 
soc1al. senao ~teVIdil a pUttr d.a d.ara d.a iegref.lçâo. 

Art. 44 • A aposentadon& por invalidez. obmvadO O disposto 11'1 ~ m 
deste ~pirulo. cspea.1lmente 110 :~rr. JJ. conststir.a numa renda mens.a.l eonaponck:m& a: 

a) 80% (aitcnta por cento) do saliri~-beneffcio. mais \'AI (lllll por cemol 
deste~ por grupo de 12 {dou) conmhut~ões. não podendo ultnpassar ICJOCi'G (cem ptH' cemo) do 
salltio--de-beneftao: ou 

b) l009'o (a:m por «:nto) do salirio-dc-benefício ou. do ~ 
conmbuu;:l;o vigente no día do ac1dtnte. o que for m&IS vatttaj()SO. euo O bencffaG * 
decorrente: de a<:!clr.nte do t~balbo. 

§ 1' . No cáh:ulo ..So aCI'é$cimn' previ.,to na a.lrnr.a •a• dtstt. ~pr., scd 
cons1der:~do tomo perioda de contnhuiç1o o tempo em que o securado rca:bw u~ 
ou outrll apow:nclllona por invatu:le::z. 

f 'Z'. Quand_o o acidentado do trabalho ~r em som de llll(l~-.: 
valor da aposentadona.I)Or tuvali<IU seri. iJU~ ao do &WD~ M $I, por 
rUfUSWDenrD. lot supenw ao pmisto 1\CSU!: amao. 

An. 4S • O valor da a-posentadoril. por invalidez _do Kfllr&do qae ,_.nar da 
U5ist,ncia pennanr.nte de ou.u:a pe;uoa itrt acrescido ele :ZS% (VInte e anc:o por c:emo). 

Paripafo linico • O acréscimo de que trata este an:ip: 

1) ser.!. devido ainda que o valor da aposentadoria atirÍja o Undla lfltdmo 
lepl: 

bl te.rt recalr;::u-lacfo qu:sndo a bcrrelido fWC lhe lh:U oripm for najultldo; 

ç) çessar1 com a mone do aposcntado, ~ ~ndo inc:orport'M ao alar da 

Art. 46. o aposent:u:lo por iTM.lidr.: que retomat volumariamcmal aMdada 
tcrt Slla a.pose!lt&Oona aummaucarnente ancel&ll&. a pan1r d& c:l&la do retomo. 

An. 47 · Vr.rifica4a a reeuperaçto dl âl':~eidadc da tl'l.balho Ott ~ 
por tnvalidu, ser.!. observado o se11unte proc:eótmentO; 

I ·quando • rta~,peraçto OCOITCI' dentrO eM S (cinco) •""'- COftl:lldcll da daat. 
elo inicio 41. "PQHnw:lona por uwa.hdq 011 do aaw1io-docnça . qQe a an.reccdcll sem 
1ntem.~pção. o benr.fldo ccuart: 

a) de imecliaiD. "Pllta n $t1JUTldo ernprtpdo que ciwr direito ll .-ebmllf l 
função ~.ue <luempennava na t~resa '!uanoo ~e apo5encou.. na forma •Sa lepi&ÇU 
traaathista. "a!enclo como ooc:ur.tento. p:~ra tal fim. o ccncfialdo de. capaCid:ldo f~ ptll. 
PrCYIIJtiiCI& Soc:tal~ OU 

b) apó$ t:lCIIOS mr.u:s quantos forem os anos 9f. duraç:l;o dO ~~iÇa a. 
cla. aposenladoria por ltM;Iidcz. pata os demm $t;uraclos; 

li . quando a reeupcraçiO fOI" pareilL ou ncofftf após o ~do inciso l. 
ou aitldll quando o SCIUrado for <lec:br&Go llpto pa~ o nereieio de trabalho cliwno do qual 
habicu.1lmente e•erci.:l. a aposr.cllll:lona sert I'IW'IticiL sem preJuízo da vot~a aaarvkaadc 

a) oo seu valor incegnl. dunntc 6 (seis) meses conwlos da daA em qaa for 
verificada a recupcraçto <I& capaa;dade; 

b) com recluçto de S!Mtl (cirtqllenra por ccmo). no perfodo lqlliJila dl 6 (iell} 

c) com te_duç6o de 75911 (setenta e: cinco pDf c:ento), wnblm JXIII" ipzal. pcriOdo 
de 6 (seiS) mesc3, ao !I: muno do qual cessar-o\ definm ... amcma. , 

SUBsEC.i.OO 
DA APOSENTADORIA POR IDADE 

Art. -41 - A apolotnCidoria por idade sert deWia ao &eiDf"ldo q-. aamprida a 
cuti1C:ia. cxiP:Ia nesta Lei. completU 65 (1tDenta e anco) QTIOI de ;a&de, Jt. ~-~ 
(seucata). se mulbu. rectuziclos c:ues limita para 60 e SS anos de idaO& pan.

1 
"'·---IV­

rurm, respecUyamcme bomet:ll c mulbera, rcfcndo!a na alfna. ·a• do inciso I e • • 
Vlldoan.ll. 

Par.l.srafo linico • A comprtlftçlo de cfetiw eurdaO da aúwi-.. nnl lllri 
feita com T"Cla~ 1.01 meses í~ ~eriorcs ao requcri!ftCUIIO do be:ndldo.-­
quc de ronna dcsc:ondnua. duta~Uc pcriodo ipsal ao tia c:utacía' do ~ o 
J1lõposto no inaso 11 do arL 14l. 

Art. 49 • A liPDitfltadoria por id:ule ser:t diMda: 

I · ao seaundo emprepdo. ~ o domtsllcD. a p&nir. 

ai da clata ~ dtsli..-.zto do enqnqa. qu.pldo l"eq\Wida IJ:6 - dalll• 
"'90 (nmedta) l:liiS clcpoll dela; 011 

b) da data do requcrirnemo. qu.anOcl nio hoWer dallpmeat do_... • 
quafldo for ~ela apos o prazo preVISto na alínea ·a•; . 

11 • pqaos clemail squradoL da dlta da eDir&da do~ 

An. so. A ~por ida41. oblavl.dO o dbaouo na S..;ID m "­
Cipftulo. espec:iaiO\Cnte oo an. l3. c:onsiltirt numa renda mensal ele '7~ (lllaua, JIC!f ~) 
do Wirio-dr.·bcncflcio.. l!llll \IJio (um por cento) deae,_por ~OI U (do:al) CDII~ 
'llllopoclr.ndo ultfllJIUSU Jootfo(waporcemo) do~neftdo. 
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An. 5 I • A aDOUliWioria par 1dade pode ser requerida pela e~ desde 
c,..e o leJI:IBdo emore~do uinllll Cllmpndo o periodc:l de ~nca e eompleWkl 70 (leWit.ll 
IIIOl • id111t. ~ 110 \elO ~linc.. ou óS {sessenta e aneo I anos. se do &UO tennn1no. w;odo 

~ =d:;:3~':: g:m:r::a::-:r:n:~~dcJ:~~oJ;':'t:~~ 
uzcnor t. da inicíG da l&poKntadona. 

SUBSECAom 
DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 51 • A ai'(IICmadori:l por tempo de serviço ~erã dmd&. aunprtda a 
catttiQI. aiJida nesta J,.ci. ao ~JIIrUa que complew 2$ (vime e anco) &llOi de SCMÇO. 11! do­
MIO (CtiiUIIDO, ou J0 {tritlta) IUIQI. M 0o muculitiO. 

An. 53 • A aposentadoria por tempo de serviço, ota~ o dispoml na 
seçto m dcsle ~pttUlQ. eapec:ialma~cc no an. JJ, ~ numa renda mensal de: 

I • !tiA • al1tlcr: '70911 (setent.l por cano) dO ll&lirio-dl-baldlcio 101 2! 
('tim& e~) 11101 de serviço, rn&il69b (~til por cenco) deite. pata cada r-., ano ~UI 
c11t ativill-. alá o ndllaw de JOI)IJ(, (cem pot cano) do ulariO-Ge-beAcfldo 101 30 (tnml) 
~·smi(O; 

11 • ~ ~ i'lometrr: ~ (xtema por c:ecco)., ulillio-de I IBdo &ai 30 
(aima) ua de sem~ mais 6911 (ICil por cemo) data. para cada nafO aDO c:omptcto da 
uMdld&. .. o IIIUiD'IO de 100911 (C'Cill por curo) do ~ 101 33 (binll. e 

álllia) lla. ~ 
Art. 5A • A dali do lnlcio àa ~por: tempo ciO ta'riço teri tba1a 

• ..... eonna que adro~ por idade. cantonne o dilposlo DO an. 49. 

An. 55 • O umpo c» set'llço sert C'DftiPI"'Mdo . Til forma aaabelec:ida na 
~ am44ee • lo a1tm do co~ a atmcbdeJ ela qualquer du 
catc,oniiS 11e ~eçurallcll de qVe •rata o ~ 11 dcsla Lr:i. mesmo que anterior à perda da 
qualidade OI sep~ 

1 • o tcm9C) O. sttviço milliu, inclusive o volutltario. e o prnislo no f 11 do 
II'L 143 da ComtiwiçiP fcdcBL amóa que anwnor l filiaç&o 10 Re11me OCrtJ a. .Prnidenaa 
SoaaL dadll_ que Mo _ltlllla 11d0 conWio para 1nati>t...-le remunemla rw Força Annaâll ou 
190KDWioru no ~~em"' pUblico< 

D • o tempo inwa!l4o em qu. ~ cU! IOID df: etzrf!' . ; 011 
~owlotia par irrvalldu; 

m ·o temuo dt comriblli~ efetuado como liCIIUado ~Wivo. dade que 
3W ca Yi~41ua.Lc.i;. 

IV ." o ltmoo de KI'Yiço refcrcn.te ao uerdclo de mandUo ~~ fede~ 
IIC\Oa.l cu mun1~ duoe que não ~enM.IIdo COIIw:lo para a inatiVidAde remuaenu nas 
:Ç"'..S Annallal ou apQSCnlldorll. no MMÇO pUblico: 

V • o 1empo f}e COI"Itlibuiç4o cfcrvado por secundo depois de 1111' dcil&ciO de 
;::=: atMdadc rtft!UIIUitda qu&o cnquadcavanoan. 11 dcs1.11.ci. 

11• • A ~ ck Wrft1)0 Q1t1'Yi~ Oun.nte o qull o ucrdcio dlativf41de 
,) t • tnni~ fil~D obrip!Orlu ao amcrior Rt(lme de Prt'lldtnaa Sorial Urtlan& só Mrt 

.~:~..· ~ mcdianlt 11 recc;ll\imemo dU ronmtluiÇt\es lo'OI'TCSpOfldtlG. I,XIQÍomle dispulet o 
:pu; .. .-:.:n!O. obseMPo o dispciQO no f ~-

l 1' O 1empo dt serviço do Kl\lrado ttlbalhador rural: anteriOr l ása de 
.ao C1ll \1&tnaa c;W:Ua Lei. Kri. computl6o l~mtmetllt do recolhimento das 
41UlilUiç0C.S a eic ~la, ~10 pan. cfcuo de (:ll'tfiC:ia. conforme dispuser o .,.,,........,. 

SUDSECI.o tv 
DAAPOSENTÃOORlA ESPEClAL 

l 11 • ""-~~.pQSCni'&'Jorta Ullt'tial. oblcTftÓO o dlsflono na Str;l~ m ~ 
.pftu!o. ~dalmerne no art. Jl. COli515UI1 numa renda mtnsai do !1596 (Ch10nta r tincD por 
;:IIOI do wttio.Ot·bcnciicio. m1.15 191> I um por ct~nco) deste._ por IIVfiO o. ll (doclt) 
o~aUJ.buiçdta. nAo pocscnoo ultrapuar 100-. (ceM po~ urna) do taiúio-de-llerláfda. 

l 1' • /1.. Gata de inicio Oo beneficio Mrt fiudl. da mcuM forma que a dl, 
apoMDIICioria por )dado, amfom.e o disposto no arL 49, 

f 3t ·O IOtllfiO de.Mrviçcl curddo ~~~em uMdaclo comum • m 
lltiYI~ .Pfofisl!-onal 5Pb amdÍÇÓU ~~Íl ~ 5Cjam OQ Wnham I lU c:oasiQuadll 
pn:judidlii a sauda ou a •ntclfUiaót ff5itll ~enll Klflllldo. após a rcsPCcuva CDnYen&O.. Jt&WIÔO 
criWiof. do eq,uiYaltoaa. atàbclcddol pt=lo Minll!tno do Trabllbo c da Pm!dtncia Soaal. 
pan. efeiiO de cpdlquet tltttákio. 

i 411 • O -paioOD em quo o !n.balbaclot inltlfllllC de cau:&Oria profll$ional 
eaquadncla ncaw atti~ pcnnaiiCcer liunewado dO cmpre1o. pata. mrcu carto de 
~ou dl: repracn11ç4o lindiaii.Urácontaaopara apotentadona apetiaL 

An. 51 • A relaç6o de ~ ~ pr~ à &lilõl ou à 
iDiepidAda frsiCIMrá objeto do lei aptdfiCL 

An. 59 • O auxDJo.docnça aert tlftido ,o ICIIn'ldO q~~a; llawado CIIJDIIIrida. 
quando f11r o CNO. o porlodo de wtnaa eaiJido 11aa11 La:( ficar incap.àllào par. o ... 
uabalbO ou~ 1 maauvídado babiluat por mais da 15 (quU..) dia~ 

~o Ci_nieo • NJo Mrá dewido am:flitHioenc:uo ~~ • filiar 10 
~ OenLl ~ fnindtDaa Social jã ponador da doeal;a ou. a.: 1a64 i C10m0 _. 
pan. O btatftao, 1IMJ qi&IDI» I loc:apacidAdl ......., por 111D1nQ dl prDiniiAO 011 
qravam=o ... doaçl. 011 Jato. 

An. to. o~ aert dMio 10 aqurado aapnpdo. ~. 
COIIIIt do 16' (dlcimQ UIUI) d.lado .famma:mo 4aaQvi41d&. e DO C111C1 dcil ............. 
lcom:af da dua do inicio da inaapacichdt c~ de~ incapa. 

. . f t•. Qu&Ddo ~por ~rp~-.. afaado da ad\oidlde parmail dl30 
(trillll) dia&. o Mlldlo-clocaçaaatciiMdoa oomar dll.clu&d.a..,...õo IS{CU 

· f 2R • O dllpaaa 110 f 11 nAo • aplb. quudo o aurl'' • g lar decamnle 
da addtmc do~ 

. . . ',.; Outula- pritneinlll5 (Qirinze.) dia CICIIIICGiliw!l 10 dD lfaltamlalo 
da 11.mdldo pot JIIOIMI de doonça, inanMir.t A elfqheu pqar ao JtplniCio emprtpdo o,.. 
Wirio lllltç'ill. QU. ao~ cmptelãrío, aaua ~ 

f41 • A C,IDilftllqlll tli:lpatr d. ~1ntdko, pr6priooa- CDIWàk\ !lri 
aacu e:up o aama ~ c o Abono c1.111 falw mrr'*' 1 -=ao pa'tdCIO ~~árida DO t )1, 

IOme~ dow:ftdO ei'ICUiinhat o leiUtadO t. puM:Ia mâdica da Prwldbcla .,_. .... a 
fncapaddado ulttapaau i! (quiliZef dia. 

AR. 61· o "rrfi!Oodncl'll;ll ..--.o~ aa 5eç1o m._~ 
apoei•'mca=IICI an. 33. mDIBIU't IWiftl mldl mc1111t c:uTe&poiid&ml a: ' 

a) ao.. loilama pcw cntD) do ulttiD de bs ' . 1n1i1 UI (1118 pcw CIIDIO) 
dalo. por IJ:IIPO de 12 (doM)~ da pociaóo u~ ta(-. o dDil par 
CIIIIO) do i&lúio-clc·bcftlliffdo: ou 

. . . . b) 9lt& (l~•ntu.4obpot t$11$0) do ~a deblnddoO&I dD ~ 
=~n~e~~0d~dcmo. o quo for maa ~eu~ 0 beDifldo..,. 

An. 62 ·O scptláo em aam de auzlliq-dooN;&. ~ 61 ~ 
pua s>~a Wvi4adt. habimal. dcvert submlter"" 1 ~ áS rcaDilitaçao ~ pri o 
czcrcfdo ae oua'l uMa.. Nlo ceuart o baaetldo t1il ~ ~eja dado como llaliOftado pua o = f1: =n=:J,:il~pnzns a ~cia IIIJ: qUIIIdo GIGiidmdb *" 
pela cmptaa ~~: .. ~;-- emptqado Ctllprt da IV'd' j .-t _.,.. ---A-quo_ .. __ _ 
icm obripda a papt·ll• durUre o pc110do de llliiiUo4o&nça a IIVIlNUII dllao;l _. o 
\'lkit desto. c Q; ~ prllllida. pela UcançL 

An. 64 • Ap». ~ do ~ Kide:nWio o do .......... 
tnbalho. llavetlda -~ .. seqQda qUII I'IIIÜia 111 teablniUa da bleatlda. o .... 
wario-de~ sut C:CIDiidenadci no dkulo: 

DO~~IUA 
Art.6! ·O~laaatdeWII.~ao....-........_ 

aoato a dlxtátim. ~ 10 toc:plftQO tr;blllbal:b awilo. na ~ t» ~ OlliaaiilM 
tllbol tlú eqWpuldor. - 'lU1DQl Qo ' 2' do an. 16 dcsla Ui. OÕieiftdD o ~ 11110 an. 66. 

ParqnJo daico • o .,....., por lnftlida ou por ldadl ....... 
apascmadol com 65 baseara e ciDC:O) .._ ou mail de icbdo. 11 do ..,. OlaiCUiiiiO. 08 60 
(ICUC!Uil) IQOO (111 maia. M do faaizll.dG, udo difCi\0 10 10IIirio-f mOle .... - -
a lpOIC!IIIdoria. 

Art. 66 • O Ylior da oaca do AJúto.bmflla por filho aa .....,_. dl 
qualquu eoDdiçOD. 116 14 (C(UIIOIIC) 111111 dl icWlJ oa ilwilido de quUquet 1dld& t 61: · 

I • CrS 1.360.00 (um mil trae:Dlal e seaaaa ~). .,.. o ....... 
com re~ lliaiW aAo ~a QS 51.000.00(cizlqilcrlci•IIDI adi cnillin»); 

D • QS 170,00 (c.:mo e scneaa. ~), pm. o ...... -
ra!IIIDU&Çio IIW'SIIIIIpenol a as .51.000.00 (cíflqUema • um aDJ a'IIICII'QI;). 

/'tA 67 • o papmento do ua.riO-famQif. t ~' 41 andn • 
cemdto de n3SCilnCIUO do fllbo ou da dodlmontaçto ICJaUVI ao oqulpam» 01110 UMUaa. •l 
apreserttac oa anual do IWUido da~ obnptOria dP filbo. 

M. 61 . AJ ·tOtal do llllário-farru1ia N:tl6 pqu pela tmprell. ...,..·alei-. 
junt•. (O.m o u.l&rio. ei&li'landcMc 1. compensaçlo qullldo do recolhimaw~ 1111 ~ 
«~won!ll! diipuse:r o 1tepllarnentP. 

f 11 • Á f;mptdl CO~~~t~Mrt dllrlnto )0 (da) 11'101 OI Ca:a;NOIWIWI .. 

~~~=~cópia óU unidOa .tOtu::qa rlO :e:. pan. _,..pela~ A 

f 2R • QIWido o papmon10 do ul&rio • for monaL o ~ .,nl 
pqo junlamtnte com o últ.Uno papmtmo rdalivo ao ma. 

M. 69 • O uürio-lamala dcvt40 ao lJ'I!)alhadof avulso podlnlaer receWdo 
pdo silldicam de duu respecuw. que se incumbinl de ~ as folhd wu 4 ' o 
da dismbul·lo.. 

/vt. 70 • A cota do ulúio-fauUiia DIO &a" lncorponda. para .... elebo, 
ao IIJ4riO oo ao bCMffdo. 
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~trnsEÇÃO VO 
DO SALARIO·MATERNlOADE 

~ 11 - O sallrio-m:uemidade t devido l segurada emptelllda. I. 
tra~lhadora avulsa e i cmprc~aca ctamestita. dunmte 28 (vinte e oito) diu aniés e 92 
(trm'tnf11 c doU) dias tlepcus do pano, observadas :u1 siwações e condiç6a prmsw. na 
fcJ!Siaçie no que eonterne '- protcç:io 1 matemlda.de. 

ArL 7l • O sallrio-matemidadc p&rl 11 ~egun.da empregada 1111 tnbalhadora 
awlu coftliu!ri numa renda mensal iguat b. sua remuneraçio inte&ral e sert pqa pela 
~=~a.5::n~dCHe a eompe~ qu:rm~o do recolbimemo d.u com:ribuiçóQ. ~ a 

Partpfo úllico • A empn:sa d~rt eonsei'VIlt durante 10 (da) lfiOI 01 
~f'O"l!niCS das p:!pmentos e os atestadas toi'TesJ!Ondentes para exame pela fiscalizaçAo da 
Pm,dtnaa Sooal. 

An.,73 ·O salirio-matemid:lde seri pago diretarnt:nte Ptil ~cia Social 
i emprepd4 domCsuc:a. em valor corrcsponcknte :1.0 do ~u Ultimo ultria-cie:-eomribuiÇl}o. 

SUBSEÇÃO vtn 
DA PENSAO POR MORTE 

Art. 74 • A ~11$10 por mone sert devida ao conjumo das dcpe~de.n~ca do 
segurado que falear. aposentado ou nio. a contar da data dtt ~UI- ou ~ deasio Judicial.. IID 
cuo de mone ptesumtdL 

Art. 7S • O valO!' menu.\ d• pe-nsto por mone sert: 

a) eonstit\ildo dt um~ parteb. relativa 1 farmliL de 80'9Eo (oitenta por cemo• 
do ll'llor dii afjOSCnttdona que o sepU.do recebia ou 1 que teria direito. se HU'IC:UC 
a!)Oientado nalilltll do seu faleamento. mll.tS tUtU parer=lu de JO'Rt (dez por cento) do valor 
lU muma .11.postnwaona quarnot forem os seus dependentes. atC o mixímo de 2 (duat.): 

b) 100911 (cem por cento) do ~:liirio-àe·bentfldo ou do. Wirio-de• 
eomribuiçto visettt• no dia 00 acideme. u que fOI' nta\S vantaJOSO. cuo o filcdmento KJI 
eomequtnC\1. de acidente elo uab:r.lho. 

An. 76 • A concas&o da peMlo pGI' morte "'o será protel.tda pela falta da 
habilitaçlo de outrO pouftd dtpenclente. e qualquer tnsm~ ou ~abllit&Çta poswtOf .. 
impone em uclu~ ou inclUSlo de dependente \6 procluurt cfetto t coi\W' da data da 
imcrtç40 011. habüi~ 

f 11 • O cóniuse ausente nao ~dui do dlreilo 1 pendo por motl8 o 
«>mj:mbeilo ou a t<~l'ftl)lnhe.in. que somente rara i~ 10 beneficio a parur da data 4e wa 
habi itaÇto c medilln~ prova de dcpendtnoa econ6mica.. 

f lC • O cónju&e di\oorciudo ou r.epan.~ jydidalmettte Dll de falo que :re«bil. 
penuo de alimentOS concorren em ipklade de cond~ c:om os cleptiK\elUa rtieridol DO 
tnàso 1 do art. 16 desta Lei. 

"""· 

Alt. 17 • A pendo por mone. b:wendo rrWs ele um pensionilea:. 

1 . se11. ruCI1da emre todos, em panes ~ 

n . rc.venert etl'l fawt dOI demais 1 pane daqude cujo dirdiO l pCiftSIO 

f 1~ ·O d.ireit01 pane da pel'ldO l'Of mone ~ 

a) pela :noru: da pe.mionwa: 

b) para o filho ou innlo ou depclldeme desÍiftldo menor. de ambol OI leme. 
que complemr 2t (vtnw e um) :&DOI de id:r.de. smo se for iiWRlickl: 

c) para o pcnsíoniaa i!Milido, pelQ. ~da imalida. 

f 2' · Com 11 utinç!o da pma do tldma pelllioNsta a pens&o M edinpirt. 

Alt 78. Por morte -praijmicla do ~epnOD. declarada pela autori4141 judkàl 
competente. depois de 6 (sell) m=a de auslncia. liCita concecfída perUa prowisdria. a& tomza 
desta Sui!Mç4o.. 

f 1• • Mediamo prvn 4o de:saparccimen10 do ~rado eltl conseq06ncia de 
aciclen1e. desastre 011 ca!Uuofe, seus dCJJCitdctttet f.llio )UJ 1 pendo pnMs6ria 
lDclependcntemente da dec:tançto e do pruo deste amp. 

f 2" • Verificado o re~.pucdmcn10 do squrado. o papmenm da pcaiAo ::!:':.a irncdlawne:Dte. dcsobnp.aor. ~ dePfl'ndcntu da rcpos~ dos "'lora recdridoi, sano 

Art. 79 • Nlo se aplica o disposto no ut. 103 deua t.m ao pensiOnisQ mcW. 
incapaz ou ausente. c.a forma da~ 

Art. 80 • O aUJ;ilio-reclusl.o ser.i devido. nu mesmu candi~a da. pensAo por 
morte 1105 dependt:ntCI do seprado recolhido ir. pr~do. que nto reteber remuncraçto da 
etnpre:U nem uuver em aozo \la &Uailio-doenç&. de llpoJCnt.l~ ou de abono do 
~emsemçO. 

· hrqrafo único • O requerimeft10 do tUXI1io-ted\1Sao devert ser instnlldo 
com ccnidlo do eíeuYD recolbimen10 t pnsio.. sendo abnpt6riL para a ~nçiO elo 
benefido. a tpresentaÇ~o de cJec:laraçio: de pennantnaa ~ tnndiçto ck prcsidibio. 

SUBSEcA. 00SPECü8& 
Art. 81 • Serto devidos l*úl"-: 

0 perfodo de c:artn~~ 10 seprado qqe • lneapac:itv part, o tratdlo lllteS de ter olllllpiewlo 

u . 10 stllndo aptllenwlo por td.de ou. par ·-• ·_,j- to -Geral de PI'CYicUDCit Soda[ que voltar 1 betcet atividade .. - .. _;-.. ·,.,.-....... _,."Y" P'.~....o... 
se afastar; -·-... ~""""'mesmo. lfl- dell 

decorrente de lc:i~en;e ':o=: w. a SICI\II ~ em c:aao de i~ 011 IDOn:t 

- Art. 82 • No euo dca incàcll 1 e n do an. SI ...,,~ -
p:r.pnu:nto íinico etc Yllfor COI'TI:SpOtlcfente • 10ma du ;~' ,:IAUws u :'tm"i~ Cl'll 
do ~sur:r.do, remuner:1CbS de acorda eom o flldice de n:mu- """ .., - .... ., 
poup:tnç:a com d4Ul. de atll\'eflll.rio no dia pnmeiro. 101 

M 8l · No caso do inciso nr do an. St. o pecd!io ~ • .. 
papmenta llnico de 7SIJ!. (setenta e ci~ c:emol do limhe mUi- do ~ 
=~~~~":e c:,on:,e tt!VI.Ilda. • de (camo e dnqücnm por cca&O) ditai tiiiiiiDO 

M S4 • O sepado apG~emac~o gue r-.bet pemtio, na tora tb an. a. o 
volw a exucer atMdado tbrl.nl'dll pdo ~mo CierU elo. Prevtdlnca Social1101111ma poc1at 
Ievanw o nOfO pecUJJo apCII36 (tnnta eur maa comadola. DIWI filiaçlo. 

Art. as • O ctispolto ao en. 12 aplb-M • conw dl data de emrac'll em ,._. 
=~ ;em relaç&o U cortU'I~ uatanore1, a ~ Yipmll l 6pota c11. 

DOA~....&~ENTE 
Art. 86 • 0 Wlfiio.ICid&me Wi eoacadi4o 10 sqmado qu.IQÕO. lpOI I 

COIIIO!idaçio du 1eaoes dec:ortemes do -Jdeme do traba1bo. rcuahlr &eqillla q. il:aptiqqC 

1 • rcduçlo da capKidade laboRáft que, odja mUar ~ oa 
neceuidade de ~ pan. CDfCU a mesma llMdaCie. i~ de ratlili~ 
profLWonal: 

f ... ·-~0!:-=~b::::··":=~·.,. ...... JWdrdo dia ........ -~· ~ lndep I dia quaiqua 1 w;10 011 ~ llll6lridD,. 
f 3' · O reeeblmepto de ulArio oa CliDCGIIO de OII\ID b..ado 1110 

ptejudic:art 1 coUiimddade do reeebimenco Oo ••n9• : ' · 

DOAIIONODS~EMSI!IWIÇO 
An.l7 • o lepndo qoe. tendo dinbD .. ± ll!lldcrla por ... -";o. 

Optar pelo~ DI ãsmd8da. fai1ll jtlllll abona 11111 penlllilllncia 1m ...... .-.&, 
conupondenào a2S1i>(wn. par eemDideal ~petloiiJUndoo:a.U (lrillllo 
cinc:oJ 1.1101 ou mais de 1UWi0 o put. aaeprldaCOIB 30 (ttima)lfiOt OU l"ftaaadelotni(O. 

Puqn.fo llnico ·o abono do~ ea& IU'riço Mrt donckl a comar da 
d.ra da cnnõa do requcri1:n811&0. alo varWt elo IICIOrdo coaa 1 ...oluçlo do Ml&rio-Oe­
COIItritnúçto do sepuado. "" reajustado na f01'1ftll doa demà ~ • do ,. 
il1corporará, para. quaJqqu efeito, l &pOM!UIIdaria 011 l ponsao. 

Art. S8 • Cornpsw IQ Ser\otço Soelal ltltlaJ'KIIt JUnto .. b e 'c kA -
direitOS SOCÍJ.Íl e os IMios de exarc6·lot e mat1o1ear conjumamemt com Ul=l o_ prQCeaO do 
KlluçiO do:l pt'OO!cma~: ~ cmeiJirem da sua ~ CQ.a a Pr'lridtDCla Soc::iaL WllO CIO 
amtn10 in~emo da ~ como na 01daDca da IOQocl8de. 

' t• • Sort dada prioridâ ... ~- ..... por i 11 c 

temporUia e ltençio ClpCCial aot i ..,. .;.;;;::;;,;;;;: 
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I 211 • hra UKIIJrar o efetivo •Widimento 6os u.su~ Ido u~ 
ÚUI:n'eu(:lo !lcniea, USQ.ttne~& de nanara:. jurfdirt. •ruda malma.l, rea;zfiOI ~ 
ialerdrribio com empresas e pesquiJJ sociAl. indu'rve mcdiute celebn.çiO da amvtnila. 
~WC:Cnttli.\OS. 

f 3' · O Servi~ Socis1 terá ccm10 diretriz a ~dpaçiO do benefkürio na 
implcme~ e no tonalecimento da potfliCI. previUenaiiia. em ~ com u 
usociaç6cs e enndades ck claue. 

I 4'" • O Serriço SocW. ecmsidtnmdo 1 urriwna!izaçta ela ~ Social. 
preswt asasoramemo te.c:nico aos ~udos e Munirlpios na 'labo~ c tmpllll!UçiO de 
•uas propostaS de tl'lllr.llbO. 

SUBSECAO n . 
DA HABI'UTAÇÁO E DA REABIUTAc:;Ao PROFISSIONAL 

An. 89 • A habilltaçio e a rCllbilitJçio p~uional e ~ d~rto 
pruporciOIW' 110 beneíld4do in'*Jiad~Ado pardal ou 1ora.lmenre pra o tnba1ho. e b ~ 
poria.doru ck defic:il:nda. os rnaos para a (rc~caçto e de jre)adapuçlo pro5aioaal c 
IOCial inclicadCII pca !Wilcipar do mercado de trabalho e do conteXtO em que vWe. 

Patqrafo único • A reabiUw;to 'Pt'Ofiuionsl ~ 

a) o ~ de aparelho de prótese. tmeSC e ~ de auxiliO 
pua Jocom(IÇ!o quandO a perda ou reducto ~ Qpacidade funciilnal puder ser at=~~ad& por 
iR uw e dos eq1upamen1os neceu&rios A h11bilitaçUo e reabilita~ soeial e profilliOnal: 

bl a reJW~,çiO ou a submtu~o doi apuei)II)S mencionado~ no indsc 
amerior, despstados pelo uso DOIT/Ial ou por ot'Orrtncia estranha t. vontade do beM6ciúio; 

c) o t:raJISPOrte do acidemado do trl.balho. quandtl necessiU'io. 

·Art. 90 • A prauçto de que 1r:na o amao Ulterior 6 dcrida em cartter 
obrlptória &Ol ~ il\d.~ llol)O'enu.óos t, na medida daJ pouibilidada do 6lpo ela 
Prmdàlcia Sodal. aos 1e1.11 depeocleniCS. 

Art. 91 • Sert eoneedido. no caso de htbilltaçttl e rabllii&ÇIO pnlfissiOIIIl. 
aa:ruo pan tmamezno ou eame fora do d0111idlio do benefidirio., conforme dispuser o ............. 

sECAovn 
DA corrrAOEM REdJ>RóeA. DE 1EMPO DE SERVIÇO 

An. 94 • Paia dti10 dOS bencfl'clos prwistos no Reaime Gerai 61 ~ 
Soda!. 6 useprada a comqcm redproc:a do •etDPO de c:onlt'lliuiçto ou de te~ÇO na 
~ pública e n1 111Mdade pnvaOa. rurat e urbana. hipOtcse em que 01 c!Uereaw 
Ul&cmu de prmô611Cia $Odll se compei'IS&fto fiun«!rarnente. 

hnvafo Unico • A c:ompcnuçto flnanecin. sert feiu. to ~Seta~ a qoe o 
imerasldo estiVer YlhQilaGo ao requerer o heneiido peJos dem&IS Sistemas. em relaçto 101 
rapmlVOS 1empos de conllibuiç4o ou óe serviço, conforme dispuser o Rerusamcn10. 

Ar!. 9S. Observada a dlt6nci.:a de Jli (trinta e seís) ronuibui~ menws...o 
~ poclai amw, pilfa fins de obaen~ dOI beneflciol do Re~•mt Geral d& Prmdtnc~a 
~empo 4c serviço prestado .i administrl.çlo pública r~ era! direta. au*quaca • 

hrqrato único • Poc:ltni. ser contado o ~em,po de s~ premdo t 
~ pUblica cliretL auú.rquict e funclaQonal dos EsladoS. do Oistn10 Federal e dot 
M!Uiidpios. deide q_ue esteS aueturem aOl ""'w.rridoru a eomaaem de tempo l1o lti'VtÇO em 
alivi.dadr: VIDQI!ada ao Re11me Geral de Previdtnca Social. 

Ar!. 96 • O tempo de CODU"ibuiçto ou de llelYiço .le que trata esta SC91-o seri 
caatadO de acordo com ale~ pen'ioen1e. observadas u normas seguilllts: - I • n1o lUt &d.l'l'liUda • am'laJetn em do'oril ou em OUli'U condiç6d 

D • 1: wdada a amrqem do tempo de seMço !)\1blico com o • a!Mdade 
prtnda. qgldo C:OIICOmiwues; • 

m · a6Q Mri. amtado PD" um sisteml o tempD de serviço olillado pata 
~de~peloou110; 

rv • o wnpo • ..,;ço anterior ou poarior a obripl«iedlda de m~aç~o • 
Prmcleneia Scx:iDJ 16 &er.t contado mediante indtftiaç4o da cocmibu~ ~- ld 
pa(odo ~ com os acrtsc:irnoa kpt1: 

V • o ~ de MTYiQI do lcprado rrat.ibldor rural, naior I data OI 
irdcio de 'l'l&bda da&a Le:i, .,n compumdo ll!m que teja necea6rio .o J11111PC1UD da 
comribuiçOes a ele c:Dn'bpODderues, desdCI que cumpridO o perfOdo de cartDdL 

M. n·. A. 'tiOI' rtadotla por temf10 • ~com eomqar de~ na 
fonr= delta Seçto. sert tonceGicf.; :10 sepflldO do aao feminino a pantr de l! (vime t anco) 
ADOI comptecoi dl Jmoi(D., e. 3D leCIIfl.clo dO ICID macuJino, I ponll' dt J0 (triftU;) aDOI 
COCIII'IetOI de serriço, naoJvaCu .. blpói:Cia do rcdlaçlo pm'iAa ~ tcl. 

An. ... Quando. IOml doi tat'l1$11Qlclla ~~lO (ll'bl*a) .... 
se do SPO feaWúftO. • 15 (lria"- • CÍIIII)) ldOI, se do NJO IIIIICUÜliO, o ._ niD ..,; 
coasiduaclo para quaiquef efeito. 

An. 99 • O ~ reG~IWil8 ct. -~ O. 11:mp0 de ..,.,.. na forma 
data 5eçlo left c:mcedido I pilO pelo liaema I qve O imcralado esdwer 'finculaOD 10 
requcr6-lo. e calculado u forma. d& tapelÍ'II.Icpl..._ 

SI!CAOVID 
DAS OJSPOSJc;OP O~ REI..AT1VAS ÀS PRESTAÇOES 

M IOO·(VETADO) 

An:. 101 • O~ em 1010 de ~por bMUda ou de ~lo­
doençt. e o pcnUoDista iiMlldo: eJICIIWilO 11&0 cornpleWilft 55 (ciDqitetlta a cineo) ~ .S. 
idade. estio OOripdos. sob pena de suspenda do beneficio. a subme~er-se a..,.._ tt*i1co a 
CltlQ da Ptcvidtaci& Socit.l. ;f'Oti!SIO de reabl1ir.lçlo !Jrofissíonal fiO' ela pracmo a c:us&eado. 
:.::o dispaudo an;aaitallllftlB. acetO o ~co e a ftalfusló ~ 1a11p1 qye .ao 

Art. 102· A padl da qUlidade de ..,.., ap6l o pm t' dll todot 
01 ~ atpeis para a c:oa.:eaAo • 'P"" tadora ou pauo nt.O iJn,on.. em. atiiiÇIO 
do 4iU\\I) .. - 'oellafk:iDL 

Art. UD • Sem -preiufm do dfreko ao benetldo. ~a!: 5 (dnl:o) U101 o 
direito lll ~ Dlo pap1 .-a ra:laa1léa:l na tpoca jripria. ,.....,.._ 01 cUtmotdaf 
I!ICDOrCS depelldetuCI, doi Jnc:apt:ta ou .. aascma. 

A.n. 104 • M 1ç6el l'$1erentes I ore:diC6el por addml do trabeiJ» 
prtscl'tftlft em 5 {eiDeo) tanGI.~ o dilposa:t no ãn. t03 data Ui, ClOM8dal daciala: 

1 • do acidente. quaildo de._ rauiW" a mona ou a~ wnpcriria. 
'la'ifteidl esq ..,. pufcia médica a carro da Prmd6ncia Social; ou 

D • aa que ffw reconhedda pela ~ Socfai a ii!Gf*ldldl 
pennaDeJ~~t: ou o q.mamemo claf seqGeJas elo IICidcme. 

An. 105 ·A~ dl docullleataçiO lncanple:u n1P conaiad PIOlhO 
pm. r--. do reqdl biRMU di benltldo. 

An.· 106 • A· :o:upco;a.., c» eurddo dt trtridldl naU faMH. 
~a&mâ:d&: 

r • eaanto iadlritiiW • nbalho ou Ou'lein dl1'li6UID • f'm6dbc:il - u . CIIIIIUl:rm de arrendulezno. parc:ai:a ou CIDIIIIIIiaiD nnt 
Pl • dlelar.çlo dO llndl$o ele trabl.lhadorel rum.. dade ... iloniOkiP* 

pelo MlniiWfo Nbllco ou por ouuu 11.1toridaôa eollllitlddiJ definida pekl OfPS; 

rv -~ 40 Mlnimrio P'llbnco: 

V • cowpacumu de eadlaro do INCR.A. 110 cuo de pn:ldlrlarw. eaa feat-
dn ecouomi& familiar; 

VI • ideatifteaçto apecftka emili61 pela ~ Soc:ial; 

w . blocO de DOtll do produ!Of I'UI'I1: 

vm . OWCII ~ deffnidol ,.~a OfPS. 

Art. 107 ·O tempo de &erviço de que tma o an. 55 data Lei lat~ 
~ d1a;l1o do vPor lla rmU. Qlftlllll de quakfuer Oeneftdo. 

An. n• • Medianle jUI1ifiQÇto procasada perante a PrewidAadt Social. 
observadO o disposto no f 3• do an. 55 e 111 rorma alabeleCida ao RquJamano. ~ 1a 
Wpl'ida I falta de documezrto Oll pt0YHo ato do ift1trt111 dl beftelicüriõ OU empraa. aaiWO IIID 
que se refare artPuo pú/lllco. 

An. 109. O bcnelfdo scn1 pqo dlrewncmc ao bendldtrio. aaha em QUO dl 
IUdud&. moWaUa COfllqÍOU o&l i.rrtpolslbilidade de I~ quando Mtf. pqo I 
procundOt cujo II1IDIWo rdo terá prazo mpenor a 6 (seis) m-. jlo6cJIOo w 1'UCM6o. -

Parqrafo !laico • A i~ dis\tal 1So beneftdirlo mc:a,u de assinar, 
tp011a na praença 6r: seMdor da Pnwidtnc:ia Social. vale como aainacuta par. quiUç:GO da 
papmlllfO de beneikio.. . 

An. ltO • o bcnellelo devido ao squrac1o ou dependente cMJmme incça 
.m. feito 10 cónjllac. pai. mie. wwr ou curador. admitindo-ta. n1. sua taltt. • por perfodD ~ 
~nora 6 (leis I meses.. o papmento a hefdd~na:eulrio, mediaDte termo õc COiftFOJftiiSO 
firmado no am do ICCI:bimtnlO. 

. Pm&rafo antco • Para efeko dB Cllrllda. no cao dCI I~ do 
btme:fic:ürio. a autondade judiciúia podo loiJvu.u DD laudcl mtcflcOopericial da PreMtneia ....,_ 
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An. 112 • O qlor nto recebido em vida pltlo squrac» ~ ICd. pqo ~m seus 
Oepel\dettteS habilicados l pensao pnr mom ou. u falta deles. aos seus sucessorea na forma da 
lei ci\oil, jnc1epcndc.mlll\ema de i~ ou UTQiameftiO. 

Att. 113 • O beneftdo podett ser papl medWne dcp6si.ID em cuma corrc!U4 
oa por :w~ de papne11ut. confotme M dispuler em re&Uiamafttll. 

Alt. 114 • Sahoo _qiWitO 1 vaiar dC'Ii4o l PteviOtncia Social 1 a descoam 
~to~ ~ esta LÃ ou deriY'ado da obripçto de prestar alimento~ rcCQftbacida tm. 
5entença judic:ial. o beneftdo nto podo aer objeto de pcnilora. anam ou ~ Nlldo mda 
de pleno direito a sua Yencla ou cadO. ou a consnuliçto de qualq\ltr 611111 IIObrw ele. b.m 
como a outorp de poOera ~~~ou em causa própria PUlo KU recebi~ 

An. 115 • Podem &er delcomados dos benefrdlll: 

r • contribuiçOa dCYidas pslo squtHo 1 Pmoid!llda Soda!: 

n · papmemo de beDefldo allca c1a devido; 

m · TlftlXIS&O • Renda Retido na F~ 
IV • pudo de alim.emos ftmtada em setJtenÇ&judlcial: 

V • mau.Jidades cSt usoN.çOa e demall entidades de aposenmdol 
lcpiltteall ~ desdfl que uaiOriudu por RIA fUiados. 

Puqnfo 11aito • Na hlpOtc:U 4o Inciso Il o dacomo wt feito em parcela. 
~dbpluuo~sa.two ma-a. 

M 116 • Sert fOftleeido 'O beaeftciUto danonaratitQ rntnucio1o da 
imponlnda papa. ~ o valor Cla mensalidade. u dif~ _....._ 
papl COIII. O pviodO I q118 Mfdaem I G1 de:lcamal.,..._ 

. Art. 117·A empresa. o slndiCIIroou atnridade de llX*madol ~ 
lep1iuda pocScrl.. mldiaza COftWinio com a PreoncleDáa Soc:iai. eDCin'Cpl'.._ ~a 
1111 ttnptepdo OU UIOC:iado II"':SpeC:ÚWWI clepC1ademes. da: 

' • processar requerimentO de bcDeflc:ID. ~ • iDIIftrindo.o da 
CDaDtira IICI' dclpl,diado pela~ 5ociU: 

a .. mfxDIIar o rtqDereD~a • aam. nlllc6ca. inc:f:laM ta~~Pic:all44&, 
mccalnbudo l ~ SodU o~ lado. pull efeito do homolopl;la. pouerior 
CODCtssiO • beMflcio IJI» depcDdlr da~ • h r ·1lde; Dr---,.,...... __ 0 ____ • __ _ 

da t...-. do lindfcaiD _ oa da ·~ u. ~ diMdllnema leplilada. _,. ...... ,.......,.,...__._do In;_,......, ..... -... 
~ • eatprqiÔIIII 011 de aiiOdadol. rnedllmt clodui;Ao do .Yiiar a. ~ 
prevideDCWtu a sarem recalllldat. peta..-. 

Att. 111· o~ qui tOtNa .... do nl:diD- pramida.,. 
pnlll) mflltmo de doze maa. fi ll'nll1cnÇOO ào ICII ...,..UiWdl uablibo ... ~--.I"' I 
~do~~~·pon:cpçADdllliiÀJo.edrt 

~ llnlta • O ~tp~rsdo rnhilltUo podert ter rema~ -aar do 
~~da~do~dtldaq~M p D!Mapelovalorão•""le ·1 a r.t.ridoao 
f 11 do att. 14 ~ Lct 

An. 119 • Par lutcnn6dlo dal ,.... . - de ....... lfndlaull. 
~ do e1aaM. F~ Jorp 0upu Flpar.do cS. Sq!nnçl a Medidrla dO 
T~ • f'UNDACCNTRO. 6f1IOI PubUCOII ouum nioll.ledo prGI!IO\'idll ~ 
illmi.CIO a~ cam 'fim~ a iJICreJaaiW'CIDialmlle ..._ pce Gil maata 
·~ donblibo. 

An. 120 • N- C1.a 41; nqtlatacia qiWIID __ 11011M1 ~ dl..,.. I 
hJ&iqa ~ uabalbo i:Ddicadall pan • p~ indtwlclull • Dltiwa. • Prmdlacia Soâal 
praprxt açiO rqn:ui'ra CODft OI i Ç 1 lia. 

Ale. 121· o ~ peta PnMdtada Social. da~ por acideme 
do tnbalbo alo~ •• r H'k'nd· CMI d& amprwaou•ouuaa. 

ArL 122 • Ao sepado em loto dl 'I de: la ISPidal. por kWe oa por 
~ 4e ~ qu~ 'IObar a aaCIIf adwtdaiM abran&ida pelo Retiml OaU de PrmdiDcia. 
Soc:iti, wt faáahldQ. em CIIO. acidaa do uabailio 1('11! ac:etrWi I I~ 091:11' ptia 
~c&a·p 1 iaCIDIIIIJmun~iddeadria. 

1'artpdl tJiko • No eao 411 inane. serf, CODCIICIIdl a pe.ao addast6dl --- . Art. 123 • o.,..... pelo ~o..& dii Preridenda Sadd qua, teDdD 
011 rtiO reUII'IIIdo • uiridldt. .,.__.. doeDrca j)loflsslatlal .. do IQbl1bo rttaciDnada Clllll 
u CODd:lçda caa qcw .- aie:rda • ... aJMCiade. tat dlreno • ua::4o: W da sua 
t:pP' 1 Ma - ·~ !!.'~" par j1MI:Idl:& ac:idaiWfa. bem CQIDD - peaSUo. ... qiM 
&1IDda 11 ~ ~ MDIGdDI. 

An. 12.4 • s.hv 110 c-. dl d&.ko l4qafrtdrr. alo • Plftlllddo o _ .... _ 
OCIIIjumo da& ..... blaeflciol •Pmidk!âa ~ 

I· i 1 IUtrdP d ;· 

r .... .-. : 1 1ao 

Dt· , laaabonrldt... 7 

f ....... 

. AR. 1211 • Ou deciaóes adminiiTI'ItiYU relativas a m1161ia ntada oesl:& UI, 
c:atM!rt re~ para o C'onselbo ôe Recunos do Trabalho e cia PrevMitnaa Soc:id • CR.TPS, 
MlUOlTM d11PU$U o rqtUUII!tKO. 

Art. 121 • Sem prejuízo do d[spalto no ani&O amcrior. o C6dlp de PrOCIISII;I aw scrA apli.civelwblidiariamtme a esQ. L&i. 

. An. 128 ·AÍ _demand.u judiciais que Uverem por objetou quesr0e1 ~ 
nesta leL de. ~or lllo ~~penor a CrS l.OOO.OOO.OO (um mllhkl de cruzaifOI) obedecerto 10 
ntO su~anwruo ~ seno IM11W de pq:~~metw) de eusw e tiquitladu imediiiWIIPte. Mo w 
lhes aPücaDCio o disposco nos lt1L 730 e 731 do Códi&o de Proceuo Clvil 

Art. 129 • Os liú&ios e lntdidaa cavtelans relativos a acidema do trabalba 
serto ~preci&dol:" 

f : na _ufena administraáva. pelos órgios ela Pri:Yid!ncia Social. secundo u 
rep e pruos aplictvm U deii:WI prestaçOe:s. com pnoriclade para condusAa; e 

. . n. • na via judltiaL pela JIWiç;a dos Estados c do Distrito FederaL MBUndo o 
mo .suttW"isStcao. indusive dw-ame u (!!riu forenw. medlame f)eliçio instNfda pela PfO'Il Qe 
efctM. 11oufl~ do evento t Prtvklencia SoeiaL atravts de Comunic:~çio de Addanlt do 
Trabalho • CA T. 

Pm,ra!o ~ • O procecümento judlcW de que tma o lnc:ilo O deP ani&D 
t be!IID elo papme!lto de qU&JSqUcr amas e ele VVbU rclatiYU a 1uo•mbtocia. 

Art. 130 • Os tealtiQI inlaJIO'tol pela Pm'idtncia Sodal. tal proa:sso qua 
e~ pmtaÇOes clcm lA ~ recebidos w:tlllivamente na efeial óe'I'Oiutiwa, 
CWZipt\adO-M. clade loco. a decislo ou ~ ~ c1e pi'OcaiO sup~em~aar ou cana do -

~ Wlko • A alllOridade q1l8 reduzir ou rde\ou taaka jl _... 
remrmt de oficio para a lllUiridUallterarquictmei wpenar. 

ArL 134 • O. 'l'llOra aJ.IftSIOI em cruzeim nem Lei Ktlo ra:)aaadal,. a 
panit de m.ao d4 IPfJ. ~~a~ mesmaa tpocu e com os mesmoa lnctic:el IJtllbMiDa para o _ ... ......_ 

An.. llS • Os ~buiçlo utilbados .no c:áJado do Yllar de 
beDI4do acrto COI'IIidenldaa ~os timi1a mfnimo e mUimo Yiaan-1101 meMI a ..... -
salbja de b ,';{L 136 • fkura e1imiDadal o menor e o ftlaior vtJor..m:o paa diodo diJ 

Aft.. U9 - ... RIDda Mnlal. VltaUda CDGlllmd. ~ ,, ........ 
biDddal .. PNridaDda Soda!. 11M cpe .. rep' ide o iQCIIO v do 1ft. 201 da 

~·- . f 1'. A R8ftda Mallal VltalSda M1t dorida ao maiDt de '10 (-) ._. 
lcfl4l oca úMUdD qo~ n6o aerar ltMdloda remunerada. nao IUI!eifr ~ ~ 
~ • .uar c1a .... reada rneGDL n1o ror lr*llido por ,_, • .-· clapeadl 
atiír1por' •* 1iwr oan IDDio ele P'ONfo~ ...-. delde qac 

1 ·-!CIIba lido filiada l Prmdeoda Social. em qaaiqQir tttoca. ao llltabao por 
12..{~) maa, toaleala'IOIOII ldao; 
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D • tenhi uercido atividade n:Tn\lnerada atualmente •bnftsida paio ~ 
Ocral de PreYtclt~ Soda!. ~mbora sem ftliaçto a este ou * anup Prni~QQa Soc:i&l Urtida 
ou Rural, no m~rumo por~ (ancoJ anos. eonseeuti\105 ou na~ ou 

m · se teMa filiado t. anrip Prevrd!aàa Soda! Urbana tpó1 compiOW' 60 
(wuemal &DOI de idade., sem diteúo 1.ot. bencfici~ retW&menwes. 

f Z' • O qJ.or da Renda Merll&i Víu.llda. itiCiudYe para u COIIIDBitidu ama 
da entrada em vip desta lei, 1ert de 1 (um) 5&16rio mínimo. 

f 31'· A Renda Mensal VluUcia &ert devida a conur da dasl da ap ~ 
do reqllCrimelltQ. 

f 41 • A Renda Mc!IUJ Vit1lfcia n.lo pode ser :u:umullda COdl qualquer 
espécie de beneficio do Repme Geral de Prevu.ltneiA Social, ou da anup Prn'!denaa sQaaJ 
Urbana 011 Rua!. ou Ue 011uo rCJitnc. 

M. "() · O a!W'Iio-natalld3dc ud devido. ap6s 12 (do:a=) comribuiç6t1 
~DSI.il.. reuatvado o dispOSto ao f 11, A ururada seswuc ou ao UfJrado pdo pano de 111& 
~ 01,1 <Ompanileira nto sesuraca. com renwAUaçlta metliiJ •&'Uil ou iaferior a CrS 
51.000.00 (OUquentD e um mtl cruzetros). 

f 11 • Nlo serto aicidu. l!U'I. 01 se~ espec:iais dt.fulidd 110 1DCiso vil 
doan. lLu 12(dozc) cooaib.Uçóa ~IISW. 

f 2' · O lu:dli<H~&taU~e c:onsistir:l no papmcnro de uma pan:eil. daiQL no 
'lllor de CrS 5.000.00 (cinc:O md cruzeiJOII), 

f 3' · O IW'âlicHit.Wilbde.. i~nden~emente cU: COf!Ytrào pa'l. eae fim. 
deWft w pqo pela empresa tt~m maü de lO (dez) emprepdos. •te 48 (~e oiul) botU 
11)01 1 apmenuçiO da cerudto • n.IKimentO. senóo que o ~Dto l empresa IICfl =: ocuiio do rteoJhinseDto du eowibuiç(lel prniclenciiria. medWI1a 

I a• ·O papmemo dO •u~llio-llllttlídade c1cftrj ser IJXIWiD QI._CaneiJa da 
Trabalho do empn:pdo. conforme estabelecido no itqu~ame~W:L 

f S' ·o~ df ~com meac~~ de 10(6e:z.) ~- oa 
referidos DOS incPos 11 • VIl do m. I J desla Lei rec:&berao o ll,llfllo-ilauilidadl nõ Posm do 
&.neffdos. ~nte fo~ própriO e~ <1D. cenidio de.~ .si41(q\)amlla e 
oito) 'lloras Ç(ls a emrep ótm.docúmtmaçlo. 

f 6' · O papmemo do auallo-na~idode fic:ad 1Gb a • aç bilklalk da =::: ~ alé que eniTe em Yiaor lei que dispoalla sotnc os bene11c:d • lel\'ip da-

An._ 141 • Por mon_e dO ~e~ cvm readimemo mena1 lplm oa inf&rior a 
CrS 51.000.00 (cinqüenta e ua1 mil cruze,~). serS devido auálio-funenU. ao aecmor do 
futlcnl.l, em n.lor n4D weden1e :a CrS 17-000.00 (de#Uel& mil cruzeiro~). 

f I'· 0 IWQltof dcperlderue do ~e(lddo rcc:ebeft o valor to&dmo ~ 

f 2' • o papmeDUI elo auaJllo..funaa} nc:m. JOb a • IJ c ~- dl. 
=·~':r. s~f W que eauc em .,;p lei que dispoftba lklbrC O' bcoefk:iol • ...,.- da 

Art. 142 • Pan o ~e(llt*do inscrito na f'rntdbci& Sodal Urllula. t11. data. da 
puliliaçlo õesta Loi. bell1 como paq os trabAihad<lrcs e emprepdelreS rurail col:lenOI. pela 
rr.vidf:ocia Soc:ial Runl, ll CIJ'~ dU lpo$Cl'itadoriu por idade. por U!mpD • llmÇO " 
especW. prevma ao inaso u do an. 25. abcdcccrt • sepua&e r.abcll. 1~ em C01I1I o 
IOd 41. enaaó& do requeri menta: 

ANO DA Em"RADA 
DO l\EQUEUMENTO 

,, 
'"' , ... 
'"'. '"'· , .... ,,. , .... 
2000 

""''-2002 -""" ""''--· 11111 
2008. 
2009 
2010 
2011 
20U 

MESES DE CONTIUBtnc;AO 
EXIGIDO$ 

Art. lSl • lt. m.çto do alh'ldada ~ pnjudkialll ld6l oa l 
imqridadc fJsic:a devert 1et IUblliCiida l •precial;lo ilo ~ NU:ional. 110 pnzD • lO 
(tniltll cliaatwtiz" dadua claipUblicaçlo dam.Le&. ~ 111 ~~lllia-­
dalepiaçlo ~CID \'lprpara ~esptdal 

Art. 153 ·O Rq:ime Fac:Wwno ComDillftllnlt de I'N'ridlalia Sodd ld 
obie\11 da \el ~ ~ w ~Ub~DCU4lll ~do Conpeao Nadoaal dlan do pna• 
llb(eemo e ait&m&J dia. 

Art. 154 • 0 Poder Ea:eardwo ~ 1111 J.d DD praJ • 10 
(seaem&) a. a patàrda dJta dl-. pDbUcaçlo. 

Art. m • Esta Lei entn em wip na dau de • pubUc:tC&a. 

Art. lSti • ~ 11 clllpolicOel em CDIIftrio.· 

'"' da • ..,...,,..,..,.jÇ!ala e 1CZS. da Rq6!tllat. 

-~ 

--
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·ornvto ft 

DJa ...,..-leaea ~hl. *' tiFYW. 

lU .. ., •••• ,·e~~> J.l ... ~aro .. ltN, 

O I'IIIIJDI!111rl Da 
•·~~ aaber ... o con,reooo llacional llaera\a • ea 
lolh 

aa1>taa.1ca 
aaaolono a ..,.ln&e 

Junho de' 1993 
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I ~ pravgr QlliQtlncia financeira t..,or,ria ao 
trabalhado~ 4ea..pret•4o em vi~tu4e a. diepenaa ... ~uata cau••r 

IZ • auxiliar o• ~abalhador•• ~~•rente• ~ 
..,aro-dea.-preto aa ~aea de novo emprego, podendo para •••• efei• 
~. praDOWZ' a au Z'ec.tclatem profillioaal. 

Art. Jo • 'l'erl direito l percep,lo do .. vvo­
.. ~r•to o trabalhador diupenaaeo .-m joata eauaa que ooaprovet 

J • ter Jrecabido aalirioa de peaaoa 'artdi~a 
ou ..... oa ftatca a ela equiparada, nla\ivo• • cada ... doa ' c .. t•l 
..... ~diata.ente ante~iorea i data da diapenaa, 

Jl • t ... lillo -ntiiiO ela peaaoa 'llrloUca 011 
peaaoa flaica a ela equiparada ou ter exercido atividade lega!.eate 
nconhacida COiftO aut&noma, duranu pelo •ao• 15 Cqu.inaet •••• DOI 
61tUioa 24 Cvinte • quatrol ... e., · · . 

JU • não eotar • 9010 de 9Dalquer beuflcio 
previdencillrio cla preata~io eonttnuada, previato no Reval ... nto doi 
e.neflcioa da Previdincia Socialv axcataado o auxilio-acidente a o 
8UXllio aupl ... Jttar pravistoanra Lei ao l.l17, lle lt de outub:ro de 
lt1,, ~ como o abono de pe~nincia .. aervi~ previato aa Lei ao 
1.190,.de 1 dejunho de 1973, 

rv - nio eaur m voao 6o av.x[U.o-4eaeapra90, e 
v - Dio ~oouir renda própria de qualquer Data• 

~•• auficienta l aua .. nutençio e de aua t .. llia. 

Art. •o - o beneficio do ••~ro-dea .. prevo aerl 
ocmced:ido ao trabalhador 4eaemprega6o, por mn perlodo ab:iJDo de 4 
C~a'kro) -•••• c!e forae c:ont!nua ou alterud:a, a cada per!odo aqui­
aitivo 4e 16 ldeaaaaeia) .eaeaQ cont&4aa 4a «ata~. Aiapenaa.qua deu 
origem à pr>-eira babilitacão. 

Paritrafo único - O beneficio 4o .. ,_ro-daa..­
pc.,o poder' aar retom.do a ca4a novo per[odo aquiaitivo, aat~fat­
t:al •• c:oruU.cõea arroladaa no art.. lo deat.a Lei, à eJCceaalo. 4So · HU 
tnciao JI. 

Art. so - o valor do beneficio .. ri fixado ... 
Jõaua do Taaouro ••cional - 8~, devendo .. r calculado .. gun4o J 
Ctrial taixaa aalariaia, obs0rqa4oa oa aefgintea critério•• . 

J - até 300 ttrezantoa) ITN, .ultiplicar-a•·' o 
ealãrio .edio doa últimos 3 ltriol meoea palo fator 0,1 Coito dici­.,...,, 

n - de 300 (trezentoal a 500 (quinllehtoaJ Mil 
aplicar•aa-1, ati o limite Oo inciso anterior, a revra nela co"t.ida 
e, ao que exceder, o fator 0,5 lcinco diciaoa)J 

I·Il - a.ci.JM de SOO hpinhentoa) I'JW, o ••lor 
4o beneficio aerl ·igual e 340 (tzesentoa e ~arenta) aTH. 

§ lo • Per~ fina 4e apuracão do benaflcio, ••r' 
conai~erada • ai4ia ·doa aalários dos últt.oa 3 Ctria) .. ,., anterio-

r•• i di•RAnJa, devidamente convertidos .. BTM pelo valor vigente 
DOa reapectivoa ..... trabalha4o3. 

s 39 - o valor ao beneficio nio poder' ••r in­
terior ao valor do aal,rio mlnimoo 

S lO ... Ro pagamento 4oa beneficio•, conaida-
rar-ae-i• 

1 • o v~lor do 8TM ou do aalSrio •lni.o ao .&a 
t.ediatament• anterior, para ~nof!~ioa colocadoa I di•poaicio do 
benefieiirio ati o dia 10 fde:l 4o ~., 

11 - o valor do 8TH ou 4o aal,rio aln~ do 
próprio .ia, para beneficio• colocadoa à 4iapoaiçio do beneficilrio 
apó• o dia 10 (de c) do Ma._ 
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, Art. 60 • O •eguro-4••emp~ego é d~reito ~·-
acal e intransferível do trabalhado~, poden4o aer requer1do a partir 
do aétlmo dia aubaeqCente i reac1•io do contrato de trabalho. 

Art. "~o poto•nto 4o .,.,.ficto to .. ,.r~ 
.. •••Preto ••r' •~•penao na• ••tulntee eituacle•• 

I • odMioolo do tro~lbodor .. aovo .., •• ,o, 
11 • inlcio do porcop;lo do bonoflcio 4o proo• 

~•elo con\lnuacta dia tl'evldlncia loca.al,, exceto o aua{U.o••cidanta, o 
ouallio o~pl ... ntor o o abono do por.anlncio .. oorvicot 

IJJ • 1nlcio do porcop;lo do ouallio-doo .. pro• ... 
caacela4ot 

i • polo rocuoo, por poru 4o Uobolbodor do• 
..-prevacto, de outro .. prato conctiaent• com eua •uallficaclo • ~ .. u­
~racão •~teriort 

IJ • por c .. provocio 4o foloidodo ao prooto;lo 
doo iaforaoc6oo nocooo,rioo I bobilito;ioJ 

111 • por coeprovoclo do froudo vioondo I por• 
cepclo indevido do bonoflcio do 119\lro-do.oo..,rotol 

rv ~ por .orta do aegurado. 
Por,vrotq Gnico • ... coooo provio\oo noo ibei• 

eoo I o 111 dooto lr\lfo, •••' oooponoopor u. porlodo do 2 (do1ol 
anoa, ~••••l~ado o praao •• ca~incia, o direito do trabalhador I 
percepcio do ••t~ro-deaa•pra,o, dobran4o·•• aat• pe~[odo .. ca•o •• 
ninctdineia. 

DO AIIOIIO IIU.Ait1AL 

Art. to • I aaaagurado o raceb~nto de abono 
oolorial no •alor do um oollrio •ln~ vitanto ao dota do raopoctivo 
pa9amento.. ao a •Pr•t•doa qu.•• · · 

1 - tenh~ percebldOt 4e .. pratadoraa qQe con• 
tribUem para o trogrãaa 6e tnte9~a~io Social - 'IS ou para o P~ogra• 
.. da Fo~cio do Patrtaõnio do Servidor Público ~ PASEP, ati 2 
(doia) aalirioa afnt.oa ~toa da r.-~naracão .. naal no perl04o tra• 
balha4o a que tenha. exercido atividade r.aunerada pelo .. ao• duran• 
te lO (trinta) ~i•• ao ADO•b&aea 

li - aatajaJD cadaatradoa bl pelo .. no• S lci.ft• 
co, anoa no Fundo 4e Participação tlS•tAStP ou ftO Cadaatro aac~ODal 
do 'l'raballlador. 

Padvrato Gn1~ • •o Caoo do beaolictlrioo ..,_ 
te9rahtaa do l'lmdO do Part1cipoçio .XI-PASEP, oorio -tedoo DO 
valor 4o abono aalarial oa rendt.a~~· pEoporoiona~a pelaa reapec­
~ivaa conta& in4iYi4aaia. 

Art. 10 • I ...,_&1tul4o o Fundo do" ~ 10 
'l'rebolllo<lor • PA'I', Yinc,.la<lo ao _.niodrio do 'l'robolho, doo\bodO 10" 
c:uote1o do PrOCJroiDI do Gafuro-De•O'"P•IfO• ao pog-nto do abono oo­
la~ial • ao financia.anto~4• pr~E ... a de deaanvolv~nto econa.ico. 

Pori;rafo Gni~ - o PA'I' i .,. fundo contlbil, da 
natura•• financeira. aUbordinando-ae •. ao ~ coube~. I letialacão 
vi9ant•· 

Ar\, 11 - ~otitu .. ~•earooo do PA'I't 
l • o pro4oto da arrecadacão daa COilt.I'Üiai .. 

cõe• 4evioaa ao PIS a ao PASU, . 
n • .., prodo\o doo oacarvoo 4av1doo paloo con~ 

t.ribu~nua. ea hcorrinci• da inoJa: .. rvbcia de aAa obl'i9acõea• 
llt - • correcão aonetlria • oa lato• deYidoa 

pelo avente ~pl~cador doa recurso• do tun4o. bea Como peloa a9~ntea 
pagadorea,: ~nc1dantaa aobre o aaldo doa rapa•••• recebi4oa' 

IV • Cl produto da orraeodlclo do contribOicoo 
adicional pelo l:n4iea de rot.eti•i4a4a. da· que trata o 1 40 ~ art. 
239 do Con•Utuicão Foderol1, 

Junho de 1993 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 25 5943 

V • outro• recuraoa que lbe .~ajaa .. atinaaoa. 

llrt, 12 - IVftADO), 

Art. 1J • lv.!ADO), 

Art. 1• • IVftADO), 

Art. 15 • Coapote aoe •ancoe Oficiai• twaeraie· 
o pa9amentp 4aa da•peaaa ralatlY&a ao Piogr ... 6o ... ~o-Dea.-pre90 
• ao Abono salarial confo~ ao~• a aer.a definida• peloa .. ator•• 
do PA'J',. 

Parltrafo lnico • Jobre o eelao de ~•curao• elo 
deaeabolaa4oa, oa •t•ft~•• pata4o~•• ~rarlo o PA~. DO ala~ ao. 
corra,io aonetiria. 

Art. 11 - •o que aluda ao raeolhi .. nto ... coft­
~ribuiçõea ao PJS • ao PASEP, o~••rvar-ae-i o aaguintea 

J - oa cootribuintaa devarlo recolher •• can­
tribuícõea aoa agantea arrecadadora• aoa praaoa a condiclea aatabe• 
lecidaa na levialacio e. •itort · 

• JJ • oa •t•ntaa arrecadadora• devarlo, ao pra• 
ao de· 2Cdoia) diaa ute1a, repaa1ar oa racuraoa ao ,..ouro •acioaalJ 

Ul • IVftADOI, 

k,, 17 • Ae -tr&llet ... e .. fll e .. fUIP 
•rio anecr•,.••• ,.1. Caiu ....... , •• , ... rei, :· .. &uM &MU..• "' ••• ,o ....... , • ..u .... - ................ '" ... , .... ,.. 
a&4o• ,.loe ,.otor•• eo PA~ • 

.. ,10 

Art. 11 • I laetltaleo • co.. .. lbo Dol&llera,lwo 
eo runeo •• a-paro JO trabalhaeor • COOII'At, ....-.to .. t laow.l 
..-broo 1 roopoe\iYPt euplalltee, •••~ .. fl1114oeo 

I • J Cul•l ropro .. ntaatee toe traloalhaeo-.... 
IY • l 1•1 

Previdlneio • Aeoieslncia toclall 
'f • 1 C•l nprooaataata eo -.. 

1 11 • o ...,..w ... oaa. CO..Hllleiro I .. 
Jltrlol anoo. 

ee,uint•• 
J - 1/J C• tercol eoa n~eontaatae: referi• *'" no• indeoo z • n do .E!J!!!1 llaote antwo Hrl ... ,,..ao - .... 

4aw a. 1 l•l ano, 1/J ,.., tercol, - .. oeeto .. a leo&el uo• • 
1/J lua tarcol, ooa .. oeatP •• J ltrlel ..... , . 

n - o npneentaata ... IUDiedr&o .. 'fraloaliJo 
•ri .. oitnaGo ooa .. ndato •• I Ctrlol _, • npraMntaate *' 111• 
aietério eo Providlneie o Aoeietlneia eoc&al, ooa ..adato .. a 
C.toiaJ •nou o l'epr•••ntance 4o PDU, oca IIADdato .. l C•) uo. 

1 Je • o. raJWaMatant .. ao. traloalllaeoroo ... 
rio indicadoo pelao ceatraia·etn4lcaie • ooaf.a.racloo .. trabalbo• 
*»rea 1 • oa l'epreaentantea doa .-pnfadlona, "la1 nape~i••• ODD­
IecJaracha. 

s •• - capota ao llllaieao *' 'fraloaliJo a -·-
cio eoa -roa ao COIII:I'AT, . 

1 5o • A Pnolelncia eo CO..HliJo DoU.IIoretiwo, 
anvalllente renovada, Hrl J'Otativa entn oa MP ..-na. 

I lo • Pela atiYide .. exercia. 110 CODIFAt ..... 
..-bro• não aerlo r.-unera4oa. 

Art. lt - Caopoto oo CODEJ'At f8rir o J'AT o ... 
liberar aobre aa ae9uintea .. tiriaat 

l - IVE'l'ADOI I 
li - aprovar • aeo.panhar a execu,lo do Plano 

de Trabalho Anual do Programa dlo Seturo-oes .. pr.,o • 4o abono lala­
rial e oa reapectivoa orc.-entoa• 

111 ~ deliberar •obre a preatacio ,. eonta• • 
a. relacórioa de exeeuçio orçamentlria • financeira do FAY1 
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IV -elaborar a propoata or; ... ntlria da PAY, 
~ coeo •u•• •ltera,õea, 

v - propor o aperfeicoa.ento da le9ialacio 
.. latiY& ao Seguro-Deae•prego e ao Abono Salarial a r.,ala.entar a. 
diapoaiti~o• deata Lei no a.bito de aua co.petiDciaJ 

. Y1 - decidir aobre aaa prõpria organização; 
elaborando aau regt.ento internar ' 

YXI.• analiaar relat6rioa do agente aplicador 
fiV.&Dto I ronaa, praao e nat.'lreaa doa ba..,.at.t..ntoa realia:a4oar 

VIII - fiacaliaar a a~niatracio da ranoo. po­
.. nd.o aol1cit.ar informacõea aobre eontr&toa ce:.lebrall!oa oa. - Yi&a de 
oelebracão a quaiaquer outrOa atO&I · 

IX - definir in4exa4orea aucediDeoa ao caao 
.. axt.incão ou alt.eracio daquela& referidoa neata LeiJ 

a - baixar inat.rucõea neceaairiaa à devulu• 
cio a. ~celaa do beneficio do aeguro-dea.-preqo. indewid ... nte re• 
-bid&OI 

• XI - propor alteracio daa al{quotaa referan• 
tea la contri~~icõea a que alude o art. 239 da Coaatituicio Pe4era1, 
caa Yiat•• a aaaegurar a viabilidade eeonõ.ico-financeira do FATr 

Xll • CYETAI>OI1 
Xlll • CYETAI>OII 
XIV- fixar prazos para proceaa.-eu~o.e envio 

eo trabalhador 4a reqlliaicão do beneficio do aeguro-4eaeaprego, • 
funçio 4aa poaaibilidadea ticnicaa exiatentea, eatabelecando•ae ~ 
objetivo o praao 4o 30 Ctrintal 4iaoo 

XV • IYETAI>O)I 
XVI • IYETAI>OII 

XVII - deliberar aobre Outroa aaaantoa de iDte-
naeea do rAtt. 

. Art. 20 • A lacrataria•lxocatlwa 6o eona.lho 
Deliberativo aeri exercida pelo Miniatlrio do Trabalbo,·e a ela ca­
berão aa tarefaa ticnico-adm1niatrativaa relativa• ao ••turo-dea .. -
~·90 e ao abono aalarial. 

Art. 21 • Aa deapeaaa com - iaplantaçio, aaai­
aia~raclo e operação do Prograaa do Seguro-oea .. preto • de Abono sa­
lerial, •xceto aa de peaaoal, correrlo por conta do PAY. 

art. 11 .·o. r•~•r ... ,. PA~ &aterrarlo • .,, •• 
... to •• oo.-r&4o4o 10etal .. for.. .. l.,tolotlo port nen••· 

M PIICAI.I&A;Io I PIIIALI~I 

art. a• • Oo trobolho4oraa o ~roto4orao proa• 
tarlo •• lnfon.,lao nacaooarl.ao • - o- oten4arlo la aai91Miao 
poro o oonoaoolo 4o ••tvro-dao..,roto o o ,., ... nto 4o abono oala• 
~iol, noo tar.oo o r~•••• f1Ka4oo polo Klaiotl~io 4o !Tabolho. 

art. 15 - o _., ... ~ .... inf~lntlir .. tiopo­
oltlYOO 4aota Lol.aotarl oujalto a .altao 4o •oo (tuatrocoatoel a 
40.000 l .... ~onta aUI 1ft, .. ......., a aatuaao 4a infraclo, oua ... 
tanolo • a intonclo 4o infrotar, o .er- apUcad&a • dobro, ao oaoo 
4o ro1nci4lncla, opoolclo I flocallaaclo ou 4aoacato I autori4a4o. 

1 la • larlo coopotantaa po~• t.por ao poneli• 
...... •• Dol.,adao IRafionaio 4o !Tabolbo, - tamoa 4o "ltDlo Yll 
.. Coaooli4acio d&o Loto 4o "rabolllo - C8. · 1 ~· • Alia 4ao po .. 114a4ao a4ainlatrat1••• '' 
nfo~id&o, oo ~oopoDo voio por .. ioo fra114vlaatoe na llabUltaclo 011 
.. po~oopclo 4o ..,uro-4ao.-pr.,o aarlo punl4ao. clwll o cr~aa~•­
'-• aoa UEaOa 4eau Lei.. 

IIU DlJPOStçOI:S PlliAII ll -Sl..0111AS 

Art. 25 • IY&TADOI. 

Art. 27 • A prt..lra tnvaoti4ura 4o CODIPA" 
~-oa·l no proao Ga JO ltzintal 4iao 4a pvblicoclo 4aota Lol. 

Junho de: 1993 
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Are:. 11 ... 1r0 pneo .. JO ltriaut 4t••• .. 0.• 
trUNtca .. ao •n • ao PUD anHa4adaa a put.ir .. I .. on,g,o .. 
1111 a alo at.lltaalllaa Ma finaliAdea pNYhtaa 110 ut.. JJt da CoDa­
t,it.uiclo Pedanl .... ao rMOlM.••• I Carlaira do ~........,o a 
ilo Abono .. luial .. cu. *' hado .. ~ .o ~alillolbYoa- .. ru. 

Art 0 JJ: • .... J.i. eHn; - rilfor L ..... .. 

an.. JJ .. ...,.. __ .u ili.,..iclea • ... ul-

hl'lfrato &lioo - Cfti'MIOJ. . 
kU!Ua, - ll .. jbe1N ...... , 

\lta .. r: ..... ..,,_,., ... et .. •' a UH .. ..,..u.-; &rto H • Ot ~do Pll/...0 ~ ...... 
eo IQII, lia dHonlnoia eo 1 Ja, do ut.. Ut .. couuu&.ao ~­
nl, ut.a .. •t.aaota deata Ldt iatqt"ulo a C&rUj.ra .. PIIMBwvl• 
ft.Mato aooa61Qce .. CDI do hado .. .....-ro 110 'tnba~ .. PU, ••­
...,....soa ODSTeclo tronnlda ,.t.. •uudo do I.C a ~..,_ .. 1t a,a. 
laUDo PDZ' _.to ao aaol , od-la&Ht . .,._.. o uUo .&aio ubio. 

art. SI • o Poler .-nt.t.o nplu.ntaz'l ••a 
&oei 110 praao ,. to (_,.UI üaa • çre ... t.N& pro,au .. lei ...,. ... 
a-Atando a ooudtNi•lo .Sicioul ,.lo bdi• .. routt......_. .. 

r.: UaU o 1 U do art. a:Jt da Coaat..U:viclo hdanl, IID ~·ao .. 
(OIIIIIto a Oit.AUI diaao 

(À~de--) 

Put>tialdo .. DCN (Seçlo m. c1e ls-6-93 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 117, DE 1993 

(n° 3.716/93, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

--I.UIIft --··--·-,,.,.........,.....,.. 

Dispõe sobre a e~tinção do Instituto 
Nacional de Assistência Médica da 
Previdência Social - INAMPS, e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1R - Fica extinto, por força do disposto no art. 
198 da Constituição Federal e nas Leis ngS 8. 080, de 19 de 
setembro de 1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 1990, o Instituto 
Nacional de -Assistência Médica da Previdência Social - INAMPS, 
autarquia federal criada pela Lei nR 6.439, de 1R de setembro de 
1977, vinculada ao Ministério da Saúde. 

Parágrafo único - k~ funções, competências, atividades 
e atribuições do INAMPS serão absorvidas pelas instâncias 
federal, estadual e municipal gestoras do Sistema único de Saúde, 
de acordo com as respectivas competências, critérios e,:. demais. 
disposições das Leis nRs 8. 080, de 19 de setembro de 1990 e 
8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

Art. 2R - Os bens imóveis e o acervo fisico, documental 
e material integrantes do patrimônio do INAMPS serão 
inventariados e: 

I incorporados ao patrimônio da União, mediante 
termos lavrados na forma do inciso VI do art. 13 do Decreto-lei 
nR 147, de 3 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo art. J 
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10 da Lei 
documental 
Saúde; 

n2 5.421, de 25 de abril de 1968, 
sob a guarda e responsabilidade 

ficando o acervo 
do Ministério da 

II - doados ou cedidos a municipios, estados e Distrito 
Federal, quando se tratar de hospitais e postos de assistência à 
saúde e, na conveniência de ambas as partes, cedidos, quando se 
tratar de imóveis de uso administrativo, os quais permanecerão 
como patrimônio do INSS, sendo obrigatória a publicação do Ato 
correspondente que especifique o destinatário e o uso do bem. 

§ 12 - Incluem-se no acervo patrimonial de que trata 
este artigo os bens móveis e imóveis cedidos a estados, 
municipios e Distrito Federal, e os em uso pelo INAMPS ou em 
processo de transferência para a autarquia~. 

§ 29 - O inventário de que trata o caput será concluido 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação 
desta lei e divulgado pelo Diário Oficial da União. 

Art. 32 Fica o Poder Executivo autorizado a 
transferir as dotações orçamentárias do INAMPS para o Fundo 
Nacional de Saúde, observados. os mesmos subproje•tos, 
subatividades e grupos de despesas previstos na Lei nll 8.652, de 
29 de abril de 1993. 

Parágrafo um.co Com o 
orçamentárias, o Fundo Nacional 
obrigações financeiras do INAMPS. 

remanejamento das dotações 
de Saúde responderá pelas 

Art. 411 Os recursos de custeio dos serviços 
transferidos ao municipio, estado ou Distrito Federal integrarão 
o montante dos recursos que o Fundo Nacional de Saúde trans:Eere, 
regular e automaticamente, ao fundo estadual· e 11\un_icipal de 
saúde, de acordo com os arts. 35 e 36 da Lei n2 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e art. 411 da Lei nll 8.142, de 25 de dezembro de 
1990. 

§ 111 - Com a transferência de serviços e a doação ou a 
cessão de bens patrimoniais do INAMPS, a União, por intermédio do 
Ministério da Saúde, repassará regularmente, ao Fundo de Saúde do 
estado, do Distrito Federal ou do municipio, responsáveis pela 
execução dos serviços, os recursos financeiros que a esfera 
federal vem aplicando na sua manutenção e funcionamento. 

§ 2 11 - Os serviços de assistência à saúde ainda sob 
responsabilidade do INAMPS serão prestados por municipios e 
estados, conforme a respectiva competência definida na Lei nll 
8.080, de 19 de setembro de 1990, podendo ser executados, em 
caráter supletivo e transitório, pela União em relação às esferas 
estadual e municipal, e pelo Estado, em relação à esfera 
municipal. 

§ 32 Não se inclui, no montante dos recursos de 
custeio dos serviços transferidos, a parcela referente ao 
pagamento de servidores federais afastados para a direção 
municipal ou estadual do Sistema Único de Saúde, cuja remuneração 
continuará a correr por conta da União. 

§ 42_ - Será publicada trimestralmente no Diário Oficial 
da União a relação dos recursos repassados pelo Ministério da 
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Saúde, com a 
e municípios 

Art. 5g - os servidores do INAMPS, ocupantes de cargos 
efetivos, passam a integrar o Quadro de Pessoal Permanente do 
Ministério da Saúde, respeitados os seus direitos, deveres e 
vantagens, sendo-lhes garantido o direi to de opção por 
redistribuição para o Ministério da Previdência Social ou outro 
órgão ou entidade federal, observado o interesse geral da 
Administração Pública e o especifico do Sistema Único de Saúde. 

§ lg - Fica mantida a contribuição prevista no inciso 
II do art. 69 da Lei ng 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a 
redação dada pela Lei ng 5.890, de 8 de junho de 1973, e_no_ar~. 
22 da Lei ng 6.439, de lg de setembro de 1977, para a Ass~stenc~a 
Patronal, transformada na Fundação de Seguridade social - GEAP, 
até que seja regulamentada a assistência à saúde do servidor 
prevista no art. 184 da Lei ng 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

§ 2g Aos aposentados e pensionistas do INAMPS é 
facultada a opção pela transferência da responsabilidade dos seus 
proventos para o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS. 

§ 3g - Os servidores a que se refere o caput deste 
artigo poderão ser cedidos aos estados, Distrito Federal e 
municípios, na forma prevista no art. 20 da Lei ng 8.270, de 17 
de dezembro de 1991. 

§ 4g Aos servidores do INAMPS que, na data da 
publicação desta lei, estejam em exercício nos hospitais 
universitários das universidades federais, no Instituto Nacional 
de Seguridade Social - INSS e em outros órgãos e entidades da 
Administração PÜblica Federal, será assegurado o direito de opção 
no prazo de cento e oitenta dias, para integrare'ln o quadro de 
pessoal dos referidos órgãos e entidades, sem prejuízo dos 
direitos e vantagens a que fazem jus, de acordo com a legislação 
pertinente. 

§ 5g - Serão computados para fins do art. 2g da Lei ng 
6.732, de 4 de dezembro de 1979, e do art. 193 da Lei nR 8.112, 
de 12 de dezembro de 1990, os períodos de função gratificada ou 
cargo em comissão exercidos por servidores do Ministério da Saúde 
ou de entidades vinculadas, nos órgãos e entidades do Sistema 
único de Saúde nos estados, no Distrito Federal e nos municípios. 

Art. 6R - Fica instituído no âmbito do Ministério da 
Saúde o Sistema Nacional de Auditoria de que tratam o inciso XIX 
do art. 16 e o § 4R do art. 33 da Lei nR 8.080, de 19 de setembro 
de 1990. 

§ lR - Ao Sistema Nacional de Auditoria compete a 
avaliação técnico-científica, contábil, financeira e patrimonial 
do Sistema Único de Saúde, que será. realizada de forma 
descentralizada. 

§ 2R A descentralização do Sistema Nacional de 
Auditoria far-se-á através dos órgãos estaduais e municipais e de 
representação do Ministério da Saúde em cada Estado da Federação 
e no Distrito Federal. 
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§ 32 - Os atuais cargos e funções referentes às açôes 
de auditoria ficam mantidos e serão absorvidos pelo Sist•ama 
Nacional de Auditoria, por ocas:Lao da reestruturação do 
Ministério da Saúde, de que trata o art. 13. 

§ 42 O Departamento de Controle, Avaliação e 
Auditoria será o órgão central do Sistema Nacional de Auditoria. 

Art. 72 As pessoas fisicas ou juridicas que se 
encontram inadimplentes em relação à prestação de contas ao 
INAMPS, ou sujeitas aos procedimentos de fiscalização previstos 
na Lei n2 8.080, de 19 de setembro de 1990, continuam obrigadas 
pelo compromisso assumido até a declaração de extinção da 
obrigação, mantidos os prazos legais de prescrição. 

Art. 92 - Os créditos do INAMPS junto aos agentes ou 
entidades integrantes do Sistema Único de Saúde, bem como aqueles 
decorrentes de transações financeiras ou comerciais, já apurados 
na data de publicação desta lei ou decorrentes da disposição 
contida no parágrafo anterior, serão creditados a favor do Fundo 
Nacional de Saúde e informados ao Tribunal de Contas da União, 
mediante relatórios mensais. 

Art. 92 - A Consultoria Juridica e a Secretaria de 
Controle Interno do Ministério da Saúde adotarão medidas para 
que, no prazo de cento e oi tenta dias, contados da publicação 
desta lei, sejam concluidos todos os processos referentes. a 
sindicâncias, inquéritos administrativos, tomadas de contas 
especiais ou auditorias, que estejam em tramitação, com ampla 
divulgação de seus resultados. 

Parágrafo- único As conclusões das auditorias 
realizadas desde 12 de janeiro de 1989 serão encaminhadas ao 
Conselho Nacional de Saúde e ao Ministério Público Fe.deral. 

Art. 10 - os dados contidos nos sistemas de informação 
do DATASUS e DATAPREV, de interesse do INAMPS, permanecerão 
disponíveis e acessiveis a qualquer interessado. 

Art. 11 - A União sucederá o INAMPS nos seus direitos e 
obrigações, nos termos desta lei. 

Art. 12 - O gestor do Sistema Único de Saúde em cada 
esfera de governo apresentará, trimestralmente, ao conselho de 
saúde correspondente e em audiência pública nas câmaras de 
vereadores e nas assembléias legislativas respectivas, para 
análise e ampla divulgação, relatório detalhado contendo, dentre 
outros, dados sobre o montante e a fonte de recursos aplicados, 
as auditorias conc1uidas ou iniciadas no periodo, bem como sobre 
a oferta e produção de serviços na rede assistencial própria, 
contratada ou conveniada. 

Art. 13 - O Poder Executivo, no prazo máximo de noventa 
dias, procederá à reestruturação global do Ministério da Saúde e 
de seus órgãos e entidades, com vistas à adequação de suas 
atividades ao disposto na Constituição Federal e nas Leis n!ls 
8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 
1990, encaminhando ao Congresso Nacional projeto de lei 
correspondente a eventuais mudanças na sua estrutura básica e 
propostas de extinção ou criação de órqãos e entidades. 
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Parágrafo único - A reestruturação a que se refere este 
artigo contemplará a estruturação do Sistema Nacional de 
Auditoria, ora instituído, ass~m como suas correspondentes 
projeções nas Unidades da Federação, que funcionará nos termos do 
inciso XIX do art. 16 e do § 4g do art. 33 da Lei ng 8.080, de 19 
de setembro de 1990, e do inciso IV do art. 4g da Lei ng 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990. 

Art. '14 - Após a extinção do INAMPS, a União, através 
do Orçamento da Seguridade Social, obriga-se a garantir ao 
Sistema único de Saúde, permanentemente e sem prejuízo da 
participação dos recursos do Orçamento Fiscal, o aporte anual de 
recursos financeiros equivalentes, no mínimo, à média dos gastos 
da autarquia nos últimos cinco exercícios fiscais. 

Art. 15 - O Ministro de Estado da Saúde expedirá todos 
os atos necessários à manutenção da continuidade dos serviços 
assistenciads de que trata esta lei. 

Art. 16 No desempenho de suas atribuições 
institucionais, o Conselho Nacional de Saúde acompanhará a 
execução do disposto nesta lei e opinará sobre a reestruturação 
prevista no art. 9g. 

Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta da dotação orçamentária global do Ministério 
da Saúde. 

Art. 18 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 19 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do § 1° do art. 64 da Constituição Federal, submeto à elevada 

deliberação de Vossas Excclencias, acompanhm1o de Exposição de Motivos dos Senhores 

Ministros de Estado da Saúde c Chefe da Secretaria da Administração Federal da Presidência da 

República, o anexo projeto de lei que "Dispõe sobre a extinção do Instituto Nacional de 

Ac;.~istencia MMica da Prcvidencia Social- INAMPS, c dá outras providencias". 

Brasflia. 2 4 
\ 

de ·abril de 1993. 

gw ----
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E.M. n• ll-A- MS/SAF/PR 

Em 23 de abril de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Reptíblica, 

Temos a elevada honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência o 

incluso projeto de lei que "dispõe sobre a extinção do Instituto Nacional de Assistência Médica 

da Previdência Social- INAMPS e dá outras providências"_ 

O Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social, 

autarquia federal, foi criado pela Lei n• 6.439, de r• de setembro de 1977, com a 

responsabilidade de prestar assistência médica aos segurados da Previdência Social. 

Por força do Decreto n• 99.060, de 7 de março de 1990, a autarquia 

passou à condição de entidade vinculada ao Ministério da Satíde, cabendo-lhe, nessa fase, cuidar 

da assistência integral da satíde da população. 

Ocorre, no entanto, que, desde 1988, os novos dispositivos 

constitucionais, propugnando pela descentralização dos serviços de saúde para Estados e 

Municípios, tomaram desnecessária a existência de um órgão como o INAMPS. 

Não mais tem seil!ido a permanência de um órgão que centralize, em nível 

federal, a incumbência de comprar serviços de satíde a serem prestados à população, em âmbito 

nacional. 

A responsabilidade pela prestação de serviços de satíde à população, seja 

pela assistência direta. seja pela compra de serviços à iniciativa privada, deve caber, de forma 

descentralizada. universal e democratizada. aos Estados e Municípios. 
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Dessa fonna, propomos, ao amparo da Constituição Federal e das Leis n• 

g_oso e 8.142, de 1990, o projeto de lei em apenso, que visa extinguir o INAMPS e dar curso a 

outras providências conexas. 

I 
I 

. --:7 
. ··Respeitosamente, / 

I 

'... .... _ - / 

~-========::::::ai:J ' I 
JAMIL 

Ministro -dê. Est do da Saúde 
~_,..---

Anexo à Exposição de Motivos que encaminha Mensagem sobre o Projeto de 
Lei do INAMPS 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências : 

Desde 1988, os novos dispositivos constitucionais propugnando pela 
descentralização dos serviços de saúde para Estados e Municipios, tomaram desnecessária a 
existência de um órgão como o INAMPS. Faz-se, pois, imperiosa a extinção do INAMPS e 
reorganização do Ministério da Saúde. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta : 

2.1 - extinção do fNAMPS; 

2.2 - destinação dos recursos orçamentários. humanos e materiais; 

2.3 - autorização e delegação para o Poder. Executivo proceder á reestruturação 
dos órgãos e entidades vinculadas do Ministério da Saúde; 

2.4 - transferência de atividades para outras instâncias do Sistema Único de Saúde. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

Não há. 
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4. Custos: 

A extinção do INAMPS acarretará a extinção de seus quadros de funções ele 
confiança e cargos em comissão. O pessoal permanente, que continuará a ser pago pelos cofrc~s 
públicos federais, será cedido para os Estados e Municípios ou remanejados para outros órgãos 
federais. 

5. Razões que justificam a urgência : 

Não há justificativa para urgencia além daquela relativa à tramitação de projeto 
prioritário no Congresso Nacional. 

6. Impacto sobre o meio ambiente : 

Não hà. 

7. Síntese do parecer do órgão jurídico : 

As alterações propostas pelo Consultor Jurídico do Ministério da Saúde, Dr. Hélio 
Pereira Dias, foram incorporadas à minuta de Decreto. 

''LEGISLACAO CITADA 

CONSTITUIÇÃO 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
·······································--···················~·-····· 

Titulo IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

Capitulo I 
DO PODER LEGISLA TNO 
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Seção VIII 

Do Processo Legislativo 

...................................................................... 

Subseção III 
Das Leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias ca­
be a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados. 
do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente 
da República, ao Supremo Tribunal Federal. aos Tribunais Supe­
riores. ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1' · São de iniciativa privativa do Presidente da República 
as leis que:· 

I - fiXem ou modifiquem os efetivos das F orças Armadas; 
11 - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento de sua reinu· 
neração; 

b) organização administrativa e judiciária. matéria tribu­
tária e orçamentária. serviços públicos e pessoal da adminis­
tração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios. seu regime 
juridico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de 
civis, reforma e transferéncia de militares para a inatividade; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pú­
blica da União, bem como normas gerais para a organ~açáo 
do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação. estruturação e atribuições dos Ministérios e 
:>rgãos da administração pública. 

§ 2' A iniciativa popular pode ser exercida pela apresen­
tação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por. 
no mínimo, um por cento do eleitorado nacional. distribuído 
pelo menos por cinco E!o~ados, com não menos de trés décimos 
por cento dos eleitores de cada um deles. 

Art. 62. Em caso de relevância e urgéncia. o Presidente da 
República poderá adotar medidas provisórias. com força de lei. 
devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. que. 
estando em recesso. será convocado extraordinariamente para 
se reunir no prazo de cinco dias. 

Parãgrafo único. As medidas provisórias perderão eficácia. 
desde a edição. se não forem convertidas em lei no prazo de 
trinta dias, a partir de sua publicação. devendo o Congresso 
Nacional disciplinar as relações jurídicas delas decorrentes. 

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista: 
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I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da 
República. ressalvado o disposto no art. !66. §§ Jo.e 4°; 

11 - nos projetos sobre organização dos serviços adminis­
trativos da Câmara dos Deputados. do Senado Federal. dos 
Tribunais Federais e do Ministério Público. 

Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa 
do Presidente da República. do Supremo Tribunal Federal e 
dos Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados. 

§ 1 o O Presidente da República poderá solicitar urgência 
para apreciação de projetos de sua iniciativa. 

§ 2' Se, no caso do parágrafo anterior. a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal não se manifestarem. cada qual. 
,:;ucessivamente. em até quarenta e cinco dias. sobre a propo­
sição. será esta incluída na ordem do dia. sobrestando-se a 
deliberação quanto aos demais assuntos. para que se ultime 
a votação. 

§ Jo A apreciação das emendas do Senado Federal pela 
Câmara dos Deputados far-se-á no prazo de dez dias. observado 
quanto ao mais o disposto no parágrafo anterior. 

* 4 · Os prazos do * 2"· não-correm nos períodos de reces­
so do Congresso Nacional. nem se aplicam aos projetos de 
código. 

-................................................... ~ .................... . 

1..EI N. • 6. UIJ - Dt I Dl llftZ:lliiO Dl 117'1 
Jn:Uiul o SIJie""' NGCiorAI ü Priiii<Uncfll I ANfiNncja SOCUJI I dd ou!"" 

providlnau. . · . .. . . . .. .. . . . . . . .. . . . .. . .. .. . . .. .. . . .. .. .. . . . . .. . -........................................ . 
-------- .... -------- -------·· ................................................... . 
L>t::CitETU-LJ::I N:' 1.\110. L>E 2\1 L>E L>EZEMBRO DE 19111 

lJulptw ~obr~ c-untr;buicl)es para o cu.vteJt• 
d" f'revidlnc1a Social.- ~ da ouuas pro"· 
dt!m.:ias. 

······················~·-··-··········-···::···················· 

................................................ -.......................... . 

LEI N~ 8.0SO.DE 19 DE SETE~tBRO DE 1990 

DupM sobff' •• eondtc,.• p•r• 11 Pro· 
moc•o. pretrf"C'Io • rf't"UP•r•clo d• s•ude.. 11 

ortr•mr.clo • o luncion•mrnto dos s•n"I('O!o 

corn•toponci•nc.f'~ • da outras prondi-nc:u~. . 

. ... . . . . ... . . .. .... ....... ····· .............................................. . 
.. .. . . . . .. .. .. . .. .. .. . .. .. . . . .. .. . . . .. . .. . .. .. .. . .. . . . . .. .. . . .. . .. . .. .. .. . .. .. . . .. .. . . .. .. . . . 
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LEI N~ 8.270, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1991 1*1 

Disp6f> "obn> rtajusrr da rPmunEOrac•o 
dos sprvidorps pliblicos. cotritct P rPPStrutu· 
rn tabt>ls!i dP Vf'nC'ImPntos. P da outras 
providi>ncia!'l . 

. . ·--·- ...... -- .. "----·- .......... -------- .. ········· .. --------· ... . 
:\rt. ~ll Cor.o ,-1::-ta:"- ~ impll·nwntJ('àn d0 Si=trm:l tn:~o:0 dt• 

Saüut'. criado pela l.e1 n·: l"-.0:-.tvlll_ dr \~de SE"tNnhro à~ 1~9·J. o 
Ministt>rio ·da Sauà-=- pode>ra cnloc:n ·-eus ~E:'n·iciorcs. e o~ das 
autarquia::. E' luridâ~6t3 S-· pUblil:as ,·incuL:ldas. i~ d1sposição dos 
Estados. do.Distt:"ito Feà~ra\ E' do~ :\lunil'lpios. m~diame convê-­
nio. s~m pr~·juii.o'ào5 direitos E' \'élnta).!en~ do carl!() efeth·o . .. ,,. . ' 

·····-····::.·~~-----·.-·:·-~·-······································· .. ·__, 

\ ' .. -
······-······· ··-~,·-···:············································ 

· · LEI,~~ ~0732, OE,4 OE DEZEMBRO DE 1979 

AJc.ra • red•c•o,dp-anJilo . .JBO da Lej 11!' 1.1JJ, de Z8 de outubro de1962. e dti oucr .. pro· 
v;d.,t:iu. - ' ' · 

O PreaidenLe da }-.. epU.bhca. 

Faço saber que o :::ongreeao Nacional decr•t.a e eu saDciouo aaeguinie Lei: 
Art. 1~ O Aniao 180 da Lei n~ 1.711, de 28 de outubro de 1962. alterado pela Lei n! 

1.481. de 6 de duembro de 1977, paaaa a vicorar com a aepinte redaçlo: 
Art. 180. O funclonãrio QUe contar tempo de .arviço icual ou auperior ao fixado pa· 

ra apoeeatadoria voluat.ária p81aará • inatividade: 
I - com o vencimento .do c,arco em comiaalo, da funçlo de confiaaça ou da fuaçlo 

&ratificada que .. uv,r éxerceDdo, eem i.atenupçlo, noa cinto C61 uoa an&.eriona; 
·~- j • \ • 

11 - com idlntitaa vant.aá;e'na. desde quo o eaercicio de caraoa ou tuncOea de confiaD• 
c.a tenha compreendido um per1odo de dez UOI uoa. CODHCUtiVOI ou nlo. 

11~ O valor do vencimento de carao de natureza especial previato em lei ou da Fun· 
c&o de Aaeea10rament.o Superior tF ASI aerá conaiderado. para oa efeitoa deate aniao. 
qu&ado es.ercido por funcionário. 

i~ No 'caeo 1dO item 11 dette arti.ao. quando maia de um ca110 ou funçlo t.enha aido 
as.ercido. aerlo atribufdaa aa vantapna do de maior valor. deede que lhe correeponda um 

IZWCício min~o. ae·~d"Qi.,l~ ànos; fora deaan bipO&.ele, auibuir·le·IO aa vaa.taaena do car· 
10 ou funçlo de valor ímediatamena.e inferiol', dentre 01 es.ercido•. 

I 3~ A aplicaç&o do regime estabelecido ne•te artiao es.clui aa vaa.t.a.aea.s ia.stituidaa 
ao an. 184, aalvo o direito de opçlo.• 

Art. 2~ O funcionário que c:ontar 1eie (6) anoa com,•leLOa. coa.aecutivos ou a.6o. de 
e&ercici.o em caraoa ou fuaçoea enumerado• a.eata Lei, fad jus a t.er adicionada ao venci­
mento do reaP6Ctivo carao efetivo como vanu.aem pe .. oal, a i.mpon.I.Acia equivalenk ... 
lroçlo do um quiDt.o tl/61: 

oi da ~rotlllcac&o do hmelo do Grupo Dizoçao o Aooio,.Dcto ID,.rmodiuiao; 
b) da difannca entn o vaacimaat.o do C:UIO ou fuoçto ele confiança do Grupo Dire· 

ç.Ao a Aa ... eorunaoto Superiora• ou do cuao de natu.re&a aapec:ial praviato em Lei, ou da 
Pucto ele A11ueor~a_nto Supenor tF AS), • o do carao êfat.ivo . 

i 1~ O acrêecimo a Que ae refere eete aniao oeorrer• a PIU'tir do 6! ano, • ra&lo de 
um quiDio U/i, por ano completo da as.erctcio da carao• ou funç.O.a anumaradoa naet.a 
Wi. a*" compltltar o dKimo ano. 

I r Quaado maia de um CUIO ou func&o houver aido deaempenhado, DO periodo de 
IIID uo é iDiDCenv.Ptam•nt.e, coaaidarar·ae·6, pua afeito de cilculo da i.D::t.porUocia a •er 
ad.iciouda ao vaocimuto do carao efetivo. o valor do cuao ou da funçao de confiaaça 
uucido por maior tempo, obededdoa 01 crieérioa fizadoa Daa alineae a e b deat.e aniao. 
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1 3! Énquant.o eserc:er car1o em com.iaaao, fUDçlo de confiança ov c:arao d.e natue&a 
upecial. o fwac:ioa.úio Dlo perceber• a parc:ela 1 cuja adiclo faz jua, a&lvo no talO de op· 
~ pelo vencimento do carao efet.ivo, na forma previata no an. 3!. I 2!, do Decre&.o·lei a! 
1.446, da li de fevereiro de lt'l6. 

t 4! Aa imporc.&Dciae referidas no art. ~ deata Lei alo Mrlo conaideradaa para efei· 
to de d.lcu.lo de vaatapDJ ou p-atificaço.a iociden&.ea aobre o vencimens.o do e&rlo 
efetivo, i.Dduaive para qQi.Jlqdlnioa. 

Art. 3!' . A cont.aaem do periodo de e:l.flrcicio a que .. refere o art. 2! deata IAi t.er• 
i.Dfcio a 1! de novembro de 1874, ou a pansr do primeiro provimento em C&riiO ou fuaçlo 
de collf'a&D~ e em carp de naturna eapecial pnviato em Lei, ae poat.erior •quela datA. 

Art. 4! O funcion•rio que vier a esercer cu1o em comiaalo ou de utureaa eapec:ia1. 
ou funç&o de confiança de valor auperior ao aoa que prara.m o direit.o à adiçlo de cinco 
(6) fraçOea de um qui.Dt.o 11/6), poder• optar pela atualizaçlo proareeeiva dae reepectivae 
parcalu. media.Dte a aubet.ituiçao da anterior pela nova. calculada com baae oo venci· 
meoto ou ll'ltificaç&o duae cu1o ou fuoçao de maior valor. obaervado o d.iepoet.o no i r 
elo art. r. daa&a Lei. 

Art. 6! Na bipót.eae de opç6o pelas van\a&ene doa artiaoe 180 ou 184 da l.Ai n! l.711, 
de 1862, o funciou.rio a&o ueufruir' do beneficio previeto oo an.. 2! dut. Lei. 

Art. ·6! E ata Lei entrar4 em vil'or na dela de eua publicaçlo, teVOII&du u cliapoaiç6ea 
emcolltr ... io. 

Braaüia, em 4 de dezembro de 1979; 168~ da lodependéocia e 91! da República. 

U:l ~ I.IU, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

ou,.-• ......, Jw*li<o-- Nl>litoo c-.u ~~alloiolo, 
--..;=·-~,...-,....._ 

JOAO FIGUEIREDO 
PecnJJJio Pon.Jla 

D·quaatooodopeodealc: 

•) --eloalpc>riria; 
b)•llldho-11menl; 
c)eulllio--; 
4) eioisl!ocia lu6de . 

1 unho de 1993 

......................................................................................... 
'JtrVLOVJ 

DA SEGURIDADE SOClAL DO SERVIDOR 

f 1' • M ~~~ e pelll6el1erio COD 1H• e IHididas pelai 
6rslos ou cati4ades aos qual& ae eacoatram viacut.dol 011 lleMdcns. 
obleJvado o dilpcmo DOS aN. 119 e 224. 

CU'IlVLOI 
DISPOSiç0ES GERAIS 

Ar&. 113- A \JDiio- PiaDo de Sqwldade Social pua o 1eMdor 
enat.mllia. 

ArL lU ·O PiaDo dr Sepridadt Soc:ial Yisa a 4u oobert\11'8 acJ1 l"iK:oi 
a que edlo 1\l~ o ~eMdor e aua ramDi&. e c:ompreeack um coajwrto de 
bcDdlc:ial e~ que 11aadam k .epiDleS ~; 

I .. praalir aae:ias de lubsillfDcia aos ewDia. de doeDÇa. bwalidcz. 
wlbk:e, ac:ideD&e em ICI'riço, iDatMdeck,lalecirDtDIO e~; 

u -...-·--· ó odoçio• ó ............... , m -lllil1tDCMtu.6de. 
~o 6Dic:o .. O. beaefk:io& aerio coDC:e4icb DOS w~ e coadi· p----.--.. dispooiç(>csdestal.ei Art. 115 .. OI beoeffdD& do P1uto de Sesuridade Social do wrvidor 

C"Cilllf!U 1 m: ._......,..,_ 
a) lf' c r 1cri&; 
b) alldlio-aet·'k'Nk; 
c)-
4)_puo........,..cleu11dc:; 

·~-·-·-·-...... -; f)-pcwacicleol.e omoerviço; 
ll)-lu6de; 
b) praaUa dle CDDdiç6a tDdividuaii e unbieatais de tn.balbo uüsfa-

16rieo; 

f 2' - o recebi~Kato iDde\lido dle beoelldal bMdD& por rn•. dolo ou 
rú-rt, lmplic:al'íi dcvoluçio ao enrio do IOW auferido, 1ea1 Pftjlllzo c11 

oç6o pooa~ .. -L 
CAPinJI.ou 

DOS BENEFICIOS 

............................................................... 

CAPinJI.otv 
DOClJsniO 

Ar&. 231- o PiaDo ele SeJurldode Social do----.... 
o prodlllO da lolit: 1eçlo de c:oat.rfbuiç6a IOCiü. ~ ...... 
...,.. c1oo tm ....,.,.. de \JDiio,.,_ •uwqW..e .,_ ~,...._ 

f 1'. A coDlribuiçio do ~eMdor. dile~Ddada em fuDclo 41 ftiDUIIIm­
po me-QS&L bclll c:omo dOI 61Jios e eatidNc:l, ~eri aa.cs. em lei 

f 2' • O euteio da apoKbtadoria t de re.poasabUidade IDlelhl ciD 
Tesouro Nacioaal 

'JfrVLOW 

CAPt1VLO (0000 
DA CON111ATAÇÃO n:MI'ORÁRIA 

.DE EXCEPCIONAL ll'oURESSE MUCO 

.............................................................................. 
···········-------------------··-·····-········· 
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LEI N~ 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990 

DJsp6fo sobre a ,.nic:ipac•o da com uni· 
dsde na gesUo do Sistema Unico de Saúde 
(SUSJ e sobre as transler~nc:ias int.ergover• 
namrntais de recursos financeiros na lirea 
da saUde e dli outrDs provid~ncias. 

O PRESIDENTE DA REPÜBLICA, faço saber que o Con­
gresso N acionai decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1~ O Sistema Ünico de Saúde (SUS), de que trata a 
Lei n~ 8.080(1), de 19 de setembro de 1990, contará, em cada esfe-
ra dt· l!"'·•·rnn. "'"' pn·juizo das funções do Poder Legislativo, 
com a~ ~t·l-!uintt'!'> in~túncias colegiadas: 

I - a Confcr~ncia d<' Saúde: e 
11 - o Conselho de Saúde. 
§ 1~ A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro 

anos com a representação dos vários segmentos sociais, para 
avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a formu­
lação da política de saúde nos níveis correspondentes, convoca­
da pelo Poder Executivo ou, extraordinariamente, por esta ou 
pelo Conselho de Saúde. 

§ 2~ O Conselho de Saúde, em caráter permanente e deli­
berativo, órgão colegiado composto por reuresentantes do go­
verno, prestadores de sE'rviço, profissionais de saúde e usuá­
rios, atua na formulação de estratégias e no controle da execu­
ção da política d~ saúde na instância correspondente. inclusive 
nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão ho­
mologadas pek chefe do poder legalmente constituído em cada 
esfera do governo. 

§ 3? O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Co­
nassl e o Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saú­
de (Conas~ms) terão representação no Conselho Nacional de 
Saúde. 

§ 4? A rE'presentação dos usuários nos Conselhos de Saú­
de E' Conferências serli paritária em relação ao conjunto dos de­
mais segmentos. 

§ 5? As Conferências de Saúde E' os Conselhos de Saúde 
terão sua organização e normas de funcionamento definidas em 
regimento próprio, aprovadas pelo respectivo conselho. 

Art. 2? Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) 
serão alocado,; como: 

I - de>pesas d<' custeio e de capital do Ministério da 
Saúde, seus crgãos e entidades, da administração direta e indi­
reta; 

11 - investimentos previstos em lei orçamentária, de ini­
ciativa do Poder Legislativo e aprovados pelo CongrE'sso Nacio­
nal; 

111 - investimE'ntos pr<'vistos no Plano Qilinqilenal do Mi- · 
nisterio da Saúde; 

IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem im­
plementados pelos Municípios, Estados e Distrito Federal. 

Parligrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste 
artigo destinar-se-Ao a investimentos na rede de serviços, à co-
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bertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às demais ações 
de saúde. · 

Art. 3! Os recursos referidos nó indso' IV do art. 2! desta 
lei serão repassados de forma regu\a.r .e automática para os Mu· 
nicípios. Estados e Distrito Federal: de acordo com os critérios 
previstos no art. 35 da Lei n! 8.080, de 19 de ,se~~mbro de 1990. 

§ 1! Enquanto nAo for regulamentada a aplicaçAo dos cri· 
térios previstos no art. 35. da Lei n! 8.080, de 19 de setembro de 
1990, será utilizado, para o repasse de recursos"exclusivamente 
o critério estabelecido no § 1! do mesmo arti11o. 
. § 2! Os recursos referidos neste.·arti.go, 'serão -destinados, 
pelo menos setenta por cento, aos. Municípios. ·l!fetaQdo·s.e o res· 
tante aos Estados. . ... , .... · ; -.;,,;,. 

§ 3! Os Municípios. poderl!o. est,abflfl9'~·:·fOnsórcio para 
execução de ações e serviços de saúde, remanejando. entre si, 
parcelas de recursos previstos no inciso IV do !'rt· 2! desta' lei. 

Art. 4! Para receberem os recursos, de qt,J,e trata o art. 3! 
desta lei, os Municípios, os Estados e o Distrito'Federal deve· 
rAo contar com: 

I - Fundo de Saúde; 
11 - Conselho de Saúde;:com composição paritária de 

acordo éom o Decreto n! 99.438ml, de 7 de. agosto de 1990; 
111 - plano de saúde; 
IV - relatórios de gestAo que permitam o controle de que 

trata o § 4! do art. 33 da Lei n! 3.080; de 19 d'e' setembro de 1990; 
V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo 

orçamento; 
VI - ComissAo de elaboração (fo' Plano- de 'ê~rreira, Car· 

gos e Salários (PCCSl, previsto o prazo de dois anos para sua 
implantação. · : _ · : , , · 

Parágrafo único. O não atendiménto pelos Municípios, ou 
pelos Estados, ou pelo Distrito Federal, dos requisitos estabele· 

cido~ Ot'~H> arti~o. implicara t'm qlw ·as n•óirS.os concprnt>ntps 
~t>iam admmistrados. respt.>ctivam~nt~. Pf\oS ':E!S{p.-dos. ou pt>'a 
üniào. 

Art. 5? E o ~linistPrio da Saúdf\, mt-diant.,_,portaria do !\li· 
nistro dP Estado. autorizado a e-stabL•h•ct>r condic:ões para apli· 
cação drsla l•i. 

Art. 6~ Esta lei Pntra em viiZor na data dt' sua publicação. 
Art. 7~ Rt>voazam·s~ as disposições ein. c0iu~8~io. 
Brasília. 26 de dezembro de 1990:' 169~· âa)ridependencia e 

102~ da RepUblica. '· · ~ '' ~ -'· '~~· ~·. 1 - ~·· • • 

FERNANDO COÜOR 
.-\/ceni Guerra 

DECRETO N! 99.060, DE 7 DE MARÇÔ ,PE 1990 

VinCula o /nstitíiUJ Nacion•l de A•· 
tistlncia MédiCa da Previdlncia Social 
(lnampsl ao Ministério d• Saúde. e d4 ou· 
tras providlnci••· . ' ' 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das .atribuições 
que lhe conferem os incisos 11 e VI do art. •84 da Constituiçlo, e 
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tendo em vista o disposto nos arts. 4~. § 1~. e 154 do Decreto-Ler 
n~ 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

DECRETA: 

Art. 1~ O Instituto Nacional de Assistência Médica da 
Previdência Social (lnamps}, autarquia criada pelo art. 3~ da 
Lei n~ 6.439, de 1 ~ de setembro de 1977, passa a vincular-se ao 
Ministério da Saúde. 

Art. 2! Os Ministros de Estado da Saúde e da Previdência . 
e Assistência Social, adotarAo a• providências necessárias a 
efetivação do disposto no artigo anterior. especialmente no qu~ 
concerne agestAo financeira. or•;amentaria e patrimonial. 

Art. 3! Este decreto entra em vigor na dala de sua publi­
caçAo. 

Brasilia, 7 de março de 1990; 169~ da lndepefldência e 
102! da República. 

JOSJ:: SARNEY 
Seigo Tsuzuki 
Jáder Fontenelle Barbalho 

(À Comissao de Constitulçlo, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - 0 expe­
diente lido vai à publicação. 

Do expediente lido constá o Projeto de Lei da Câmara 
n• 117/93, que terá tramitação com prazo determinado de 
45 dias, nos termos do art. 64, § 1', da Constituição, combinado 
com o art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo com art. 122, inciso 11, letra b, do Regimento 
Interno, a matéria poderá receber emendas pelo prazo de 
5 dias perante a Comissão de ConS!ituição, Jusliça e Cida­
dania. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1• Secretário. 
É lido o seguinte 

PRO.JETO DE LEI DO SENADO N> 81, DE 1993 

Autoriza a regularização de. mlc~omputadores e 
seus componentes, Importados sem oblerva.da das nor­
mas legais, e d' outras provldf.....,., 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Terão sua situação fiscal regularizada os micro­

compu~adores e seus componentes, de origem estrangeira, 
que hajam ingressado no território nacional sem observância 
das exigências legais, até a data da publicação desta lei, e 
que não tenham sido objeto de destinação diversa, prevista 
na legislação em vigor. 

§ 1' A regularização será declarada em despacho funda­
mentado do Superintendente Regional da Receita Federal 
à vista de requerimento do, proprietário dos bens, protocolad~ 
na repartição da circunscrição do requerente dentro de cento 

e vinte dias contados da publicação desta lei, instruído com 
os seguintes documentos: 

a) relação dos bens a regularizar, com a data de sua 
aquisição e de seu preço no mercldo, assim como a localização 
d<K bens para Vistoria, se assim determinar aquela autoridade; 

b) certidão negativa de débito em fase de cobrança ami­
gável subseqüente à decisão administrativa irreformável, ou 
de débito inscrito na dívida ativa da União, ou de efeito equiva­
lente. 

§ 2'? Proferido o despacho mencionado no parágrafo an­
terior, o requerente deverá, no prazo de cinco dias de sua 
ciéncia, sob pena de ineficácia do ato, proceder ao recolhi­
mento: 

a) dos tributos devidos, segundo as alíquotas vientes e 
~s preços praticados na data da publicação desta lei, atuali­
zados em quantidade de Unidade Fiscal de Referência -
UFIR e acrescidos dos juros moratórios em vigor. a partir 
da mesma data; 

b) da taxa de annazenagem, se for o caso. 
§ 311 Se o requerente não indicar o preço dos bens ou 

o indicado for inferior ao preço corrente no mercado, preva­
lecçrá o fixado pela Secretaria da Receita Federal. 

Art. 211 Nenhum procedimento criminal será instaurado 
.ou terá seguimento contra quem tenha requerido a regulari­
zação fiscal de que trata esta lei. 

Parágrafo único. O pagamento dos valores devidos para 
regularização fiscal dos benS extingue a punibilidade dos cor­
reSpdndentes ilícitos penais. 

Art. 3~ Esta lei entra em vior na data de sua publicação. 
Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 
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JustU.cação 

Inúmeros são os microcomputadores trazidos irregular­
mente para o Pais ou aqui montados com componentes tam­
bém importados à margem da legislação aduaneira. Espa­
lham-se em escritórios de profissionais liberais, de entidades 
de ensino e pesquisa, de empresas e mesmo de autoridades 
públicas. 

Essas importações ilegais se processaram sem recolhi­
mento do imposto de importação. Por efeito, os equipamentos 
montados com placas eletrônicas imponadas irregularmente 
também não se sujeitaram aos impostos sobre produção e 
comercialização. 

Esporadicamente, a Polícia Federal ou a Fiscalização Tri­
butária apreendem alguns equipamentos em uso, mesmo que 
adquiridos de boa fé no comércio interno e com respaldo 
de notas fiscais, causando sérios transtornos profissionais, fi­
nanceiros e morais aos proprietários. Mas a grande maioria 
é desconhecida e inatingível por ações policiais ou fiscais. 

Na verdade, deveria ser liberada a importação desses 
microcomputadores e de seus componentes, mediante recolhi­
mento dos tributos devidos, a fim de dotar os usuários dos 
instrumentos de informática usados no estrangeiro e forçar 
a modernização tecnológica dos produtores nacionais dos mes­
mos instrumentos. Acima dos interesses restritos desses produ­
tores e de seus empregados deveria prevalecer o interesse 
muito mais amplo dos consumidores dos equipamentos de 
informática. 

A liberação dessas importações também seria convenien­
te para suprimir a corrupção existente nesSa área, pois os 
importadores clandestinos operam com tanta segurança a pon­
to de só cobrarem os produtos após sua entrega a domicilio. 

Apesar de justificável aludida liberação, esta proposição 
legislativa apenas pretende assegurar a oportunidade de regu­
larizar fiscalmente microcomputadores, e componentes para 
eles, trazidos para o País ilegalmente no passado e desde 
que não tenham sidó apreendido e destinados a algum dos 
fins previstos no Decreto-Lei o'! 1.455, de 7-4-76, e outros 
atos legais. 

Procedimento oficial dessa espécie foi vialilizado faz 5 
anos para veículos automotores e bens de.capital, mediante 
o Decreto-Lei n"' 2.446, de 30-6-88, com a prorrogação do 
prazo para regularização feita pelo Decreto-Lei n' 2.457, de 
25-8-88. 

Este projeto de lei determina procedimento semelhante 
no que concerne a microcomputadores e componentes para 
eles, trazidos para o País com inobservância da legislação. , 
Mas simplifica o procedimento, ao atribuir a decisão ao Supe- t 
rintendente Regional da Receita Federal em vez de centralizar 
os processos no Ministro da Fazenda, assim como ao conferir 
competência àquela autoridade administrativa para decidir 
se os bens devem ou não ser vistoriados antes de seu despacho 
e, ainda, ao substituir a prova de propriedade dos bens pela 
listagem especificada dos mesm6s, com as respectivas datas 
de aquisição, preços de mercado e locais em que se encoqtrem. 

Além disso, ao repetir as normas contidas nos §§ 1"' e 
2' do citado Decreto-Lei n' 2.457, corrige o erro jurídico de 
permitir a instauração ou o seguimento de procedimento crimi­
nal; após decidido o pedido, contra quem tenha :requerido 
a regularização. 

Por outro lado, não foram feitas referências à regula­
mentação ou a instruções administrativas porquanto a Consti­
tuição e as leis reguladoras dos Ministérios Federais já regem 
as respectivas competências. 

A aprovação deste projeto traria tranqüilidade a centenas 
de milhares de usuários de equipamentos de informática e 
promoveria o ingresso de significativa receita tributária que, 
je outra forma, jamais ingressaria nos cofres da União oe dos 
Estados. 

Sala de Sessões, -Senador Luiz Alberto Oliveira 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 2.446, DE 30 DE JUNHO DE 1988 

Dispõe sobre o pagamento dos tributos J'elali­
vos ao ingresso dos bens de procedência estraa­
geira, nas condições que ~enciona e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 55. item 11, da Constituição, decreta: 

Art. 19 Terão sua situação fiscal regularizada, nas con­
dições previstas neste Decreto-Lei, os produtos abaixo relacio­
nados, de origem ou procedência estrangeira que hajam in­
gressado no Território Nacional até a data da sua publi<:ação~ 
sem observância das exigências legais: 

I-veículo automotor; 
11 - bem de capital, incorporado ao ativo permanente 

de pessoa juridica, ou por esta utilizado, ainda que sob proce­
dimento fiscal. 

Art. 2"' A regularização será declarada em despacho 
fundamentado do Ministro da Fazenda, à vista de requeri­
mento protocolado dentro do prazo de 60 (sessenta) dias con­
tados da data da publicação deste Decreto-Lei, instruído com 
os seguintes documentos: 

I- prova de propriedade do bem; 
11-comprovante de apresentação do bem à autoridade 

fiscal competente, nos prazos fixados pelo Ministro da Fazen­
da;e 

III -certidão negativa de débito em fase de cobrança 
amigável subseqüente à decisão administrativa irrefonnável, 
ou de débito inscrito na Divida Ativa da União, ou de efeito 
equivalente (Código Tributário Nacional, art. 206). 

§ 1' Proferido o despacho do que trata este art.igo, o 
requerente deverá, no prazo de 5 (cinco) dias de sua ciência, 
sob pena de ineficácia do ato, proceder ao recOlhimento: 

a) dos tributos devidos, acrescidos de encargo financeiro 
de valor equivalente: 

1-ao do veículo; ou 
2- ao dos tributos, no caso de bem de capital; 
b) da taxa de armazenagem, quando for o caso. 
§ 2"' Os valores dos veículos e bens de capital, para 

fins de· incidc!ncia dos tributos, serão fixados pela Secretaria 
da Receita Federal, tendo em vista o preço corrente no mer~ 
cado. 

Art. 39 O disposto neste Decreto-Lei somente se: aplica 
aos veículos e bens de capital que não tenham sido objeto 
de destinação, na forma prevista no art. 29 do Decmto~Lei 
n' 1.455 ('),de 7 de abril de 1976. . ' 

Art. 4~> O Ministro da Fazenda expedirá as instruções 
necessárias ao cumprimento do disposto neste Decreto-Lei. 

Art. 5~> Este Decreto-Lei entra em vigor .na data de 
sua publicação. · 

Art. 6'? Revogam-se as disposições em contrário. 
JOSÉ SARNEY -Presidente da República. 

Paulo Cesar Xlmenes Alves Ferreira. 
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DECRETO-LEI N• 2.457, DE 25 DE AGOSTO DE 1988 

Prorroga o prazo previsto no caput do art. 2' do 
Decreto-Lei n•l.446 de 30 de junho de 1988, e dá outras 
provldêncials. 

O Presidente da Republica, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55 item 11, da Constituição, decreta: 

Art. 1• Fica prorrogado, até 10 de outubro de 1988, 
o praw de que trata o caput do art. 2'?, do Decreto-Lei n~ 
2.446, de 30 de junho de 1988. 

§ 19 Nenhum procedimento criminal será instaurado ou 
terá seguimento contra quem tenha requerido a regularização 
fiscal que trata o decreto-lei referido nes.te artigo, enquando 
não decidido o pedido observado e disposto no parágrafo 
seguinte. 

§ 2• O pagamento dos valores devidos nos termos do 
§ 1~> do art. 29 do aludido decreto-lei importa a extinção da 
punibilidade dos correspondentes ilícitos penais. 

Art. 29 Este Decreto-Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. )o Revogam-se as disposições em contrário. 
JOSE SARNEY - Presidente da República. 
Mailson Ferreira da Nóbrega. 

(A Comissão de Assuntos Económicos - decisão 
terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 613, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 210, do Regimento Interno, 

a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo "Tem 
fum~ça, tem f?go", de autoria tem do Senador José Sarney, 
publicado no JOrnal O Globo, edição de 20 de junho do cor­
rente página 7, em anexo. 

Sala das Sessões, 24 de Junho de 1993. Senador Bello 
Parga. 
(A Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com o art. 210, § 19 , do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa requerimento que será lido" pelo Sr. 1 ~ Secre­
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 614 

Requeiro seja considerada como licença autorizada nos 
termos do art. 13, paragrafo t~ .• do Regimento Interno do 
Senado Federal, minha auséncia de Brasília, no dia 25 de 
junho de 1993, a fim de tratar de assuntos políticos e adminis­
trativos no Estado. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1993. Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secre­
tário 

É lido o Seguinte 

REQUERIMENTO N• 615, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgéncia, nos termos do art. 336, alínea c, 

do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Senado n~ 
40, de 1993 - Complementar, que "revoga o § 4• do art. 
38 da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964". 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1993. - Epitácio Cafe­
teira - Magno Bacelar - Mauro Benevides - Marco Maciel 
- Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340, inCiso li, do Regimento Interno. 

- A Presidência recebeu a Mensagem n~' 218, de 1993 
(n• 342/93, na origem), de 22 do corrente, pela qual o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. ·~2. inciso V, 
da Constituição, solicita retificação da Resolução n• 11, de 
S de fevereiro de 1993, que autorizou a Companhia de Desen­
volvimento do Vale do São Francisco (CODEVASF) e a Em­
presa Húngara de Comércio Exterior e de Empreendimentos 
para Exportação (AGROINVEST) a contratarem operação 
de crédito externo, com garantia da União, no valor de 7 
milhões, 945 mil e 277 dólares norte-americanos. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A Presi­
dência recebeu a Mensagem n• 219, de 1993 (n• 343/93, na 
origem), de 22 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República encaminha as cópias do contrato bilateral cele­
brado entre a República Federativa do Brasil e a Confederação 
Suíça, prevendo o reescalonamento da dívida brasileira junto 
àquele governo. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A Presi­
dência recebeu a Mensagem n• 220, de 1993 (n' 344/93, na 
origem), de 22 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, 
solicita autorização para celebrar acordo-quadro entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento- BIRD, relativo ao Progra~ 
ma Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O S~. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Há oradores 
inscritos. 

A Sr' Jlinia Morlse - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação de caráter inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. EX' tem 
a palavra na forma regimental. 

A SRA. JÚNIA MARlSE (PRN- MG. Para uma comuni­
cação. Sem reVisão da oradora.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores, gostaria de abordar, neste momento, um tema que 
foi notícia nos principais jornais do País, nos últimos cinqüenta 
dias. 

Os técnicos da Receita Federal estão retornando ao traba­
lho após cinqüenta dias de greve. Essa greve foi responsável 
por dois adiamentos sucessivos da entrega da declaração do 
Imposto de Renda. Vale afirmar que apenas 40% das declara­
ções estimadas pela Secretaria da Receita Federal foram entre: 
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gues até o dia 21 de junho, último dia que o contribuinte 
teve para fazê-lo. 

Os prejuízos na zona primária, exportação e importação, 
ultrapassam as cifras de bilhões de dólares. 

Entretanto, o que nos chama a atenção neste processo 
são as reivindicações dos· técnicos, que, em nossa opinião, 
são justas e deveriam ter sido implementadas há muito pela 
própria Secretaria da Receita Federal. 

Querem os técnicos da Receita Federal a definição das 
atribuições das duas categorias (técnicos e auditores) que com­
põem a carreira Auditoria do Tesouro Nacional, privativa 
da Receita Federal. Nada mais justo e necessário para que 
este órgão de importância vital na estrutura do Estado desem­
penhe suas finalidades de forma eficiente, digna e dentro dos 
imperativos exigidos a todos quantos, neste País, são chama­
dos a pagar seu$ tributos ao Tesouro Nacional. 

Querem também os técnicos da Receita Federal que a 
relação remuneratória entre eles e os Auditores seja igual 
a 56%, como já aconte'ce com todos os demais segmentos 
do Serviço Público Federal. Hoje, os técnicos percebem ape­
nas 36% do que recebem seus colegas auditores. 

Estas reivindicações fundamentadas na justiça, se atendi­
das darão novos contornos e condições para que a Receita 
Federal desempenhe o papel que esta Casa e o País de~ejam, 
na busca do aperfeiçoamento administrativo e técnico, propi­
ciando celeridade e transparéncia na ação conjunta da máqui-
na administrativa. · 

Confiantes na p3;lavra do Ministro Fernando Henrique 
Cardoso os TécnicOs da Receita Federal, mesmo não tendo 
ainda su~s reivindicaÇões atendidas, suspenderam sua greve 
por 30 dias, firmado o compromisso com os técnicos de .e~ami­
nar e equacionar os pontos do acordo entregues ao Mtmstro: 

1) Constituição de Comissão para a definição das atribui-
ções· -" . 

Z) Constituição de Comissão para o aperfeiçoamento da 
carreira ATN (Auditoria do Tesouro Nacional); 

3) Elevação do percentual da relação remul)eratória entre 
Técnicos e Auditores da Receita Federal, dOs atuais 36% 
para 56%, conforme preceitua a legislação; · 

4) Nenhuma punição aos g'revistas. · 
Como se pode perceber, os termos do acordo celebrado 

mostrou uma relação de confiariça mútua entre os técnicos, 
que, embasados na palavra· do Ministro, suspenderam seu 
justo movimento grevista, at~ndend~ ao apelo formul~d? pe!a 
suspensão da greve por 30 dtas, penodo em que ? Mtmsténo 
da Fazenda examinará as reivindicações dos servtdores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o alto nível imposto pelo 
diálogo entre o Governo e os técnicos da Receita Federal 
marcou um novo tempo nas relações do Governo com seus 
funcionários. 

Reconhecendo credibilidade e confiança na palavra de 
nossas autoridades, certamente haveremos de resgatar a espe­
rança e a certeza de que compromissos firmados serão ~mpri­
dos neste País. 

Louvando a imediata intervenção do Ministro da Fazen­
da renovando a confiaitça de servidores que trabalham na 
su~ área, de grande importância para o País, desejo ressaltar 
que, após reunião mantida com a Direto~a da A~ciação 
dos Técnicos do Tesouro, paira na categona a confiança de 
que haverá, finalmente, o resgate da palavra empenhada e 
o atendimento das reivindicações colocadas à mesa de nego­
ciação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Cone<:do 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (P.T ~ SP. Pronuncia o se!l'Jin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Se:na­
dor Chagas Rodrigues, S~ e Srs. Senadores, por 384 votos 
a favor e apenas 2 contrários. a Câmara dos Deputados dec1ldiu 
ontem pela aprovação do projeto de lei que institui o reajuste 
mensal de salários do País. Para o salário mínimo, mais do 
que o reajuste mensal, também um acréscimo de 3% ao ntês, 
como forma de recuperação de seu valor real. 

Trata-se de decisão de extraordinária importância para 
a economia do País e que, obviamente, vem causando preocu­
pação às autoridades quanto: ao que vai acontecer, bem como 
um regozijo por parte dos trabalhadores, mas que é ao mesmo 
tempo preocupante, porque, em todas as experiências em 
que houve ajustes freqüentes de salários, muitas vezes e:;tes 
foram acompanhados por maior descontrole da inflação. 

Qual o sentido maior dessa aprovação pela Câmara dos 
Deputados? Qual o sentido maior do empenho da comissão 
de trabalho, presidida pelo nobre Deputado Paulo Paim, em 
assegurar que os salários sejam reajustados mensalmente? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o sentido maior é o de 
evitar que ·os trabalhadores sejam os mais sacrificados pélo 
processo inflacionário e por seu controle. 

Nas últimas décadas, tem-se percebido que os salários, 
na maior parte do tempo, na maior parte dos anos, têm dimi­
nuído com a renda nacional. A participação dos salários na 
renda nacional já atingiu, na história da economia brasileira, 
valores superiores a 50% do Produto Interno Bruto. Isso ocor­
reu nos anos 50 até o início dos anos 60. No período do 
rápido crescimento -da economia, verificou-se- um. aume.nto 
da produção, da renda per caplta, do Produto l(,ltemo Bruto, 
entretanto, com a participação gradativamente menor dos sa­
lários. 

Como isso ocorria? Os salários, mesmo nos anos em que 
cresciam em termos reais, não acompanhavám devidamc:~nte 
os ganhos de produtividade, que aconteciam em cada um 
dos setores da economia. , 

Não foi à toa que por toda parte se registrou um aumento 
das taxas de lucratividade das empresas, em especial das em-
presas em regime de oligopólio no País. . 

Ainda ontem na Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
o economista Reinaldo Gonçalves conquistou a Cadeira de 
titular de Economia, ·numa importante e, respei.tosa disputa, 
que dignificou o Departamento de Economia daquela l!niver­
sidade, pois dois brilhantes economistas, Winston Fnts,;h e 
Reinaldo Gonçalves, participaram do concurso. A aula de 
Reinaldo Gonçalves tratou justamente da forma como, no 
Brasil, os setores oligopolizados têm tido uma:participação 
extremamente significativa, em termos de lucros, na economia 
brasileira e de forma crescente. , 

Ora, a aprovação do projeto de lei que institui reajustes 
mensais de salário sinaliza a importância de a sociedade brasi­
leira camihhar na direção do combate à inflação, de dar maior 
estabilidade aos -preços, de condições que venham· propiciar 
maior crescimento da economia, maiores investimentos, mas 
não em detrimento da menor remuneração dos trabalhadores. 

Trata-se, obviamente, de um desafio para o Exeq.~tivo 
e também para o Legislativo. N_as reuniões hayi~as ent~e. a 
Comissão de Trabalho e as autondades económtcas - Mmts­
tros Fernando Henrique Cardoso, António BriÍ~o e Walter 
Barelli - , na semana passada, os DeputadOs perguntaram 
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ao Governo, por intermédio do Ministro da Fazenda e seus 
Pares, se poderiam apresentar alguma proposta alternativa. 
o- Ministro da Fazenda respondeu que seria necessário um 
prazo adicional, quem sabe noventa dias, para haver os efeitos 
do Plano de Ação Imediata. Dada a experiência histórica 
dos trabalhadores neste Pats, em geral sempre houve dificul~ 
dades para eles terem o poder aquisitivo de sua remuneração 
devidamente protegido. Isso já aconteceu em outras épocas~ 
por exemplo, quando eram Ministros da Fazenda e do Planeja­
mento tanto o Sr. António Delfim Netto, hoje Deputado, 
quanto o Ministro Mário Henrique Simonsen. E interessante 
que, ainda ontem, o ex-Ministro e hoje Deputado Antônio 
Delfim Netto, que, quando Ministro da Fazenda e do Planeja­
mento, recusou-se a aceitar reajustes mais freqüêntes da remu.: 
neração dos trabalhadores, ontem votou a favor dos· reajuste 
mensal dos salários. Teve S. Ex• um objetivo assim expressO: 
o de forçar o Governo a negociar. É muito inteligente o ex-Mi­
nistro e hoje Deputado Antônio Delfim Netto. Tem um certo 
sentido esta atitude: o Governo agora se vê obrigado a pensar 
qual a saída. 

Mas o importante, Srs. Senadores, é que agora a respon­
sabilidade vem para nós. Nesses próximos dias deveremos 
estar analisando, de um lado, a regulamentação do IPMF' 
e, de outro, o reajuste mensal de salários, ao lado da Lei 
de Diretrizes Orçamentári.as. 

O trabalho neste Senàdo será intenso nos próximos dias. 
Não sabemos ainda quando se encerrará este semestre em 
termos de trabalhos legislativos, pois enquanto não votarmos 
a LDO não teremos como encerrar nossos trabalhos. Se não 
nos apressarmos,JVamos ficar trabalhando ininterruptamente 
até dezembro. Sérá também importante chamar à responsa­
bilidade os Srs. Senadores e Deputados com respeito a essa 
questão da LDO. · 

Não estou entendendo por que a instalação da Comissão 
Mista do Orçamento foi marcada para quarta-feira da semana· 
que vem, praticamente no último dia do mês, 30 de junho. 
Será adequado instalarmos a Comissão Mista do Orçamento 
no último dia do semestre, que é o limite máximo para o 
CongresSO' Nacional votar a LDO? E agora estão dizendo 
que isso ocorre em função da disputa, entre os partidos majori­
tários, sobre quem é que vai ser o Presidente e o Relator? 
Por que não instalar a Comissão, Sr. Presidente - e aqui 
me dirijo ~o Presidente do Senado Federal e do Congresso 
Nacional, Senador Humberto Lucena- hoje à tarde ou ama­
nhã de manhã, o mais cedo possível? Será que os parlamen­
tares preferem não ter o recesso e prorrogar os trabalhos 
indefinidamente? E, agora, por causa de uma disputa entre 
Senadores e Deputados? Penso que seria importante iniciar­
mos, o quanto antes, os trabalhos de apreciação da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

Gostaria' de ressaltar também a importância da aprovação 
do projetó de lei da Comissão do Trabalho que institui o 
reajuste mensal dos salários. Quero chamar a atenção para 
a n~ responsabilidade cómo Senadores, porque nos próxi­
mos dias iremos examinar esse projeto. 

O Sr. Epltaclo Cafeteira- Permite· me um aparte, nobre 
,Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, Sena­
dor Epitacio Cafeteira. 

O Sr. Epitaclo Cafeteira - Senador Eduardo Suplicy, 
a forma como foi aprovado, ontem, o projeto que pretende 
a recomposição salarial mensal deixou-me preocupado. Chego 

a pensar que o projeto passa a se chamar "me. engana que 
eu gosto". Digo isto porque o próprio Líder do Governo 
e a Bancada do Governo votaram a favor. Por quê? Porque 
era voto aberto. Até o nobre Deputado Aloizio Mercadante, 
cujo voto tinha .saído como "não", foi ao microfone e retificou: 
"O meu voto Ç -sim". Diz o Líder do Governo que é para 
haver uma possibilidade de diálogo. Ora, se não dialogaram 
na Câmara, como é que vão dialogar no Senado? O projeto 
vai chegar ao Senado e vai ser aprovado. A Oposição, cJaro, 
o PPR vai votar .a favor do reajuste mensal, mas o Governo 
também vai vo~ar a favor do .r~aj,u~~e. ~ens~l. O projeto, 
ent~o. irá à sanção e será vet~do pelo Presidente. Vetado 
o projeto, com o voto secreto do exame do veto, o Govemo 
tem a tranqüilidade de que ele será mantido. Daí por que 
estou chamando· a votação de ontem.- ~e não o projeto, 
pelo menos a V!)taç~o - de "~e çngana que eu gosto". É 
preciso haver ~~i:s respeito ao trabalhador brasileiro! 

O SR. EDUÀRDO SUPLICY -Prezado Senador Epita­
cio Cafeteira, embora para alguns póssa parecer um projeto 
para enganar, tal como qualificado' por V. Ex~, eu gostada 
que, aqui no Sénado Federal, vot~ssemos· um projeto que 
fosse considerado realista, viável, e ·que pudesse, no conjunto 
dos instrumentos de política econôJllita, ser uma contribuição 
para que o Governo Federal, na hora de deCidir c'omo conse­
guir a estabilidade dos. preços, tênhá meios de evitar que 
os trabalhadores sejam os mais sacrificados. 

É possível que isso envolva um grande esforço, um grande 
exercício de nossa parte, pois talvez tenhamos que examinar 
não apenas a política salarial, mas o conjunto da política eco-
nômica. ·' ·' 

O Sr. Francisco Rollemberg - Pérmite-me V. Ex• um 
aparte? · · · 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Eu só queria, concluindo 
o meu primeiro aP.arte, dizer a V, Ex• o seguinte: poütica 
de preços não é problema. Temos é que ter uma política 
para não deixar o cruzeiro apodrecer tão rapidamente. Não 
há aumento de preço, nobre Senador Eduardo Suplicy: há 
correção de preço. O Governo desvaloriza o cruzeiro em 1% 
diariamente. E aqui faço questão de demonstrar o que estou 
falando. Há dois dias, o "Jornal Nacional'~ fazia uma reporta­
gem sobre falsificação de dólares, de libras esterlínas. O jorna­
lista da Rede Globo, que estava oa Inglaterra, perguntou 
ao representante da firma Thomas de La Rue, que é a encarre­
gada de imprimir ·dinheiro, se ele já tinha ouvido falar em 
falsificação do cruzeiro. O representante da firma disse: "Uma 
moeda que se desvaloriza 30% ao mês não interessa a ninguém 
falsificar. Quem falsificá-la terá prejuízo". Então, é esta a 
situação - a moeda vai necrosando. O que temos que dar 
ao trabalhador é o que o Governo fez para sí. E o que o 
Governo fez para si? Fez a UFIR. O que fizeram os Estados 
e os municípios? fizeram as suas unidades padrões. Só que, 
enquanto os governos federal, estaduais e municipais recebem 
em UFIR ou em suas unidades padrões, pagam ao trabalhador 
em cruzeiros. Assim, o dono de qualquer negócio, tendo que 
recompor o seu estoque, tem que, diariamente, modificar 
o seu preço parSL.adequá-lo à condição de uma moeda que 
se esclerosou. Essa é a real situação. É isto que o Governo 
não gosta que se. fale: quem faz essa desvalorização diária 
de 1% sobre o cruzeiro é o Banco Central do Brasil. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Nobre Senador, V. Ex• 
tem razão ao assinalar que, hoje, os governos, nos três níveis 
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-municipal, estadual e federal -estão com a sua remune­
ração devidamente ajustada a cada mês. Hoje, o IPTU cobra­
do por qualquer município é, em termos de unidade fiscal 
do município, ajustado de acordo com a inflação. A Receita 
Federal cobra em termos de UFIR. 

Aqueles que, no s~tor privado, recebem a s•1a remune­
ração na forma de juros também têm a sua remuneração garan­
tida, não sofrem o prejuízo da inflação. Os que vivem de 
aplicação no mercado financeiro, em títuiDs, em especial os 
próprios Títulos da Dívida Pública e os de natureza privada, 
tém a TR mais a taxa real de juros a garantir sua remuneração. 
Aqueles que recebem remuneração de aluguéis também têm 
reajustes cada vez mais freqüentes- grande parte dos alu­
guéis, hoje, é reajustada mensalmente. Aqueles que vivem 
principalmente de vender os seus bens e serviços, através 
de todo o setor privado da economia, ajustam os seus preços 
a cada quinze dias, a cada semana, por vezes até diariamente. 

Então, se a remuneração dos proprietários do capital, 
na forma de juros, aluguéis e lucros, está s·~ndo ajustada em 
ritmo mais freqüente do que o mês, ou, pelo menos, a cada 
mês, é mais do que justo que a remuneração dos trabalhadores 
seja ajustada da mesma ~arma. A não ser que se encontre 
uma alternativa. 

O Sr. Francisco Rollemberg-- Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

OSR. EDUARDO SUPLICY -Com muito prazer. nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Estou ouvindo o pronun­
ciamento de V. Ex• e, para minha surpresa, vejo-o defendendo 
as minhas opiniões. V, Ex~ está dizendo exatamente o que 
eu penso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Por que surpresa. nobre 
Senador Francisco Rollemberg? 

O Sr. Francisco Rollemberg- Porque sempre temos na­
vegado em pólos opostos, em mares diferentes, como diz aqui 
o nosso colega Senador Saldanha Derzi, e hoje estamos con­
vergindo para o mesmo caminho, estamos entrando num Gi­
braltar, digamos assim, vamos entrar nesse Mediterrâneo que 
é o salário do trabalhador brasileiro. Eu diria que o nobre 
Senador Epitacio Cafeteira foi talvez um pouco exagerado 
ao dizer que o projeto seria uma política do faz-de-conta, 
do "me engana que eu gosto". Não é exatamente isso. V. 
Ex~ tocou num ponto crucial: o capital tem sido corrigido 
diariamente, está deitadinho, repousando nos cofres dos ban­
cos. Agora, o trabalho, que deveria ser remunerado de acordo 
com o seu merecimento, esse não: esse se desgasta dia a 
dia em 1%. E o pobre trabalhador brasileiro, no final do 
mês, recebendo o salário que recebe, está sem condições de 
manter a sua família. Veja, nobre Senador, isso ocorre por 
diversos motivos. Um deles, que é a inflação, é decorrência 
de um fato que já discuti aqui em discurso há duas semanas, 
quando da posse do nosso colega, Senador Fernando Henrique 
Cardoso: é a ausência de moeda no Brasil. Não temos moeda. 
Recebemos em cruzeiro, que perde 30% ao mês- já chegou 
a perder 95% ao mês no governo antepassado -e pagamos 
nossos impostos em UFIR, em UPDF e em uma centena 
de outros índices. Existem até casos de pessoas que vão pagar 
mais Imposto de Renda do que o que receberam, porque 
vão pagá-lo corrigido. A correção pela variação, não digo 
salarial, mas a variação de ganhos durante o ano, vai permltir 
este contra-senso de o Imposto de Renda devido ultrapassar 

o que foi ganho. Isso se deve à ausência de moeda. O cruzeiro 
não merece nem ser falsificado, como diz o nosso Senador 
Epitacio Cafeteira, porque dá prejuízo. Temos a UFIR, que 
nos tira toda possibilidade de rentabilidade. Temos as taxas 
estaduais e municipais e a TR diária, que também funcionam 
como moedas de captação. Mas não há reciprocidade; o Go­
verno não nos paga em UFIR, nem UPDF, nem com TR 
diária ou TR cheia. Então, a Câmara dos Deputados agíu 
muito bem ontem, quando decidiu fazer aquilo que já foi 
feito em governos passados - e que foi tão vivamente aplau­
salarial mensal. Isso funciona como mecanismo compensatório 
para aqueles que recebem até vinte salários mínimos; mas, 
a meu ver, é um fator da maior importância, porque é um 
mecanismo de pressão concreto, sério, que força o _Governo 
a procurar uma solução para o problema da inflação. A medida 
em que ele for resolvendo esse problema, as correções dimi­
nuirão; e, se houver o milagre de se acabar com a inflação, 
nosso dinheiro e nosso salário passariam a ter realmente algum 
valor. Sr. Senador, endosso em gênero e número o que V. 
Ex~ diz, nesta tarde, a respeito do projeto que foi aprovado. 
E vou estar aqui, no Senado da República, ao seu lado, ao 
lado daqueles que pensam como nós, para votar e obrigar 
o Governo bra~ileiro a dar ao trabalhador um mínimo de 
atenção, um minimo de cuidado, refletido no salário que ele 
embolsa no final do mês, depois de seu exaustivo trabalho. 
Felicito V. Ex• por vir à tribuna nesta tarde comentar a apro­
vação d(l projeto que faz a recomposição salarial, aprovado 
ontem, na Câmara dos Deputados. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço as suas pala­
vras, nobre Senador Francisco Rollemberg. 

Eu gostaria de deixar claro que considero· extremamente 
importante que o Poder Legislativo- o Senado Federal neste 
momento em especial- ajude o Poder Executivo~ encontrar 
uma saída para o dilema que estaruos vivendO. E da maior 
importância criarmos um ambiente propício para. a retomad~ 
do crescimento com melhoria da distribuição de renda. E 
necessário haver mobilízação, criatividade e ousadia para se 
encontrar os instrumentos para a erradicação da miséria. Tudo 
isso tem que ser combinado com a busca da. estabilidade de 
preços. Mas o reajuste mensal dos salários é. uma maneira 
de avisar-que os trabalhadores não podem ser os sacrificados 
com o processo de contenção da inflação. 

Concluindo, gostaria de ressaltar que .o Ministro da Fa­
zenda pode ter a cooperação do Congresso Nacional, dos 
Partidos de Oposição e até do Partido dos .Trabalhadores, 
em pontos com os quais estamos de acordo. Por exemplo, 
o Ministro da Fazenda está propondo melhoria. na definição 
do conteúdo dos gastos no Orçamento. O Deputado Vladimir 
Palmeira, Líder do Partido dos Trabalhadores, o Presidente 
do PT, Luís Inácio Lula da Silva, e eu estamos de acordo 
em que podemos perfeitamente contribuir. na definição do 
melhor conteúdo dos gastos no Orçamento .. Estamos dispos­
tos, inclusive, a ajudar a apontar os gastos previstos no Orça­
mento que poderiam ser adiados ou cancelados, por não repre­
sentarem prioridades importantes do ponto de vista do inte­
resse público. 

O Sr. Ronan Tito - Permita-me V. Ex~ um apar1e? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
não tenho propriamente um aparte para fazer, mas tenho 
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perguntas. Sei que V. Ex~ é pós-graduado e professor de Eco­
nomia e, por isso, poderá nos clarear um assunto que, neste 
momento, está trazendo discussões, principalmente na área 
da Fazenda. A primeira pergunta, nobre Senador, é se o 
Ministro Fernando Henrique Cardoso, nosso colega, está real­
mente perseguindo um caminho que pode nos levar a coibir 
a inflação. A segunda pergunta é se o reajuste mensal ajuda 
dentro desse plano. E a terceira pergunta é a seguinte: estou 
ouvindo um alarido de que 95% das prefeituras vão à falência, 
que os Estados pobres não têm como solver suas folhas, que 
a Previdência Social não agüenta pagar os aposentados. Não 
acredito que V. Ex\ estudioso que é, tenha vindo à tribuna 
para falar sobre este assunto sem um conhecimento exaustivo 
da situação. Assim, estou certo de que poderá esclarecer esses 
pontos que levantei neste momento. Agradeço a V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Ronan Tito, 
avalio que o Ministro Fernando Henrique Cardoso esteja dan­
do um passo ainda incompleto. O objetivo, em especial, de 
melhorar o conteúdo dos gastos públicos deve ser saudado 
como sendo de bom senso. Por esta razão mesmo é que acabo 
de dizer que nós do Partido dos Trabalhadores estamos dispos­
tos a ajudar na definição daquilo que poderia ser perfeita­
mente adiado ou cortado do Orçamento. 

Não falo apenas em meu nome, pois ainda ontem conver­
sei com o Lula e com o Deputado Vladimir Palmeira sobre 
a nossa disposição de dialogar sobre este assunto e ajudar, 
porque percebemos, no Orçamento aprovado pelo Congresso 
Nacional, que muitas coisas não são propriamente exemplos 
de prioridades que levam em conta relações de benefício e 
custo social de grande relevância. 

Agora, considero que a proposta do Ministro Fernando 
Henrique Cardoso ainda é insuficiente. Para mim, S. Ex~ está, 
claramente, em dificuldades e assim continuará na medida 
em que o Senado Federal vier a aprovar, mesmo que o Presi­
dente Itamar Franco vete a questão do reajuste mensal de 
salários. Penso que será necessário que debatamos de modo 
responsável com a autoridade econômica sobre como resolver 
esse problema, tendo em mente que não se poderá sacrificar 
a remuneração dos trabalhadores como uma forma, mais uma 
vez, de resolver a equação. Acho que é este o sentido maior 
da aprovação havida ontem na Câmara dos Deputados. 

Sim, no que diz respeito às dificuldades dos Estados e 
dos Municípios para ajustar mensalmente a remuneração. Is­
to, de fato, poderá acontecer, a não ser que se percebam 
mecanismos de ajuste geral. Eu estava aqui pensando, Sena­
dor Ronan Tito, que a maior parte das receitas municipais 
são ajustadas de acordo com os preços. V. Ex~ sabe que o 
IPTU, o ISS, por exemplo, são cobrados de acordo com rea­
justes mensais; a parcela do ICM que cabe aos municípios 
idem. Mesmo a participação dos municípios naquilo que lhes 
é transferido constitucionalmente do Governo Federal, na 
medida em que há ajustes mensais de preços, passa a ser 
ajustada de acordo. 

Quero até assinalar que o próprio Prefeito Tássio Genro, 
que se viu diante de uma dificuldade política ~ pois lá em 
Porto Alegre os ajustes são bimestrais, e a Câmara Municipal 
aprovou reajustes mensais - , ainda ontem transmitiu ao 
Ministro Fernando Henrique Cardoso, através de ofício, que 
uma vez aprovado nacionalmente o reajuste mensal de salá­
rios, ali também se adotará tal sistemática. 

Quero, como V. Ex•, pensar junto o problema. Gostaria 
que o Ministro Fernando Henrique também colocasse como 
uma prioridade maior a questão do combate à miséria e à 

fome à luz daquilo que tem sido observado por Betinho, por 
Dom Mauro Morelli e, ainda ontem, pelos representantes 
de todos os partidos, por ocasião do lançamento da Campan~a 
Contra a Fome e a Miséria, pela Cidadania e pela Vida. Cre1o 
que este é um desafio que vamos conseguir enfrentar. Senador 
Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Sen:•dor, quero voltar ao aparte, 
dada a honestidade da resposta de V. Ex• Gostei que tenha 
enfrentado .o assunto com essa seriedade e revelado para o 
Plenário do Senado a postura do seu colega de partido, o 
Prefeito Tasso Genro. Senador, como disse a V. Exa, não 
sou um economista, entendo muito pouco de economia, mas 
tenho para mim que o maior inimigo do trabalhador assala­
riado se chama inflação. Quando se pediu o aumento de salário 
para os trabalhadores, o reajustamento, partiu-se de uma pre­
missa falsa: foi colocado que a inflação aumenta todo mês, 
e o reajuste se faz de dois em dois meses. Não, Senador, 
se o preços sobem todo dia, por que não fazer um reajuste 
diário? Não foi assim na Alemanha, quando se reajustou duas 
vezes por dia o salário? Reajustava-se de manhã e à tarde. 
Sabemos o caminho da hiperinflação, Senador. Quando não 
sabemos por aqui, sabemos lá fora; sabemos o caminho que 
aqueles países percorreram. Voltei ao debate com V. Exa, 
em virtude da sua demonstração de honestidade. Como econo­
mista V. Ex~ jamais poderia ter deixado de dizer o que disse. 
No momento, creio que estamos todos num mutirão nacional 
para tentar coibir a inflação. Nunca, Sr. Senador, se falou 
em coibir a sonegação da maneira como se está falando, nunca 
se lutou tanto para corrigir o giro da dívida interna; saímos 
de 32% e este mês rolamos a dívida interna em torno de 
16%. Tudo isso diminui despesas. Estamos aumentando nossa 
arrecadação, que chegou a 24% em termos reais nos quatro 
primeiros meses. Se fecharmos o ano sem déficit público, 
o Brasil estará disposto e pronto para promover seu desenvol­
vimento, que é o que interessa a todos os trabalhadores. Tenho 
medo, Sr. Senador, e devo dizer com a mesma honestidade. 
Tenho medo de causar mais desemprego, num primeiro impac­
to; tenho medo de que as prefeituras fiquem inadimplentes; 
tenho medo de que a Previdência torne a se atrasar, a ficar 
inadimplente com seus contribuintes; tenho medo de que isso, 
junto à cultura de inflação, dispare as metralhadoras dos super­
mercados. Tenho muito medo, enfim, nobre Senador, da hipe­
rinflação, porque tudo5. sabemos como se entra na hiperin­
flação, mas infelizJrtente ninguém sabe como se sai dela. Penso 
que precisamos lutar por uma política de pleno emprego. 
Ser trabalhador hoje é nrn luxo; é difícil ter emprego. As 
filas de desempregado::. e~tão aumentandO. Haverá alguma 
contribuição para isso? Tent: ' medo que não. De maneira 
que quis lhe falar dessas aprc~nsões, com toda a coragem 
com que V. Ex• colocou suas exrlicações, e agradecer a sua 
paciência. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Compartilho das apreen­
sões de V. Ex~ 

Quero ressaltar que nessas últimas décadas, em que tive­
mos altos e baixos da inflação, tivemos crescimento da econo­
mia e longo período de recessão, ao longo desse tempo, a 
remuneração dos trabalhadores, na economia brasileira, em 
termos de participação do produto, diminuiu. Conforme assi­
nalei, chegou a ser quase metade ou 55% da renda nacional 
nos anos 50; atualmente, segundo estimativas do IBGE, esta­
ria em torno de 35%. 
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Ao longo dos Óltimos 10 até 20 anos, houve uma signifi­
cativa maior participação, por exemplo, dos rendimentos aufe­
ridos pelo setor financeiro. A participação da renda do setor 
financeiro no PIB brasileiro foi de 9% no início dos anos 
80 para cerca de 20% em anos recentes. Essa tem sido a 
característica. 

Precisamos, Senador Ronan Tito, quebrar a cabeça para 
ver como garantir o pleno emprego; como garanti-lo a qual­
quer cidadão brasileiro que queira trabalhar, que tenha dispo­
sição para assegurar dignidade à sua condição e para auxiliar 
este País a progredir. 

Penso que isso é essencial, é o objetivo que todos nós 
almejamos. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Chagas Rodrigues, Jr Vice·Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce· 
na, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. (Pausa) 

O Sr. Lavoisier Maia -Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder do PDT, para apresentar um projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Assim sen­
do, peço licença ao nobre Senador Gilberto Miranda para 
que o Senador Lavoisier Maia, pela Liderança do PDT, apre· 
sente um proposição. 

O Sr. Lavoisier Maia - S. Ex~ já me deu permissão, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT ~ RN. Como Líder. pro­
nuncia o seguinte. discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, apresento um projeto de lei que 
estabelece restrições para aplicação de índices de correção 
monetária em operações de crédito rural. 

"0 Congresso Nacional decreta: 
Art. to - Fica vedada a incidência de correção 

monetária, a qualquer título, para fins de autorização 
dos saldos devedores das operações de crédito rural 
de custeio das lavouras de feijão, milho, arroz, mandio· 
ca, batata e hortaliças, contratadas junto às instituições 
financeiras, oficiais e privadas, integrantes do Sistema 
Nacional de Crédito Rural. 

Parágrafo único- O total de encargos financeiros 
incidentes sobre o saldo devedor das operações, in­
cluindo taxa real de juros, comissões e quaisquer outras 
remunerações direta ou indiretamente referidas à con· 
cessão do crédito, não poderá ultrapassar a taxa de 
juros de mercado, aplicada à espécie, na época da con· 
tratação do empréstimo. 

Art. 2~ - O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de 90 dias após sua publicação. 

Art. 3'- Revogam-se o art. 26, da Lei 8.177, 
de 19 de março de 1991, e demais disposições em con· 
trário. 

Art. 4~ - Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

JUSTit"ICAÇÃO 

A longa e perversa recessão, em que o Brasil se 
vê mergulhado há uma década, tem obrigado os nossos 
produtores de grãos a recuar na sua intenção de fazer 
crescer, diversificar e engrandecer o País. 

O momento da captação de recursos para a rmplan· 
tação de lavouras e criações, a grande massa de recursos 
que estava disponível em 1982, da ordem de 20 bilhões 
de dólares, caiu, hoje, para algo entre seis e sete bilhões 
de dólares. Acompanhando a mesma tendência, o nú­
mero total de contratos de custeio, investimento e co· 
mercialização caiu de 1.720.730. em 1986, para 617.286. 
em 1991. A especulação que domina o sistema finan­
ceiro não encontra, por parte do Governo Federal, 
nenhuma resistência, mesmo porque este a ela se aliou, 
como sócio. Neste contexto, os agricultores brasileiros 
têm evitado comproni.issos junto ao sistema finan\:eiro 
já que os mesmos configuram ameaça iminentt: de ex· 
propriação patrimonial por eventual inadimplemento 
dos compromissos. 

Já no momento da venda dos produtos, por falta 
de apoio governamental apropriado a uma política na~ 
cional de abastecimento ajustado às condições brasi· 
!eiras, os preços recebidos têm representado perda cer­
ta em relação aos ônus assumidos durante a fase da 
produção. 

O impasse que nasce desta perversa conjugação 
de fatores é mais dramático para os mini, pequeno 
e médio agricultores que cuidam não da produção de 
lucros, mas de sua própria sobrevivência. A· conse· 
qüência imediata tem sido o abandono dos, campos 
pelas famílias dos agricultores e, no meio urbano· in· 
dustrial, a alta descontrolada dos preços dos alimentos 
que' assim, se tornarri inacessíveis a bolsa popular. 

Sei que a solução para prover rentabilidade e sus· 
tentação à produção agrícola de alimentos da cesta 
básica é complexa e multifacetada. Isso, entretanto, 
não me exime de apresentar solUções parciais, porém 
exeqüíveis, que, somadas a outras iniciativas n~ mesma 
direção, certamente criarão as condições mínimas para 
reverter o quadro de dificuldades da agricultufa. 

Sendo assim, considero prioritárias as açôes que 
digam respeito à criação de condições favoráveis ao 
aumento da oferta de produtos da alimentação básica 
do brasileiro, tais como arroz, feijão, mandioca, milho, 
batata e hortaliças. Neste sentido, estamos propondo 
a vedação da incidência da correção monetária. a qual­
quer título, nas operações de crédito rural de custeio 
vinculadas a esses produtos. Com isso, espero estar 
estimulando a volta de um grande número de agricul­
tores - seja mini, pequeno, médio ou grande - à 
produção de alimentos básicos, em todo o território 
nacional, com perspectivas de lucros, o que ensejará 
o aumento da oferta de alimentos e o const:qüente 
barateamento de seu preço final para o consumidor. 

Dado o impacto social que a medida proposta pode 
provocar, solicito o apoio de meus nobres Pares para 
a iniciativa e, desde já, convido-os a discutir a matéria 
para sua mais imediata aprovação." 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
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O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o dis­
curso que ora inicio tem como pano de fundo uma experiência 
latino-americana de custo sócio-econômico elevado. Refiro­
me às crises energéticas. Em certa época, na Argentina, as 
constantes interrupções no abastecimento de eletricidade de­
ram origem a um pavor coletivo, traduzido no termo el apagon. 
Nos anos anteriores a 1964. o Brasil tamhém experimentou 
a tragédia do blackout de custo social insuportável. 

Receio que o fenômeno se repita, como conseqüência 
do ritmo lento que afeta a execução de importantes projetos 
hidrelétricos, ou mesmo da paralisação completa de muita 
dessas grandes obras. Talvez no momento em que esteja ven· 
cida a prolongada crise econômica dos últimos dez anos, a 
falta de energia elétrica, venha a sufocar a retomada do descn· 
volvimento. 

A solução de cada grande problema brasileiro exige tem· 
po, que se mede em anos seguidos de esforço concentrado. 
Mercê da expansão demográfica dos últimos 50 anos, as re· 
giões metropolitanas criaram para o poder público urna cole· 
ç<i.o de desafios que chegam a causar espanto. Registrarei 
a exiStência de alguns deles, para depois me fixar no quadro 
que ·o sistema elétrico representa na atualidade. 

Infelizmente, não há estudo que nos demonstre a ordem 
de grandeza dos investimentos indispensáveis à solução do 
problema de transporte urbano, em todas as grandes cidades. 
Ocorre o mesmo com relação à habitação popular, cujo déficit 
é estimado em milhões de unidades residenciais. O problema 
da saúde ocupa lugar próprio na vida cotidiana de muitas 
dezenas de milhões de criaturas humanas em todo o nosso 
vasto território. E, no quadro de condições sanitárias aceitá· 
veis, cabe assinalar a alta prioridade do saneamento básico, 
que exige investimentos de vulto. 

Se colocarmos nesse conjunto o problema do ensino fun­
damental comum, veremos que sua dimensão se torna aterra· 
dora quando avaliada pela evasão escolar, pois, do total de 
alunos matriculados no primeiro grau, em cada ano, menos 
de 10% chegam à 8 .. série. · 

Oportunamente, tenciono abordar com mais largueza ca­
da um dos grandes desafios lançados ao Governo da União 
e aos Governos estaduais e municipais. Perseverança, serie­
dade e conhecimento de causa no modo de enfrentá-los podem 
extinguir o caráter dramático de muiros dos nossos problemas 
sócio-econômicos. 

E não há dúvida de que o País possui capacidade_para 
resolvê-los dentro de um prazo razoável. Essa capacidade 
brasileira emerge clara e límpida do Programa Nacional de 
Eletrificação, que vem sendo execut!ido desde os anos 60. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esse programa redime 
o País numa fase de pessimismo generalizado em relação ao 
nosso futuro como Nação respeitável no cenário mundiaL 

Apesar disso, cumpro o dever de registrar o desânimo 
que se observa em muitos canteiros de obras do setor elétrico. 
Máquinas paradas, trabalhadores demitidos, dívidas acumu­
ladas com empreiteiros se fazem acompanhar de desculpas 
formais para encobrir condenáveis atos de imprevidência go­
vernamental. 

Vivemos o drama da paralisação do trabalho, já iniciado 
em barragens que poderiam estar regularizando a vazão de 
rios e, assim, evitando a calamidade das enchentes periódicas. 
Ao mesmo tempo, estariam sendo instaladas centrais elétricas 
para capacitar o País a fazer face à demanda futura. Lembra­
mos que, em certos períodos, a economia nacional fez a de-

manda da eletricidade crescer a taxas muito elevadas, não 
superadas por outros países. 

A título de exemplo, citarei uns poucos dados de maior 
relevo. De 31/12/63 a 31/12173, a potência instalada no Brasil 
cresceu 143%, dando uma média anual de 14.3%, considerada 
elevadíssima para o período. De 31/12/73 a 31/12/83, essa 
marca foi superada, pois, no período, a capacidade de geração 
cresceu numa média anual de 15.8%. Daí em diante, nota~se 
certo esvaecimento. De 1983 a 1987, o crescimento da potência 
instalada baixa para a média inferior a 7% ao ano. E, de 
82 a 87, a taxa média anual de crescimento reduz-se ainda 
mais, para cair a cerca de 3%. Em 92, o incremento foi apenas 
de 1% em relação ao ano anterior. 

Na parte do consumo. os dados foram também surpreen· 
dentes. Com a economia em franca expansão, o consumo 
total cresceu 13.3% no decênio 63173; o incremento foi de 
quase 17% no decênio 73/83. A baixa foi violenta, dada a 
crise em processo a partir do último ano, Mede-se a profun­
didade da crise pela redução no consumo, que baixa à média 
anual de 9%, de 83 a 87; e a menos de 3%, de 87 a 92. 
Neste último ano, o consumo cresceu à reduzida taxa de 2%, 
conforme o último relatório da Eletrobrás. 

Não se repetiu o blackout depois de 87, porque o consumo 
registrou baixa decepcionante. Jsso significa que uma restau­
ração das altas taxas de crescimento da economia. em futuro 
próximo, como se espera, poderá elevar a demanda de energia 
a uma escala muito superior à expansão da capacidade gera­
dora. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Ouço o aparte do nobre 
Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - V. Ex• fere um dos assuntos mais 
imPortantes do atual momento em que vivemos. É comum, 
nos momentos de recessão ou de dificuldades ou até de infla­
ção alta, as pessoas pensarem desesperadamente, É o caso 
dos afogados que se agarram a uma raiz que não tem a mínima 
capacidade de sustentar o seu peso e, quando ele arranca 
aquela raiz, vai mais fundo ainda. É comum vermos apelos 
de todos esses tipos para o momento que estamos vivendo. 
No entanto, nobre Senador, sabe V. Exa a minha posição, 
dentro do PMDB, com. relação ao Governo Itamar Franco, 
que é de apoio para passarmos essa crise, mas sem pleitear 
nada deste Governo. Por quê? Porque, na verdade, estamos 
atravessando um momento dificílimo. Em todo o mundo, 
quando há queda da produção industrial, há uma queda, va­
mos dizer, pari passo de consumo de energia. Aqui, V. Ex• 
mostrou que não é igual. Há sempre, ao lado, uma demanda 
por causa do crescimento da população, do incremento popu· 
!acionai. E com isso, apesar de termos muitos anos de reces­
são, tivemos ainda que um crescimento pequeno do consumo 
de energia. Agora, pense V. Ex~ o que é que aconteceria 
com o Brasil se tivéssemos um racionamento de energia elétri­
ca, porque não podemos querer, nem trabalhar, nem sonhar 
e nem pensar que o Brasil vai viver só recessão e só inflação. 
Temos que prepará·lo para sair desse embrulho. V. Ex~ é 
bem mais jovem do que eu, nâo deve ter presenciado o racio­
namento de energia elétrica, que é o caos total na economia. 
balha de dia. Cria-se uma dificuldade tremenda para os traba­
lhadores, aquelas empresas que trabalham só um turno, que 
não é o caso de uma pequena indústria que eu tinha no interior. 
Os desacertos são enormes, porque, na hora em que a indústria 
funciona o mercado e o comércio estão fechados. Se quebra 
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um parafuso de uma determinada máquina e se, por acaso, 
não o encontrarmos no almoxarifado. tem-se que parar a fábri­
ca - uma máquina da minha linha de produção -· tem-se 
que parar tudo para esperar pelo dia seguinte. E sempre acon­
tece de não termos aquele parafuso. Nobre Senador, tudo 
isso é brincadeira, se começássemos a supor o que viria a 
ser hoje o racionamento de energia elétrica. O mundo tocado 
a computador, a fax, a elevadores, a ar-condicionado, como 
é que ficaria? Não podemos admitir isso. E como luto nessa 
direç:io fiz menção de não querer exigir nada do Governo 
para o meu partido pessoal ou para mim, estamos vivendo 
uma emergência e temos que ajudar o Ministro da Fazenda, 
que está aí de passagem, é eventual. Se S. Ex• for vitorioso, 
o Brasil ganha. Se S. Ex• fracassar, ai de nós! Então, temos 
todos que ajudá-lo neste momento com medidas. e uma delas 
é esse alerta que V. Ex• faz. Não podemos secar a torneira: 
temos que controlar os vazamentos e abrir as torneiras justa­
mente naqueles motores do desenvolvimento, porque, se Deus 
quiser. ele virá em breve. Não é possível mais o desemprego 
que aí existe; não é maís possível os salários que aí estão. 
E sahirio, Senador, não se faz por lei; se assim fosse, podería­
mos votar imediatamente um salário mínimo de mil dólares/ 
mês. Se tivéssemos a convicção de que poderíamos resolver, 
por lei, a questão de salários, seríamos cruéis e sádicos por 
ainda não termos votado uma lei que garantisse um mínimo 
de mil dólares de salário para cada trabalhador brasileiro. 
O salário é. sem dúvida nenhuma. um componente da econo­
mia. Se viabilizarmos a estabilização da economia, se fechar. 
mos um pouco a "torneira" do déficit, se ligarmos o motor 
do desenvolvimento, teremos que buscar uma política de plen') 
emprego; e com uma equação fácil: os empregos que deman­
dam menos capital, com um menor consumo de energia elétri­
ca, deverão ser incentivados pelo Governo Federal. Mas não 
conheço, neste mundo em que vivemos, nada que não gire 
em torno da energia. Galbraith disse que dominará o terceiro 
milênio quem tiver energia e informação. V. Ex• está muito 
preocupado com os dois. No Simpósio que tivemos, em São 
Paulo, V. Ex• foi mais enfático na questão da informação; 
e agora V. Ex• o é na questão da energia. Parabenizo V. 
Ex• e apóio integralmente as suas idéias. Vamos ver se pode­
mos reunir um grupo de Senadores que, sem querer ilaquear 
a boa-fé pública, sem querer atender a interesses corpora­
tivistas, sem querer atender a eleições de presidentes de sindi­
catos, possa ter em mente um país melhor para todos, um 
país que não tenha tantos desempregados e que não os fabri­
que pela sanha de alguns demagogos. A.'gradeço o aparte a 
V. Ex• 

O SR. GILBERTO MIRANDA ~ Sou eu quem agradeço 
a V. Ex• pelo brilhante aparte, que só enriquece meu pronun­
ciamento. Acompanhando o comportamento de V. Ex• -
temos convivido diuturnamente em nossas viagens - tenho 
observado a independência com a qual V. Ex• se posiciona 
em relação ao Governo do Presidente Itamar Franco. Tenho 
certeza de que V. Ex• não indicou, não indica, nem indicará 
pessoas para ocupar cargos neste Governo, o que lhe teria 
proporcionado dividendos políticos. Paràbenizo V. Ex~ por 
ter abordado muito bem a questão dos·salários, dizendo que 
salãrio não se faz com projetos de lei aprovados nas duas 
Casas. 

É muito importante, neste momento, aludir ao que ocor­
reu ontem na Câmara dos Deputados. Fico estarrecido, Sr. 
Presidente, ao ver o nosso Partido, que é até chamado de 
fisiológico, que apóia o Governo em todas e quaisquer medi-

das, que se comprometeu com as medidas econômicas., votar 
a favor do reajuste mensal; fico estarrecido ao ver o Líder 
do Governo na Câmara votar a favor de um crescimento men­
sal de 3% dos salários. Creio que está na hora de o nosso 
Partido rever a posição de apoio ao Governo, caso sejam 
mantidos líderes desse nível. A meu ver, o Senado não está 
aqui para ser ''balcão de negócios". como deu a entender 
o Líder do Governo, quando disse que votou favoravelmente 
para depois conversar. Que S. Ex• converse e escute lá na 

·Câmara; que diligencie no sentido de que seja retirada a 
urgência e aprovado o projeto lá na Câmara, onde exerce 
a função de líder. Nesta Casa, o Governo tem outro Líder: 
Pedro Simon. homem sério, direito, competente. Não pode­
mos aceitar o papd de ratificar, apenas carimbar, a decisão 
da Câmara, como rotineiramente assim o querem. Vamos· 
discutir; se for o caso, vamos emendar e enviar de volt<1: à 
Câmara. Não podemos jogar essa "batata quente" para o 
Presidente da República vetar. 

V. Ex• talvez não tenha tido a vontade de se aprofundar, 
mas se referiu à demagogia. É hora de acabar com demagogia. 
Nunca a imprensa deu tanto apoio a um plano econômico; 
nunca um Ministro da Fazenda teve tanto respaldo t~m seu 
início de g~stão. Acredito que a irresponsabilidade genera­
lizada qu..: acontt>ceu na tarde de ontem deve ser revista por 
esta l 'asa, a fim de que não se criem mais problemas ao 
Gowrno Federal. Reconheço que estou fugindo um pouco 
do rema do meu discurso, mas creio que o assunto pn;cisava 
ter ~ido abmdado. Acredito que o meu Partido - espero 
que todos os partidos o façam- v·á rever a posição de on~em. 

Congratulo-me com o Deputado e ex-Ministro Gus(avo 
Krause, que teve coragem de votar contrariamente. Como 
ex~Ministro da Fazenda, soube avaliar o que acarretaria a 
aprovação de urna medida como essa. 

Como ficariam as prefeituras c os Estados? Como ficaria 
o Governo Federal? Como ficaria a Previdência Social? Não 
é pelo fato de sabermos que haverá grande renovação nas 
duas Casas do Congresso que devemos aprovar medidas dema­
gógicas. Se continuarmos nessa linha de ação, se dermos se­
qüência a atitudes dessa natureza, teremos grandes surpresas 
-como V. Ex• bem disse -estaremos marchando para uma 
hiperinflação. 

Espero que os Srs. Senadores - como sempre o fazem 
- tenham a coragem de emendar e devolver essa proposição, 
para que a Câmara possa analisá-la com mais cuidado, com 
mais responsabilidade. 

dor. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA~ Pois não. nobre Sena· 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador Gilberto Mi­
randa. infelizmente não tive a oportunidade de acompanhar, 
desde o início, o pronunciamento de V. Ex•, uma vez que 
outras obrigações levaram-me a chegar no plenário há pouco. 
Quero, em relação ao tema a que se refere V. Ex•, associar-me 
em vários aspectos. Em primeiro lugar, acredito que toda 
reivindicação salarial, nesse período inflacionário, é justa. No 
entanto, é necessário verificar se é possível atender e como 
fazê-lo. Qualquer um de nós compreende que o salário fica 
um pouco aviltado, no final do mês, com uma inflação de 
30%. No entanto, os dados dos quais dispomos- qualquer 
um pode examiná-los- fazem com que analisemos a situação 
da previd,ência social, da saúde, caso seja concedido o reajuste 
mensal. E do conhecimento de todos que esses setores encon-,. 
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"arn-se em dificuldades para atender exatamente àqueles que 
mais necessitam desse atendimento e que a ele têm direito, 
de acordo com o que preceitua a Constituição. No momento 
em que pensamos estar atendendo a solicitações dos mais 
necessitados, talvez estejamos criando maiores dificuldades 
exatamente para eles. Porque, no instante em que a Previ­
dência não tiver condições de enfrentar as despesas com os 
aposentados, no momento em que o Estado não tiver condi­
ções de prestar atendimento de saúde pública, os mais carentes 
serão os maiores prejudicados. Como ficarão- V. Ex•, com 
propriedade, questionou - os Municípios e os Estados para 
fazer frente a esse reajuste mensal? Não podemos deixar de 
analisar a questão sob os mais diversos ângulos, reconhecendo 
que salário não pode ser responsabilizado pela inflação. Dizia­
se, em passado não muito distante, que o aumento dos salários 
gera inflação. Não é esse o ponto, não é essa a ótica sob 
a qual devemos olhar. Temos - isso sim - de enfrentar 
as condições financeiras para o Estado fazer frente a esta 
realidade. Estamos atravessando, hoje, uma das piores crises 
já vividas pelo Brasil, mas, paradoxalmente, através de tão 
aguda crise, talvez possamos ver que há condição, há possibi­
lidade de sairmos dessa difícil situação. Para isso temos que 
organizar as finanças do Estado, temos que criar as condições 
para que, reorganizando o Estado, possamos - aí, sim -
partir para o desenvolvimento. Era este o aparte que desejava 
dar a V. Ex• no momento, parabenizando-o, porque V. Ex~ 
está abordando, com toda a consciência, essa questão do rea­
ju~te mensal do salário. Sei que muitas vezes é difícil dizermos 
isto, a incompreensão é muito grande. Dizem que estamos 
aqui contra isso e contra aquilo, mas, na realidade, estamos 
a favor do que imaginamos ser o interesse nacional, e este 
não permite que tomemos decisões sem olharmos o contexto 
e as condições do País 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Quero agradecer o 
aparte c responder a V. Exa que fico realmente assustado 
com a irresponsabilidade do que aconteceu na tarde de ontem. 
Fico assustado porque todos somos favoráveis a que o traba­
lhador tenha um salário mais justo, todos somos favoráveis 
a que o trabalhador melhore a sua vida e a de seus familiares, 
mas a Câmara segurou várias semanas o projeto de aprovação 
do IPMF e, de repente, com mínimas discussões, aprovou 
um projeto de aumento salarial. 

Sabem todos os Srs. Deputados que não há dotação no 
Orçamento para pagar esse salário. Sabem os Srs. Deputados 
que as prefeituras e os governos estaduais não têm, em seus 
orçamentos aprovados, dotação para isso, não têm de onde 
tirar os recursos. Os Estados estão com dificuldades para rolar 
as dívidas, e o estão fazendo, como aprovamos a rolagem 
da dívida de São Paulo, com 10%. Então, penso que isso 
é uma irresponsabilidade. 

Acredito que está na hora de o Presidente, efetivamente, 
mostrar energia com seu Líder na Câmara. Creio que o Líder 
jamais poderia votar favoravelmente ao reajuste mensal de 
salário. Isso compromete os partidos que apóiam o Governo. 
Não consegue S. Ex~ fazer uma votação do IPMF mais rápida. 
Demora nas negociações, e depois deixa de lado, contando 
com as festas juninas para que não fosse aprovado, o projeto 
do reajuste mensal. 

Tive oportunidade de ouvir o aparte do Senador Ronan 
Tito, no qual S. Ex• dizia do seu temor de que tal medida 
começasse a criar maior desemprego antecipadamente, por­
que aquele que vai contratar já espera, já fica assustado, 
até, com outras emendas que possam vir numa seqüência. 

Também gostaria de registrar a lucidez, neste momento, 
do Senador Eduardo Suplicy, dizendo que o seu Partido tam­
bém estava preocupado. 

Dizia o Senador Ronan Tito que a remarcação dos preços 
por parte dos supermercados, por parte das empresas, das 
indústrias, poderia criar o primeiro problema para o Governo 
Federal. 

E disse o Senador Eduardo Suplicy: "Conversei com os 
Líderes do meu Partido, com o Presidente, e acredito que 
estamos dispostos a conversar sobre o assunto, e devemos 
mesmo fazê-lo". 

O assunto é muito sério. Acho que foi uma total, uma 
brutal irresponsabilidade criar-se tal situação para o Ministro 
da Fazenda. Não era o momento! Não deveria haver urgência. 
Esse projeto deveria ser analisado com mais calma, com mais 
tranqüilidade. Se necessário, esperar o recesso, que a Câmara, 
com certeza, terá, e não se criar esse problema para o Exe­
cutivo. 

Agradeço o aparte de V. Ex~, e retorno ao meu discurso. 

O Sr. Beni Veras- Senador, permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- É um prazer, Senador 
Beni V eras. 

O Sr. Beni Veras- Estou ouvindo com muita atenção 
as palavras de V. Ex:•, e realmente nos choca imaginar que, 
enquanto de um lado há um grande esforço para se organizar 
o Estado, melhorar·se a condição do País, afinal, enfrentar-se 
a inflação, de outro lado, a Câmara tem uma atitude como 
essa de ontem, com a participação do Líder do Governo 
e de outras forças que deveriam ser sensíveis a esse esforço 
que está sendo desenvolvido para melhorar a situação do País. 
Realmente isso é estranho, e penso que nós, aqui no Senado, 
talvez tenhamos a oportunidade de corrigir esse mal que está 
sendo causado à economia nacional. Obrigado. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte 
de V. Ex~, e reitero minha opinião, esperando ler nos jornais 
de amanhã ou depois a substituição do Líder do Governo 
na Câmara por outro mais equilibrado. 

Fica bem fácil para mim dizer isto desta tribuna, porque 
estou começando na vida política, assumindo o mandato de 
Senador corno empresário. Conheço e sei da impossibilidade 
de se pagar um salário atualizado mensalmente, e ainda com 
um ganho de 3% ao mês, num momento de recessão no País. 

Não é o momento. Se não é o momento, vamos substituir 
essa Liderança! 

O Sr. José Richa- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA É um prazer, Senador. 

O Sr. José Richa- Senador Gilberto Miranda, gostaria 
de entrar também no assunto, pedindo permissão a V. Ex• 
para emitir a minha opinião contando uma estorinha. Quando 
eu era estudante de ginásio, tive um ótimo professor de Física. 
Em certa ocasião, para nos ensinar, de uma forma bem sim­
ples, o que significava aceleração de velocidade, nos contou 
uma estorinha: "Teoricamente, uma lebre jamais conseguiria 
alcançar uma tartaruga, desde que essa tartaruga estivesse 
a qualquer distância à frente. Teoricamente, não! Porque na 
hora em que a lebre chegasse ao ponto em que estava a tarta­
ruga, por mais lerda que ela fosse, a tartaruga estaria um 
pouquinho à frente. Na hora em que a lebre chegasse ao 
segundo ponto, a tartaruga estaria um pouquinho mais à fren-
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te. Então, jamais- teoricamente- a lebre poderia alcançar 
a tartaruga". Aí, ele explicava por que é possível a lebre 
alcançar a tartaruga. Porque há o que se chama na Física 
de aceleração de velocidade. É exatamente isso o que está 
acontecendo com o salário. Ou a classe política, competen­
temente, sem demagogia, seriamente, entende que ou todos 
nós nos unimos para combater a inflação- esta, sim, inimiga 
mortal dos trabalhadores - , ou então não há solução. É 
como se querer acabar com a febre, quando, na realidade. 
ela é apenas um sinal de que alguma coisa está mal no organis­
mo. O organismo econômico do País está mal. Então vamos, 
com medidas políticas demagógicas, combater o mal, a doença 
econômica do País, combatendo os seus efeitos? Não faz muito 
tempo os salários eram reajustados uma vez por ano; aí passa­
ram a ser reajustados de seis em seis meses; de(XliS, de três 
em três meses; ultimamente - e é o que está em vigor -
de dois em dois meses. Agora, quer-se a cada mês. E já 
tem gente apresentando projeto para correção diária dos salá­
rios! E por que não? É evidente. Dentro da lógica do que 
ocorreu ontem na Câmara, por que não? Por que não uma 
vez por dia? Todo os dias se corrige o salário. Ora. minha 
gente! É· preciso entender que é exatamente isso que. por 
analogia, significa aceleração de velocidad~. Quanto mais qui­
sermos combater dessa maneira a inflação, mais a estaremos 
realimentando. E todos os males já foram competentemente 
relacionados aqui pelos ilustres Colegas e por V. Ex~ mesmo: 
os Municípios, os Estados, o caixa do Tesouro Nacional, não 
têm condições de pagar esse reajuste, a Previdência Social 
quebra. Nem dez valores somados do IPMF -que acaba 
de ser aprovado na Câmara, e ainda nem foi apreciado pelo 
Senado -seriam suficientes. Cortar o Orçamento? Mas nem 
que se corte tudo!- Despesa de custeio, despesa de investi­
mento ... Os 60% do Orçamento já são para pagar os encargos 
da dívida ... Vai se cortar40%, que significam o total de custeio 
e o total de investimento do País? Mas nem assim dá para 
suportar essa medida que ontem foi aprovada pela Câmara. 
É preciso acabar com a demagogia. Além disso, há um outro 
aspecto - desculpem-me, cheguei atrasado, pode ser que 
alguém já o tenha· dito antes - é que algo desse tipo, pelo 
despropósito, pela falta de habilidade, vai provocar um grande 
desemprego, uma demissão em massa.' Além da remarcação 
de um lado, a demissão do outrO. Longe de ajudar aos traba­
lhadores, o que estaremos fazendo, se homologarmos essa 
decisão esdrúxula de ontem, será pr.ejudicá-los ainda mais. 
O que nós, políticos, temos que fazer é, com energia, acabar 
com a inflação. Esta, sim, inimiga mortal dos trabalhadores. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte 
c.!e V. Ex~ Gostei muito da estória do se~ professor de Física. 
E, realmente, pura e total demagogia. E importante, interes­
sante, gratificante, ouvir o Senado se manifestar- e os Sena­
dores que me apartearam o fizeram de público, dizendo exata­
mente o que pensam da demagogia que aconteceu ontem 
na Câmara. Têm coragem os políticos que vão tentar a reelei­
ção no próximo ano ao dizerem que não estão aqui simples­
m~nte para concordar com atos demagógicos. É muito impor­
tante a postura e a opinião de V. Ex~·. dadas em plenário. 
Precisamos ter esse mesmo comportamento quando aqui che­
gar o projeto. 

Muito obrigado, Senador. 
Volto ao meu discurso, que não tinha absolutamente nada 

a ver com o problema da aprovação do projeto no dia de 
ontem e sim com energia. · 

Pois, como é de fato comprovado, estão paralisadas ou 
são tocadas em ritmo lento barragens de centrais elétricas 
que adicionarão à potência instalada mais sete milhões de 
Kw. O País sabe, por experiência própria, que as centrais 
elétricas com capacidade de geração superior a 800 mil K w 
exigem de cinco a seis anos para iniciarem sua operação. 

Receio que o plano atual de estabilização monetária con­
sidere indispensável o sacrifício de verbas para o programa 
de eletrificação. Nos últimos sete anos, o Governo tem tratado 
com negligência o sistema elétrico. A decepção causada por 
~sse quadro negativo contrasta com a intensa atividade que 
distinguiu o setor por mais de dois decênios. 

A potência elétrica instalada totaliza, este ano, 60 milhões 
de Kw. A comparação desse quantitativo com os 6,3 milhões 
de Kw de to de janeiro de 1964, revela um esforço de investi­
mento que se destaca por mais de vinte anos de continuidade 
admirável. Na programação e execução de projetos de geração 
e distribuição de energia elétrica o Brasil se comportou, por 
mais de vinte anos, cf'mo um país de excepcional competência 
e notável capacidade de previsão. 

Depois da Central Elétrica de Furnas, iniciada pelo Presi­
dente Juscelino Kubitschek inaugurada pelo Marechal Caste­
llo Branco. em 1964, o Brasil entrou na era das unidades 
hidrelétricas de capacidade superior a um milhão de! quilo­
watts. 

Foi assim superada a fase de crise de energia, que durante 
anos a fio perturbou o crescimento da economia nacional. 
Antes de 1964, o racionamento de energia tornava ociosos 
equipamentos industriais e impedia a extensão das redes de 
distribuiç;1o de energia elétrica. 

Na zona urbana, edifícios recém-construídos não podiam 
~tr habitados por falta de elevadores; as repetidas interrupções 
do abastecimento de energia causavam prejuízos infinitos, 
que iam da paralisação de máquinas de lavar e outros eletroel'!­
trõnicos domésticos a trens elétricos suburbanos. A e~;ses pre­
juízos inumeráveis somava-se um estado de ânimo que refletia 
a desesperança dos. brasileiros. 

Em 1967. ao terminar o Governo Castello Branco, o 
País tinha usinas em construção ·e projetos definiti\'amente 
elaborados, que elevavam a potência instaladá a 18 milhões 
de quilowatts. 

Pretendo ressaltar uma observação pertinente, a saber: 
no triênio do Governo Castello Branco, alcançou-se o equilí­
brio de contas públicas mediante um severo programa de esta­
bilização monetária. No entanto, foi nesse clima de contenção 
de despesas que se lançou a larga base do sistema elétrico 
nacional. 

O modelo seguido, que multiplicou por quase 10 a capaci­
dade existente em janeiro de 1964, tinha por base o investi­
mento público a partir daquele ano. A partir daquele ano 
o Estado assumiu o comando do sistema elétrico. Embora 
hoje se condene um modelo que conduziu ao monopólio esta­
tal, torna-se necessário reconhecer que predominava, então, 
um desinteresse privado tão enfático que tornava fatal os dis­
pêndios governamentais para retirar o setor do marasmo. A 
política de eletrificação foi assim induzida pelos fatos. Sem 
oferta de recursos do setor privado para desenvolver o :iistema, 
só restava o Estado dar à sociedade a resposta que dele se 
esperava: investir maciçamente para evitar o colapso da ativi­
dade empresarial e o desespero dos consumidores de c!nergia. 

O Ministro Roberto Campos, tido então como estati­
zante, foi apenas um realista. Ao colocar sobre o Estado 
a responsabilidade pelo suprimento de energia elétrica, ele 
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deu a resposta à questão que o sistema econômico levantava. 
O importante não.era quem fazia, mas o que se fazia. Sem 
eletricidade, a economia claudicaria até o perecimento no 
reino da escuridão total. 

Com os volumosos investimentos estatais na geração e 
distribuição energia, o sistema econômico podia preencher 
o requisito histórico que levava o Brasil a se imaginar grande 
potência. O crescimento econômico, desde os anos 60, tem 
como fator detenninante a expansão do sistema elétrico, cuja 
potência instalada cresceu de modo ímpar no mundo. 

Agora, o modelo de desenvolvimento do sistema tem 
que sofrer alteração ditada pelas circunstâncias. Muda a cor 
do céu, muda a cor do mar. Passa obrigatoriamente para 
a iniciativa privada o papel que antes era do setor público. 
O comprovado colapso do Estado como investidor provoca 
mudanças de 180 graus na política de eletrificação. 

Recordemos o enunciado anterior: não importa quem 
faz, mas o que se faz. O fundamental é a expansão contínua 
da capacidade produtiva do setor elétrico, já que a eletricidade 
é a matéria-prima do desenvolvimento como insumo mágico 
da expansão econômica e do bem-estar social. 

Parece-me de todo conveniente que se promova, com 
urgência, a privatização parcial do setor elétrico, transferin­
do-se para a iniciativa privada as atividades de distribuição. 
Permaneceriam na esfera do setor público a geração e as 
grandes linhas de transmissão. Por outro lado, o setor privado 
absorveria a transmissão secundária e a distribuição ao con­
sumo. 

Os recursos apurados seriam aplicados na construção ou 
expansão de usinas hidroelétricas, construção de linhas de 
transmissão e desenvolvimento tecnológico com o objetivo 
de modernizar e reduzir os custos do sistema elétrico existente. 
Seriam, também, beneficiadas com a aplicação desses recursos 
as usinas de pequeno porte, que tanto são necessárias em 
todo o País, principalmente no interior. 

Há sérias razões para a transferência ao setor privado 
das atividades de distribuição. Essa parte do setor elétrico 
é dócil à pressões do empreguismo de cunho político e costuma 
abrigar, com facilidade, a ineficiência. Salienta também a justi­
ficação do projeto que a corrupção é praticamente inevitável 
nas máquinas burocráticas de grandes proporções. 

Especialistas nas questões energéticas opinam que a pri­
vatização dos sistemas de distribuição representaria um grande 
passo à frente do sentido da reconquista do perdido dinamismo 
que caracterizava a ação da Eletrobrás nos anos anteriores 
a 1986. 

Estou convencido de que, brevemente, as empresas distri­
buidoras passarão a integrar o rol das estatais a serem privati­
zadas, pois este é o caminho mais curto para se voltar ao 
pleno desenvolvimento econômico e social do País. 

Era o que tinha a dizer·, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Gilberto Miranda, o Sr. Hum­
berto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, 1~ Vice-Pre­
sidente. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Sr. Presidente, como Líder, peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Na forma 
regimental, concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador 
Jonas Pinheiro para uma breve comunicação. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB -AP. Como Uder. pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: há alguns dias, em oportunidade 
semelhante a esta, fiz o anúncio de um fato lamentável: o 
passamento do Presidente do PTB, professor Paiva Muniz. 

Pela legislação, assumiri3 o Vice-Presidente, como assu­
miu, o Deputado Gastone Righi, que teria um prazo máximo 
de trinta dias para convocar o Diretório Nacional, a fim de 
que este escolhesse um novo presidente para o PTB, ou o 
homologasse na presidência. · 

Esse fato, Sr. Presidente, aconteceu hoje. Reuniu-se o 
Diretório Nacional do PTB e, para a nossa satisfação, tivemos 
um êxito retumbante, quando a expectativa era de fraciona­
mento, de divisionismo, de implosão do partido. A imprensa 
não se cansou de anunciar o racha do partido, a implosão 
do mesmo. 

Pois bem, Sr. Presidente, trago ao conhecimento da Casa 
que tal fato não ocorreu. O PTB tem, a partir de hoje, eleito 
e empossado, na forma regimental, o seu novo presidente, 
o sucessor de Paiva Muniz, para complementar o seu mandato, 
que deverá se estender até o final de fevereiro. 

Foi eleito o Deputado Rodrigues Palma, que era o Secre­
tário-Geral. Com a vacância da Secretaria-Geral, foi escolhido 
para o cargo o Deputado Paulo Heslander do PTB mineiro. 

Realmente, havia indícios de uma briga muito grande, 
de uma disputa sem precedentes, mas prevaleceu o bom senso, 
reinou a democracia e a unidade do partido falou mais alto. 

Na defesa da unidade do partido, destaco o empenho 
e participação do Senador, hoje Ministro, José Eduardo Viei­
ra, uma das lideranças mais expressivas do PTB. Destaco, 
também, a capacidade de renúncia, a grandeza do Deputado 
Gastone Righi, concordando em não concorrer, em retirar 
o seu nome da chapa que havia sido encabeçada por S. Ex\ 
por sugestão de numerosos companheiros. O Deputado Gas­
tone Righi convenceu-se disso, porque realmente promoveria 
uma implosão do partido, porque muitos sairiam do PTB, 
dado que desejavam a renovação, queriam uma face nova 
para o PTB e S. Ex~ teve a grandeza, elogiável grandeza, 
de abdicar de sua indicação para permanecer como Presidente 
do Partido Trabalhista Brasileiro. 

Também não foi menor o desprendimento do Deputado 
Cardoso Alves, resultante de um acordo, que teve o seu nome, 
na chapa, apontado para ser o Secretário-Geral. Mas, no ple­
nário da reunião do diretório houve discordâncias e S. Ex\ 
magnanimamente, retirou o seu nome possibilitando o enten­
dimento em torno deste cargo tão disputado. 

De modo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que é com 
muita alegria e satisfação que faço este registro, dizendo que 
nasce um PTB disposto a ser um dos grandes partidos, voltan­
do a ter a dimensão que teve no passado. Certamente essa 
renovação revitaliza o partido, dá ânimos novos e fará com 
que o PTB dê grandes contribuições na construção do futuro 
do nosso País, que vive dias tão difíceis. As eleições que 
se avizinham, em 1994, serão disputadas, sim, com candidatos 
probos, com coligações, de sorte que o PTB será uma presença 
nacional e importante no cenário político do nosso País. 

É com regozijo, Sr. Presidente, que anuncio aqui: há 
unidade trabalhista, venceu o bom senso e u PTB a partir 
de hoje tem um novo presidente eleito pelo seu diretório 
nacional, para cumprir a destinação do nosso Partido, o PTB. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
ORDEM DO DIA 

-!temi-

Junho de 1993 

Alfredo Campos _ Antdnio Mariz _ César Dias _ Eduardo 
Suplicy _ Iram Saraiva_ Jonas Pinheiro _ José Sarney _ Juvêncio 
Dias _ Lourival Baptista _ Márcio Lacerda _ Marco Maciel 
Moisés Abrão _Nelson Carneiro_ Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Desejo re· 
gistrar que oficiais da Aeronáutica, participantes do primeiro 
Curso Básico de Comunicação Social, estão visitando o Sena­
do e, neste momento, encontram-se nas galerias. 

Votação, em turno único, do Requerimento no 338, 
de 1993, do Senador Jarbas Passarinho, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da entrevista feita com o Senador Es­
peridião Amin, sobre o tema: "Governo empurra o 
PPR para a oposição", publicada no jornal Correio 
Braziliense, edição do dia 12 de abril do correr. te ano. 

Votação do requerimento, em turno único. 

A Mesa, em nome da Casa, saúda os ilustres oficiais. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA A TRANSCRIÇÃO 
FOI SOLICITADA: Presentes na Casa 63 Srs. Senadores. 

...... 

Governo empurra o PPR para a onosição 
_.... ...... --0 Partido Progressita Rt:>funna-
dor, PPR, estJ srndo empurrado 
pan o111 oposição pelo próprio RO­
Vt'mD. E o quf' SJJKf're St"ll presi· 
dentt', k"nador Es]Jf"ridiJo A.mit1 
(SC), ao comparar o tratamento 
do~~do prlo presidf'nlt" Itamar 
Franco j maior lidt'f'!UJ'ia do p.u­
tido. pFt!feito P11ulo Maio{ Como 
presidente do PDS e maior \1to­
rioso de 1992, Maluf mal {oi ~­
bido por Itamar, que acaba dt' no­
Ct'ber o Brizola por dua5 horas e 
nomeou Lufn Erundirllf mini1· 
tra". 

Por entender quto Maluf não t'S· 
rá batendo em Itamar, "m;u b.att' 
pela falta de um programa", en­
qu.anto Brizoh atarou a pessoa do 
Presidente, ~ridião Amin estli 
certo ck que o pW!rnador do Rio 
jl enrrou na campanh;~ suefisd­
ria. "O Maluf nio. porq~;t> é um 
homem ocu~". Da mesma for­
ma. Lula tam~m deflagrou a 
campanlul eleitoral ao promover 
~uLulatour, o .senador se referr à 
CJU/iJYMn que Lula fará de Per­
nambuco a 5io Paulo relembnm­
clo sua mu!Unça há 40 anM. '"Esta 
tiagt"m nostálgiro-poltHca, ou po­
litiqueira", critica o prrsidtontt' do 
PPR. 

Ao ser indaR»do sobre o m.aior ~­
sirio dt' P~ulo Mal ui. EsM Jidião Amin ~ rrfere ao obscu­
rantismo. Mas logo em seguida, lança noVilS fa1pa5 a segJRf'Jl· 

tos do PT. O obscurantismo, segundo ele, parte dt." st>tol'f!'S 
radic.ais daquele partido - ''Quem mand.J no PT é o PCR 
Pvtido Comunista R~uclonmo··- e cJ.. CUT. Apnar 
dissO, o senador recon~ a rvoluçâo tk algumus d,. su<M li­
deranças, como o prdprio Luiz lnikio Lu lO! d01 Sil,·a. 

E.spt>ridmo.Amin não'"" dúvidas ck qut', com su01 vitória 
em São Paulo. Paulo Maluftomou-Jf' um efeito catalizador, O 
qut!' Jf' reflete no pMtido ~m-criildo, o PPR. a partir cL fu­
são do PDS com o PDC. Isto explicaria 11 demonstr-.. çâo ck 
força .o lançar o D0\'0 put;do como a tera-iro1 b.JncacW do 
Congresso, com 72 àq,utll<kn t' lk SMJldo~s. O PPR. g-.uOliJ­
te. não se~ a uma aliança com o PFL. mas ckscma qulil­
quer hipdt~ de fusão C'OlJJ os libtor.Us. N~ta entTt'listOJ OMJ 
COIIRi:IO BRAZIUENSE, o pN"sidentr do PPR fala. ainda, 
da rrWs.áo constitucional e, embora drfendrndo um01 .unpliiJ 
reforma no capitulo da ordem ~n6micil. é rontr.l mml.uJ­
ças no capitulo dos direitos sociais. 
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, Partido fro~euista Reformador. Pe­
lo nome. pl'lo~ qWI~, nio tem um 
jeitinho da antiga Aliança Renovadora 
NKionat. a A.rena? 

O Partido Progrt"ssi~ta Refonnador es­
té à dirt>lla dos rt-volucionários e à es· 
querda dos comumstas. V oc-é podt> fazer 
aJeme\hança ~ g\liser. 

Por que o senhor tem dito que está à 
etquerda do deputado Roberto Freire?! 

. A direíta dos rt>volucionários, porque 
05 revolucionários são os qut' querem 
rompt'r o quadro institucional e os co­
D)Unistas são hOJt> a mais legitima repre­
~ntação da direita. A mais expreuiva 
até, eu diria, no Bnuil, porque o Brasil 
conseguiu ter o mesmo número de par­
tidos con\unislas de todo o mundo. Em 
todo o mundo, elistt" partido comunista 
em Cuba. na China e na Coréia do 
Norte. E só. Toda a doutrina de plane­
jamento centralizado, inexistência de 
economia de mercado, ho!e, no mundo, 
é. comideraáa extrema-dtreita. Como 
n\1s d,.fendemos reformas que permitam 
invesl1mentos, progresso, com bate à re­
cessão, geração de emprego com justiça 
social, eu considero que é uma ~içâo 
de transformação e não vejo nenhuma 
semelhança nem com uma visão de di­
reita ou de esquerda anterior à queda do 
Muro de Berl1m. 

Com relação a quadros, o PPR uio 
pode "ter ~um ~e 
direto da antiga Arena? 

. Eu con~dero que ele é descendente 
direto do Partido Democrático Social, 
que tem uma grande diferença em ula­
çio à Arena. O Partido Democrático 
Social soube sobreviver à circunstincia 
da 09Q.Sição. Eu nio sei se a Arena 
saberia. Além disso, o PDC ingessa com 
quadros que têm origens várias, não é 
unigênito e é federativo, nacional. E 
além disso, ainda, nós estamos apresen­
tando um programa que há de crescer. 
Eu considero que um partido que nasct' 
pela fusão de duas siglas consolida~ 
nio são duas siglas recentes, são siglas da 
primein \eva. tanto que -o número do 
PDS é 11 e o do PI.>C é 11 -. e ~ 
prestam o serviço do exemplo em prol da 
r-edução do número dos partidos politi­
cos em um País que tem -45 siglas, esse 
partido já natte ~ ao wceuo. 
porque já fez alguma coisa que vai ao 
encontro de uma aspiração da democra­
cia. Não é da ala A nt'"ffi da ala B. O Pais 
não pode viver com 40 partidos poUti­
cos. a não ser que eles não valham nada e 
democracia com partido que nio vale 
nada_ tem vida curt.L Como o partido 
pol!bco é n~Kr;o, o PPR j4 deu essa 
contribuição e mais, o PPR tem ~ntos 
~t~isa~ores, a começar pelo MaiUf que, 
mdiscutivelmente, é um nome catalisa­
dor. que catalisa tanto simpatias quanto 
orfticas. 

)asb~Mente por _.. um partido (ede. 
rath•o. Dia f por ai que 1e impede 
qUiquer ti1)0 de aliança e ~tenwn­
te fulio com o PFU 

Eu acho qur- a aliança nlo Impede. 
Quanto l fusão, eu acho Q1H' ~ uma 
questio qur- foi colocada. houve reaç6es 
contn. e houve tam~ ~ fllvori-­
\Ws. Acho que dificilmente PPR e PFL 
caminharão em nfvel nacional de manel­
n diVI!Ip'nte. Em nfvel local, em nfvel 
estadual, ~ multo prov4v_d que haja difi. 
culdades. Eu falo com absoluta tnnqui­
Jidade, porque no meu Estado n6s ti!D:Ios 
uma união, a UrUAo por Santa Cataripa, 
que jli conta com o PDC. que conta com 
o PFL. além do PDS. No metJ Est~o, o 
PPfl nAo vai representar nenhum tnws· 

tomo da nossa convivência, do nosso 
projeto ~litico, nem em relação ao 
PDC, fundador do PPR, nem em relação 
ao Pfl.. que é coligado. Agora, cada 
Estado é uma realidade. Se nós conside­
rarmos, por exemplo, que em São Paulo 
o PFL está coligado com o PMDB em 
nfvel estaduaJ e estava com o PDS em 
nh-el municipal, você já percebe que 
tudo POde acontecer. 

Como o senhor prevê, em IÚVel 
nãcioN!, • convi>.·êncla entrt Gpras 
cômo Antônio Carlos Maplhies e Mar· 
c0 Maciel, do PFL? 
-~~ medida em que o partido vai ad­

qamndo penonaJidade jurídica e políti· 
c.a. em que essa nossa constelação f~e­
re.tiva vai-se amoldando eu não tenho 
dúvida nenhuma de q~e nÓ$ teremos 
can~ção de diálogo respeitoso com ess· 
w lideranças. AJiás, pessoalmente eu já 
mostrei qu_e isso ~ pos.sível. ~ero aqui 
fazer uma mconfi~ncia.: consultei o se­
nador Marco Ma.del antes de ir l reunião 
do PFL na semana passada. É meu ami­
gO, temos virias lutas em eomum e o fato 
ae ter havido a impressão, a sensaçio, de 
que no únpeto da criação do JiPR se 
eslava desconsiderando o PFL como in­
dívtduo juridico e politioo, es~ malen-­
tendido que gero\1 anticorpos. at~ em 
e~. como se fosse uma infecção, 
est4 superado. A minha PJ"HeDÇii lá mos­
trou que não h4 nenhuma dificuldade 
em cksarmar espíritos. Também foi um 
trttamento cordial que marcou o meu 
encontro com o governador Ant6nio 
Carlos Magalhies, a quem eu cumpri­
m~ntei. naquela ocasiio pela ina.uguraçio 
dO Pelourinho, que é uma obn realmen­
te" que orgulha a nós todos bra1i1eiros, e 
com o próprio senador Marco Maciel, 
além de todas as lideranças que ali esta­
vam. Alguns pdoem ter ficado estupefa­
tos, outros. até podem ter ficado deScon­
ce'rtados, mas não houve hostilidade 
nem da minha parte - foi um gesto de 
cortesia. de respeit~. nem de nin­
g\lém, o 9ue mostra que há condições 
para um diAlogo construtivo qur- leve em 
conta principãlmente a necessi~ do 
Brasil. porque II!Pipre que ~ leva 
para o campo pessoal, ai. quanto mais 
antigo é o cidadio na política, maiJ 
consotidadu Uo as arestas, E mm ou 
menos corno o espinho jovem e o • 
nho velho: vai endurecendo l meclida 
que passa o tempo. • 

Eutio o senDor IIWitém • esp!TaQÇa 
de uma olioa<a. 

Eu não tetiho dúvida nenhuma de que 
havenl di4logo. E o di4logo seri. respei· 
f0$9 e de alto nfvel, maduro. 

E uma candidatuta única a presideDte 
da llepúbfka? 

Podemos atll! chegar a isso. Uma coisa 
eu asseguro: as portu para o di41ogu 
esta.rio ~ Se vai ~--­
acordo ou nlo, seria uma *livinbaçio. 
Na base da adivinhaçio, também me 
aventuro: IICho que tem. tu4o pva du 
certo. Nio estou falando em fuslo. ettou 
falando em colipçio. 

O seahor disie que o PDS tiDha. voca­
ção ptU'II ,.. opofiçjo. c~ .,.. 
opoáçio. E o PPB? F.oquanto o prefeito 
Malaf esU t.teado oo pu:e:ddeate lt. 
IUI', o teabor abn uma~ pu-a­
MP 'açio, iDdepencle do ~ 
que o Governo apresenur. QUI vlli _. 
otiahodoPPR,...ue~eioõa.,.­
doia? 

A Unha ~ 111D8 tó. O prefeito Paulo 
Moluf .... batendo pela fãlto do .....,... 
ma. O que ele est4 reclamando. é que o 
Q,verno tenha um rumo. O que ~ 
di%er rumo? Qu.aodo a. minista Y eda. 

Crusiw (do Planejamento) esteve aqui 
pan pressionar o Senado e o Congresso 
para aprovar o Orçamento, ~ dois me­
~ eJKluco, _eu ~sse a ela: "Eu quero ser 
JUSto . A pnemua pessoa que disse isso 
foi o senador Humberto Lucena; "Minlt­
tra. 56 pode haver um acordo entre o 
Cavemo e o Congresso em cima de um 
programa". Ela disse: ''Nós nio temos 
um porograma. n61 preferimos d.bcutir 
ponto a ponto". Af eu disse: "Ministra, 
Sêni!Cajidizia:: 'Nio h4 ventQ bom para 
o barco que nlo tem rumo"'. E 0 Nrco 
continua jl!ffl rumo. Eu estou xingando o 
presidente Itamar ao dizer isso? Todo 
mundo sabe que nAo tem programa. e 
dif~te da batida do BriWia. Foi isso 
que eu quis dem.onstrv. O presidente 
Itamar tinha todo o direito de desabafar. 
Quantas vezes el111 re-cebeu o dr. Paulo 
Maluf? Nio sei quantas ve%el. Ao presi~ 
dente do POS e prefeito P~lo Maluf, o 
ma.i<n vitorioso de 1992. ele nio recebeu 
nunca. Mu el~ nomeou a Erundina e 
recebeu o Brizok em duu horas de 
conversa só sobre a CSN. f:ntio, ~ uma 
pessoa a quem ele deu atençio pessoal, 
que diz que seu governo <r! CilrTUpto, e 
diz por escrito, não ~ em um momento 
de uma entrevista. es~ no tljolaço de 
st"llla-(eJn (02.04.1993) que o coa. 
REIO BllAZIIJENSE publicou no 14-
bado (03). Solu no )aniol do BrUI no 
sexta e no CORREIO BBAZWENSE 
no slib.do, Diz que tem ministro m~ 
em maracut&la comprando a CSN refe­
rindo-se ao ministro da Indústrt..' e do 
Comércio, chamando isso de NC&ndaJc>. 
so: diz que o Cowmo ~ tfmido e fnco: 
diz que o Presidente 4 fi"K'O - "O rr.o:; 
m faz a rorte pote", citando CUD6ea. 

ISSO é bater peuoalmente, nio n Se isS< 
nlo é bater pessoalmente, o que ~i 
Chamar o Governo de corn.tpto, o Presi· 
dente de fraco e de mais Jesivo ao Pah 
do que o governo de Collor. Entio é 
uma diteren~ da 4«ua ~ o vinho 
entre a batida do Maluf e • do Brizola. 
Um det.lhe: o coordenador poliHco {se 
nll!!rindo ..:> mjniatro da}ust:lça. Maurf­
~ Conta) do Governo do pomdo do 
Bnzola. Parece ~ o llatgreaves foi 
dmituido. O coci"rdenadOr poiJtico do 
Governo ~ um homem da confaança do 
Brtzola. Ou en.. Dlo sei se ainda~. Entio 
a imprensa que me perdoe, mas nio 
pode colocar u duas coisas no mesmo 
llfvef. E 1e ~ me cabe reti8car e eu 
""""-...oo ~ ... Ú>oti­
ck do Moluf ~ mlnhã. estamot cob...,do 
wn plano, nós queremos ~ 0 Co­
vemo. ~ um esemplo? Nós esumos 
C~'"!:.!,t!"•Hzaçio d.s CSN e oem 

para conversar. Eu gos­
t.ria de estar sepnndo aquele martelo 
)unto com o Luiz Aut6nio ttledeiros. que 
~ um homem iPte)igente, e gostaria de 
estar DO Tribuaal .oosancJo a CUT atra­
~-~ ~ .......do. daquele t?OD!O<Io! q.., 
...,_ ..... .,. sujdto com o embledia da CUT e 
dõ FI' ~ em um ddadio ~e estava 
eatnndoT bu!r' b'abelhar. Eu queria ....,. 
.. ri - ..... Julpr """"'" .,.._ 
- - ..... ju]p< OI dOnof do cod-­
ro.Ococsfol~...,..de.o~.DO 
sentido ~ um ..-nte. ~em 
...,.....,.., -~Nós .plou-
dbnos e o prft;ideute Itamar n1o preci­
sou aem chamar a gente. O ministro JcM 
Eduardo (da IDdóitria e do r'.omhcio) 
Dia precisa nem me telefonar. 

Ooeaboreotó--dlze.queo 
_]oi ___ ,.....__ 
c:ial e o M.Jaf' aio? 

O Maluf -· J'rimetro, que o Moluf ~ wnbomeaoocupodo. 



5974 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1993 

O BriuJla não! 
O BrizoJa tem uma outra YJsão d.u 

coisas. Eu tenho o maior respeito pelo 

~u( lptDSS acusa 
• (s/Q de programa. 
A batida do Brizoh 
é áiferetJte. Ek t1k 
que o Go-.erno é 
oorrupto, timiJo t 
m. Ainda assim, 

-•ttDÇão 
pesst»/. Maluf ró 
coln UBl p/uo. 

Hrizola, eu nlo estou falando mal dele 
aqui. mas o Brizola tem um outro estilo 
o Brizola nio ~gerente. O Bri:wla. ~um~ 
pesao~~ que tem que ser respeitada pelo 
seu instinto polftico, não pela sua apti· 
dio .dminjstrativa. Ele faz polftica tõdo 
o tempo. E diferente do L.ula, que ne~n 
tem instinto poiJtico nan adminiltntlvo. 
Esü desoeup.do e está deflagrando o 
procetso eieitoral. ~em está dl!'fbrran· 
ao o pi'OCflSO eleitofal no Brasil é o Lula 
com o Lula, tour. Esta viagt>m nost41gi· 
co-politiqueira~ uma campanha politica. 
Isso só P9de ser feito por quem está 
desocupado. O Britola não Pode fazer 
isso porque o Brizola tem ocupação e, 
bem ou mal, ele administra. 

Quem ' o - ............. de M.olul 
poral9$41 

Eu nem lei se o Maluf vai ser candida· 
to, mas o maior advenúio do Brasil no 
momento~ o obscurantismo. 

De quem? 
Do PT e da CUT. Isso est' revelado 

naquela fotografia. aquele pont~ nas 
costas do sujeito que esti indo tra6alhar! 

O tePbor üo aereclita portanto em 
um rr liabt. em um rr modemo? 

Eu adio Que o Lllla é um socialdemo­
crata. Eu ~eho que ele evolu.iu, mas o YT 
que manda é o PRC, Partido Revolucio­
nário Comunista. confonne o plelmcito 
mostrou. É diferente do Cenoirao Oosé 
Grnoino- PT-SP). Aliás. eu estou aq~i 
repetindo o que o Genoíno disse. Ele 
disse, antes do plebiscito intem() do PT. 
que Quem ia unhar seria a linha reovolu· 
cionária. ~ o pcessoal que acha que deve 
ser eleito um Presidente direto, é a 
~han~ do Lula. E depots, Congresso, 
aptprensa e sociedade tlcam de joelhos. 
E uma im~tBem nio 110ft (suave), mas 
~ (pesada), e bota bard nisso, de 
Jâmo Quadr01 e de CoUor. A legitimida­
de dos votos que revoga as disposições 
em coorrário. e não Tevogam. 

Sen.dor, o PPR é um partido em 
Meelllio, já a terceira b.acãda DO Con­
JfeiiO. Prdeude ~o Ceotrio 
,.,.. PJ"OIQcWeJ' as .bWdaDçat oa · · 
....,..;,'Cioul? ~ 

Nio e ll6s vamos demonstrar isso iies­
ta bnha que eu há pouco mencionei 
aqui. Vou ..epetiT: o nouo tubalbo tem 
que - eu vou propor isso na COmissão 
executiva, eu estou aqui antecipando 
uma decisio que- não foi tornaCla -
desenvolver trêl linhas de açio, pelo 
meom. Primeiro é a noua comunicaçio. 

Nós temos que avisar, no sentido merca· 
dológico, que _existimos, que temo~ um 
papel a cumpnr, qut' queremos progres· 
so pela via da reforma e não pela v1a da 
revolução. Segundo: nós temos gue mo· 
bilizar. Para ser um partido federativo. 
Não é aqui em Brasília que nós seremos 
esse parttdo federativo. Brasília é a ilha 
da fantasia, não é exatamente a federa­
ção. Terceiro: a questão legal e instituci­
onal. Do ponto de vista le_gW, nós Jâ 
demos o exemplo e vamos lutar muito 
para que a lei eleitoral seja séria, ou 
melhor, seja promotora da seriedade. 
Quarenta sigliU não é coisa de gente 
séria. O sistema eleitoral vai ser debatido 
e tem qur ter aprimondo. hso na parte 
eleitoral. E finalm~te, o mais importilln· 
te, um elenco, um rol dt> puntos dC' 
defesa do partido. E aí eu vou propur 
qut> nós nio coloquemos como priorida­
dt' o debate sobn! direitos individua.Js, 
sociais, politicos e de cidadania. ou seja. 
arti~OS 5, 6, 7, 12, 13, 14, 15, 16 da 
Constituição. 

Porque? 
Porque voe~ fazer um balanço de di· 

reoito e garantia do trabalhador, direito e 
garantia do cidadão em um quadro de 
recessão desses, só oode ser para tomar 
direito. Não é uma boa. hora. Você quer 
gerar emprego, quer gerar nqueza. en· 
tão você tem que mexer aonde? Na 
ordem econômica e no ajuste fiscal. O 
Eswlo não pode ser um agente gerador 
de desempre-go. de recesd.o. de instabi­
lidadt e de inflação. Não pode gastar 
mais do que arrecada. Tem que arreca­
dar mais justamente. Esse é o ajuste 
fiscal: um sistema tributário mode:rno -
que o nosso est:i exaurido -, menos 
injusto, que seja ~o mais que um espa­
radrapo. O IPMF é um esparadrapo e 
um espvadrapo de- papel, porque é para 
pouco tempo. Aliis, o Governo está tor­
nando c.ada vez menor o tempo do 
IPMF. porque não tem pressa na sua 
aprovação. Finalmente, ordem econô­
mica. Nós temos que facilitar o trabalho 
e o investimento em um Pais que só 
facilita a especulação. e o dinheiro. in­
clusive externo. vem para cá. para motel, 
não vem para casar. Estima-se hoje em 
11 a H bilhões de dólares de dinheiro 
externo quf' vem para cá, troca por 
cruzeiro, joga na especulação, converte 
em dólar e vai embora. ou seja, dinheiro 
que não vem para risco, vem ~ espr­
culação, porque aqui o juro rea1 ~tá em 
30 por cento. Não há país do mundo que 
dê isso e- não há atividad~ econômica que 
sustente isso também. E com investi· 
mentOJ para gerar empngo na agricultu­
ra, nós temos hoje uma experiência. que 
hoje se ehama equivalência pr-eço-pro­
duto, que no gov~mo de- Santa Catarina 
fui ~volvido. em outros governos bi 
aprimorada essa experiência. que tem 
que ser le-vada para a agri~ltura. A 
agricultura é a única atividade humana 

em que h' o milagre da multiplicação. E 
geração de emprego nas cidades com 
cons~ção: Civil, com competição entre 
comunidades para gerar- emprego. a.u· 
mentar o consumo local. 

Vejo iMo da posição c&o presideote do ......... -o eopirito ...... do ....... 
do. mais do Pn. propriamente, · nio 
pode levar aesu revisão coostitueional 
ao qqe o seoador )ouphat Muinho tem 
expi'C!IMdo c:om temor de .er uma volta 
ao upitalismo sdvqem? · 

Não. Eu tenho certea:a de que não há 
este projeto. Sinceramente não há e se 
houver, af eu já não [aJo como pTesidente 
do partido. eu vou objetar, Agora. na 

questão da privatização. na questão da 
reduçào do papel do Estado, na quest.io 
da privat1zação inclu$:ive de algum.u fdi­
xas d., .erviço público, eu sou favor6vt•l. 
Aquilo que o presidente Maluf falou, em 
rese,.,11 df' mercado, que na verdadl' ~ 
reSt"rva de ignorinci;a, eu concordo. Noio 
há dúvida nenhuma_ . 

Volta11do um pouco il questão da su· 
cessão presidencial, é evidente que ullllll 
grande parte, senão a maioria dos me1n· 
bTos do novo partido, apost• em ur~ 
candidatura presideneia1 em 1994. Por 
que a crença de que quem iria para o 
~~egUndo tumo teria Ma1uf e não Qw~­
tia, por exemplo? 

Você tem qur prrguntar isso ao ~s­
soal do PMDB. }Xlrque quem não acredi­
ta no Qu.rrcia são eles. 

E vocês .creditam no Quén:ia? 
Nós nem ubiamos que ele era candi­

dato! Nós nlo vamos dizer que o PPH é 
um partido diferente de todos os outros. 
O Silvio Santos me disse que ia se filiar 
ao PT e qu~ ia ser vice do Lula. O PSD8 
não está cogitando de fazer o vioe do 
Lula? As peS501J-5 são atraídas pelos qu~: 
são VIáveis. -

Além das eleições presidenciais e ~e­
nU DO ano que vem a que ve-io o PPR? · 
V~io para ficar. Como eu disse no 

comes-o. a melhor contribuição que nós 
pode-riamos dar é ajudar a raeionalizar o 
quadro partidârio. 

Voltando um pouco a essa questão 
que o senhor ralou de olerecer emprego 
e assim por diante, Qual a diferença 
enb'eo as adesões. o processo de adesão 
do PPR hoje e o pr-oceuo que foi dwna­
do de .aliciamento por ocasião da candi-· 
datun presidenciã.l do prefeito Paulo 
Maluf em 1985? 

Naquela época ele era visto como um 
candidato do sistenia e hoje ele é visto 
como um candidato de oposição. Só isso, 
chega. Aliás. isto é que mudou o Maluf. 
Ele disputou várias eleições na oposição, 
perdeu e ganhou a última. Por Uso ele é 
o último maior vitorioso das elei~'Ões 
brasileiras. 

Se a oposição traz mais charme par·a o 
eleitorado, quer dizer. o eleitorado não 
está atrás de propostas. continua aehan­
do que quem i opoáçio tem .,.;, .u.IM­
lidade eleitoral? 

O estilingue é que age. Telhado ou 
vidraça é passivo. Então. o esti)ingue, q" 
seja. a oposiçio, é uma função mai.~ 
cômoda na politiea. Sempre foi assim. se 
não fosse. nunca o governo perderia uma 
elrição. 

N• época do Collor, ele p.nhou as 
emçõeo ..... Preádebte ,..-que ek •· 
Ilha o d:iscuno da modemid.ack. &a 
.cauilo que o povo queria ouvir. Quem" 
vaip,ph.arem 1994, oomque diseuno? 

Eu aidna não sei. Sincerunente, eu 
ainda não sei. Eu tenho uma liçio 
aprendida. Eu tive um problema muito 
grave quando era prefeito e- ruiu uma 
Pedra enorme em cima de uma casa. 
matou dois operários e ameaçava- uma 
pedra de seis mi1 toneladas - rolar 
sobre um prédio de 36 apartamentos, ia 
até a praia de Coqueiros. Naquela époc~, 
os consultores de F1orianópolis e a Um­
venidade Federal trouxeram aquele ja· 
ponês que cuidava de implosão, deu uma 
•ula <k ~a e dlsJf" QUf' a solução 
leria fazn 96 furos. colocar 800 qullt1s 
de dinamite e explodir aquilo, eovat~uan­
do todo o bairro antes. Na fTentt' de m~s 
dl:' 70 pessoas, eu me virei para trás· e 
perguntei ao Adriano, que era um •=aipi­
ra lá da ilha, dono de uma pequenina 
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empreiteiro~ que quebrava pedra. e per· 
guntf"i a l'lf' o que achava disso. Foi um:l 
loucura lá na sala, cht"ia de pro~ssor. a 
maior autoridade do mundo em pedras e 
eu ia ouvir o Adriano. E ele ffit' disst'· 
"Eu estive lá e vi o Vf'io da pedra e o \'t'Hl 

está na horizontaL Eu dou um furo arrai· 
ado com 700 gramas de pólvora, dou uM 
fo~ de alt-vantamento, racho a pedra ao 
meio e t'la não rola mais". Quanto é que 
custa uma solução? Cento e cmquenta 
mil dólares. E você, Adriano? 'Tinoo 

milhões em 30 dias, depois eu ficou com 
a pedra". E a televl~io cobriu IW vivo 
Com iOO gramas, ele rachou com um 
furo ··arra.~ado", seguindo o veio. Eu não 
sei ainda qual é o veio da eleição de 
1994. 

vatização. que apoiamos mcondicional­
mente. 

E o futuro político do presidente ., 
partido, Esperidião Amim~ O senhor te 
sente como regr• dois? t 

Neste momento eu me sinto prisionei­
ro dr uma missão imensa para a qual eu 
peço a compreensão dos companheiros 
do PDC, do PDS e de todos aqueles q* 
sa.bem mais do que eu, porlue 'IIWw ~ 
entendo pouco, mas vou azef!Ptnuiht' 
força. 

Em tudo que o ~enbor ralou 6cou 
claro uma coisa: O PPR é um partido de 
oposição ao Governo de Itamar Franco. 

Um partido independente du go ... erno, 
sem dúvida alguma. ansioso por apoiar 
propostas como, por exemplo. a da pri· 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final da 
Emenda do Senado (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n9 175, de 1993) ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 26, de 1993 (n" 2.460/91, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao artigo 206 do Decre­
to-Lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Código 
Penal. 

Discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente adotada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto volta à Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara no 26, de 1993 (no 2.460, de 1991, 
na Câmara dos Deputados) que dá nova redação ao 
art. 206, do Decreto-Lei n~ 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal. 

EMENDAN" I 

(Corresponde ao Destaque de Plenário) 

Suprima-se o parágrafo único do art. 206 do Decreto-Lei 
n"' 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -Código Penal, que 
seria introduzido pelo presente projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final 
(apresentada pela Comissão Diretora como conclusão 
de seu Parecer n• 178, de 1993). do Projeto de Resolu­
ção n9 42, de 1993, de iniciativa da Comissão -de Assun­
tos Econômicos, que autoriza a República Federativa 
do Brasil a celebrar contrato de assunção de dívida 
de responsabilidade da antiga Empresas Nucleares Bra­
sileiras S/ A- NUCLEBRÁS, no valor de nove mi­
lhões, cento e trinta e seis mil e oitocentos marcos 
alemães. 

Discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. · 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final Projeto de Resolução nn 42, de 1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁ(J N• • DE 199? 

Autoriza a República Federativa do Brasil a cele­
brar contrato de assunção de dívida de responsabilidade 
da antiga Empresas Nucleares Brasileiras S/ A - NU­
CLEBRÁS, junto a entidades credoras estrangeiras, li· 
deradas pela Allianz Aktiengesellschaft Holding, no va­
lor de DM9.136.800,00 (nove milhões, cento e trinta 
e seis mil e oitocentos marcos alemães). 

O Senado Federal resolve: 

Art. to É a República Federativa do Brasil, nos termos 
da Lei n• 7.862, de 30 de outubro de 1989 e na forma das 
Resoluções n•' 96, de 1989 e 17, de 1992, do Senado Federal, 
autorizada a celebrar contrato de assunção da dívida de res­
ponsabilidade '!a antiga Empresas Nucleares Brasileiras SIA 
-NUCLEBRAS no valor de DM9.136.800,00 (nove milhões, 
cento e trinta e seis mil e oitocentos marcos alemães), junto 
a entidades credoras estrangeiras, lideradas pela Allianz Ak­
tiengesellschaft Holding. 

Parágrafo único. Os recursos objetos do empréstimo 
destinaram-se a financiar parte do prêmio do seguro a cargo 
de empresas nacionais relativos à importação de bens e servi­
ços para os projetos das Unidades 11 e 111 de Angra, cujo 
contrato de empréstimo foi assumido em 30 de agosto de 
1982, pela Nuclebrás. 

Art. 29 A autorização concedida por esta resolução de­
verá ser exercida no prazo de quinhentos e quarenta dias 
a contar da sua publicação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data da sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 4: 

Discussão, em turno ~nico, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 5, de 1985 (n° 31/83, na Câmara dos 
Deputados), que concede homologação a ato do Conse­
lho Monetário Nacional que autorizou a emissão de 
papel-moeda, no ano de 1981, no valor de cento e 
cinqüenta bilhões de cruzeiros, tendo 

Pareceres, svb n9s 149, 150 e 151, de 1993, das 
Comissões 

-de Fiscalização e Controle, concluindo não ser 
de sua competência a apreciação da referida matéria; 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, pela cons­
titucionalidade e juridicid<Jde; e 

-de Assuntos Econômicos, favorável. 

Discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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~ matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 
E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 5, DE 1985 

(n' 3II83, na Câmara dos Deputados) 

Concede homologação a ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão de papel·moeda, no 
ano de 1981, no valor de Cr$150.000.000.000 (cento 
e cinqüenta bilhões de cruzeiros). 

O Congre~so Nacional decreta: 
Art. 1 o E concedida homologação ao ato do Conselho 

Monetário Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, 
no exercício de 1981, no valor global de Cr$150.000.000.000 
(cento e cinqüenta bilhões de cruzeiros). 

Art. zo Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se agora à apreciação do Requerimento no 615/93, 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei do 
Senado n9 40/93 - complementar. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Volta-se 
à lista de oradores. 

O Sr. José Richa - Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex~. para uma breve cOmunicação. 

O SR. JOSÉ RICHA (PSDB- PR. Para uma breve com uni· 
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, gostaria de dar ciência à Casa e deixar registrado nos 
Anais um evento muito singelo, ocorrido no final do expe­
diente desta manhã, mas que me parece de profundo e impor­
tante significado, que pode servir para uma série de modifi­
cações da legislação político-eleitoral deste País. 

Trata-se de uma visita que os principais dirigentes da 
Frente Parlamentarista Nacional Ulysses Guimarães fizeram 
ao Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Sepúl­
veda Pertence, para entregar a S. Ex~ a prestação de contas 
com relação aos gastos efetuados durante a campanha que 
se realizou no plebiscito de 21 de abril. 

Considero esse ato muito importante, Sr. Presidente, por~ 
que, simultaneamente a esse simbólico gesto de entrega da 
prestação de contas ao TSE, já devidamente publicada no 
Diário Oficial da União, do dia 22 deste mês, dando ciência 
da relação de todos os doãdores da campanha - pessoas 
físicas, pessoas jurídicas, Parlamentares. Entregamos, tam~ 
bém, ao Ministro Sepúlveda Pertence, cópia de todos os reci­
bos das despesas efetuadas, sobretudoj o recibo do recolhi~ 
mento ao Tesouro Nacional das sobras dessa campanha, à 
conta do Fundo Partidário, que nem foi regulamentado ainda. 

Esse gesto é importante porque, Simultânea e desgraça­
damente, num outro Tribunal Superior, no Supremo Tribunal 

Federal, estão acontecendo, neste momento, os depoimentos 
de todos os supostos envolvidos nas denúncias de mau uso 
do dinheiro que restou da última campanha presidencial. 

Ora, Sr. Presidente, todos lamentamos o que tem sido 
feito com esses recursos, que gerou, para a infelicidade da 
imagem do Brasil lá fora, até um processo de hnpenchment 
do ex-Presidente. 

Não queremos fazer urna comparação da nossa atitude 
com o que está acontecendo, para deleite. Não. A nossa inten­

. ção, ao registrar a entrega da prestação de contas ao TSE, 
é dizer aos companheiros do Congresso Nacional que é perfei­
tamente possível haver uma mudança da legislação eleitoral 
na parte referente aos recursos que financiam as campanhas; 
que é possível mudar a legislação e tornar as campanhas eleito­
rais absolutamente transparentes, para que mereçam o respei­
to de toda a sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, a experiência de todos nós aqui, que já 
ocupamos muitos cargos legislativos e executivos, leva-nos 
à conclusão de que a corrupção na vida pública tem uma 
gênese: a campanha eleitoral. O farisaísmo da lei permite 
que os recursos utilizados nessas campanhas não sejam ade­
quadamente visíveis, inviabilizando a que a sociedade por 
inteiro tenha o respeito que deve ter por todos os pleitos 
eleitorais. 

O pior é que todas as campanhas de todos os candidatos 
são irreais, e todos os partidos, embora conscientes dessa 
situação, ignoram-na, fechando os olhos. Há uma conivência 
generalizada. Que candidato teria coragem de impugnar a 
prestação de contas dos outros candidatos? Ninguém faz isso, 
inclusive eu. Por quê? Porque a legislação é mal feita e todos 
sabem que a lei é desrespeitada. Sempre que se quis mudar 
-e tenho muitos anos de Parlamento- houve os que, contra, 
alegavam ser uma boa medida moralizar, tornar transparente, 
identificar os doadores, ter nota de -todas as despesas, mas 
que também era inviável, impraticáveL 

Entretanto, provamos que é perfeitamente possíveL Gas­
. tamos cerca de um milhão de dólares, que hoje representariam 
algo em torno de 55 bilhões de cruzeiros e, mesmo assim, 
foi possível identificar, talvez através de centenas de colabora­
dores, pessoas físicas com seus CPF e as pessoas jurídicas 
com os CGC. A relação consta do Diário Oficial, estando 
todas as despesas com as respectivas notas. 

Aliás, gostaria de louvar a atitude do President1~ do TSE, 
que determinou, no seu despacho, que essas contas fiquem 
na secretaria à disposição de qualquer pessoa interessada, 
qualquer cidadão. 

Essa é uma providência que gostaria de louvar. 
Sr. Presidente, não estou fazendo isso- repito- para 

que pensem que os parlamentaristas são os mais moralistas 
do mundo. Apenas estou querendo registrar esse fato para 
dizer que, a esta altura, com o evento acontecido recentemente 
na última campanha eleitoral para Presidência da República, 
é perfeitamente possível fazer-se, imediatamente, uma mu­
dança da legislação eleitoral, sobretudo na parte referente 
ao financiamento de campanhas políticas. 

A atual legislação eleitoral proibe a contribuição finan­
ceira de pessoas jurídicas, permite apenas a contribuição de 
pessoas físicas, sendo esta limitada. É perfeitamente enten­
dível: deve haver limitação, mas que não seja muito pequena. 
Muito menos que tal proibição seja estendida às pessoas jurí­
dicas. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador José Richa? 
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O SR. JOSÉ RICHA - Perfeitamente. nobre Senador 
Eduardo Suplicy 1• 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador José Richa, quero 
cumprimentá-lo por esse procedimento de transparência, de­
monstrando que é possível, sim, nas campanhas eleitorais, 
haver o registro das contribuições·. Ao entregar tão transparen­
temente a demonstração de despesas e receitas - inclusive 
distinguindo os contribuintes para a Frente Parlamentarista 
-V. Ex' dá um exemplo notável, no contexto da realidade 
brasileira. Espero que isso possa resultar em frutos benéficos 
para o aperfeiçoamento do processo de contribuições nas cam­
panhas eleitorais. Concordo com V. Ex• quando diz que muito 
do problema da corrupção no Brasil tem sua causa, seu nasce­
douro. na campanha eleitoral. Permita-me. Senador José Ri­
cha. aproveitar a oportunidade deste aparte para comunicar 
a V. Ex·', ex-Governador e atual Senador pelo Paraná, infor­
mação. a meu ver. de grande importância para o seu Estado 
c para o País. as quais desejo transmitir não apenas a V. 
Ex· mas ao Senado Federal. Fui informado, há cinco minutos, 
pelo Presidente do Sindicato dos Trabalhadores da Indústria 
Pctroquímica do Estado do Paraná. Edson Francisco Stein, 
que. em Araucc_í.ria, no Paraná, nas instalações da Ultrafértil, 
estão, neste momento, cerca de 300 trabalhadores que teriam 
ocupado as referidas instalações, como que num último apelo 
ao Governo para que não proceda ao leilão da empresa, em 
vista dos diversos episódios que têm sido retratados. A juíza 
responsável solicitou às tropas do Exército que garantam o 
patrimônio da empresa c procurem desocupar as instalações 
da fábrica. Informou-me ainda o presidente do sindicato que 
os trabalhadores estão ali desde ontem, fazendo uma manifes­
tação pacífica. já tendo dialogado com o Governador Roberto 
Requi<io, que, inclusive. ponderou ser talvez mais adequado 
adiar o leilão. dados os fatos que foram relatados. E por 
essa razão que avali~i a oportunidade de dar este aparte a 
V. Ex", que é do Paraná, no sentido de que seja evitado 
qualquer incidente mais grave. Se a juíza determinou ao Exér­
cito que proceda à desocupação, que haja, por parte das auto­
ridades, o maior cuidado possível, para que não ocorra qual­
quer incidente mais grave. como um tiroteio que venha a 
ferir ou levar à morte trabalhadores. É melhor que haja uma 
tentativa de díálogo para resolver esse episódio. Dada a gravi­
dade do assunto, Senador José Richa, é que julguei oportuno 
também tratar desse assunto. em meio ao seu importante 
pronunciamento. quando V. Ex• registra a questão da transpa­
rência, da nitidez, da contribuição das pessoas físicas e jurídi­
cas para as campanhas eleitorais. 

O SR. JOSÉ RICHA - Registro o aparte de V. Ex•. 
apesar de tratar de assunto diferente do que eu estava tratando 
da tribuna. Desejo também. tanto quanto V. Ex". que esse 
confronto entre policiais, Forças Armadas e trabalhadores 
não ocorra. Essa é uma questão que podemos discutir depois, 
com mais profundidade. Sou a favor das privatizações. Penso 
que das devem ocom.:r. Em diversas oportunidades, deixei 
minha opinião hem clara aos trabalhadores daquela impor­
tantç empresa estatal. e deles sempre recebi a maior com­
preensão. 

O Br<.~sil já passou. há muito tempo, da fase em que 
a intervenção estatal na economia era uma necessidade, princi­
palmente no período - início da década de 50 - em que 
a iniciativa privada ou não tinha competência técnica, ou con­
diçôes financeiras. ou ambas as competências inexistiam, para 
que ela pudesse oferecer ao País o mínimo de infra-estrutura 

necessário ao nossu crescimento econômico. Portanto, naque­
le instante. foi extremamente importante a intervenção do 
Estado na economia. Entretanto. os papéis hoje inverteram­
se: c poder público está quebrado, sem nenhuma capacidade 
financeira, e já é discutível, por falta de condições financeiras. 
a sua competência técnica para gerir essas empresas. Assim, 
entendo que privatizá-las é uma questão de bom senso. 

Depois de tantos anos de uma economia sob intervenção 
estatal, ao se pretender tom~,; Jutra direção, é natural que 
haja reações. É absolutamente normal, é democrático que 
haja divergências. Apenas queremos que elas não cheguem 
ao cúmulo - e V. Ex' torce para que não aconteça - da 
ocorrência de conflitos, do confronto entre forças de repressão 
e trabalhadores. 

Então. vamos torcer para que tudo termine bem. 

O Sr. Beni V eras- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA- Pois não. 

O Sr. Beni V eras- Aproveitando a oportunidade, gosta­
ria de perguntar ao Senador Eduardo Suplicy se essa forma 
de agir, como a ocupação da empresa por exemplo, é uma 
forma legítima e adequada para discutir a questão. Pergun­
to-;ne se é construtivo, neste momento, estimularmos a socie­
dade toda à desobediência civil. Essa dúvida eu tenho e gosta­
ria de ouvir a opinião de S. Ex• 

O SR. JOSÉ RICHA- V. Ex' está se dirigindo ao apar· 
teante. Como Líder, S. Ex· tem o privilégio. que não tenho, 
de pedir a palavra em qualquer fase da sessão. Espero que 
ele, em outra oportunidade, possa responder a V. Ex• 

.o Sr. Eduardo Suplicy-.se pe~mite, Senado: Jos?icha, 
sere1 breve na resposta. Cons1dero 1sso uma medida extrema. 
mas. muitas vezes, Senador Beni Veras e prezado Senador 
José Richa. não podemos prever exatamente a reação das 
pessoas quando os seus direitos estão sendo, na visão deles, 
indevidamente desrespeitados. Só para dar um exemplo: não 
seria adequado pegar armas para ações políticas; entretanto, 
em alguns momentos da história, aqueles que viviam no que 
hoje são os Estados Unidos da América avaliaram que se 
fazia necessário tomar uma atitude revolucionária p<;tra procla­
mar a sua independência. Então, nem sempre. e fácil julgar 
as ações dos seres humanos. "' 

O Sk. JOSÉ RICHA- Fica, aqui, o registro das opiniões 
expendidas pele-~ nobres Colegas. 

Sr. Presidente. para encerrar, gostaria de dizer que esse 
gesto dos principa::- .Jtr;gentcs da Frente Parlamentarista Na­
cional Ulysses GuimCJ: :lt"s, levando essa documentação ao Pre­
sidente do TSE. toi lol···:.vel, eu dividendo qtfe gostaríamo~ 
que isso. se fos~~.· po.:sív... rendesse, sefia a vontade política 
de todo o Congr~..,..,o N'l·:i~IHI dizendo, por essa demonstração 
prática, que é po ........ ível dperfí:içoar a Lei Eleitoral. tornando 
mais transparentes. mais sérid .. e mais austeras as C<:tmpanhas 
eleitorais. 

Penso que, eliminando-se a .-nrrupção na campanha elei­
toral, será possível, pelo menos. diminuir drasticamente a 
corrupção na vida pública. porque toda campanha que é feita 
sem muita transparência, sem estar regida pelos ditames corre­
tos da austeridade e da moralidade, gera compromissos que, 
depois da eleição, os vitoriosos, certamente, terão de pagar. 
E aí estâ a origem de toda a corrupção na vida pública: ela 
tem a sua gêncs{; nas campanhas elcitorai~ 

Ao final, apenas para tornar mais leve a questão, quero 
dizer o que me disse o meu querido companht:Jro Pedro Simon, 
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quando veio me cumprimentar: "Parabéns! Nós todos, parla­
mentaristas, fazemos jus a dois troféus: o da austeridade e 
da seriedade. porque prestamos contas, publicamos no Diário 
Oficial da União a relação dos doadores. apresentamos todas 
as notas de despesas, que foram perfeitamente discriminadas; 
por esse gesto fazemos jus ao troféu da honestidade, e. por 
termos perdido a eleição, fazemos jus também ao troféu da 
incompetência" 

Assumo, por inteiro. essa incompetencia. como Coorde­
nador Nacional da Frente nesse período do plebiscito. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. (Muito bem'.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

OSR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente. Srs. Senadores. desejo hoje 'trazer 
à consideração do Senado Federal um assunto que reputo 
de muita importância para a economia do meu Estado. Per­
nambuçu c. por que não dizer. para a economia nordestina. 

Desejo referir-me. Sr. Pre~idente. ao de~envolvimcnto 
~das atividades de exploração da gipsita no Estado de Pernam­

buco, algo. importante do pontO de vista econômico. sobre­
tudo se considerarmos, Sr. Presidente, que essa atividade re­
oresenta a exploração de uma província mineral que se encon­
'fa localizada no ~emi-árido. ou seja, situada basicamente 
m Chapada do Araripe, região suscetível de secas periódicas. 

\ C~mo se sabe, a ativ.id~dc.mineradora teryt a grande virtu­
de"de independer da extstencta de chuvas. E uma atividade 
qu~assegura emprego permanente, na proporção em que se 
deschvolve durante o ano todo e está a salvo. repito mais 
uma~ da instabilidade climática. 

Pernambuco detém, hoje, cerca de 80% das chamadas 
reservas nacionais conhecidas de gipsita. Elas se encontram. 
como já disse, na Chapada do Araripe e compreendem os 
Municipios de Araripina, Trindade, Ipubi. Ouricuri, Exu e 
Bodocó, numa área de tres mil quilômetros quadrados. 

Parte da produção. Sr. Presidente, é destinada à fabri­
caç<'io de cimento e transportada ainda por via de estrada 
rodoviária. ou seja. sobre pneumáticos, caminhões. para os 
grandes cer:-tros produtores de cimento. Outra parte, depois 
de calcinada~ ~tilizada em revestimentos finos. inclusive 
para paredes ~etos c, subsidiariamente , uma pane tem 
utilização médica, posto que serve para gesso ortopédico, pró­
teses dentárias. etc. 

A notícia auspiciosa, Sr. Presidente, que nos chega agora 
é que. de acordo com pesquisa que está sendo feita pelo 
Departamento Nacional de Produção MineraL dirigido pelo 
Dr. Elmer Prata Salomão. e que tem em Pernambuco como 
seu Diretor o Dr. Augusto César. é possível se pensar numa 
ampliação dessa área de exploração da gipsita. Segundo as 
informações que nos chegam, essa área. que é de atualmente 
três mil quilômetros quadrados, pode ser ampliada para até 
11 mil quilômetros quadrados. pois as pesquisas estão indi­
cando que a prOvíncia de gipsita se prolongaria por outros 
municípios de Pernambuco. abrangendo, também, uma parte 
do Ceará, sobretudo os municípios de Crato, Juazeiro do 
Norte. Missão Velha 1 Jardim e Barbalha, e um Município 
do Piauí, Fronteiras. Çom a ampliação dessa província de 
gipsita, será possível desenvolver ainda mais a atividade ges­
seira. 

Isso, Sr. Presidente, nos faz, ao tempo em que registramos 
esse fato, solicitar do Governo Federal para que apoie os 
Governos estaduais, nomeadamente do de Pernambuco, qUe 

tem à frente o ilustre Governador Joaquim Francisco. f: funda· 
mental também que nâo somente consigamos aproveitar a 
gipsita. mas também processar o produto. ou seja. bendiciá·lo 
antes de exportarmos para outras regiões do País ou mesmo 
para o exterior. Grande parte do produto ainda sai do Estado 
in natura. Ora. na proporção em que houver apoio governa· 
mental, com amparo creditício. apoio tecnológico, poderemos 
pensar- e pensar com grande êxito -no desenvolvimento 
de uma atividade industrial que vai beneficiar, podemos dizer, 
três Estados: Pernambuco. Ceará e Piauí. 

De outra parte, Sr. Presidente, acreditamos que, com 
a implantação da chamada Ferrovia Transnordestina, será pos· 
sível, também, a partir de Salgueiro, con~truirmos urn ramal 
que wnha a fazer com que o produto extraído dessa província 
de gipsita possa. naturalmente. ser transportado er:1. condições 
competitivas. posto que o custo do transporte ferroviário é 
muito mais baixo do que o do transporte rodoviário. 

Devo também dizer, Sr. Presidente, que os estudos que 
são feitos com o objetivo de desenvolver a exploração da 
gipsita e a formação de um pólo gesseiro têm encontrado 
um apoio muito grande do Governo de Pernambuco, através 
do lTEP - Fundação Instituto Tecnológico do Estado de 
Pernambuco, dirigido pelo Dr. Paulo José Barbosa. Para esse 
fim. inclusive. ele designou técnicos que estão fazendo um 
exame de todo o quadro da gipsita na região, e, d1~ modo 
especial. das possibilidades de maior apoio do Governo. 

O técnico que está à frente desse grupo de trabalho do 
ITEP. Dr. Osmar Paraúna. considera que é fundamental, 
neste instante. fazer-se um pool de diferentes organizações 
governamentai-s, com o ob}eüvo de apoiar aqueles que vivem 
da atividade gesseira, e, de modo mais geral. da exploração 
da gipsita. 

Recentemente, Sr. Presidente, realizou-se em Araripina 
o I Encontro Regional sobre a Gipsita do Araripe, que foi, 
inclusive. realizado soh os auspícios do ITEP. 

Sem querer, Sr. Presidente, afongar·me em considera· 
ções, gostaria de salientar que esse I Encontro Regional sobre 
a Gipsita do Araripe, realizado nos dias 20 e 21 de maio 
passado. concluiu seus trabalhos com a elaboração da chamada 
Carta do Araripe, cujo texto tenho a satisfação de ter em 
mãos. e que, ao final do meu pronunciamento, pretendo apen­
sar ao discurso que estou pronunciando 

Na elaboração da Carta do Araripe. Sr. Presidente, além 
das prefeituras municipais, participou de forma muito ativa 
a Associação dos Mineradores e Calcinadores do Araripe e 
também representantes da Sudene, do DNPM. órgãos esta­
duais e municipais e prefeitos dos municípios: Araripina, I pu· 
bi, Ouricuri e Trindade. 

Não vou ler integralmente o texto da Carta do Araripe, 
todavia, não poderia deixar de mencionar algumas das reivin­
dicações que constam da mencionada Carta que, a meu ver, 
são merecedoras de análise por parte do Governo Federal, 
de modo especial pelo Ministério de Minas e Energia, através 
do Departamento Nacional de Produção Mineral, e dos gover­
nos estaduais, principalmente do Governo de Pernambuco, 
que se tem preocupado com o desenvolvimento do Pólo Ges· 
seiro. 

Uma das reivindicações do encontro, que consta da Carta 
do Araripe. é justamente a criação de condições tecnológicas 
para a exploração racional da gipsita existente naquela região, 
certamente a maior reserva desse mineral até hoje conhecida 
no nosso País. 
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O outro ponto q.ue também/f~j..?bje~o de c~nsideração 
durante a reunião reahzada em Aranpma d1z respetto ao forta­
lecimento econômico da regiãÓ através da alternativa mineral, 
a mais viável diante da fragilidade da agricultura e da pecuária 
na região do semi-árido,/JUC sofre ciclicamente com o fenô-
meno das secas. / 

Por outro ladô, durante essa reunião de Araripina se 
defendeu, também, a descentralização do processo de indus­
trialização eStadual, de sorte a oferecer oportunidades a essa 
região de" concorrer com as demais, tendo em vista a impor­
tância~dos benefícios econôJl.lico-sociais que tal processo gera 
para a sua populaç~·a. 

Sabe-se que, a mente, em torno de 60 mil pessoas 
trabalham na ativi ade gesseira. 

Assim, faz·Se mister que o Governo Federal, através do 
Ministério de Minas e Energia, bem como o Ministério da 
Fazenda, através de suas instituições bancárias, apóiem o de· 
senvolvimento da gipsita no cenário do Nordeste, que tem 
em seu coração a cidade de Araripina, a principal cidade 
localizada na Chapada do Araripe, região que foi tantas e 
tantas vezes cantada por Luiz Gonzaga em seus inúmeros 
baiões. 

Sr. Presidente, desejo, portanto, feitas essas considera· 
ções, dizer da significação que tem para Pernambuco o desen· 
volvimento da atividade da gipsita, de modo especial, da ativi­
dade industrial do gesso e fazer votos para que, em ações 
articuladas- Governo Federal e Governo Estadual-, possa· 
mos trabalhar no sentido de fortalecer uma melhor exploração 
da gipsita, criando condições para, no próprio local em que 
ela se encontra, fazermos seu processamento industrial, de 
sorte que aquele produto, fundamental para muitas atividades 
econômicas, saia do Araripe já devidamente beneficiado. 

Portanto, Sr. Presidente, concluo as minhas palavras, re­
gistrando a realização do I Encontro Regional sobre a Gipsita 
do Araripe. Faço votos para que as conclusões daquele encon­
tro não fiquem no papel, mas que o Governo Federal, por 
meio do Ministério de Minas e Energia, se una aos Governos 
de Pernambuco, do Ceará e do Piauí. visando melhorar a 
atividade da gipsita no Nordeste, de modo especial criandô 
condições para o desenvolvimento da atividade gesseira, ge· 
rando, assim, efnprego e, conseqüentemente, renda para toda 
a população que vive em uma das regiões mais difíceis do 
Nordeste. A região do semi·árido, como todos sabemos, pade· 
ce ciclicamente do fenômeno das secas. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MARCO MACIEL EM SEU DISCURSO: 

CARTA DO ARARIPE 

As entidades signatárias do presente documento, através 
dos seus representantes legais, concluíram, com base na discus· 
são da problemática da exploração da gipsita e produção de 
seus derivados na região do Araripe, verificada por ocasião 
do I Encontro Regional sobre a Gipsita do Araripe, realizado 
nos dias 20 e 21-5·93 no Município de Araripina-PE, que, 
para a globalização do desenvolvimento da região, torna·se 
fundamental um processo permanente de acesso à inovação 
tecnológica que permita a modernização industrial, uma maior 
eficácia dos instrumentos de fomento do desenvolvimento eco· 
nômico da Região, o desenvolvimento de instrumentos de 
política econômica que conduzam a uma maior integração 
das atívidades produtivas e o fortalecimento da integração 

institucional entre o setor público e a iniciativa privada. Essas 
ações, a médio·longo prazo deverão induzir um conseqüente 
processo auto·sustentáve\ da economia da região do Araripe. 
com elevação da competitividade do seu Parque Industrial 
Gesseiro e a internalização dos efeitos da expansão econômica 
sobre o processo social de desenvolvimento. A consolidação 
desse processo exige um grande esforço, sendo necessário 
forte participação do Estado, através de um conjunto de medi· 
das de política, no sentido de romper a inércia que tem dificul· 
tado o desenvolvimento sócio·econômico da região. 

Nesse sentido, os prefeitos dos Municípios de Araripina, 
Ipubi, Ouricuri e Trindade, bem como o presidente da Asso· 
ciação dos Mineradores e Calcinadores do Araripe, convocam 
entidades governamentais federais, estaduais e municipais. 
assim como entidades da sociedade civil para uma cruzada 
em prol da resolução dos problemas existentes e apoio às 
alternativas que representam perspectivas promissoras para 
a região, visando: 

1 -criar condições tecnológicas para a exploração racio­
naJ da riqueza mineral (gipsita) existente na região, da qual 
é a maior produtora do Brasil; 

2- fortalecer economicamente a região, tendo em vista 
ser a alternativa mineral a mais viável diante da fragilidade 
de segmentos como a agricultura e a pecuária, frente à caracte· 
rística do semi·árido onde está encravada a região; 

3- descentralizar o processo de industrialização esta­
dual, oferecendo oportunidades a essa região de concorrer 
com as demais, tendo em vista a importância e os benefícios 
econômicos e sociais de tal processo para sua população. hoje 
avaliada em mais de cento e cinqüenta mil pessoas. Assim, 
faz·se necessário um conjunto de medidas a serem adotadas 
por diversas instituições, lideradas pelo Exmo. Sr. Governador 
do Estado de Pernambuco, Dr. Joaquim Francisco de Freitas 
Cavalcanti, constando entre elas as seguintes: 

a) reavaliar as reservas minerais da região em nível de 
explotabilidade, através da elaboração de mapa de prognós· 
tico mineral onde se delimitam as reservas existentes; 

b) implantar um programa de Gestão de Qualidade, bali· 
zado na ênfase da criação e prática de normas técnicas, de 
atividades de um laboratório tecnológico de referência na re· 
gião e de mecanismos de fomento à modernização tecnológica 
e gerencial das empresas locais, permitindo ampliação da utili· 
zação da gipsita e do gesso; 

c) avaliar a alternativa de utilização de energia solar para 
a produção de gesso, objetivando minimizar custos e o impacto 
ambiental decorrente do uso da lenha como combustível; 

d) ampliar os estudos das condições hidrogeológicas da 
região para melhor avaliar as áreas potenciais de locação de 
poços produtivos; 

e) criar um sistema de informação do potencial humano, 
laboratorial e tecnológico disponível no Estado e no País, 
mediante a criação de um Núcleo de Informação Tecnológico 
sobre gipsita e derivados; 

O promover gestões para viabilização/reaparelhamento 
do porto de Petrolina que pennita o escoamento da produção 
de gipsita e derivados; 

g) negociar com os bancos de desenvolvimento a implan· 
tação de linhas de créditos de financiamento em projetos de 
manejo florestal e de reflorestamento e a alteração do posicio­
namento no sentido de que possam ser aceitas as reservas 
minerais como bem de garantia de empréstimo; 
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h) estudar a política fiscal (cobrança do ICMS), utilizada 
para a indústria do gesso a fim de evitar distorções frente 
a outros setores da atividade industrial do Estado; 

i) apoiar o treinamento de pessoa através do fortaleci­
mento das faculdades locais (cursos de Agronomia e de forma­
ção de professores) e de projetos de pesquisa com o apoio 
da Facepe; 

j) implantar unidades de conservação (parque, reserva 
ecológica etc) para assegurar uma área de caatinga nativa 
preservada, como marco referencial ambientaL fortalecer as 
ações do programa de desenvolvimento florestal na região, 
através das diversas linhas de atuação- Projeto PNUD/F AO/ 
lBAMA/Governo do Estado- assim como elaborar um único 
estudo de impacto ambiental envolvendo todas as empresas 
em operação no Pólo Gesseiro~ 

I) elaborar. através da Secretaria de Saúde e Secretaria 
do Trabalho e Ação Social do Estado, relatório das condições 
de saúde dos trabalhadores e da população vizinha às áreas 
de calcinação, com definição de medidas corretivas; 

m) dotar o Pólo Gesseiro de infra-estrutura básica neces­
sária ao seu desenvolvimento. atravé~ de projetos nas áreas 
de energia elétrica. estradas, abastecimento d'água, sanea­
mento etc.; 

n) criar um grupo de trabalho para elaborar um programa 
de ação estratégica para desenvolvimento do Pólo Gesseiro 
do Araripe com representantes da Secretaria de Indústria, 
ComérciO. e Turismo, Secretaria de Planejamento, Ciêncía, 
Tecnologia e Meio Ambiente, Secretário de Transporte, Ener­
gia e Comunicação, representantes da área científica (Itep 
e universidades) órgãos federais (Sudene, DNPM) e outros 
órgãos e-staduais e municipais. 

Araripina (PE), 21 de maio de 1993.- Prefeitura Muni­
cipal de Araripina - Prefeitura Municipal de lpubi - Prefei· 
fura Munícípal de Ouricuri - Prefeitura Municipal de Trin­
dade - Associação dos Mineradores e Calcinadores do Ara· 
ripe. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr'. e Srs. Senadores. o Senhor 
Presidente da República, na recente viagem que realizou à 
Argentina e ao Uruguai, sentiu alevantar-se o ânimo quando, 
em Montevidéu, a Associação Latino-Americana de Integra­
ção (ALADl) o presenteou com um filme sobre a grande 
depressão sofrida pelos Estados Unidos em 1933/34. O filme 
mostra o esforço empreendido pelo povo norte~americano 
de então, sob o comando de Franklin Roosevelt, para superar 
a crise, apesar de, naquele período, um quarto da população 
do país - dezesseis milhões de pessoas - encontrar-se na 
miséria. 

Segundo noticiou a imprensa, o Presidente da República 
afirmou que "No Brasil, a situação é diferente, porque lá 
o desemprego e a miséria atingiram o país inteiro e, aqui, 
os bolsôcs de miséria são localizados". "Com fé e·esperança, 
assegurou o Presidente, o povo brasileiro conseguirá tirar o 
Pais da crise e a geração de hoje ainda vai olhar para toda 
esta miséria no Brasil como coisa do passado". 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. SenadOres , a situação 
em que se encontra o Brasil é extremamente grave e está 
a exigir uma ação conjunta e inadiável de todos os segmentos 
da sociedade. 

"\ . 
De acordo com da'dbs '<i{':resentados por ocasião do lança­

mento do Conselho Nacidna~e Segurança alimentar. trinta 
e dois milhões de bras_il~iros tã,? em. es_tado ?e indigê_nci~, 
ou, como a ONU classtftca. esta -·-ro hmne ammal da vtrla . 

Por outro lado, segundo info~ções organizadas através 
de levantamentos realizados pelo Pr ·-r~ma._!3rasileiro de Oua­
lidade e Produtividade, somos o paí do ~~e_rdício: de c.ada 
cem toneladas de grãos produzidos. vinte per~em-se durante 
o transporte ou por deficiência de armaz~namerito; na constru­
ção civil, perdem-se trinta e três por cento\1o materia\, co:1tra 
a média mundial de dez por cent~,, "\., 

No conjunto, juntando todos o m6lfos da economia, 
as perdas anuais atingem o montante est cedo r de quarenta 
e dois bilhões de dólares. ' 

No campo da oferta de empregos, apenas neste ano, são 
necessários dez milhões de empregos novos. De janeiro de 
1990 a fevereiro de 1993, registraram-se no Brasil um mil 
e sessenta e um desempregados por hora útil de trabalho. 

Estudos há indicando que, hoje, dos duzentos e trinta 
mil profissionais de nível superior que chegam anualmente 
ao mercado de trabalho, apenas dez por cento conseguem 
trabalhar no ramo da especialização obtida. Os demais no­
venta por cento, para sobreviver, aceitam qualquer tipo de 
emprego, ou ficam desempregados. 

Recentemente, durante a primeira semana de maio, ao 
inaugurar o V Fórum Nacional, em São Paulo, o ex-Ministro 
Reis Velloso alertou para o fato de que a economia brasileira 
se encontra em ''deterioração e a sociedade com manifesta•;ões 
de selvageria". "Desde o fim da década passada- afirmou 
o ex-Ministro- está o País em transição política, econômica 
e de idéias, tentando superar as armadilhas que levaram à 
síndrome da década perdida". 

O V Fórum Nacional discutiu "idéias para um novo mo­
delo de desenvolvimento do Brasil". 

Uma semana após. a rea\ização do Fórum, a Associação 
Brasileira de Instituições Financeiras de Desenvolvimento 
(ABDE) concretízou seu I Congresso Brasileiro de Financia­
mento do Desenvolvimento. 

Ambos os eventos demonstram que não são poucos atual­
mente os que se preocupam com a situação nacional, os que 
pensam e agem visando à superação da crise por meio da 
retomada do crescimento econõmico com justiça social. 

É sobretudo importante ressaltar que a retomada do cres­
cimento não pode ser resultante da experiência ou de receitas 
transferidas de fora, mas deve ser fruto da criação da inteli­
gência e da vontade política da Nação, levando em conta 
a especificidade e a potencialidade do País, bem como o sacri­
fício já praticado por grande parcela da população brasileira. 

O México, por exemplo, reduziu seu processo inflacio~ 
nário~ porém, de acordo com indicadores numéricos dispo­
níveis e pouco divulgados, o consumo de alimentos caiu Cf:rca 
de trinta por cento em relação ao dos últimos dez anos; o 
poder aquisitivo dos salários dos trabalhadores reduziu-se à 
metade no mesmo período e, hoje, a força de trabalho está 
desempregada na proporção de cinqüenta po'r cento. 

Tais fatos devem ser consideradOs para evitar que a maior 
parte da população seja penali~a?a de forma tão drástica, 
pois o crescimento tem por obJetivo aumentar o bem-estar 
geral, não concentrá-lo. 

Merecem consideração especial, portanto, as idéias ex­
pressas e debatidas durante o V Fórum Nacional, df. modo 
particular quando apontam as correções de rota a fazer e 
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as prioridades a estabelecer para o desenvolvímento auto·sus­
tentado. 

Corrigir distorções, revendo as falhas. por exemplo, que 
fazem do Orçamento da· União apenas um elenco de transfe­
rénci~s de recursos para grupos, para regiões e para segmen­
tos. sem participação da sociedade e sem prioridades estabe­
lecídas. 

Corrigir. melhor dizendo, erradicar da mentalidade uma 
sorrateira e marota torcida pela inflação, que faz com que, 
ao invés de lutar contra. a sociedade reivindique atrelamento 
de reajustes, com indexações de toda ordem. preventivas, 
corretivas e inerciais. Essa tarefa náo é só do Governo, mas 
do Governo e da sociedade. 

De acordo com as idéias defendidas pelo ex-Ministro Reis 
Veiloso durante o V Fórum Nacional, a retomada do cresci­
mento deverá alicerçar-se sobre o seguinte e estratégico trípé: 
reestruturação industrial, progresso técnico~científico e edu­
caçáo. 

"Estes são os três eixos do novo modelo de desen­
volvimento para o Brasil e o que aproxima a moder­
nidade econômica da modernidade social. porque iss9 
exige um grande investimento em capital humano. E 
uma e<;tratégia económica e uma estratégia social.'' 

Assim sendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores , duas são 
as obrigações indeclináveis e urgentes: saciar a fome dos famin­
tos e, segundo, afirmar um projeto para o Brasil, de modo 
a canalizar as forças da sua indústria. o progresso técnico~ 
científico, tudo sedimentado sobre competente zelo pelos re­
cursos humanos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PP - RR. Proncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr"'. e Srs. Senadores, venho 
hoje à tribuna desta Casa para falar a favor do Projeto Calha 
Norte. Como Senador por Roraima, é meu dever representar 
os interesses de meu Estado e da região em que ele está 
inserido. Fazendo-o, tenho a convicção de que estarei, tam­
bém, defendendo os interesses maiores do País. 

A Amazônia tem atraído crescente atenção por parte 
da comunidade internacional. Denúncias recentes de destrui­
ção de grandes áreas de mata natural, por queimadas indiscri­
minadas, têm amedrontado a opinião pública mundiaL Há 
receio de que ocorram alterações climáticas irreversíveis no 
Planeta, provocadas pela destruição das florestas tropicais re­
manescentes. Para alguns, a preservação ambiental é objetivo 
autêntico e genuíno. Mas há muitos que desconfiam haver 
por trás dessa lógica o interesse intervencionista de países 
desenvolvidos e ricos, motivado pelo manancial de riquezas 
existentes na região. 

De fato, além de grandes concentrações de ouro, a Ama­
zônia é rica em cassiterita. ferro e manganês. Em Rondônia, 
na fronteira com a Bolívia, existem jazidas de urânio em estado 
puro, ainda intocadas. Depósitos de urânio, considerados es­
tratégicos pelas Forças Armadas, também são encontrados 
em Roraima. O potencial econômico dos minérios da região 
ainda não foi completamente dimensionado, conforme reve­
lam estudos técnicos do CNPq. A par da potencialidade mine­
ral, deve-se destacar a importância da biodiversidade da Ama­
zônia para a indústria farmacológica. 

Esses fatores mencionados contribuem para dar ao Pro­
jeto Calha Norte a devida importância que ele merece. 

Como sabem V. Ex~'. grande parte das fronteiras terres­
tres brasileiras encontram-se na região amazônica. 

O crescente interesse internacional sobre a Amazônia 
deve ser um alerta para a defesa de nossas fronteiras. A ques­
tão da ocupação efetiva dos espaços vazios do território nacio­
nal deve continuamente constar da agenda de nossos gover­
nantes. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, o Projeto Calha Norte 
foi criado em 1985, pelo então Presidente José Sarney. Tra­
ta-se de um plano para ocupar as fronteiras e desenvolver 
a região ao norte das calhas dos Rios Solimões e Amazonas. 
Abrange o norte dos Estados do Pará e Amazonas, e os Esta­
dos do Amapá e Roraima. O projeto desenhou uma faixa 
de seis mil setecentos e setenta e um mil quilômetros de exten­
são, com cento e sessenta quilômetros de largura, na fronteira 
norte do País. Estende-se do Oiapoque, no Amapá. a Taba­
tinga, no Amazonas. Faz divisa internacional com a Vene­
zuela, Colômbia, Guiana Francesa, Guiana e Suriname. 

Essa faixa engloba uma área de um milhão e duzentos 
mil quilômetros quadrados, correspondendo a 15% da área 
do País. Vivem aí cerca de um milhão e seiscentas mil pesso, 
ou seja, menos de dois habitantes por quiJómetro quadrado. 
A maior parte delas são índios. 

O Projeto Calha Norte tinha, entre outros objetivos, os 
seg11intes: 

1) a defesa e ocupação econômico-militar de extensa faixa 
de fronteira; 

2) a garantia da soberania e da integridade territorial; 
3) proteção e assistência às populações indígenas locais; 
4) intensificação das relações bilaterajs com os países vizi­

nhos. 
Dada a amplitude das ações necessárias e dos recursos 

financeiros exigíveis, foram desenvolvidos, além dos minis­
térios militares, vários outros: Saúde, Educação. Agricultura, 
Reforma Agrária, Transportes, Meio Ambiente. Mas. à exce­
ção dos organismos militares, os demais minísrérios pouco 
ou quase nada fizeram. Faltaram recursos. Mas faltou também 
o essencial: disposição política. 

O Calha Norte acabou se transformando num projeto 
exclusivamente militar. Sua execução não chegou a cumprir 
50% de seus objetivos. Dos oito quartéis previstos para serem 
concluídos até 1990, apenas quatro estão prontos. A constru­
ção de pistas de pouso para os pelotões especiais de fronteira 
segue ritmo lento. 

O corte de despesas acionado pelo Governo Collor de 
Mello atingiu duramente os investimentos do Projeto Calha 
Norte. Até março de 1991, apenas 7,5% dos recursos orçamen­
tários haviam sido liberados para o projeto. 

O projeto sofreu ainda outros revezes. Bombardearam­
no alguns setores da Igreja, líderes índígenas e missionários, 
por verem, na instalação de pelotões e no deslocamento de 
soldados, grave ameaça à sobrevivência dos índios. A voz 
de muitos ambientaJistas também se fez soar contra o projeto. 
Temiam eles que a questão ambiental restasse prejudicada 
com a militarização da região. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a conquista da Amazônia 
para o Brasil é fruto da coragem e audácia de brasileiros 
ilustres, como o Barão do Rio Branco, mas também de muitos 
brasileiros anônimos, como os bandeirantes paulistas e os mi­
grantes nordestinos. 

Nosso dever, hoje, é defendê-la. Mais do que isso: promo­
ver a sua integração ao desenvolvimento social e económico 
do País. É preciso fazer chegar às áreas do norte do País 
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as condições de sobrevivência que assegurem a seus habitantes 
o mesmo padrão de cidadania da região Sul-Sudeste. É preciso 
implantar programas de desenvolvimento auto-sustentável 
que cuidem, também de resguardar a valiosa biodiversidade 
da região. E preciso deslanchar programas que integrem as 
populações indígenas ao processo civilizatório. 

Cabe a nós, enfim. buscar um modelo de desenvolvimento 
para suprir as carências da região amazônica, levando em 
consideração, primeiramente, a utilização racional dos recur­
sos naturais; e, em segundo lugar, as características e peculia­
ridades da sociedade e cultura amazônicas. 

O Projeto Calha Norte veio como uma resposta, ainda 
que parcial, a esses anseios. A ele, portanto. devemos dar 
nosso apoio! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, 
acabo de receber cópia da exposição de motivos encaminhada 
pelo Secre{ário da Saúde de Santa Catarina. João Ghizzo 
P. ao Presidente do Inamps, Dr. Carlos Mosconi. 

Nela, um grito de alerta. O Secretário apresenta a preocu· 
pação d~ setor ?e saúde catarinense com o atual quadro de 
mternaçao hospitalar no Estado. Em nove ano~. o universo 
da população atendida ampliou~se sensivelmente. Em 1984, 
por exemplo, o parâmetro de internação hospitalar pelo siste· 
ma AIH foi de 18,8%. Em 1988, atingiu a extraordinária 
cifra de 19%. 

Nesse período, a clientela era restrita. Limitava-se à po· 
pulação urbana que contribuía para a previdência. 

Com a criação do Suds, em 1988, nova filosofia passou 
a orientar o setor. Propunha atendimento igualitário e univer· 
sal, sem distinção. A população rural e indigente, antes aten· 
dida pela LBA, passou a constituir clientela do Inamps. 

E!a de se esperar, Sr. Presidente, que o alargamento 
do umverso da população atendida tivesse a contrapartida 
de aumento da cota de internação. Seria lógico, acaciano, 
que tal acontecesse. 

. !'lo entanto, com o regulamento que disciplina a distri· 
bUJçao para os Estados de AIH, sigla que identifica a autori~ 
zação de internação hospitalar, Santa Catarina terá sua cota 
~ensal reduzida de 43.000 para 38.913 a partir de julho pró· 
XlffiO. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, para se adaptar à nova 
norma, Santa Catarina terá de diminuir, drasticamente, cerca 
de 4.200 AIH ao mês, o que implicará uma natural desativação 
de leitos hospitalares. . 

Essa perspectiva preocupa, alarma mesmo. Santa Cata­
rina não tem mais gordura para queimar. O Estado, que em 
1988 atingiu o invejável parâmetro de internação hospitalar 
de 19%, fechou o ano de 92 com 10,7%, o menor da última 
década. 

É importante evitar o colapso do setor. Reconhecemos 
- claro -- o esforço de adaptação do Inamps. Mas pagar 
o ajuste do órgão com a vida humana é inaceitável. 

Por acreditar que a vida do povo não constitui moeda 
de troca - cren~a da qual comunga o Inamps, estou certo 
- fonnulo um apelo. Em nome da população catarinense, 
peço ao Presidente Carlos Mosconi seja sensível ao pedido 
do Secretário João Ghizzo f". 

Um.a vez q~e o nú~ero de AIH atual mal chega para 
o a~endtment~ as nece~:ndades da população, mantenha-se 
o n~mero d~ mt~rnaçõe~ estável, P_ara que o atingimento do 
paramet~o ~e d~ gradatiVamente a medida que aumenta a 
populaçao beneficiada pelo sistema de saúde.' 

Atender a esse apelo humanitário não significa contráriar 
as regr~s do reaj~ste do Inamps. Significa, isso sim, deixar· 
que as aguas do no retomem o leito naturalmente. Sem trau· 
mas ou sacrificios. 

Era o que tinha a di~er. Muito obrigado. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Sr·'' c Srs. Senadores. 
em ohcdiCncia ao texto constitucional, é ao Ministério do 
Bcm~Es{ar Social. através da Secretaria da Promoção Huma­
na, que incumbe estabelecer e coordenar políticas nacionais 
de Assistência e Promoção Humana, valendo-se dos organis­
mos governamentais do setor. dos Estados. dos Munici'pios 
e da sociedade civil. Igualmente. é essa Secretaria que fomlUla 
c gerencia programas pertinentes à sua área, executados, nos 
Estados e Municípios, de forma descentralizada, por organis~ 
mos governamentais e não governamentais. 

Com ttll mecanismo. o escopo a ser atingido é diminuir, 
tanto quanto possível, a participação do Estado, outrora figura 
monopolizadora e centralízadora. nas ações de assistência so~ 
cial e de combate à miséria, privilegiando-se a comunidade, 
vale dizer, pretende a Secretaria da P:-omoção Humana ele·ger 
a comunidade, em última análise a fami1ia, como o agente, 
o móvel. o locus autêntico das políticas a seu cargo, destarte 
desalojando o Estado do seu papel de ator principal, promo­
vendo saudável parceria entre o poder público e a sociedade 
civil, através de suas instituições. Aliás, tal ação integrada, 
no que respeita à problemática social, já demonstrou sua eficá­
cia junto a crianças. adolescentes e idosos, em razão do espírito 
de solidariedade famíliar e fraternidade do calor humano que 
essa interação propicia, sem dúvida fatores ausentes quando 
as instituições oficiais são agentes únicos das políticas socüti-s. 

Tendo em vista esse propósito. a Secretaria da Promoç:lo 
Humana instituiu como prioritários os projetos que desen~ 
volvem programas de recuperação de meninos e meninas de 
rua, as ações integradas em favelas e pequenos municípios, 
a proteção aos idosos, o combate à miséria e à fome. a regula~ 
mentação dos art~. 203 e 204 da Constituição Federal, que 
atribuem à assistência social o caráter de política ptíblica. 

Com efeito. os mais recentes dados oficiais denunciam 
que 32 milhões de brasileiros ou 9 milhões de famJlias bras.i~ 
leiras não têm acesso a uma cesta básica de alimentos, por 
não dispor de renda que lhes garanta adquirHa. Dentre os 
oito Estados que apresentam os maiores números de ;-)opu~ 
lação indigente, a Bahia ocupa o primeiro lugar, com 4 milhõt:~s 
e 300 mil pessoas nessas condições ou 13.67%, secundada 
por Minas Gerais, com 3 milhões e 400 mil indigentes ou 
10,96%. e, em terceiro lugar. vem o Ceará com 9,88%, ou 
seja, um pouco mais de 3 milhões deles. 

A Bahia, diante da realidade da falta de uma política 
social básiç-a voltada para sua população, especialmente p<tra 
seus segmentos mais desfavorecidos, tem procurado reverter 
os dados negativos referentes à saúde, educação, trabalho 
e violência, reunindo e somando entidades governamentais 
e não governamentais, especialmente na promoção e Jefesa 
da criança e do adolescente. num órgão que se convencionou 
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denominar "Fórum de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente". Foi este Fórum que solicitou ao Centro Brasi­
leiro para a Infância e Adolescência - CBJA e ao Fundo 
das Nações Unidas para a Infância - UNICEF um estudo 
sobre a situação das crianças e dos adolescentes da Bahia, 
tendo justamente em vista, em atendimento ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente, estatuir política nesse setor para 
o Estado, dessa forma atendendo às diretrizes preceituadas 
pelas políticas e programas da Secretaria da Promoçãn Huma­
na do Ministério do Bem-Estar Social. 

Coube ao UNICEF. no Br<isil, a pedido do Instituto Inno­
centi, de Florença, sistematizar experiências inovadoras bern­
sucedid:-ts, junto a crianç<'~s e adolescentes, em algumas capitais 
brasileiras, dentre elas Salvador. Seis experiências destaca­
ram-se dentre todas desenvolvidas por entidades não governa­
mentais, "considerados os aspectos pertinentes ao tempo de 
existência, inovação educativa, valorização da cultura afro­
brasileira, trabalho comunitário e relevância na sociedade 
baiana": 

l. !lê Axé Opô Afonjá 
2. Olodum Mirim 
3. Ca!ahar 
4. Libertação da Mulher 
5. A Imprensa e a Criança 
6. Axé. 
O Axé Opô Afonjá preserva culturas antigas e elaborou 

proposta pedagógica conhecida corno "100 anos de Si ré", com 
currículo escolar próprio e voltado para as crianças. Neste 
projeto se insere uma proposta de "alfabetização ecológica", 
vinculada às próprias raízes culturais da comunidade, emba­
sada numa pedagogia na qual "a natureza retêm os símbolos 
da crença". No espaço compreendido pelo Ax:é vivem aproxi­
madamente quarenta fami1ias daquela comunidade, que ocu­
pam cerca de cinqüenta casas. 

Da Banda Olodum Mirim diz-se, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, tratar-se da educação que nasce dos tambores. 
Escola que foge a toda e qualquer ortodoxia pedagógica, são' 
seus alunos meninos e meninas de 8 a 17 anos, a maioria 
deles oriundos do Centro Histórico de Salvador, local onde 
trabalham e moram. Nessa escola que desafia o pragmatismo 
institucionalizado, não existe a rotulação ou divisão por série, 
classe e turnos. Fugindo da sistematização tradicional a que 
estamos habituados, a sala de aula não se circunscreve a quatro 
paredes; ocupa o. espaço livre de uma quadra de cimento, 
nos fundos de um casarão que desemboca numa das inúmeras 
ladeiras de Salvador. 

Ao ar livre. meninos e meninas que vadiavam, batiam 
carteiras, puxavam relógios, cheiravam cola, assustavam e 
assaltavam turistas, prostituíam-se de toda a forma, hoje con­
seguem acalentar e realizar um grande sonho: tocar no O/o­
dum Mirim e, depois, integrar o Grande Olodum. Graças 
à sensibilidade de alguns "mestres ... que anteviram talento 
promissor naquelas crianças que, no Centro Histórico da capi­
tal da Bahia, tiravam som das latas em que batiam e de outros 
objetos que produzem percussão, tiveram elas a oportunidade 
~e romper a discriminação e a marginalidade que as caracte­
nzavam. 

Com poucos participantes no seu início, quando foi criada 
em 1984, hoje a Banda Mírim conta com cerca de 115 integran­
tes, e já ultrapassou as fronteiras da Bahia, tendo feito apre­
sentações em São Paulo, Rio de Janeiro, Sergipe e Pernam­
buco, Excursões internacionais integram igualmente o seu cur­
rículo, inclusive a países do Primeiro Mundo. como a Dina-

marca. Por primeiro aberta só aos meninos, hoje ela é formada 
tamhém por meninas. o mesmo tendo ocorrido à banda dos 
adultos. Inclusive o grupo da Banda Mirim que viajou à Dina­
marca foi dirigido por uma mulher. E importante ressaltar 
que além de aprender a tocar, as crianças que integram a 
Banda recebem conhecimentos sobre a história dos instru­
mentos, bem como aprendem a fabricá-los e consertá-los. 
A Banda não cobra nada de seus alunos, funciona nos moldes 
de uma cooperativa, e em troca de apresentação recebe doa­
ções que se destinam à manutenção dos instrumentos. Via 
de regra, a criança e o adolescente têm seu primeiro contato 
com o Olodum através da Banda Mirim. Depois, outras pro­
postas dentro da Casa do Olodum são-lhes apresentadas, ten­
do em vista a complementação de suas atividades artísticas 
(cursos de dicção, de postura de voz, por exemplo) e de sua 
formação humana, sempre com <~ visão direcionada além dos 
limites da escola regular. 

O Calabar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, existe como 
ocupação urbana há mais de 50 anos. Sua origem se prende 
a um quilombo de negros egressos de uma região da Nigéria 
denominada "Calabari"; daí seu nome. Situa~se na área cen­
tral de Salvador. detendo uma população de aproximadamen­
te 12.000 moradore5. ou 2.000 famílias, na sua maior parte 
originárias do interior do Estado bai"ano. A sua comunidade 
congrega várias entidades como Grupo de Mulheres, Asso­
ciação de Moradores Unidos do CaJabar, Sociedade Benefi­
cente Recreativa do Calabar. Dispõe também de uma Escola 
Aberta, inaugurada em 1982, que promove a escolarização 
da P a 4~ série do ensino fundamental, mas propicia ações 
educativas alternativas que são desenvolvidas na medida em 
que a necessidade as impõe. Muito organizado política e admi­
nistrativamente, conta ainda com creche, rádio, posto médico, 
posto policial, quadra de esportes, desse modo preenchendo 
lacunas do poder público na prestação de serviços básicos 
para as populações de baixa renda. 

A quarta experiência elencada pelo UNJCEF é a Liber­
tação da Mulher, movimento que testemunha o resgate da 
identidade e dignidade de meninas e adolescentes, através 
de um processo educativo pioneiro e consciente. Situada no 
Centro Histórico de Salvador, é a pequena Igreja de São 
Miguel que dá abrigo ao Movimento de Libertação d~ Mulher. 
Nos idos da década de 70, a área conhecida como do "Maciel", 
nas cercanias da Rua de São Miguel, caracterizava-se coma 
o centro da vida noturna, palco de margint~lidadc, violência 
e prostituição. Embora esta última tenha diminuído no local, 
o problema do tóxico ainda permanece grave, tendo, por outro 
lado, aumentado o número de homossexuais e travestis na 
área. Foi aínda nos anos 70 que se esboçou o Movimento 
de Mulheres. cujo início se deveu à Pastoral da Mulher Margi­
nalizada. Posteriormente surgiram o Centro Social São Mi­
guel, o Grupo Alerta c o Conselho Comunitário. Há dez 
anos registrou-se o nomç de Movimento da Libertação da 
Mulher. 

Nas suas origens, o Movim~ nto contou com a colaboração 
de grupos de estrangeiros de diferentes países, grupos estes 
que se sensibilizaram com a situação de indignidade em que 
se encontravam as mulheres daquela área. sempn .. vítimas 
de impiedosos espancamentos e da truculência policial. Foram 
aqueles estrangeiros, que faziam pesquisas na área, que propi­
ciaram meios hábeis para a organização de todo o trabalho 
de luta em prol do reconhecimento daquelas repelidas pelo 
bairro e pela sociedade. Àquela época, a Ordem Terceira 
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de São Francisco, a pedido do então Cardeal An:ebispo Dom 
A velar, cedeu o espaço da Igreja de São Miguel. O Movimento 
hoje não é comandado pela Igreja. mas além da sede, ela 
colabora também com a sua organização. 

Essa instituição que cuida da defesa e da libertação da 
mulher como ser humano. sujeito de direitos, mantém urna 
creche. uma escola, uma central de costura. uma lanchonete 
em convênio com urna fundação e uma escola pedagógica, 
esta constituída de uma marcenaria e de um centro de costura 
e artesanato para meninas. Além de ensinar uma profissão. 
todas as oficinas desenvolvem paralelamente um trabalho de 
conscientização e de orientação qua.nto aos problemas da co· 
munidade e da sociedade em geral. A creche possui sede 
própria e em épocas festivas, como carnaval, natal e durante 
as festas típicas populares de Salvador, ela estende seus horá­
rios, viabilizando que as mães usuárias dela possam auferir 
uma renda adicional nesses dias especiais. A Escola São Mi­
guel ocupa as dependências laterais da igreja do mesmo nome, 
funciona em duas salas e utiliza também um espaço junto 
à sacristia, improvisado como sala de aula. Fazendo exceção 
à regra, não se exige o uso de farda nem se impõe a aquisição 
de material escolar. É uma escola que foge a todo padrão 
tradicional, porque as professoras extrapolam o próprio minis­
tério de ensinar e, mais do que nunca, fazem o exercício 
da maternidade no seu mais lato sentido: ensinam, e ainda, 
se necessário, dão banho, ministram regras de higiene, cortam 
o cabelo dos alunos, cuidam da limpeza das salas e fazem 
intercâmbio do material didático entre si. 

As reuniões de pais são feitas regularmente, o que não 
impede que, quinzenalmente, as professoras visitem as famí­
lias das crianças. Consideram que dessa forma o contato sobre 
conduta, aproveitamento, saúde etc. se faz melhor e mais 
produtivo, porque a freqüência às reuniões marcadas não é 
significativa, e o trabalho de locomoção à residência dos alunos 
é facilitado pela circunstância de que eles são todos moradores 
do bairro. A cartilha usada para alfabetização é constituída 
de texto elaborado por histórias contadas pelos próprios alu­
nos, que reflete a realidade que eles vivem: "Vovó lava roupa 
para ter tu tu", "V era luta na rua para ter tutu e ter um 
sapato para usar na escola." A clientela da escola tem de 
4 a 14 anos, a seriação não é rígida, os repetentes não são 
expulsos ou transferidos. 

A oficina de marcenaria, integrante da Escola Pedagó­
gica. é freqüentada por meninos de 8 a 17 anos, e tem uma 
média de 20 alunos que, pela manhã estudam em escolas 
regulares, e à tarde se dedicam à marcenaria. Os objetos 
confeccionados são vendidos, parte da venda vai para os alu­
nos, outra parte fica para a manutenção dessa oficina. O arte­
sanato e a costura, outra ramificação da Escola Pedagógica, 
atende a vinte meninas, entre 9 e 17 anos. Além do trabalho 
artesanal, dá-se a orientação necessária sobre higiene, sexuali­
dade e problemas ligados à comunidade, porque a maioria 
já desenvolve vida sexual ativa, e é grande o número de abor­
tos. 

A Imprensa e a Criança, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é projeto que significa a concretização do direito a um espaço 
na mídia. Com efeito, a coluna semanal do Fórum de Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente da Bahia representa 
experiéncia única, no Brasil, de obtenção de espaço sistemá­
tico em jornal, por representação de entidades não governa­
mentais. A formação de uma opinião pública favorável à causa 
da criança e do adolescente, através dos meios de comunicação 
de massa, foi considerada imprescindível como estratégia e 

objetivo, e mercê dos esforçOs da UN1CEF e da Fundação 
João de Souza Góes conquistou-se um espaço dominical na 
Tribuna da Bahia, que assim se transformou num dos primei­
ros vt:ículos a divulgar os trabalhos do Fórum DCA da Bahia. 

E oportuno registrar, retrocedendo um pouco no tempo, 
que o Fórum dos Direitos da Criança e do Adolescente da 
Bahia- Fórum DCA-Bahia, constituído em outubro dt~ 1989, 
desempenhou atuação coadjuvante firme e enérgicá para a 
aprovação. em 13-7-90, do Estatuto da Criança e_ do Adoles­
cente (Lei no 8.069/90). Na verd:1de, atribui~se' a conquista 
deste Estatuto ao empenho decisivo e muito Presente do Fó-
rum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, que / 
hoje ainda luta para transpor o avanço legal obtido, ir além, 
porque na prática, além do aspecto jurídico já vencido, esbar­
ra-se no problema da mudança da mentalidade e do trata­
mento dispensada à criança e ao jovem, outrora historica­
mente alicerçado no assistencialismo. na repressão, na violên-
cia, na tutela e no paternalismo. 

Há uma diferença entre o Fórum Nacional. fonte de inspi~ 
ração do Fórum Estadual da Bahia, e este, que nos cumpre 
assinalar. Enquanto o primeiro é uma frente dé discussões 
de entidades não governamentais, o segundo se cara<:teriza 
como frente de articulação entre as instituições públicas e 
as entidades não governamentais. É, mais uma vez, a tentativa 
de fusão do Estado habitualmente centralizá.dor e monolítico 
com a sociedade civil organizada, especialmente tendo em 
vista as soluções alternativas para seus pfoblemas, que a boa 
intenção do organismo estatal não resolveu. Essa tentativa 
de unidade difícil, contraditória sob certo aspecto, tem propi­
ciado urna experiência enriquecedora, em busca de uma sínte­
se, viabilizando alianças conjunturais e momentâneas de enti­
dades não governamentais e órgãos públicos. 

O Fórum DCA-Bahia, nobres pares, constatando a insufi~ 
ciência e a contradição de dados existentes sobre crianças 
e adolescentes, e partindo da premissa de que toda e qualquer 
política pública nesse setor deve se estruturar em dados siste~ 
matizados e atualizados, articulou para que a UNICEF e a 
FCBIA (Fundação Centro Brasileiro para'a Criança e Adoles~ 
cência) publicassem, em 1991, um trabalho completo sobre 
esse assunto, denominado: "Bahia: suas Crianças e Adoles-
centes. O que está acontecendo?", que bem dimensiona, 
quanto a eles, os aspectos socioeconômico, demográfico, fami~ 
liar, sendo enfocados igualmente os aspectos de saúde, educa~ 
ção, violência, trabalho e renda. Voltado para a operacio~ 
naiização do Estatuto da Criança e do Adolescente, o Fórum 
DCA-Bahia se com pós com outros organismos, fonnando gru-'-- '....,J 

pode trabalho incumbido de promover a implantação do Esta~ 
tuto em dez municípios-pólos do Estado, com tal medida im· 
plementando os Conselhos Municipais de Direitos da Criança 
e do Adolescente, 

No âmbito dessas realizações, cujo alvitre pretende desca~ 
racterizar o menor como pivete, carente, infrator ou marginal, 
resgatando-lhe a cidadania que o faz um portador de direitos, 
inseriu-se a coluna semanal do Fórum DCA no jornal Tribuna 
da Bahia. Foi o meio hábil, o espaço adequado para o grito 
de liberdade: "agora é lei, agora é prá valer". A tônica do 
espaço ocupado pela referida coluna centraliza-se na implan­
tação do Estatuto da Bahia, na violência contra crianças e 
adolescentes e nas ações propostas pelo Fórum DCA-Bahia 
e por ele concretizadas. Não se perde de vista a convocação, 
sempre reiterada, da sociedade civil úrganizada para parti,::ipar 
do Conselho Municipal de Defesa da Criança e do Adolesc·ente 
de Salvador, como forma de viabilização das políticas pret;oni-
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zadas pelo Estatuto. O um quarto de página de um dos cader­
nos da edição domingueira da Tribuna da Bahia, cedido pela 
Fundação João de Souza Góes, se faz vibrante e altaneiro 
na defesa de suas propostas, sempre alimentando o debate, 
sempre denunciando veementemente. A abordagem das maté­
rias é analítica e profunda, a verticalidade para encarar as 
questões é referencial certo e sempre presente. 

Enfim, através da imprensa, "o intenso trabalho desen­
volvido mostra que a questão da marginalidade da criança 
e do adolescente é social e não policial. Constata, através 
Je dados, o crescimento de violéncia contra crianças e adoles­
centes. consubstanciada através da desassistência, maus-tra­
tos, linchamentos, prisão, tortura e assassinatos. Veicula de­
núncias de que não apenas a polícia, mas empresários e comer­
ciantes estariam apoiando grupos de extermínio, verificando 
a. lentidão do curso das apurações. Registra o repúdio de 
entidades de peso, a exemplo da OAB, Seção Bahia. Apre­
senta propostas de criação de mecanismos e entidades para 
o enfrentarnento da situação (Sistema de Vigilância e Preven­
ção de Violência contra Crianças e Adolescentes, Centros 
Integrados de Apoio à Criança e ao Adolescente), bem como 
as ações desenvolvidas por entidades não governamentais e 
por órgãos federais, estaduais e municipais." 

Cabe-nos, completando a série das instituições eleitas 
modelares, nobres pares, determo-nos na última experiência, 
denominada Axé, uma parceria, dir-se-ia, de bem com a vida, 
que permite ao menino e à menina da rua ter compromissos 
com seus sonhos. Na línguagem do candomblé, axé quer dizer 
··o princípio, a força e a energia que permitem que todas 
as coisas do mundo possam vir a ser". O ato educativo é 
entendido de forma lata e abrangente. como instrumento polí­
tico-libertador para a criança e o adolescente de rua, visão 
que lhes permite sintonia fácil com as lutas emancipatórias 
promovidas pela sociedade em geral. A proposta pedagógica 
do Axé visa a construir a cidadania crítica da criança de rua 
através do processo educativo. Preocupado com aqueles que 
não têm tempo de viver a infância, porque chamados precoce­
mente a assumir a própria sobrevivência, propõe o Axé que 
a criança, de espectador passivo, cúmplice de uma sociedade 
notadamente injusta. intervenha criticamente não só na sua 
situação, mas nos problemas nacionais, no exercício pleno 
e absoluto de seus direitos e deveres como cidadão. 

Desde o início, o projeto trabalha em parceria com orga­
nismos públicos e órgãos não governamentais relacionados 
direta ou indiretamente com a questão. Por primeiro impôs-se, 
por dever de seriedade,levantar o número de meninos e meni­
nas de rua que existiam em Salvador, visto que até então 
nunca se tinha realizado pesquisa a respeito. Com a colabo­
ra.çâo do !BASE (Instituto Brasileiro de Análises Sociais), 
o Axé concluiu que em toda a cidade de Salvador existiam 
cerca de 12 mil crianças que moravam na rua ou dela tiravam 
seu sustento. Tal pesquisa permitiu ainda outra conclusão: 
são três as categorias em que se podem classificá-las: 1. os 
meninos e as meninas que vivem permanentemente na rua, 
porque romperam todos os vínculos com a fami1ia; 2. os que 
ficam na rua durante a semana, retornando para casa só nos 
finais de semana; 3. os que passam o dia na rua, e voltam 
para casa todas as noites. O primeiro grupo, abrangendo faixa 
etária entre 14 e 18 anos, exigiu do Projeto Axé ação mais 
imediata, enérgica e emergencial mesmo, por conta da idade 
limite, porque adentrando a maioridade esvai-se a proteção 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, ficando o menor 
sujeito ao ordenamento jurídico comum. 

Os contatos promovidos pelo Axé junto a meninos e 
meninas de rua são feitos pelos "educadores de rua", que 
são treinados e capacitados para tanto, pretendendo-se "trans~ 
formá-los num referencial positivo de adulto, tão necessário 
e tão ausente na vida destes meninos/as". Toda a responsa­
bilidade pelo sucesso da proposta de trabalho do Axé reside 
na figura do educador, a quem compete cativar o menino/a, 
e mantê-lo ligado a todo o desenrolar do Projeto. Por isso, 
rigorosa seleção se faz desse:-: orofissionais. cuja atuação já 
se experimentou em outras regiões do Brasil e em alguns 
países da América Latina. São utilizados os princípios do fa­
mosos educador Paulo Freire, fundamentados no respeito às 
vivências das crianças, sem repressão às suas manifestações, 
concebendo-se uma educação libertadora, conjugada com a 
prática. 

De acordo com informação da Folha de S. Paulo, de 
13.6 p.p., os educadores do Axé recebem remuneração acima 
da média do mercado. O seu Diretor-Presidente. Cesare Fio­
rio La Rocca, advogado e pedagogo florentino, já há 25 anos 
no Brasil prestando serviço a essa causa, é também o orien­
tador de projetos do UNICEF e da O!T (Organização Interna­
cional do Trabalho). La Rocca adota a tese e que o amado­
rismo bem-intencionado deve ser abolido dos programas so­
ciaio;, daí a remuneração expressiva paga aos educadores do 
Axé. É ele quem adverte: "Solidariedade e humanismo são 
importantes, mas não funcionam sem gerenciamento, rigor 
técnico e profissionalização.". "Terra Nova", organização não 
governamental italiana de cooperação internacional, que atua 
há também 25 anos em países da África e da América Latina, 
foi o primeiro órgão a financiar o Axé, a que se somaram 
outros posteriormente. É órgão subsidiado pelo Ministério 
de Relações Exteriores da Itália e da Comunidade Econômica 
Européia. Também o grupo de apoio "Amigos do Axé" regu­
larmente colabora com recursos. Trata-se de um grupo de 
pessoas físicas. 

A Folha de S. Paulo, na mesma data acima referida, 
nos revela que no Projeto Ax:é cada criança gasta por mês 
US$ 40, valor este dez vezes inferior ao gasto pelas instituições 
públicas, ineficientes, infelizmente, como sempre. O projeto 
conta, além da colaboração internacional, com a colaboração 
de empresas privadas. e recebe apoio federal, estadual e muni­
cipal. 

O início do trabalho do educador de rua junto à criança, 
o primeiro contato de abordagem e aproximação, o reconhe­
cimento da área, o envolvimento com o ambiente e suas carac­
terísticas, avençou-se chamar de "paquera pedagógica". Desta 
fase, que dura perto de st:s::.enta dias, com as variantes determi­
nadas caso a caso, passa-~e i='ara um segundo momento, já 
de maior entrosamento, conhe.:-imento recíprOco e intimidade: 
é o "namoro pedagógico''. A.:;t..•i se desenvolve a sistema­
tização, a parte mais concrew da construção do projeto de 
vida do menino/a, e o educador iMervém diretamente para 
adquirir os documentos do menor, acompanhá-lo a médico, 
resolver pendências com a polícia e, se necessário, toma provi· 
dências de natureza judicial. Estão previstos atendimentos 
médicos, psiquiátricos, prestados não só por serviços públicos, 
mas também por instituições privadas articuladas pelo Axé. 
E em se tratando de drogas, há o recurso ao psicólogo e 
ao CETAD (Centro de Tratamento ao Abuso de Drogas). 
Essa é uma fase em que se programam atividades em ambien­
tes fechados, visando à disciplina, à criação de hábitos, aos 
limites que se impõem na relação com o educador, com o 
grupo e, em última análise, com a sociedade. É o momento 



5986 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de I 993 

propício para se questionar, e principalmente chegar a conclu­
sões, sobre a questão da sobrevivência, e o Axé está atento 
a que a rua é primordialmente, para o menino e a menina 
que acolhe, uma fonte de renda. Portanto, a integração à 
escola, o processo educativo deve no primeiro momento fazer 
aflorar a auto-estima da criança, trabalhando o seu lado psico­
lógico, mas simultaneamente não perde de vista o sustento 
da criança e a sua profissionalização, tudo isso sem opressão, 
com vigilância e observância de disciplina, de autoridade que 
não se confunde com autoritarismo. 

O Axé tem como certo que sua proposta não passaria 
de mera utopia se ela não bUscasse preparar e inserir o/a 
menor no mercado de trabalho, conditio sine qua non de todo 
o esforço pedagógico. Caso contrário, ele/a permaneceria na 
rua como vadio, reiniciando o ciclo da miséria, do abandono 
e da violência. 

Chega-se à terceira fase, à hora do fazer propriamente 
dito, quando o menino/a está em condições de planejar e 
optar p~r uma atividade, natural, gradativa e espontanea­
mente. E o momento de ''aconchego pedagógico". A relação 
educador-educando cresce, maturada, laços fortes já se solidi­
ficaram, de modo a permitir se implementar nova etapa do 
processo educativo. Foi nessa fase que os responsáveis pelo 
Axé detectaram o desejo das crianças de freqüentar uma esco­
la fora do padrão regular e formal, de onde muitas delas 
já tinham sida expulsas. Criaram-se, então, núcleos de alfabe­
tização, com a expectativa de que, posteriormente, os meni­
nos/as retornariam à rede oficial de ensino. A experiência 
já foi consumada com sucesso, e um primeiro grupo deles/as 
já retornou à rede pública após a alfabetização. 

Para complementar o processo educativo, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, o Axé cuidou de implantar núcleos profissio­
nalizantes, obviamente respeitadas as aptidões e preferências 
dos alunos/as. Tais núcleos se desenvolvem em parceria com 
setores produtivos, através de convênios com o Senai, Sesc, 
Senac e alguns sindicatos. O Axé ainda conta com duas opções 
de profissionalização e geração de renda: a fábrica de papel 
reciclado e oficina de estamparia em tecidos (serigrafia), cujas 
rendas são rateadas entre os meninos/as. Segundo informa 
Gilberto Dimensteín, na Folha de S. Paulo, de 13-6 p.p., 
ainda no curso deste ano os meninos/as do Axé receberão 
aulas de jardinagem e, em convênio com os poderes públicos, 
iniciarão o programa" Jardins da Infância", pelo qual cuidarão 
dos jardins públicos. Cuida-se no momento de obter adesão 
expressiva de empresas privadas para participação nessa inicia· 
ti v a. 

Já em etapa mais avançada, o Ax:é, considerando as pecu­
liaridades, as diferenças culturais que caracterizam fortemente 
Salvador, notadamente a influência africana, riquíssima em 
elementos lúdicos- blocos carnavalescos, capoeira, candom­
blé, festas de largo- , todos presentes no cotidiano do meni­
no/a de rua, o Axé decidiu estabelecer convênios com entida­
des culturais afro-brasileiras que já atuavam em suas comuni­
dades, tendo em vista duplo aspecto: melhor atender à forma­
ção profissional e manter a perspectiva lúdica da rua, preser­
vando-se a cultura africana. Assim nasceu o "Projeto Erê", 
vinculado ao processo pedagógico do Axé. Formaram parceria 
com este último para tanto o Olodum o Ilê Aiyê, a Capoeira 
de Angola, Bloco Cultural Muzenza e o Terreiro de Candom­
blé Bogum, todos esses grupos já com experiência no trabalho 
com crianças, além de representantes legítimos da cultura 
negro-mestiça baiana, dando-se, desse modo, continuidade 
ao processo pedagógico iniciado pelos educadores de rua. 

A medida que se acumulam experiências, o Projeto Axé, 
adaptando-se à realidade, amplia suas atividades para atender~ 
a novos interesses. Assim é que 30 crianças do Axé estão 
integradas hoje à Escola de Circo, proposta que demonstrou 
ser muito benéfica para aqueles cujo talento é voltado para 
essa área. 

As crianças abrangidas pelo Axé contam também com 
um Fundo de Apoio que distribui às crianças e aos adoles­
centes bolsas-auxilio, três refeições diárias e vales-transporte 
para sua locomoção. Tal auxílio corresponde a uma compen­
sação financeira pelo que deixam de ganhar enquanto partici­
pantes das atividades do projeto. Este ainda custeia, por um 
período inicial de noventa dias, pensões e quartos de aluguel 
para os menores já rompidos definitivamente com suas famí­
lias. Após esse prazo, procede-se a uma avaliação da situação. 
Aqueles que já se desligaram de suas famílias, bem como 
com aqueles cujo retorno para casa foi considerado desacon­
selhável contam ainda com as denominadas "Casas de Passa­
gem", onde, mercê de infra-estrutura capaz de respond1~r às 
suas necessidades, treinarão o hábito de viver juntos comunita­
riamente. Preferencialmente reservam-se essas casas para os 
menores, porque os maiores contam com as pensões e quartos 
alugados. 

E, novamente, é a Folha de S. Paulo, mais uma vez, 
através de Gilberto Dimenstein, que nos dá ciência de~ que 
os estilistas italianos Augusto Perrone e Nicola Civinini, deten­
tores da marca Donnaunno, egressos da rota Roma-Tóquio, 
acabam de trocar os palcos da fama, os badalados salões ·~uro­
peus, para ocupar, doravante, o ofício de estilista de meni­
nos/as das ruas de Salvador. Trata-se do lançamento da "mo­
daxé", sem fins de lucro, só com fins educacionais. A UNES­
CO (Organização das Nações Unidas para a Infância) rotulou 
de exemplar essa experiência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para tirar da rua 2.058 
crianças, como já o fez desde 1990, quando foi criado o Projeto 
Axé, direcionando-as para a escola e para o trabalho, forma­
ram-se seis núcleos de alfabetização, dois profissionalizantes 
e oito de atividades culturais, além de inúmeros convênios 
para profissionalização com entidades governamentais e não 
governamentais. Apesar da recessão, apesar da falta de .verba, 
do preconceitO e das adversidades por que passa um projeto 
dessa envergadura, venceram a audácia, o desafio, a ousadia, 
o novo. Os resultados são palpáveis, concretos e objetivos. 

Por final, nossa palavra, no dia de hoje, fechando o sumá­
rio sobre as seis experiências inovadoras junto a meninos/as 
de rua desenvolvidas em Salvador, não pode deixar dt: reco­
nhecer, de um lado, o desconfortável posicionamento da Bahia 
como Estadq portador do maior número de índigentes, abran­
gendo um universo de 12.000 crianças de rua. Por outro lado, 
contudo, registra, com o orgulho de filho da terra que somos 
e seu legítimo representante, a resposta do povo baian,o à 
altura, a ação pronta, a reação oportuna, a tempo e a hora, 
no combate ao drama do menor de rua, um dos mais angus­
tiantes por que pode passar uma nação ainda em des,envol­
vimento, na medida em que compromete todo o futuro dessa 
mesma nação pelo envolvimento da sua geração mais nova. 

Estamos certos de. que se trata do início da retornada 
e do resgate da dignidade da população mais sofrida do nosso 
Estado da Bahia, é a contribuição decisiva e exemplar da 
Bahia e, mercê de Deus, ternos fé em que essa sua participação 
será alavanca firme e haverá de desaguar na solução maior 
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qlle passará, inevitavelmente, por toda as unidades i:Ja Fede~ 
ração. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"'. e Srs. Senadores, 
participei em Xangai, na China, no mês de maio último, da 
reunião do lnteraction Council, entidade internacwnal que 
congrega quarenta ex-Chefes de Estado e de Governo, e que 
se reúne, anualmente, para discussão da problemática mun­
dial' enviando depois suas conclusões finais a todos os organ,is­
mos internacionais e Chefes de Governo, principalmente o 
chamado Grupo dos 7, hoje responsáveis maiores pelas deci-
sões sobre a paz e o fuwro da humanidade. · 

A Declaração Final. anunciada em Xangai, possui inúme­
ras recomendações que merecem a reflexão dos políticos do 
ml!ndo inteiro. Nesse sentido, peço a sua transcrição nos Anais 
do Senado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JO­
SÉ SARNEY EM SEU DISCURSO· 

DECLARAÇÁO FINAL 

O fim da guerra fria não parece estar oferecendo uma 
nova ordem mundial nem um dividendo de paz, embora exista 
um dividendo em termos de liberdade política. 

1- A China 

l. Durante a década passada, a China pôs em' prática 
políticas que impulsionaram drasticamente o seu deSenvol­
vimento econômico e social. O legado d~ 'agitações' pOlítica 
e social do passado foi substituído por uma economia dinâmica 
em pleno crescimento, que busca conciliar os princíplos do 
mercado com os postulados do socialismo. O nível' de vida 
está melhorando rapidamente e é possível se observar uma 
recuperação da prosperidade individual, sustentada por um 
setor agrícola atuante e uma produção industrial·com flexibi­
lidade crescente. Isso envolve a promessa da China se tornar 
uma das principais economias antes do término da presente 
década. 

2. Contudo, o próprio governo chinês reconhece certos 
fatores que poderiam ser 9erturbadores. O Conselho Intera­
ção está preocupado com o regionalismo e as conseqüentes 
disparidades, especialmente na medida em que afetam o setor 
agrícola; a deterioração ecológica e a destruição do meio am­
biente provocados pela industrialização desenfreada que pro­
vavelmente terá repercussões mundiais; as conseqüências de 
uma economia de planejamento centralizado do passado, com 
ênfase na indústria pesada; o aquecimento da economia, cau· 
sador de urna inflação que ameaça a paz e a estabilidade 
socíais. 

3. O surgimento da China como potência política, estra­
tégica e econômica importante no cenário mundial, lhe confere 
responsabilidades especiais, as quais são mais marcadas ainda 
após o desaparecimento da União Soviética. Acabaram-se 
par<l a China décadas de preocupação e conflitos com seu 
vizinho do Norte, e o país está sendo beneficiado com a possi· 
bilidade de manobrar na área da política exterior. Deve de­
sempenhar agora um papel importante na região do Pacífko 
e no mundo em geral. As políticas da China, inspiradas no 

interesse próprio, deveriam intentar promover a paz e a estabi­
lidade, hem como deter a proliferação do poderio nuclear 
e dos projéteis. Por outro lado, a comunidade mundial deve 
permitir à China participar plenamente do sistema financeiro, 
comercial e econômico internacional. 

11- Resposta às conseqüêrJcias da 
desaparição da União Soviética 

4. A desintegração da União Soviética poderia ser consi­
derada como o evento mais decisivo do pós-guerra. Ela trouxe 
maior liberdade e criou uma oponunidade realista para insta­
lar a democracia. Um sistema internacional estável, baseado 
na dissuaçáo, foi substituído por uma constelação extrema­
mente volátil e instável, agravada pelo colapso sistémico nos 
territórios da antiga União Soviética, o tjUe abre espaço para 
outros tipos de conflitos agudos ou latentes. No mundo poste­
rior à guerra fria, a estabilidade será frágil, a não ser que 
ela seja restabecida nessa zona. 

5. O fim da guerra fria deveria ser um momenru propício 
para impulsionar iniciativas, particularmente por pane das 
principais potências, a fim de acelerar o processo de desarMa­
mento, frear o comércio de sistemas de armas e, assim, dimi· 
nutr os atuais gastos com defesa. 

6. Os países industrializados devem estabelecer um mar­
co para a cooperação a longo prazo. expresso num acordo 
oficial para sustentar o desenvolvimento econômico e levar 
a caho um programa duradouro de assistência técnica e capaci­
tação. em vez de aplicar uma série de planos, de impacto, 
mas ineficazes. vinculados a referendos ou eleições. As insti­
tuições financeiras internacionais devem redirecionar sua aten· 
ção para seu mandato específico. Um programa de assistência 
bem administrado, porém seletivo. é o que se precisa durante 
os próximos cinco anos para promover o comércio t;; o acesso 
aos.mercados, estabelecer as normas do comércio interna­
cional, desmantelar as ojivas nucleares, melhorar as normas 
de segurança dos reatores nucleares. enfrentar os graves pro­
blemas ambientais e fortalecer os sistemas de bem-estar social. 
Os novos estados, por sua vez, devem demonstrar que são 
protagonistas previsíveis no cenário mundial, se afastando do 
isolacionismo e a xenofobia, e atribuindo direitos iguais às 
minorias que vivem em seus territórios. 

7. A atertção exclusiva das potências ocidentais à Rús­
sia, deixando a um lado os demais estados independentes, 
produz distorções perigosas, prohlema que fica exarcehado 
pela preocupação adicional do Ocidente com o destino de 
certos líderes, em vez de com as circunstâncias e as necessi­
dades dos países. A a~sistência que seja oferecida aos estados 
sucessores da antiga União Soviética não deveria privar outros 
países da parcela que lhes corresponde. 

8. Ao fazer uma discrlminação excessiva entre a Rússia 
e os demais estados novos, a assistência internacional poderia 
fomentar conflitos persistentes entre eles e elevá-los ao primei­
ro plano. A relação da Rússia com os demais estados novos 
poder-se-ia tornar um dos principais problemas da política 
exteríor do nosso tempo. A reconstrução da Rússia dever 
ser complementada com programas para os demais estados, 
a saber, as potências incipientes, como a Ucrânia. países que 
possuem armas nucleares em seu território, '1aíses com usinas 
nucleares propensas a desastres, ou países que enfrentam 
enormes desafios ecológicos (como o lago Aral, que está desa­
parecendo). Todos os estados novos devem ser lratados com 
dignidade, e a plena participação no cenário intern<:~cional 
deve ser a eles permitida. Deveria ser fomentada a criação 
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de laços e me~allismos de cooperação econômica entre eles, 
como a comunidade econômica incipiente, os quais poderiam 
facilitar esse processo. 

Y. O Conselho Interação lamenta a incapacidade da co­
munidade internacional para evitar a espiral de violência mor­
tífera, crueldade e sofrimento humano em algumas zonas da 
antiga Iugoslávia, apôs o desaparecimento da União Soviética. 
O Conselho insta a Comunidade Européia, a Conferência 
sobre Segurança e Cooperação na Europa e as Nações Unidas 
a adotarem medidas decisivas para libertar a Europa desse 
conflito. É preciso dar um basta imediato à guerra conven­
cional. que se encontra acompanhada por um total desconhe­
cimento dos direitos e da diginidade humanos. Caso contrário, 
o câncer dos conflitos nacionais poderia ser propagado e colo­
car em risco a estabilidade européia. O Conselho Interação 
apóia uma soltJção política para a crise, baseada nas diversas 
propostas que foram apresentadas. O Conselho conclama a 
Comunidade Européia, a Rússia e os Estados Unidos para 
convocarem uma conferência de todos os estados da região 
com o objetivo de se estabelecer um tratado ohrigatório sobre 
segurança. garantia das fronteiras, proteção das minorias na­
cionais e cooperação econômica, complementado por dispo­
sições eficazes que garantam a sua implementação. 

10. Na península da Coréia também estão sendo senti­
das as repercussões de desintegração da União Soviética. De­
vido ao fato da Coréia do Norte não ter aceito a inspeção, 
em conformidade com o regime de salvaguardas do Tratado 
da Não-Proliferação (TNP), realizada pelo Organismo Inter­
nacional da Energia Atômica (OJEA). e, posteriormente. in­
formar a sua retirada do TNP. está correndo o risco de maior 
isolamento internacional. O Conselho Interação insta a Coréia 
do Norte a reconsiderar sua atitude e se reintegrar ao TNP. 
Ao mesmo tempo. a Coréia do Norte está afundando em 
dificuldades econômicas de crescente profundidade. Não é 
mais possível deixar de lado a possibilidade de unificação 
da Coréia. O Conselho Interação apóia plenamente o relatório 
apresentado pelo Sr. Helmut Schmidt sobre os resultados do 
Grupo de Alto NívelC) que ele presidiu sobre "As lições 
do processo da unificação alemã para a Coréia .. e recomenda-o 
à ambas as Coréias, à China, ao Japão, à Rússia, aos Estados 
Unidos, à Associação das Nações do Sudeste Asiático 
(ASEAN) e aos coreanos expatriados. 

11. O desaparecimento da União Soviética deu novo 
impulso à bem recebida difusão da democracia e dos direitos 
humanos no mundo inteiro, progresso que deve continuar. 
Ao mesmo tempo, ressurgiu o conceito de identidade nacional 
com uma base cultural, adquirido em diversos lugares ao longo 
de vários séculos, o qual constitui a principal força aglutinante. 
Assistimos à divisão de estados multiétnicos sob as pressões 
da deterioração econômica e da desintegração social. As aspi­
rações de uma identidade nacional são inquestionavelmente 
legítimas e poderiam ser um elemento positivo para a estabili­
zação política e social. Não obstante, essas aspirações arnea~ 
çam se converter em um nacionalismo destrutivo e retrógrado 
se n;:lo conseguirem coexistir com a identidade, igualmente 
legítima, das minorias nacionais, e se forem elevadas à cate~ 
goria de um direito a se reclamar por estados-nação "etnica­
mente puros". A identidade nacional, no sentidq correto da 
frase, exige pluralismo político e tolerância nacional, social 
e religiosa, em contraposição à fragmentação política e à inimi­
zade étnica. Da mesma forma, o ressurgimento do fundamen­
talismo de diversas índoles coloca em risco a paz e fomenta 
a intolerância, a violência e o ódio. 

12. O fim da Guerra Fria e a desintegração da União 
Soviética liberaram muitas partes do mundo dos efcitm. da 
confrontação ideológica entre as superpotCncias, a qual se 
manifestou com atos de violência. guerras de guerrilhas e 
apoio a regimes autoritários, como nas Américas Centml e 
do Sul, o Caribe, África, Oriente Médio e .:tlguma.s partes 
da Ásia. O Conselho Intereção recebe com agrado a evolução 
em direção à democracia, a resolução de certos conflitos inter­
nos e a oportunidade para que os países concentrem sua ener­
gia no crescimento econômico e na erradicação da pobreza. 
Além disso, deveria ser facilitada a participação mais equita­
tivas dos países em desenvolvimento no sistema internacional, 
a fim de poderem superar sua atual marginalização. 

13. O Conselho Interação faz um chamamento à comu­
nidade internacional para que seja iniciado o processo de 
reabilitação das nações mais gravemente afetadas pelo con­
fronto Leste-Oeste de épocas anteriores, como o L1bano, a 
América Central e Angola, país que deveria contar com o 
reconhecimeto diplomático dos demais países. O Conselho 
faz um chamamento, tmabém, ao governo dos Estados Uni­
dos, particularmente ao Congresso desse país, para adotarem 
uma atitude mais flexível e estabelecerem o diálogo com Cuba. 

14. Os países em desenvolvimento sofrem a carga do 
serviço da dívida e não têm condições favoráveis para o comér­
cio, os fluxos de recursos nem a transferêncis- de tecnologias 
apropriadas. Em 1992, o Conselho Interação centrou-se espe­
cificamente na situação da América Latina, e no presente 
ano decidiu dar maior atenção à África. 

III - O retorno da África ao curso do Sistema Internacional 
15. O fim da Guerra Fria oferece, também, uma oportu­

nidade para voltar a atenção sobre a África. A marginalização 
atual da África é moralmente inaceitável e constitui um posi­
cionamento politicamente miope. que não traz nenhum bene­
fício econômico. Nesse sentido, o Conselho Interação apoia 
plena.mente o relatório, apresentado por Lord Callaghan of 
Cardiff, dos resultados do Grupo de Alto Nívele) sobre "O 
retorno da África ao curso do sistema internacional" e faz 
um apelo para que seja amplamente divulgado. 

16. A África não é uma causa perdida. Além das exem­
plares realizações dos anos sessenta e setenta, convém :e.ssaltar 
outras mais recentes no Benim, Botsuana e Mauncto. Os 
próprios africanos dão destaque ao vínculo entre a democrac~a 
e o desenvolvimento econômico. Não obstante, a democracta 
é frágil e é preciso fortalecê·la. Na África, há _neces.s~dad,e 
de dar maior robustez às estruturas governamentais e ao tmpe­
rio do direito, criar um clima fiscal tributário propício e promo­
ver a formação teórica e prática da poupança privada, os 
quais, por sua vez, irão atrair maiores investi~entos pnvad.os. 
Os africanos reconhecem que um compromtsso no sent1do 
de se esforçarem para melhorar sua situação é indispensável 
para o êxito. Em particular, deveria ser criado um m~rcado 
interno para o fornecimento de energia, água e ffil!IOS ?~ 
transporte, além de reduzir consideravelmente os gastos mdt-

C) Além do Sr. Schmidt. os seguintes membros do Conselho Interação partici­
param da reunião: Maria de Lourdes Pintasilgo (Portugal) e Shin Hyon·Hawk 
(República da Coréia), bem como as seguintes figuras de alto nível: Kyong-Sh_ik 
Kang (República da Coréia), Hans-Joachín Langmann (Alemanha), Em1le 
van Lennep (Países Baixos), Hans Matthoefer (Alemanha), Meinhard Miegel 
(Alemanha), Seung-Keun Rhee (República da Coréia). Sang-Woo Rhee (Re­
pública da Coréia), Susanne M. Schmidt (Alemanha), Richard Schroeder (Ale­
manha), Peter Schuez (Aic~atlba), Horst Siebert (Alemanha), Ha-Cheon 
Yeon (República da Coréia) e Vadim Zagladin (Rússia). 
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tares. A comunidadíe internacional deve cumprir suas declara~ 
çóes com relaçào ao a\ívio da dívida. O Banco Mundial e 
o FMI devem adotar medidas especiais para reduzir a divida 
que estes países têm com e\es. Mais importante ainda serão 
a abertura dos mercados do Norte. a ratificação do Gatt e 
o cstahc\ecimento de um regime comercial justo. 

17. Educar as mulheres e lhes conceder poder de decisão 
contrihuirá para se ~onseguir a necessária diminuiçiio da taxa 
de fecundidade da A f rica. entre outros benefícios. É preciso 
dar prioridade ao planejamento familiar na assistCncia para 
o desenvolvimento, promovendo diversos métodos e meca~ 
nismos aoticoocepcionais. bem como pesquisas médicas. 

18. Na África. onde vivem 10 por cento da população 
mundial. encontram-se atualmente entre 70 e 60 por cento 
dos casos mundiais de AIDS. cifra que prevê uma duplicação 
no curso da presente década. Com o objetivo de se evitar 
o sofrimento social generalizado. de agora até o ano 2000. 
é preciso implementar um programa em grande escala para 
o subsídio de preservativos (camisinhas). 

19. Com a finalidade de se evitar a proliferação de situa­
ções com a da Somália. a ONU e as organizaçõeS regionais 
devem dar atenção. conjunta e imediata. à solução e preven­
ção de conflitos. É conveniente que. no futuro, a comunidade 
Internacional estabeleça princípios que governem a interven­
ção com fins de socorro humanitário. É preciso que a demo­
cracia fiq1.1e arraigada e cresça na Angola. processo para o 
qual a ONU e seus organismos têm contribuído com recursos 
consideráveis. 

_20: O Norte não pode virar as costas para os problemas 
da Afnca. Existe uma clara justificativa para os países indus­
trializados incluiremos problemas da África nas suas delibera­
ções. Com esse objetivo, é preciso acrescentar a magnitude, 
a orientação e a condicionalidade específica da assistência 
para o desenvolvimento africano e do fluxo de recursos à 
agenda da próxima reunião de cúpula do Grupo dos Sete, 
que será reali~ada em Tóquio. 

21. ~ África do Sul está no umbral de uma mudança 
histórica. E preciso estabelecer negocíações pluripartidárias 
e realizar eleições quanto antes a fim de constituir um governo 
de unidade nacional. A maioria negra, que até hoje sofreu 
privações. esperarará receber benefícios imediatos nas áreas 
da educação, habitação, emprego e salários. Isso não poderá 
ser atingido sem a aceleração substancíal do crescimento. Será 
imprescindível contar com fin.anciamento externo, tanto de 
fontes privadas como concessionárias. 

e) ~l_ém de Lord Ca.llaghan. os seguintes membros do Conselho lnteraçáo 
partJCJparam da reul\lão: Maria de Lourdes Pintasilgo (Portugal). Kenneth 
Kaunda (Zâmbia), Lopo Fortuna to do Nascimento (Angola) e Olusegun Oba­
sa~jo (Nigéria); bem como as seguintes figuras de alto nível: Alex Boraine 
(Africa do Sul). Karen Brutenz (Rússia). Pierre-Ciaver Damiba (Burkina f as­
so). Fra~cis p~ns (Sudão), Marion Graefin Doenhoff (Alemanha). Barenà 
du ~less1s ~Afnca do Sul), Louis Emmeri) (Países Baixos), Adrian HewJt 
(Remo Unrdo). Daniel M. Lisulo (Zãmbia). Graça Arnchel (Moçambique). 
Robert McNarnara (Estados Unidos da América), Nthatho Motlana (África 
do Sul), .Olar::a Otunnu (Uganda). Ahmedou Ould Abdallah (Mauritânia). 
~oy A. P1tchoford (Zimbábue), Ronald W. Roskens (Estados Unidos da Amé­
nca). Fre~ Sau (Gana), Tim Thahame (Lesoto). Makoto Wataoabe (Japão) 
e. na qualidade de jornalista convidado, Richard Steyn (África do Sul). 

IV - O Comérdo Mundial 

22. A economia mundial em conjunto está, no melhor 
dos casos, melhorando marginalmente. Um elemento positivo 
foi a atuação dinâmica da economia da Ásia Oriental. como 
conse(\üê-ncia da continuidade das altas taxas de poupança 
e do papel incipinte da China como motor do crescimento. 
Os paíse~ industrializados estão recorrendo. com crescente 
freqüência, a diversos tipos de medidas protecionistas. A ten­
déncia para o regionalismo econômico trlpolar (Comunidade 
Européia. Tratado de Livre Comércio da América do Norte 
e a nova zona econômica da Ásia Orienta!) nào deve colocar 
e_m risco as frágeis bases do comércio livre e aberto, margina­
lizando ainda mais aqueles países que não estão incluídos 
nas regiões mencionadas. Há necessidade de se defender os 
princípios da cooperação internacional e os mecanism multila­
terais. Eles continuam a ser o melhor meio para garantir o 
cr~scimcnto econômico e a prosperidade mundial. 

23. É preciso realizar um último esforço para resgatar 
o sistema comercial multilateral com a conclusão da Rodada 
do Uruguai, do Acordo Geral sobre Tarifas Alfandegárias 
e Comércio (GATT). Contudo. mesmo se o GA TT tiver suces­
so. continuarão a existir blocos comerciais regionais. É preciso 
harmonizar o regime mundial e as estruturas regionais. 

V - A população e o meio ambiente 

24. Os problemas do crescimento demográfico. do meio 
ambiente mundial, dos recursos, da pobreza e da migração 
em massa estão relacionados entre si. Um problema particu­
larmente importante, e o mais difícil de se enfrentar, é o 
do crescimento demográfico. Os governos devem reconhecer 
que frear o crescimento demográfico é a tarefa mais crucial 
para a política mundial nesta nova era. e devem adotar medi­
das imediatas para abordá-las. Portanto, os governos devem 
demonstrar sua vontade e determinação no sentido de imple­
mentar medidas para enfrentar esse temível desafio, em nível 
nacional e internacinal, na Conferência das Nações Unidas 
sobre População que será realizada no Cairo, em 1994. 

25. A comunidade internacional recebeu com esperança 
e expectativa a Reunião de Cúpula sobre a 'Terra, realizada 
no ano passado no Rio de Janeiro. De fato, esta primeira 
reunião de cúpula mundial sobre o meio ambiente e o desen­
volvimento colaborou para despertar o interesse mundial nas 
medidas ambientais e no fortalecimento da ação de organi­
zações não-governamentais (ONG) e do setor privado. Contu­
do, um ano depois, os governos continuam a se mostrar reti­
centes quanto à ;:tdoçáo de medidas, apesar dos compromissos 
assumidos. Essa inércia aprofunda a desconfiança do público 
com relação à vontade dos governos de dirigirem e à sua 
capacidade para agir. O Conselho Interação faz um apelo 
a todos os signatários dos acordo do Rio para que ponham 
em prática seus compromissos relativos à proteção do meio 
ambiente e à alocação de recursos financeiros, e adotem medi­
das imediatas." 

1. Membros do Conselho InterAção 

L Helmut Schmidt (Alemanha)- Presidente 
2. Takeo Fukuda (Japão)~ Presidente honorário 

· 3. Maria de Loudes Pintasilgo (Portugal)- Presidente 
sup\ente 

4. Raúl Alfonsín (Argentina) 
S. Kirtl Nidhi Bista (Nepal) 
6. Lord Callaghan of Cardiff (Reino V nido) 
7. Miguel de la Madrid Hurtado (México) 



59YO Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1993 

R. Lopo Fortunato do Nascimento (Angola) 
9. Jcnó Fock (Hungria) 
10. Malcolm Fraser (Austrália) 
l L Valéry Giscard d'Estaing (França) 
12. Salim El Hoss (Líbano) 
13. Kenneth Kaunda (Zâmbia) 
14. Lee Kuan Yew (Singapura) 
15. Olusegun Obasanjo (Nigéria) 
16. Mi~ael Pastrana Borrem (Colômbia) 
17. Mitja Ribicic (Eslovênia) 
18. José Sarney (Brasil) 
19. Pierre Ellio~t Trudeau (Canadá) 
20. Ola Ullsten (Suécia) 

11- Convidados especiais 

1. Karen N. Brutens (Rússia) 
2. He Guanghui (China) 
3. Huang Hua (China) 
4. Huang Ju (China) 
5. Henry A. Kissinger (Estados Unidos da América) 
6. Willian P. Laughlin (Estados Unidos da América·) , 
7. Emile van Lennep (Países Baixos) 
8. Robert S. J\tfcNamara (Estados Unidos da América) 
9. lsamu Miyazaki (Japão) 
10. Taro Nakayama (Japão) 
11. Kazimiera Pruskiene (Lituânia) 
12. Ronald W. Roskens (Estados Unidos da América) 
13. Shin Hyon-Hwak (República da Coréia) 
14. Seiken Sugiura (Japão) 
15. Hans-Jochen Vogel (Alemanha) 

111 - Jornalistas convidados 

mes 

I. 
2 

3. 
4. 
5. 

Nagaharu Hayabusa (Japão)- Asahj 
Flora Lewis (Estados Unidos) - The New York Ti-

Laurent Mossu (França)- Le Figaro 
Qian Wenrong (China) - Xinhua News Agency 
Martins Woollacott (Reino Unido)- The Guardian 

IV - Obervadores convidados 

L Henry O. Dormann (Estados Unidos da América) 
2. Susanne Schmjdt (Alemanha) 
3. Jonh Whitehead (Estados Unidos da América) 

V - Principais integrantes do pessoal de Secretaria 

1. Hans d'Orville 
2. Dragoljub Najman 
3. Jens Fischer 
4. Keiko Atsumi 
5. Caro tine Anstey" 
Muito obrigado- José Sarney. 

_o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Na presente 
sess~o termmou o prazo para apresentação de emendas ao 
ProJeto de Lei do Senado no 2, de 1992, de autoria do Senador 
Marco M~ciel, que altera a redação da Lei n" 6.494, de 7 
de dezembro de 19?7. que "dispõe sobre os estágios de estu­
dantes de ~stabelectmentos de ensino médio ou superior''. 

O projeto não recebeu emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportuna­

mente. 

O SR. PRESII)E~TE (Cha~La" Rodrigues)- :"lada mais 
havendo a. tratar. a Pr~siJl·nci:t ~·ai cnc~rrar o:-. trah<\lho'-. 
tk;..,Jgnando para-a ses~ào onJin<:íria de amanhã a s~guinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N·· 114. DE !9Y.1 
(Em regime de urgência 01_:s termos do 

an. -336. c, do Regimento Interno) 

Disctissão. em ~·~·;-;·n; úníco. do Projeto de Lei da Càmara 
n" 114. de 1993 (n" 3.551/93, na Casa d~ origem), de iniciativa 
dç Presidente da .. República. que altera o Anexo I do Dt:r..:re­
to-Lei n" 2,266. de 1: ~.: 1:1~rç0 de 19R5. e dá outras pro"idén­
ci~s. o:~épendendo ~e pá.recer.) 

-l-

OFÍCIO t\" SISH. DE IY91 

(Em regime rle urgCncia nos termos 
. do art. .336. c, do Regimento lnt~"'~r.~) 

Ofício n" 3/SR. de ltJ93. através d0 4ua! a Prefeitura .'\1unj­
cipal de 1oaçaba - se. solicita autorização para contratar 
operação de crédito. junto ao Banc.::o de Oe:,..:nvo:vimentu 
do Estado de Santa Catarina S.A. ~ BADESC. no valor 
de seis bilhões dezoito milhões e seiscentm mil cru:teiros. 
(Dependendo de parece~.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngucs)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h/Omin.) 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DOPRODASEN 

Ata da 134~ reunião 

Aos dois dias do m~s de fevereiro de um míl novt:centos 
e noventa e três, às onze horas e trinta minutos, na sala de 
reuniões da Primeira-Secretaria, reúne-se o Conselho de Su­
pervisão do Prodasen. sob a Presidência do Exm" Sr. Senador 
Dirceu Carneiro. Comparecem à reunião os Senhores Conse­
lheiros Dr. Manoel Vilela de Magalhães. Vice-Presidente des­
te Colegiado. Dr. Fernando Arruda Moura e a Dr Regina. 
Célia Peres Borges. Diretora·Exccutiva do Prodasen. Deixa 
de comparecer. por motivo justificado. o Conselheiro De 
Yamil e Sousa Dutra. Presente. também. a convite do Senhor 
Presidente, o O r. Marcus Vinícil!s Goulart Gonzaga. Assessor 
da Diretoria-Executiva daquele órgão. Iniciando a reunião 
o Senhor Presidente coloca em apreciação a Ata da 133• n·u~ 
nião, a qual passa a ser lida e. em seguida. é aprovada por 
unanimidade. O segundo item da pauta, Proce"sso n·· 
PD-0765/92-9, trata de proposta de adequação da estrutura 
administrativa da C(Jordenaçà.o de Recursos Humanos. da 
Divisão Administrativa e Financeira do Prodasen. O relator 
da matéria. Conselheiro Fernando Arruda Moura, lê o seu 
parecer, no qual se manifesta favorável à referida proposta, 
na forma do Ato apenso ao processo. A matéria é ana\isadâ 
pelos Senhores Conselheiros, que a aprovarn por unanimi­
dade, cujo Ato é assinado pelo Senhor Presidente deste Co\e­
so n? PD-0073/93-8. refere-se à proposta da Sra Diretora-E­
xecutiva de instituição no Prodasen do Programa dt: Auxílio 

.em Creches e Pré-Escolas- PACRE. O Conselheiro-Relator, 
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Or. fcrnando Arruda Moura. diz qut: e~W proposta visa esten­
der a·JS servidores í..lo Prodascn .. henefício instituído pelo Aw 
n" 23. lk l~J2. da Comiss<lo Diretor<.~ Uu Senado Federal. 
na fo:ma do que determina o ;trt. 1,1" d~sre AlO .... ". Final­
mcntl.. manik~:ta-sc fa\"or<.ívcl a sua aprovação. sendo u p<trc­
t:er apt 'Jvado por unani.11idadc. A presente dccis<lo é cnrtsuh~­
tanciad.t no Ato n" OOI,lJ3. o qual passa a -;cr as:-.inado pclv 
Senhor Presidente de~te Conselho. Prosseguindo, é analisado 
o Prm;1:,.so rr· PD-0174/YI-2. que ve:-·;·~ ~:Jhre proposta ~k ade­
quaçâl (~O patamar remuneratório dos servidores dü PmJascn 
ao dispo~ro no Ato n'" 60. de II)Y2. da Comissão Direton.t 
do Sen.tdo Federal. O assunto é amplamente discutido, sendo 
a referida propo;-;ta aprovalh nos termos do parecer do relator. 
Fernando Arruda Moura e consuh!-.tanciada no .A.to de n·· 
002.l)J. o qual é assinado pelo Senhor Pr~sidente dc·He Cole· 
giado. A seguir. pas:-.a-sc ú apt:::ciação do qu\nttdkm. Pro· 
ccsstl n" PD-0701,1/XX-~. que se refere à ~'Jiicitação da Senhora 
Diretora-Exct·utiva no sentido de que s~.·ja h...,mologad~, por 
este colegiado.~~ dc,igna~·{io ~!;.- f!H.:mbros da Comissão Pcrma· 
ncnte de Licitaç:lo do Proda~cn pan\ o período dt: 25 de no­
vemhro de ll}IJ2 a 24 de novembro de 1(}1)3, O relator da 
matéri<L Conselheiro Manoel Vileb de Maglllhàes. informa 
aos Senhores pt\.''-ente~ 4ue a referida desigmtç:lo "foi feira 
ad-rt·ferendum do Consdho tk Supt..•rvisfw, de acordo com 

o que di-.;póc o* I" do Art. 34 do Regulamento do Prodasen .. 
e. ainda, "que a indicação. neste caso, dcv,: ser de exclusi­
vidade daqlocla titular". Firwlmcnre. manift:sta-se favorável 
à homologaçüo da referida designação, sendo o seu parecer 
aprovado por unanimidade. O sexto c ültimo item da pauta, 
Procesw n" SF-Oló5R4N2-9, tr(lta ele prnpost<t da Senhora Di­
rcfor<t-Executiv:t de anisti:t de dívida atrihuida ao Exm· Sr. 
Ocp•ttadoCarlns Cardinal pela utiliza~'<."io do Si~tcma de E ldc­
rt..\.'amento ParlamL:ntar - SF.P. nos meses Ue novemh;o c 
dczt:mhro ,Je 19í-N. Diante da justificativa apresentada pelo 
Fxm·· Sr. Dt..·putad(l c ··considerando que rodos os dcmai~ 
compromissos po~tt:riores do usuürio desde jane:ro 1.~e 1990 
encontram~sc rigorosa me lte em dia". o Senhor relah'r nani­
festa-se favorüvcl à prop( sta apresentada pela titular Jo Pro, 
da~en, cujo p tíC(L'r é aprovado pela unanimiUadc dos ;;cnho­
rcs Co.1selhci1 o~. N<Hia nwis havendo a tratar, o Scnho;· Presi­
dente encerra <t rrt·:-.ente reuniüo. F. para const:-tr, eu, A.na 
Maria \1crln Marcngo. Scnet<íria do Conselho de "\upe··vtsúo. 
lavrei a presl'nh· Ata que ..,uhscn:vo c. -tpú~ lida c apr<.Jvada. 
vai assinada pcln Serrhnr Pre..,identc c demais membros do 
Conselho. Bn.l,llia. 2 dl· ft.'vt'rL·iro dc !Y93. -Senador Dirceu 
Carneiro, Prc:-.itk:•tk Manol'l \"ilela de Magalhães, Vicc­
Presidcnk' .-- Fernundo Arruda !\tuul'a, Conselheiro ·Regina 
(.:élia Peres llor~t.''· DtrL'Ior:t-EXL:CUtiv;r do Prndasen. 



MESA LIDPRANÇ.'\ no CJOYPRNO IIOPRANÇA DO P11l 
Uder Uder 

Presidente Pedro Simon Jonas Pinheiro 

llumherto Lucena - PMnn - PR 
YICP-I.!DPRP~ 00 CJOYPRNO 

Vlce-Uder 

I" Vk:e-Presidente Jut~hy Mngnttr:les 
Vamir Campelo 

!'trio Alvares I.IDI'RANÇA DO PDT 

Chagas Rodrigues- PSDO Pl 
l.IOT'R/\N~'A DO PMDB Uder 

Uder Magno Racelar 

2" Vice-Presidente Mauro Benevides 
Vtce-Uderea LIDERANÇA DO PRN 

l.t:vy Dias - PPR - MS Cid Sa Oóia de Carvalho Llder 

1 o Secretário Garinaldi Alves Filho Ney Maranhllo 

Júlio Campos - Pl'l. - MT 
Ja.é Fogaça Vlcc-Uder 

Ronaldo Aragao 
Áureo Mello Mansuclo de I nvor 

Antonio Mariz I.IDPRANÇA DO PP 
2" Sectetl\rio Aluízio Bezerra 

Nnoor Júnior - PMOR - /\C Gilherto Mimnda Udcr 
IIDFRAN('A no PSDB Jrapuan C.oota J~unior 

3" Secretl\rio lJder 

Júnin Mnri.<e- PRN- MCJ 
Mário Covas liDERANÇA DO PPR 
Vrce-Iiderea 

4° Secretl\rio Almir Ganriel lider 

Nelson Wcdckin - POT- SC. 
Jutahy Mag.1thaes EpiU\cio C.areteim 

I.IDf'RANÇA DO PFL 
Udcr Vice-l.Cderes 

Suplentes de Secn:U\rio Marco Maciel Carlos ~C.arli 

I avoisier Maia - POT- RN Vk:e-Iiderea Moi..t:s Abrllo 

l.ucídio Portella - PPR- Pl 
Elcio Álvares Affonso Camargo 
Odacir soares LIDERANÇA DO PT 

neni Veras - rsnn - CP I.IDPRAN~'A DO PSB lider 
Udcr 

CnriO'i Parrocfnio - Pl'l. - m Ja.é Paulo Oísol Eduardo Suplicy 



COMISSÃO DB CONli'ITI'InÇÃO, IDS'nÇA Ronaldo Antgão RR-<4()'121.'3 Ncbitln Carneiro RJ-320'1110 
B CIDADANIA_ CCJ Garihakli A. Filho RN-4:11<21'12 lram Saraiva G0-3133134 

(2.1 Titula !H e 2.1 Supl<ntn) MArcia l.acc-rda MT-302'1 Vago 
Pt'f'!\idcntt: Inm Saraiva Vago Vago 

Vicc-Prt"Wentt: Magno Ractlar PFL 

lnuriValllaprm SF.-3027!28 Dario Ptreira R'N-3098/911 
ntulareo Suplentes Jollo Rocha T0-4071172 Álvaro Pacheoo Pl-301!5/117 

PMDil Odacir Soares R0-321R/19 llcllo P•rga MA-:11J6q/70 
Amir l ando R0-3111112 Ckl\r Oia• RR 11lti4165 Man:o Macie-l PE-11'17/911 llydokel F"'itas RJ-30112183 
Cid S. de C';uvalho CP -3Q'IIl/59 ManMJtto d<" I .avor Pr -11RJ/ll4 Carlos Patmcfnio T0-<40511/611 meio Alvares ES-3131132 
.1~ Fogaça RS · :l077 f7!l Garil'31di A filho RN 4:11<2/'12 Froncioco Roll<mbc'l SF.-3032/3.1 Guilherme Palmeira AL-3245/46 
lram Saraiva oo-1134m Gilt-..no MiTanda AM-3104105 PSDB 
Net!vm Carneiro RJ-3209/10 Ma n:io I .acerda MT 302'1/30 Almir Gabriel PA-3145/46 Dii"Ct'u Carneiro SC-3179180 
Anrt1nio M~triz Pll4345/46 Aluflio llczem AC-315R/5q lkni Veras CF.-3242/43 Eva Blay SP-3117118 
Pedro Simon RS-32:111/31 Divaldo Suruagy AI.-31!15/Ró Jutahy Magalhães BA-3171/72 Teotl\nio V. Filbo PQ.4Qq3,194 
Wilson Martins MS-3114115 Alf~ Campoo MG-32.'7138 

PTII 
PFL 

Marluce Pinto R0-4062/63 Valmir Campeio llF-3188/89 
J""'phat Marinho BA-317:\174 llydek<l Frtitas RJ 30R2,1!!.1 Affonso Camargo PR-3062!63 l.uiz Alberto Olíviera I'R-4059160 
Francioco Roll<mbcrg SF.-3032/3.1 Maroo Mac:iel PE-31971'1!1 Jonas Pinheiro AP-3206,1)7 Carlos De'Carli AM-3079/81 
Carlos Patmcfnio T0-405R/6R Henrique 1\l""'ida AP-3191/92 PDT Odacir Soara R0-3211\11 q 1 .ounval Raptilta SE-3027128 
F.lc:io Alva"" F.S-3131/32 Joio Rocha T0-4071/72 Lavoisier Maia RN-3240/41 Nelson WCdek.in :IC-3151/53 

PSOil PRN 

F.va 1\lay SP 311W~l Almir Coabricl Pc\-3145/46 
Saldanha D<11i MS-<4215/16 Ney Maranhão PE-3101/02 

Jutahy Ma,aiMe> ll.\-317Im Trotllnln Vilela Filho Al-40'1:1/'14 
Áurtn Mello AM-:1091/92 All»tno Fnmco SE-<4055/56 

Mário nwas SP-3177f7!l V a &o POC 

1'111 Epitjcio Cafeteira MA.4073/74 Moia& 1\brto T0-3136137 

l.uil Albcno PR-40~9/60 Affomo Camargo PR-:106216.' 
PDS 

Carloo O.'Carli AM. :11179jl!(l l.ou,..,., bcrg N. Rocha MT-303~1:'6 Luddio Ponella Pl-3055/57 Jarbas Passarinho p A-3022/23 

POT · PSBIPT 

I!.N-3239/40 
I'Auanlo Suplicy SP-321:yi5 José Paulo Bisol RS-3224/25 

Magno Bacelar M:\-3073174 l.aVoÍ'tit'r Maia 
PP 

- PRN Pedro Teix.~ira DF-3127/28 Meira Filho lll'-3221!22 

A.u=M<IIo AM-3091/92 Ney Maranhlo PF.-3101/02 - Luil ClaQdioNera Lóeia 
POC Tel<fonn: Seerttaria: 351~11614354/3341 

Epiráeio Cafeteira M!\4073174 Gerson Camata ES-~ 
Sala de "'uni(les: 3652 

ReuDiiSa: Quartas..ftiras. b 14 horas. 
PDS Sala no 09- Ala Alecandre Casca 

F..peridião 1\min se -4:!06/07 Jarhas Passarinho P!\-3022124 COMISSÃO DE ASSum-os BCON0MJCOS CAE 
pp (27 ntula.-.. e 27 Suplentes) 

Pedro Tcbccira llP·3127/2ll Joio França RR-3067/611 Presidente: Jollo Rocha 
Vice-Prc:sdente: Gilbeno Miranda 

'n1Dlm:l SaploDteo 
SoaetW: V era l.lício I a~ Nunes- Ram•is 3972 c 3987 PMDB 
Reunta.: Quana!l.-fcira.' Jil!ll 10 horas Ronan nto MG-30:1!<rn/40 Mauro llenevkles CE-3194fl5 
Locat Sala dos Comi<.~ Ala Senador Alc<andre Coota Garihaldi 1\. Filho RN-431121'12 José Fogaça R.~-:l077/78 
- An""' das Com......_..- Ramal 4315 Ruy llaeelar RA-3161/62 flaviRno Melo I\ C -3493194 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS_ CAS Ronaldo Araglo RR-4052/53 Cid S. de Carvalho CE-3058159 
(2•11tula"" e 1!1 Supl<ntea) C&ar Oiaa R0-3064/65/66 Juvên<:io Dias P A.-3050/4393 

Pft'Sidente: Deni Vens MansuC'to dt l.avor PF.-3182/8:1!84 Pedro Simon RS-32.10132 
Vice-Prtsidente: Lourivalllapcilta Aluizio Bezerro AC-315R/59 Divaldo Surua&Y AL-318.~/86 

n~u~anoo Saplolltcl Gübeno Minlnda AM-3104/05 João Calmon ES-3154156 
PMOB Onof"' Ouinan G0-3148/50 Wilson Martins MS-3114115 

Amir I ARdo R0-~111112 Aluflio n...em AC-31W59 PFL 
Antftnio Mariz Pl\434~/46 Jollo Calmon F.S-3154155 Carlos Patmdnio T0-<40511/611 Odacir Soares R0-3218119 
Césatr>iaa RR- :11164/<i.~ Onofre Quin~~n G0-314l!/49 Raimundo I .ira PB-3201/02 fl<;llo Parga MA-3069/70 
CidSoh<liadeCarvalho CF.-:11r.<R/60 Pedrn Simon RS-3230132 Henrique Almeida AP-31911'121'13 Alvam Paehero Pl-3085/117 
Diva\d.o Suruagy AL-~1RO!ll.~ José Fogaça RS-3077178 Dario Pen:-ila RN-:v.11f'.J')9 F.lc:io Alvares ES-3131/32 
Juvencio Dias M:\-~0/4~ Rona·n llto MG·30~ Joio Rocha MA4071m Joaaphat Marinho BA-3173175 



l'SOR PDC 

rJcni VC"ras Cr·:l212/4'V14 Almir Cr;~hric'l P:\ 114~1~7 nf'n.on Camata FS-1201104 PpitAcio Cafeteira MA-4071n4 

José Richa PR-1161/M Dirct"u Carneiro SC-1179/RO pp 
Mário Covas SP-1177nH Vago lrapuan CoMa Jímior. 3ffill/10R9 Pedro TeDceira 112713128 

Pm PDS 
AffonM Camargo PR 1062/61 I ouremN>rg N. Rot·ha MT lOlCif\6 .larhas Passarinho PA-J022/2..l J .uddio Portella Pl-1055/56 
Valmir Campc'lo 11f'-11~/4fY,J I uiz Altx-rto Olivc-irn PR AO~()/(,(} 
Jonas Pinheiro AP-12ilM17 Marlure Pinto R0-40lh2/63 Sc:cretúio: P:1ulo Roberto Almeida ('ampos 

POT 
Ramais: 3496 e 3497 
Rcuni6el: Quintas-ff'iras, ~s to horas 

Magno Bacelar MA-1074ns l .avoi.~r Maia RN-12:19/40 Local: Sala das Comis.o;fle~ Ala Senador Alexandre COSUt -

PRN Anexo das·ComK~s -_Ramal J546 

Albano Fr,mco SF-4055156 Saldanha De17.i MS-4215118 
Ney Maranhão PE-3101/02 Aureo Mello AM 109Ifl2 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 

PDC 
.INFRA-ESTRU1lJRA a 

Mo~Ahrllo ffi11:WU!\"\22 ('J('rson C'Rmara r~- \.!01'04 '(2.i 1ilulares e 2."\ Suplentes) 
Presidcnte: 0Rrio Pt>retra 

POS Vicr-Presicknte: TeotôniO Vilela Filho 
Espt"ridilão Amtn se -4206107 Jarhar.; P;t!ll.c;arinho PA-1022/24 

'Jltula ... SUploll~. 
pp PMDB 

Meira Filho DF-~2:?2rfl5 lrapuan C. .J(mior CI0~30R9NO Allviano M<'lo 1\C -349:1,'14 Amir I .ando R0-3!10/11 
PTIPS8 Maum lk-nC'Yides CE-1194/9~ Ruy flacelar BA-316!/62 

rduardo Suplicy .12B/1~/16 Jroé Paulo flkol 32:!4/25 t\luf7to Fk7e-rra AC-1!5R/5Q Ronaldo AragJo RR-4052/53 

Sccret4rio: OirttU Vieira M. Filho Onofre Ouinan "G0-114J!/49 Ronan 'fito MG-3019/40 

Ramai.: 311-1515/:151b/4154/3341 Gilherth Miranda • ÁM-3104/05 Juvéncio Dias PA-1050/53 

Reuni6ca: Tcrças~reira1. às 10 horas Alfredo Campos MG-32.l7 /.lR Antonio Mariz Pll-4345/46 

I...oc:at Sala das Comi.<\.V\e-5: Ala Senador J\koxandre Costa - Mareio Lacerda MT-302W10 Wilson Manins MS-4345/46 

Ramal 4344 Vago Vago 

. COMISSÃO DE RP.T AÇÕES EXIFJUORHS .. , PFL 

E DEFESA NAC'IONAL - CRB Dario Pc-~ira RNJ:I0'1R/99 Raimundo T ..ira Pll-320Im 

(JQ litula~ e J() Surk"niM) I !enriquc Almeida AP-3191,<12 João Rocha T0-407In2 

r'rNdc-nte: J\lfrt"do Campos flcio Alvares FS:1131/:12 Carlos Patmdnio T0-4068/69 

Vic'c-PI'M'kk'ntt": J lyd<'k<'l Fll:'itas llrlb Parga MA-3069m Guilhenne Palmeira Al.-3245/46 

ntu~aRa SUplollteo 
llydekcl Frt'ifas RJ-JOR?../8.1 Vago 

PM!)II PSDB 

Ronan Tdo M0-1039/40 Maum Rcnevidcs CE-1052/53 Dirceu Carneiro SC-3179/RO Oe-ni Yeras CE-3242/41 

Alfredo Campos MG-:\2.17:':\A fla,'iano Melo AC-3493/94 · Teàt&iÔ V. filho Al.-4093194 Jutahy Magalhães 8A-3I7Im 

NelSOn Carneiro RJ -120'1/1 o Garit'taldi A Pilho RN 4182fl2 Vago José Richa PR-3163/64 

Divaldo Suruagy AI -11R5i'86 Mansueto de Lavor PE-31.'l2/R3 PTR 
João Calmon ES-3154/55 Gilheno Miranda AM-3104,115 
Ruy Bacelar IIA-1100/61 CerJ~r Dias RR-1064/6.1 

Lourem~rg N. Rocha MT-103.1/16 Affonso Camargo PR-1062/63 
Mal1uce Pinto RR-:4062/6.1 Vago 

PFL 
Guilhenne Palmeira AL-1241146 Franciolco Rollemtlerg Sl' -1032114 

PDT 

I !yd<"kel Fn-itas RS-101>4!6.1 JOl'\aphar Marinho BA-1f71n4 l.avoisier Maia RN-1230/40 Magno Baa-lar BA-1074n5 

J oum·al R.1J'Ifj:qa Sl'-1027/28 R:~imundo I ira PAl:!fl0/:1201 ' -. 
PRN 

Átv11m Pa<'M-m Pl 111R5.186 Marro Madcl Pl'-11971'1R 
Saldanha Oer1.i .MT-4215118 Alt'tano Franco Sf-4055156 

PSDIJ 

Dirceu Camciro SC-1!79/RO Jutahy Magalhks IJA1171n2 PDC 

José Ri<ha PR-3161/64 Eva Blay SP-3!1W20 Gcr.;on Camata FS;t.!ol/04 Moisk.Abrão T0-3116/37 

PTR Pf)S 

Luiz A Oliveira PR 40"-'lf.\9 Valmir Campelo Dl'-11AA/119 I ..uádio Portella Pl-1055156 Esperidião Amin SC-4206/07 
Marluce Pinlo RR-406216.1 JoMs Pinheiro AP-J206m PP 

PDT João França ll-~-1067168 Meira Filho DF-3221/22 
Darcy Ribeiro RJ-42.10!.ll Magno Racelar M.\·1074ns 

Secret4rio: Cclr.on Patl"nle- Ramais 3515 e 3.~16 
PRN Relllli&s Te-rças~rciras. .l'ts 14 horas 

AJba110 Franco SF-4055/56 Saldanha Derzi MS 3255142!5 Loc:a.t Sala das Com.issões. Ala Senador Alexandre Costa -
Anexo das Com~- Ramal 3286 



COMISSÃO DE f!DUCAÇÁO _ CE 
(27 "lítulares e 1.7 Suflh .. ·ntes) 
Pn"sidrnte: Valmir (";,mpekl 

Vice-Presidente: Ju\'~ncio Dias 

João Calmon 
Flaviano Melo 
Mauro fk·nevides 
Wilson Martins 
JuvtncJ) Dias 
Mansurfo de J .avor 
José 1--0gaça 
Pedro Simon 
Irnm Sarniva 

JO!\aphat Marinho 
Marco Maciel 
Átvam Pacheco 
Raimundo l.irn 
lkllo Parp 

Almir Cla t-.rief 
F.va lllav 
Teotônk, V. filho 

Suplet!teo 

PMOR 

PS-11 ~4/~5 Cid SaN"1ia dC" Carvalho 
/\C -;\4'11_,..,4 1\ntl'tnio Mariz 
Cl~-30~2/q Onofre Quinan 
MS-1114/1~ Mareio Lacerda 
P/\-.\U~11.14.''n Ronaldo Aragão 
PF.-1lR2/R.1 Amir 1 ando 
RS-~177!7R Ruy llacelar 
RS-:\2.10/:\1 Alfredo Campos 
G0-31.?.4/15 Nelson Carneiro 

PI'L 

RA-,17,(74 
r F.-wn m 
PI-10~5/Rb 

l'fi-~2111.U2 
M!\-."\t~n«Jn2 

Dario Pc-n"irn 
Odacir Soares 
Francr-.co Rollembc'rg 
Carios Parmcfnio 
IIC'nlique Almeida 

PSOR 

P.'\ Jt-1.<146 
SI) ~ IIIJ/.2U 
AI lti''J:V''4 

lkni V<."ras 
Máric) Covas 
.José Richa 

CF -:IO~~f-<9 
Pl14~<140 
Ci0-.\14..~V49 
RI ._"\ti:!'J/30 
R0-4<15 2/.B . 
R0-3110111 
R\-.1ln01ól 
M<I-12."\7(!-S 
RI-J~m110 

RN-:\OQR,<I'I 
R0-,2IR/19 
SF-:11n2J:n 
'lll-4<1~R/ói< 

AP·.'I•tm 

CE-3212/43 
st·-:~J77nR 
PR-'11>311>4 

PTil 

Valmir Campelo Dl'-31AA/89 Luiz A Oliveira 
Marluce Pinto 
Car1os De' Carli 

Jonas Pinheiro AP-3206107 
l.ouremberg N. Rocha MT-30:1.<{.16 

Oarty Ribe-iro 

Aureo MC'IIo 
Ney Man!inhão 

Moisés Abrão 

Jarbas Passarinho 

Meira Filho 

Eduardo Suplicy 

POT 

Rl-4229130 Magno Bacelar 

PRN 

AM-:IOQ1N2 Alhano franco 
PE.JliH/02 Saldanha Derzi 

PDC 

T0-3136/37 Epi~cio Cafeteira 

PDS 

PA-3022/2.1 Esperidião Amin 

pp 

Dl'-3221/22 João França 

PTIPSB 
SP-J21:v15 Jooé Paulo Bisol 

Sec:retMia: Mflnica Aguiar lnoceT)te 
Ramai!l :WHJ/.'497 
Rcunir'Jel: QuEnta.,...fcirns.. às 14 horns 

PR-4058/59 
RR-4062/6.~ 
AM-3079/80 

MA-3074(75 

SE-4055/56 
MS-4215/18 

MA-4073n4 

SC-4206/07 

RR-3067168 

RS-3224/25 

I.Dcat Sala nu 15. Ala Senador Alocandre Costa- Ramal3121 

EDIÇÃO DE HOJE: 136 PÁGINAS 


